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Editorial 

 

 

Major-General João Carlos  

Cabral de Almeida Loureiro Magalhães 

 

Comandante da Academia Militar 

 

Enquanto Instituição de Ensino Superior Público Universitário Militar, a Academia 

Militar (AM) forma os novos oficiais que, todos os anos, integram os quadros 

permanentes das Armas e dos Serviços do Exército Português e da Guarda Nacional 

Republicana. 

Na prossecução da sua missão, a estratégia seguida pela AM assenta na formação 

científica certificada, na formação militar e comportamental, na investigação e na 

internacionalização, procurando fazê-lo com a ligação aos interlocutores mais 

significativos e, naturalmente, com ligação à comunidade militar e à sociedade civil. 

Na formação, que pretendemos de qualidade, damos enfase às componentes 

fundamentais das Ciências Militares, designadamente: o Estudo das Crises e dos 

Conflitos Armados, as Operações Militares, as Técnicas e Tecnologias Militares, o 

Comportamento Humano e Saúde em Contexto Militar, os Estudos de Segurança 

Interna e dos Fenómenos Criminais, bem como as áreas complementares destas 

Ciências. 

Neste contexto e no último ano, incluíram-se, entre tantas vertentes, a lecionação das 

aulas, a realização de palestras, a participação em conferências e congressos, a 

publicação de livros e de artigos científicos, a realização de exercícios táticos militares 

e a participação em provas e em eventos desportivos.  
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Em todas as atividades que realizámos, procurámos incutir nos nossos alunos os 

valores e a atenção para o cumprimento dos deveres pelos quais nos regulamos, como 

sejam o espírito de sacrifício, a resiliência, a coesão, a camaradagem e a 

responsabilidade que enquadram o comportamento militar.  

Temos mais de cinco centenas de estudantes na AM, frequentando as licenciaturas, os 

mestrados integrados e os mestrados não integrados, incluindo alunos militares e 

civis, nacionais e estrangeiros, salientando-se aqui os Cadetes oriundos dos Países de 

Língua Oficial Portuguesa. 

No campo da investigação científica e sob a coordenação do Centro de Investigação, 

Desenvolvimento e Inovação da Academia Militar (CINAMIL), têm sido apoiados 

projetos de investigação autónomos e a participação em projetos em parceria, sendo 

que a publicação de obras tem aumentado e, designadamente, em sede de indexação 

internacional. Estão em curso aproximadamente quatro dezenas de projetos de 

investigação, sejam financiados pelo Exército, pela FCT, por fundos europeus ou pela 

OTAN.  

Foram realizadas mobilidades de curta duração de docentes e alunos para instituições 

congéneres de mais de uma dezena de países da União Europeia. Com efeito, importa 

também dizer que no âmbito da internacionalização, a AM tem progredido de forma 

consistente e tem utilizado, para isso, fundos dedicados, provenientes do Programa 

ERAMUS+ e do Erasmus Militar. Esse ensejo tem permitido que discentes e docentes 

frequentem formações, visitem e permutem conhecimento, experiência e formas de 

procedimento com outras academias congéneres. Foram assim realizadas, no último 

ano, mobilidades ERASMUS e foi também ministrado um semestre internacional 

frequentado por estudantes de outros dez países. No âmbito das relações bilaterais, 

Cadetes da United States Military Academy de West Point têm frequentado o segundo 

semestre dos anos letivos, bem assim como Cadetes da nossa AM têm frequentado o 
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primeiro semestre naquela instituição norte-americana de reconhecido prestígio 

académico e militar. 

De acordo com os imperativos legais, foram submetidos à A3ES os novos ciclos de 

estudos, sendo que todos foram acreditados, e, saliente-se, a partir deste ano letivo 

todos os cursos que se iniciam na AM são ministrados em dois ciclos, passando esta 

modalidade a ser geral daqui a quatro anos. 

Pretendemos continuar num caminho de modernidade, de atualização e de 

desenvolvimento, embora cientes dos desafios e das contingências próprias com que 

temos de lidar.  Continuaremos, por certo, a angariar um capital de reconhecimento e 

de aprendizagem importante por parte das instituições congéneres de outros países 

que connosco colaboram, mas também, e importa sublinhá-lo, por parte dos nossos 

militares do Exército Português e da Guarda Nacional Republicana que, espalhados 

em várias missões internacionais pelo mundo fora, nos trazem, com regularidade, as 

suas experiências e as suas lições aprendidas, para melhor consolidarmos os nossos 

estudos e o ensino que aqui ministramos. 

Todas as tarefas e atividades desenvolvidas são concretizadas com a combinação de 

esforços do corpo docente, dos instrutores e do pessoal de apoio da Academia Militar, 

mas também do corpo discente, que têm demonstrado um grande espírito de missão e 

de empenhamento, que merecem todo o nosso apreço, e que continuarão certamente 

a contribuir para o cumprimento da missão da AM. 

Refere a Marcha da Academia Militar “Força, Força, está na hora / Brilha a estrela 

que nos guia /Brilhará p’la vida fora”. Com letra e música da autoria do Tenente-

General Luís Miguel Alcide d’Oliveira, que entre 1999 e 2002 foi Comandante da 

Academia Militar, e orquestração da autoria do Alferes Agostinho Caineta, a Marcha 

da Academia Militar é cantada pelos Cadetes da Academia Militar em cerimónias, 
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atividades desportivas, eventos de cariz militar e em momentos que apelem à união e 

à coesão. 

Cabe a todos nós garantir que essa “estrela que nos guia” e que “brilhará p’la vida 

fora”, continue a refletir o testemunho dos muitos que, servindo Portugal no Exército 

Português e na Guarda Nacional Republicana, continuam dispostos não só a servir um 

ideal patriótico com todas as suas forças, mas também disponíveis para sacrificar a 

sua vida por esse ideal patriótico se tal for necessário.  

E é, finalmente, na justiça da memória daqueles que nesse juramento já partiram, que, 

dia após dia, encontramos a força, a energia e o alento para sermos dignos herdeiros 

desse importante legado. 

Honra e glória à Academia Militar. 

 

 

Major-General João Carlos Cabral de Almeida Loureiro Magalhães 

Comandante da Academia Militar 
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O REGIME DE ADJUDICAÇÃO POR LOTES: CONTRIBUTOS PARA A 

ADEQUAÇÃO À IMPLEMENTAÇÃO TERRITORIAL 

 

Dominguez Andrade, Academia Militar, andrade.drc@academiamilitar.pt 

Anacleto Almeida, Academia Militar, almeida.aa@academiamilitar.pt 

Paulo Gomes, Academia Militar, gomes.pja@exercito.pt 

Luís Malheiro, Academia Militar, malheiro.lcr@gnr.pt 

 

ABSTRACT 

The Decree-Law No. 111-B/2017, dated August 31, introduced an amendment to the 

Public Contracts Code (Decree-Law No. 18/2008), creating Article 46-A, which deals 

with the awarding of contracts in lots. This change aims to promote competition, 

particularly by encouraging the participation of micro, small, and medium-sized 

enterprises in public procurement procedures that they might otherwise be unable to 

participate in due to technical or economic limitations. 

Despite the benefits of this approach, it is essential to consider how the territorial 

implementation can impact the distribution and territorial deployment, both within the 

Army and the National Republican Guard. Therefore, the objective of this article is to 

analyze the influence that territorial implementation may have on the awarding of 

contracts in lots, as established in Article 46-A of the Public Contracts Code. The 

research followed a qualitative methodology and employed an inductive reasoning 

process. 

The results indicate that awarding contracts in lots can be advantageous, as it increases 

competition and may lead to budget savings, depending on the specific cases. 

However, it can also lead to increased bureaucracy, as the awarding entity will have 

to deal with a higher number of suppliers. 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
10 

 
 

Keywords: Lot-based award, Public Procurement, Territorial implementation 

 

RESUMO 

O Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, introduziu uma alteração no Código 

dos Contratos Públicos (Decreto-Lei n.º 18/2008), criando o artigo 46º-A, que trata 

da adjudicação por lotes. Essa mudança visa promover a concorrência, especialmente 

incentivando a participação de micro, pequenas e médias empresas em contratações 

públicas, que de outra forma não poderiam competir devido a limitações técnicas ou 

financeiras. Apesar dos benefícios dessa abordagem, é importante considerar como a 

adjudicação por lotes pode afetar a distribuição e a implementação territorial, tanto no 

Exército quanto na Guarda Nacional Republicana. Portanto, este artigo tem como 

objetivo analisar o impacto da implementação territorial na adjudicação por lotes, 

conforme estabelecido no artigo 46º-A do Código dos Contratos Públicos. A pesquisa 

foi conduzida usando uma abordagem qualitativa e raciocínio indutivo.  

Os resultados indicam que a adjudicação por lotes pode ser vantajosa, aumentando a 

concorrência e potencialmente levando a economias orçamentais, dependendo das 

circunstâncias. No entanto, também pode aumentar a burocracia, uma vez que a 

entidade adjudicante terá de lidar com um maior número de fornecedores. 

Palavras-chave: Adjudicação por lotes, Contratação Pública, Implementação 

territorial 

 

1. INTRODUÇÃO 

Através da versão alterada do Código dos Contratos Públicos (CCP) pelo Decreto-Lei 

n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, surge o artigo 46º-A, com o tema específico da 

adjudicação por lotes. Com a análise deste artigo podemos perceber que as entidades 

adjudicantes podem prever, nas peças do procedimento, a adjudicação por lotes, sendo 
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que decisão de não contratação por lotes deve ser fundamentada conforme prevê o 

número dois deste artigo (Aires, 2021; Quissanga, 2020). 

Deste modo, a adjudicação por lotes veio a abrir portas para as grandes e pequenas 

entidades adjudicatárias promovendo a concorrência entre as mesmas. Apesar de tal, 

este mesmo tipo de adjudicação não deixa de não ter alguns desafios, por exemplo a 

articulação e organização dos lotes, sendo por isso relevante de ser estudar o modo 

como este regime pode ser articulado e otimizado em cada instituição (Raimundo, 

2019). 

Assim, o presente trabalho tem o propósito de investigar de que forma a 

implementação territorial poderá influenciar o regime da adjudicação por lotes, 

objetivamente pretende-se dar resposta à seguinte a seguinte pergunta de partida (PP): 

Como é que a implementação territorial poderá influenciar o regime de adjudicação 

por lotes? 

Além da introdução e da conclusão, o estudo conta com uma revisão de literatura 

sobre o regime de adjudicação por lotes, a explicação da metodologia seguida e os 

resultados obtidos. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1. CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

De acordo com Bovis (2019), a Contratação Pública, no que diz respeito a aquisição 

de bens e serviços é tida como um sistema de abastecimentos por parte do Setor 

Público Administrativo (SPA), sendo a sua regulamentação vital para a prossecução 

de políticas públicas no combate à corrupção. Para complementar Rodrigues (2016) 

afirma que a intenção de maximizar as potencialidades dos contratos públicos, 

reconheceu-se a necessidade de se promoverem princípios como o princípio da 

concorrência. 
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Desta forma, as regulações na contratação pública (CP) tem impactos diretos na 

procura e oferta dos produtos: os procedimentos contratuais representam potenciais 

benefícios económicos para o setor público, através de preços mais vantajosos; a 

concorrência obriga a mudanças do desempenho industrial, uma vez que deixa de 

haver preferência e discriminação nas práticas contratuais; e surge uma dimensão de 

reestruturação organizacional, por consequência do aumento da concorrência nos 

mercados, com alterações às dinâmicas de fornecimento (Bovis, 2005). Segundo 

dados da Comissão Europeia (CE), publicados todos os anos, a CP tem impacto no 

Produto Interno Bruto (PIB) da União Europeia (UE), tendo ainda uma grande 

predominância, nos setores da energia, dos transportes e do fornecimento aos serviços 

de educação e saúde. A estratégia Europa 2020 sublinha ainda que a política de 

contratos públicos deve assegurar uma utilização o mais eficiente possível dos fundos 

públicos e que é necessário manter os mercados de contratação abertos em toda a 

União. 

 

2.2. CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

De acordo com Correia (2017), o CCP surge como esforço inovador para satisfazer 

de forma eficiente as exigências ao nível da contratação pública, reduzindo o número 

de procedimentos pré- contratuais, para que apenas um diploma regule rigorosamente 

as regras contratuais aplicáveis a vários setores públicos. O CCP vem sofrendo 

diversas alterações, sendo a última materializada pela Resolução da Assembleia da 

República n.º 16/2020, de 19 de março. 

O Estado e a Administração Pública (AP) realizam compras através do mercado com 

o objetivo de obtenção dos meios fulcrais à prossecução das suas missões (Gonçalves, 

2013). Desta forma, a formação de contratos públicos deve ter em conta a promoção 
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do acesso à contratação por parte do maior número de operadores económicos que 

possam ter interesse (Inês, 2017). 

Para a formação de um contrato público, deverá adotar-se um tipo de procedimento, 

conforme estabelecido no art.º 16, n. º1 do CCP. No que diz respeito à submissão de 

contratos à concorrência do mercado, só se encontram abrangidos na Parte II do CCP 

os previstos no n.º 1 deste artigo. No n.º 2 é apresentado um conjunto de contratos, 

aos quais são aplicados os procedimentos identificados no n.º anterior Tavares (2018). 

Para a formação de contratos temos o Ajuste Direto, Consulta Prévia, Concurso 

Público, Concurso limitado por prévia qualificação, Procedimento de negociação, 

Diálogo Concorrencial e Parceria para a inovação, isto explicito nesse mesmo artigo. 

No nº 2 do mesmo artigo estão espelhados a que é que são aplicados os procedimentos 

referidos nos nº anteriores, sendo eles, empreitadas de obras públicas, concessão de 

obras públicas, locação ou aquisição de bens móveis, aquisição de serviços e 

sociedade. Segundo Silva (2018) o tipo de procedimento a adotar dependerá do valor 

do contrato a celebrar, caso não se utilizem critérios materiais para fundamentar tal 

escolha. Assim, o tipo de prestação e procedimento a utilizar varia consoante o que se 

deseja adquirir, do seu custo e da própria fundamentação para a sua aquisição. 

Contudo, existem limites para se escolher determinado tipo de procedimento em 

função do valor (Silva, 2018). Relativamente ao regime de contratação através do 

CCP, no que diz respeito ao processo de desenvolvimento dos procedimentos de 

aquisição, este encontra-se inserido num ciclo que torna claro as diversas etapas da 

formação de um contrato (Silva, 2018). 
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Figura nº 1: Etapas da formação de um contrato  

Fonte: Aires (2021) 

 

Após celebração do contrato dá-se início à execução material e financeira do mesmo, 

respeitando as cláusulas que estão fixadas no caderno de encargos. De acordo com 

Lousa (2019) pessoa que celebra um contrato público deve cumprir estas mesmas 

cláusulas, com a obrigação de assegurar certas competências como: (1) a direção da 

execução das prestações; (2) a fiscalização do modo de execução do contrato; (3) a 

modificação unilateral das cláusulas referentes ao modo de execução das prestações e 

do conteúdo das mesmas, previstas no contrato; (4) a aplicação de sanções caso haja 

alguma inexecução do contrato; (5) a resolução unilateral do contrato; e (6) a 

ordenação do término da posição contratual. 

 

2.3. REGIME DE DIVISÃO POR LOTES 

Com a aprovação do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, alterou-se a forma como as 

entidades adjudicantes assumem um papel mais consciente na sua atuação no 

mercado, não bastando apenas atender ao interesse financeiro de curto prazo 

(Raimundo, 2017). Adicionalmente existe a possibilidade de qualquer entidade 

adjudicante poder recorrer à adjudicação por lotes ao abrigo do artigo 46-A do CCP, 

mais especificamente na alínea 1 desse mesmo artigo “as entidades adjudicantes 

podem prever, nas peças do procedimento, a adjudicação por lotes.” 
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No art.º 46º- A, alínea 2 do CCP, a entidade que fizer alguma aquisição de um bem 

ou serviço num valor superior a 135.000 € ou a uma empreitada de obras públicas 

num valor acima de 500.000 €, se não recorrer a adjudicação por lotes deverá 

justificar, havendo exceções explícitas no nº2 nas alíneas a) e b). 

Segundo Quissanga (2020), a adjudicação por lotes é um procedimento em que por 

sua vez é repartido por diversos lotes e que cada lote poderá corresponder a um ato de 

adjudicação. Vendo por um outro ponto de vista, Gonçalves et al. (2018) defendem 

que a adjudicação por lotes consiste numa técnica de divisão do objeto de um contrato 

(realização de uma obra, aquisição de um serviço ou de bens móveis) a adjudicar no 

âmbito de um determinado procedimento, em vários lotes, porções ou frações, 

devidamente automatizados, possibilitando a adjudicação a vários concorrentes e a 

celebração de contratos com cada um deles. Assim o procedimento para a contratação 

de uma obra, de um serviço ou de um conjunto homogéneo de produtos dará origem 

a várias adjudicações e a vários contratos. Como afirma Correia (2017), fazendo 

aquisições por partes poderá haver diferentes adjudicatários. 

Existem diversas razões para a preferência da divisão de lotes, uma vez que havendo 

mais concorrência haverá o aumento das propostas nos processos pré- contratuais, o 

que levará a maior percentagem de um melhor resultado a nível de interesse público 

e não só influenciará nisto, no entanto, um maior número de propostas também 

implicará maior burocracia (Correia, 2017; Raimundo, 2017). Outro motivo que pode 

influenciar na preferência será o facto da decisão de dividir um contrato por lotes 

potenciar a ilegalidade de se proceder ao fracionamento da despesa, onde poderá 

existir a tentativa de se evitar procedimentos contratuais de maior exigência, afirma 

Aires (2021). 
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No recorrer da adjudicação por lotes, no caso de se verificar algum problema poderá 

haver alterações na própria divisão de lotes. Caso isto aconteça será difícil 

compreender a influência que os mesmo terão nos restantes lotes (Quissanga, 2020). 

De acordo com Aires (2021), a divisão por lotes traz grande vantagem devido ao 

acesso de um número maior não só de operadores económicos como também de 

Pequenas e Médias Empresas (PME), levando a que a possibilidade de haver 

procedimentos a ficarem sem propostas sejam menores. Dessa forma são criadas 

políticas secundárias devido à preocupação com a igualdade de tratamento, a falta de 

eficiência económica das políticas e a sua eficácia (Raimundo, 2017). 

Ainda Aires (2021) afirma que adjudicação por lotes beneficia muito a parte da 

otimização de procedimentos aquisitivos e com esta mesmo tipo de adjudicação pode 

levar futuramente benefícios económicos que poderão a vir a contribuir para 

orçamento da entidade. Pelo contrário caso haja um número elevado de lotes poderá 

levar a que os valores sejam menores que por sua vez levará ao deserto devido ao 

pouco interesse desses mesmo candidatos. Acrescenta Sanchez (2015) que com um 

maior número de propostas fará com que haja um maior custo de transação para obter 

a mesma receita. Uma eventual limitação poderá ser a parte de dividir por lotes 

também poderá colocar em causa o desconto de quantidade que existe aquando da 

realização de um procedimento de contrato único, resultando num impacto negativo 

em termos financeiros (Aires, 2021).  

No que toca à centralização e descentralização, Raimundo (2019) afirma que ambas 

tem vantagens e desvantagens. Na figura 2 evidenciam-se as vantagens e 

desvantagens da aquisição centralizada. 
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Figura 2: Vantagens e desvantagens das aquisições centralizadas  

Fonte: Adaptado de Marques (2020) e Raimundo (2019) 

 

Na figura 3 encontram-se referenciadas as vantagens da aquisição descentralizada. 

 

Figura 3: Vantagens e Desvantagens das aquisições descentralizadas  

Fonte: Adaptado de Marques (2020) e Raimundo (2019) 

 

2.4. LIMITAÇÕES À DIVISÃO EM LOTES 

A decisão de dividir um contrato por lotes apresenta vários desafios e/ou limitações 

no que tange à sua aplicação Aires (2021). De acordo com Poise (2021), dividir um 
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contrato por lotes pode fomentar ilegalidades, uma vez que estamos a falar da despesa, 

onde poderá existir a tentativa de se evitar procedimentos contratuais de maior 

exigência. Em caso de divisão de lotes poderá, no entanto, significar uma fuga ao 

dever de fundamentação (Gonçalves, 2020). Nestes casos, segundo Gonçalves (2020, 

p. 489) “a fundamentação desta decisão poderá vir a ser solicitada à entidade 

adjudicante”. Reforça ainda Sánchez (2020, p. 550), que esta prática “não pode ser 

combatida através de uma interpretação criativa que não encontra respaldo na lei, mas 

apenas através dos mecanismos gerais que o ordenamento prevê contra qualquer 

fraude”. 

De acordo com Quissanga (2020), no que diz respeito à adjudicação, a divisão 

realizada poderá sofrer alteração quando um dos lotes tiver problemas. Para resolver 

este tipo de limitação, o art.º 73º, n.º 2, do CCP, define que poderá existir uma decisão 

de adjudicação para cada lote (criando independência entre lotes), com possibilidade 

de ocorrer em momentos distintos. Segundo Sousa (2017), embora possa ser 

pretendido e previsto nalguns casos, existe situações também que pode provocar 

desfasamento temporal entre lotes, resultantes de atrasos na tramitação. Coimbra 

(2017), constata que perante a possibilidade de entidades adjudicante celebrar 

contratos combinem a divisão por lotes, poderá ter como consequência, competição 

entre grandes empresas deixando de fora as pequenas empresas, contestando assim o 

objetivo da recente legislação. Para que isto não aconteça, Anchustegu (2016) 

recomenda que haja um equilíbrio entre a forma de agregação dos lotes e a sua oferta 

aos concorrentes, para não prejudicar e nem favorecer entidades adjudicatárias na sua 

participação. 

Para que não se encontrem problemas relacionados com propostas fraudulentas, pela 

divisão dos contratos por lotes, o número de lotes deve ser menor do que o número de 

participantes (Giosa, 2018). No limite, caso a entidade adjudicante não consiga 
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adjudicar por lotes sem se expor a este tipo de manipulações, encontra aqui uma sólida 

razão para não dividir o objeto Raimundo (2017). 

 

3. METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 

A metodologia visa a descrição precisa do problema, dos métodos, das técnicas, dos 

instrumentos de pesquisa, dos materiais e dos equipamentos utilizados no trabalho 

(Sarmento, 2013). O objetivo deste artigo é perceber de que forma o regime de 

adjudicação por lotes influência na implementação territorial, para isso vamos fazer 

um balanço da literatura relacionada com o tema Contratação Pública. Assim o 

objetivo será alcançar um entendimento mais profundo e subjetivo do objeto de 

estudo, sem se preocupar com medições e análises estatísticas (Vilelas, 2009), através 

da análise de dados descritivos obtidos a partir de documentos, de entrevistas e da 

observação (IUM, 2016). 

A revisão da literatura analisada inclui artigos em língua inglesa, que se concentram 

na Contratação Pública durante o período de 2016 a 2022. Com base na revisão de 

literatura previamente apresentada, constata-se que o tema da contratação pública é 

um tema que tem vindo a ser debatido em vários países da Europa e que não existem 

muitos estudos sobre os contributos para adequação à implementação territorial. A 

abordagem de revisão da literatura é uma conceção estruturada, explícita e 

reprodutível para selecionar, avaliar e interpretar o corpo existente de documentos 

gravados (Fink, 2009) com o objetivo de fornecer perspetivas para os atuais interesses 

de investigação e identificar potenciais lacunas de investigação (Tranfield et al., 

2003). 

A contemporaneidade do fenómeno em estudo e a consequente escassez de 

conhecimento científico produzido acerca do mesmo, levaram também à adoção de 

uma abordagem de carácter qualitativo, estando o investigador preocupado com uma 
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compreensão absoluta e ampla do fenómeno em estudo (Fortin, 2009). Entre os 

métodos básicos da investigação científica, optou-se pelo método indutivo que se 

fundamenta num raciocínio baseado na experiência, que parte do particular para o 

geral (Sarmento, 2013). No âmbito desta investigação após a consulta da bibliografia, 

foram feitas entrevistas a entidades relacionadas com a temática. 

 

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Relativamente às vantagens da adoção da divisão por lotes, de uma forma geral, os 

entrevistados afirmam que o que leva em conta a promoção do acesso à contratação 

por parte dos interessados, é a facilidade da adjudicação nos mercados locais, sendo 

que isto leva à oportunidade de as pequenas e médias empresas, distribuídas a nível 

nacional poderem participar no concurso e à promoção da concorrência entre as 

mesmas. Esta concorrência, leva a que existam propostas mais vantajosas do ponto de 

vista orçamental. 

Quanto às desvantagens, os entrevistados, sentem a falta de recursos humanos e de 

valências técnica na área da contratação pública ao nível das unidades territoriais. Um 

dos entrevistados reforça ainda que esta falta de recursos humanos e de valências 

técnicas se tem notado mais a nível da dispersão territorial e que muitas das vezes, as 

pessoas que ficam encarregues de desenvolver os procedimentos de aquisição, têm 

muito pouca formação na área. Uma das formas de atenuar esta dificuldade seria a 

contratação centralizada, recorrendo à divisão por lotes. Essa contratação 

centralizada, permitiria efetuar contratos de maior dimensão, conseguindo-se 

rentabilizar a adjudicação por lotes. 

Relativamente às dificuldades de adoção deste tipo de procedimento, os entrevistados 

tiveram pontos de vista diferentes. Um dos entrevistados afirma que as dificuldades 

num procedimento por lotes, é o facto de ser complexo. Afirma também que considera 
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este procedimento burocrático e que quanto mais lotes houver mais complexo se torna 

ao procedimento. Quanto às limitações, é referido ainda que, o tipo de bem ou serviço 

a adjudicar poderá ser uma limitação, principalmente nas empreitadas. Já o outro 

entrevistado afirma que a adjudicação por lotes, não tem causado dificuldades em 

comparação com outro tipo de procedimento aquisitivo, pelo contrário facilita o 

procedimento aquisitivo. 

No que diz respeito, a este tipo de procedimento potenciar a implementação territorial, 

todos os entrevistados concordam em que pode ou não dificultar, consoante os casos. 

A divisão por lotes permite ser efetuada em entidades com implementação territorial 

dispersa, dinamizando o comércio local e obtendo algumas poupanças orçamentais, 

no entanto, é fundamental analisar se existem fragilidades no comércio local, em 

termos de bem ou serviço a adjudicar. Caso hajam poucas empresas ou de dimensão 

desajustada, este tipo de procedimento poderá não ser o mais vantajoso ou não ser 

atrativo do ponto de vista financeiro, podendo comprometer o processo contratual, de 

adjudicação e até de execução de fornecimento do bem ou serviço. 

Para além destes resultados apurados, um dos entrevistados acrescentou ainda que, a 

adjudicação por lotes não se deverá basear apenas na divisão de lotes em partes 

menores. Deverão ser tidos em consideração outros critérios como a agregação de 

lotes, em que a entidade pode agregar dois lotes em um se for vantajoso. No entanto, 

em termos locais, ainda é muito difícil de se adequar, pois em termos territoriais 

muitos poucos processos atingem o montante de 135.000 €, montante estabelecido a 

partir do qual se deve recorrer a adjudicação por lotes para bens e serviços. Assim, de 

momento e para cumprimento das disposições legais estabelecidos no CCP, os 

procedimentos de adjudicações por lotes, apenas se deverão realizar nas grandes 

unidades pois justificaria a adjudicação por lotes. Já as unidades territoriais, 

acabariam por não usar este tipo de procedimento. 
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Os resultados apresentados, vão assim ao encontro do referido por Aires (2021), 

Correia (2017) e Raimundo (2017) em que a divisão por lotes, por força da 

concorrência local (pequenas e médias empresas), irá trazer poupanças orçamentais. 

No entanto, as dificuldades referidas por Aires (2021) quanto ao aumento da 

burocracia, poderão ser minimizadas, se se optar por procedimentos efetuados de 

forma centralizada. 

 

5. CONCLUSÃO 

Com este artigo pretendeu-se verificar os impactos que a implementação territorial 

das unidades militares poderá ter na adjudicação por lotes. Para tal foi feito uma 

revisão da literatura, por forma a se perceber melhor esta problemática.  

Relativamente às vantagens da divisão por lotes, constatou-se que essa adjudicação 

resulta em múltiplas vantagens para as entidades intervenientes, havendo impactos 

económicos diretos que poderão resultar em contributos orçamentais para as 

Entidades. O facto de existir a possibilidade de um maior acesso por parte dos 

operadores económicos aos procedimentos, poderá resultar em preços mais vantajosos 

para as entidades. Para além destas vantagens, a adjudicação por lotes, não tem vindo 

a dificultar o procedimento aquisitivo, em comparação com outro tipo de 

procedimentos aquisitivos complexos como inicialmente se pensava. No entanto, 

quanto mais lotes houver, mais complexo se torna o procedimento. 

A falta de recursos humanos e de valências técnica na área da contratação pública 

poderá ser outro constrangimento na adoção deste tipo de procedimentos. A 

contratação centralizada é fundamental como forma de minimizar as lacunas técnicas. 

A inexistência de concorrentes para determinados lotes, por força da falta de empresas 

locais com capacidade de execução do contrato, é outro dos riscos associados a este 

tipo de contratação. Quanto maior conhecimento houver do mercado e dos bens ou 
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serviços que se pretende contratualizar mais fundamentada será a decisão na 

adjudicação.  

Assim, em resposta à PP (Como é que a implementação territorial poderá influenciar 

o regime de adjudicação por lotes?) constatou-se que a decisão de adjudicar, ou não, 

por lotes depende mais do objeto do contrato do que da dispersão e implementação 

territorial. Deve-se olhar primeiramente para o objeto e perceber se faz sentido ou não 

dividir por lotes. Por outro lado, pode-se também criar um lote por área geográfica 

específica.  

No fundo, é vantajoso sempre que os bens ou serviços consigam fazer com o que o 

mercado aumente a concorrência, fazendo com que as pequenas e médias empresas 

possam intervir regularmente, desde que tenham capacidade para esse efeito. Não 

esquecer que o objeto do procedimento pré-contratual em causa a contratualizar 

obedece às mesmas condições/especificações estabelecidas a nível nacional. Em 

futuras investigações sugere-se que as dimensões da resposta anterior sejam testadas 

em entidades com outras realidades, ao nível da implementação territorial, de 

organização interna e setor onde opera. 
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PHYSICAL EMPLOYMENT STANDARDS PARA O COMBATE EM 

AMBIENTE URBANO 

 

José Carlos Gamelas Alves, Academia Militar, alves.jcg@exercito.pt 

 

ABSTRACT 

Currently, with the increasing complexity of the most varied theaters of operations, it 

is increasingly required from the military, not only a great tactical knowledge but also 

a very specific physical preparation for the critical tasks to be performed. 

Thus, the objective of this investigation is related to the characterization of the 

minimum standards of physical performance oriented to combat in an urban 

environment. As a basis for this investigation, a literature review of an extensive 

literature search complemented with various laboratory tests was carried out. 

Physical Employment Standards are fundamental not only in the Infantry aspect but 

in any weapon or service as they are a viable method to ensure the physical readiness 

of the military directed for the mission. In this way, the implementation of this concept 

in the Portuguese Army is considered an asset in the preparation and readiness of the 

military to carry out missions abroad. Future studies in this area should complement 

the theme by deepening other critical tasks performed more frequently in an urban 

environment. It was verified, throughout this investigation, the impact that the weight 

of the equipment has on the physical capabilities of the military, reducing to about 

half their maximum aerobic capacity when compared to carrying out tests without 

external load. Likewise, it is also found that the ability of the military to jump 

vertically and horizontally is reduced, by about 30%, when performing these tasks 

with all the equipment on. The data collected proves to be extremely important for the 

preparation of these soldiers as well as for tactical considerations. 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
28 

 
 

Keywords: Physical Employment Standards; Combat in Urban Environment; Critical 

Tasks; Aerobic Capacity. 

  

RESUMO 

Atualmente, com a complexidade crescente dos mais variados teatros de operações, é 

exigido cada vez mais dos militares, não só um grande conhecimento tático como 

também uma preparação física elevada e bastante específica para as diferentes tarefas 

críticas a desempenhar. 

Assim, o objetivo desta investigação prende-se com a caracterização dos padrões 

mínimos de desempenho físico orientados para o combate em ambiente urbano. Como 

base para esta investigação, foi feita a revisão de literatura de uma extensa pesquisa 

bibliográfica complementada com vários testes em laboratório e no terreno. Os 

Physical Employment Standards são fundamentais não só na vertente da Infantaria 

como em qualquer arma ou serviço por serem um método viável para garantir a 

prontidão física dos militares direcionada para a missão. Desta forma, a 

implementação deste conceito no Exército Português considera-se uma mais-valia na 

preparação e aprontamento dos militares para a realização de missões no estrangeiro. 

Os estudos futuros nesta área deverão complementar o tema aprofundando outras 

tarefas críticas desempenhadas com maior frequência em ambiente urbano. Foi 

verificado, ao longo desta investigação, o impacto que o peso do equipamento tem 

nas capacidades físicas dos militares diminuindo para cerca de metade a sua 

capacidade aeróbia máxima quando comparada com a realização de testes sem carga 

externa. Da mesma forma, é ainda apurado que a capacidade de saltar vertical e 

horizontalmente dos militares é reduzida, em cerca de 30%, quando realizando estas 

tarefas com todo o equipamento envergado. Os dados recolhidos mostram ser de 
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extrema importância para a preparação destes militares bem como para considerações 

de ordem tática. 

Palavras-chave: Physical Employment Standards; Combate em Ambiente Urbano; 

Tarefas Críticas; Capacidade Aeróbia. 

  

1. INTRODUÇÃO 

A complexidade dos diferentes teatros de operações da atualidade implica que haja 

uma focalização na preparação física e psicológica dos militares que operam neste 

tipo de condições (Nevin, 2017). 

A necessidade de preparação física orientada para a tipologia das operações está 

ligada ao impacto que a carga externa carregada pelos militares tem no seu 

desempenho físico. Estes são sujeitos a grandes cargas físicas, não só devido ao peso 

de todo o equipamento que necessitam carregar, mas também devido às características 

táticas do próprio campo de batalha. Tendo em consideração esta preparação, 

consegue-se evitar não só lesões como também aumentar a capacidade de resposta e 

de combate. 

O objetivo desta investigação é caracterizar o impacto que o peso do equipamento tem 

no desempenho físico dos militares. Neste sentido é fundamental realizar em 

laboratório um conjunto de testes que visem comparar o desempenho com e sem 

equipamento. Estes testes contemplam, entre outros, capacidade aeróbia máxima 

como também a potência muscular. 

 

2. METODOLOGIA 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
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Para a realização desta investigação, sendo a população alvo o Exército Português 

(EP), constituíram a amostra cinco elementos, do sexo masculino que constituem uma 

equipa de Comandos. 

No que respeita à sua caracterização sociodemográfica, apresenta uma média de 

idades de 24.40±3.75 anos (tendo em consideração que o segundo valor é o desvio 

padrão), com uma estatura média de 171.20±6.23cm e com uma média de pesos de 

73.08±3.66Kg. 

Os indivíduos utilizaram para a realização de testes em laboratório o seu equipamento 

e armamento de combate. A percentagem de carga externa desteselementos com todo 

o equipamento atingiu uma média de 45.82±2.23% em relação ao seu peso corporal 

tendo o diferente equipamento carregado por cada um dos militares um peso médio 

de 33.46±2,05Kg. A variação no peso do equipamento deve-se às diferentes funções 

de cada militar dentro da equipa. 

 

2.2 MÉTODOS ESTATÍSTICOS 

Considerou-se para esta investigação o recurso a técnicas de estatística descritivas 

que, de acordo com Iezzi et al. (2013), visam organizar, resumir e descrever os 

atributos mais importantes aos dados recolhidos. No que respeita à apresentação 

gráfica de informação de forma gráfica, foram utilizados gráficos de linhas e 

diagramas de extremos e quartis (boxplot) de forma a melhor resumir e apresentar 

toda a informação obtida. 

No âmbito das medidas de localização central, considerou-se o cálculo de médias e 

medianas enquanto que, nas medidas de localização relativa, são de referir os valores 

mínimos, máximos e também os quartis. Por outro lado, as medidas de dispersão 

aplicadas foram a amplitude amostral, amplitude inter-quartil e o desvio padrão. 
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2.3 INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO 

No decorrer desta investigação, foi necessário recorrer a alguns instrumentos de 

medição de forma a recolher os dados necessários à investigação. É importante referir 

a plataforma de contacto da Chronojump, a plataforma para o teste do Y designada Y 

Balance Test Kit e a estação meteorológica Kestrel 5400FW Fire Weather Meter Pro 

WBGT. Foi também utilizada uma fita métrica, apenas para medir o comprimento do 

Salto a Pés Juntos (SPJ). A plataforma de contacto da Chronojump foi utilizada para 

as medições do Salto de Contramovimento (SCM), consiste numa plataforma onde se 

executa o salto ligada a um computador onde são registados os dados obtidos. A Y 

Balance Test Kit utilizada para o teste de equilíbrio e agilidade consiste numa 

plataforma que comporta um sistema em forma de Y servindo apenas para observar 

diretamente os valores alcançados por cada indivíduo numa escala em centímetros. 

Foi também utilizada a estação meteorológica Kestrel 5400FW Fire Weather Meter 

Pro WBGT para medir a temperatura e a humidade ambiente em laboratório e que tem 

uma precisão de ±2%. Foi ainda utilizado, para o teste da capacidade aeróbia máxima 

(VO2Máx), o analisador PNOĒ, um “analisador metabólico portátil recém-

desenvolvido que foi projetado para medir as trocas gasosas em laboratório e no 

terreno” (Tsekouras et al., 2019, p.3). Para a sua utilização é necessário primeiramente 

efetuar uma calibração com o ar ambiente recorrendo à aplicação da PNOĒ instalada 

num dispositivo portátil. Este aparelho implica que o indivíduo em estudo use uma 

máscara devidamente ajustada pois opera num sistema de “breath-by-breath” 

conseguindo medir em simultâneo a concentração e o volume dos gases expirados. 

 

2.4 PROTOCOLOS UTILIZADOS 

No cálculo do VO2Máx foi criado um protocolo específico para as necessidades desta 

investigação com base no já testado por Louhevaara et al., (1995). 
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Este realizou-se numa passadeira de corrida dentro de um espaço fechado à 

temperatura de 17,8±1°C e com 57±2% de humidade com uma semana de descanso 

entre os testes com e sem equipamento para que os indivíduos tivessem uma 

recuperação total não afetando os resultados obtidos. Para obter os valores deste teste 

de VO2Máx foi utilizado o analisador PNOĒ devidamente calibrado e ajustado a cada 

indivíduo. 

O protocolo definido consiste em iniciar o teste com 5 minutos de aquecimento a uma 

velocidade de 4km/h e sem qualquer inclinação. Após o aquecimento o teste consiste 

em patamares de 2 minutos iniciando a uma velocidade de 4,5Km/h e a uma inclinação 

de 2%. A cada patamar aumentou-se 2% a inclinação até atingir os 8% valor que se 

manteria até ao final da prova e a partir do qual, a cada patamar, se passaria a aumentar 

a velocidade em 1Km/h. O teste termina aquando da exaustão e desistência do 

indivíduo, quando a sua frequência cardíaca atinge o valor máximo ou quando o 

quociente respiratório (QR) atinge ou supera o valor 1. Durante a execução do teste, 

30s antes de terminar cada patamar recolhem-se os dados do lactato sanguíneo. Após 

terminar o teste os indivíduos permanecem na passadeira por mais 6 minutos a uma 

velocidade de 4Km/h e sem inclinação de modo a proporcionar uma recuperação 

ativa. 

Neste âmbito, para além do teste de VO2Máx, foram realizados outros testes (com e 

sem equipamento). Na realização destes testes, todos os indivíduos efetuaram três 

tentativas contando sempre para efeitos de análise e de estudo o melhor valor obtido. 

Foi realizado o SCM onde cada um dos indivíduos efetua o salto na vertical 

terminando com os pés novamente na plataforma. Também o SPJ foi realizado por 

todos seguindo a mesma orientação. 

Por fim, foi executado o teste do Y visando avaliar os indivíduos em relação ao seu 

equilíbrio e agilidade. 
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3. RESULTADOS 

No âmbito dos testes laboratoriais, quanto ao SCM, os resultados obtidos em relação 

à altura vertical do salto foram bastante diferentes, comparando os testes sem e com 

equipamento. Como se pode verificar, na Figura n.º 1, ocorreu uma diminuição da 

variação dos valores. Quando o mesmo teste foi realizado com o equipamento 

envergado os valores extremos obtidos no salto vertical em altura são mais próximos, 

verificando-se uma menor amplitude amostral de resultados em comparação com o 

teste realizado sem equipamento. Por um lado, sem equipamento o valor médio deste 

salto vertical foi de 35.35±3.83cm, a sua mediana foi de 35.76cm, o seu valor máximo 

foi 39.04cm e o mínimo 30.66cm. Por outro lado, com o equipamento de combate a 

média foi de 22.87±0.84cm a sua mediana foi de 22.72cm, o seu valor máximo foi 

24.16cm e o mínimo 21.97cm. Desta forma, enquanto que sem equipamento foi de 

8.38cm, com equipamento este valor foi consideravelmente mais baixo sendo de 

2.19cm. 

 

Figura n.º 1 - Altura do SCM Com e Sem Equipamento 
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Relativamente aos valores do SPJ representados na Figura n.º 2, foi também registada 

uma amplitude amostral acentuada aquando da realização do teste com e sem 

equipamento. Primeiramente, o valor médio obtido na execução sem equipamento de 

227.80±15.17cm, a mediana foi de 230.00cm e o máximo e mínimo registados foram 

250.00cm e 210.00cm respetivamente. Por outro lado, com equipamento, a média foi 

de 166.60±12.80cm enquanto que a mediana foi de 162.00cm, o máximo alcançou os 

181.00cm e o mínimo apenas 150cm. Assim, enquanto na execução sem equipamento 

os valores tiveram uma variação de 40cm, com equipamento a variação foi somente 

31cm. Por outro lado, as variações de resultados obtidos nos testes anteriores 

realizados com e sem equipamento não se verificaram no teste do Y onde os valores 

de ambos os testes foram bastante aproximados como podemos observar pelo gráfico 

da Figura n.º 2. 

 

Figura n.º 2 - Testes Com e Sem Equipamento 

 

Em relação aos testes de VO2Máx podemos observar na Figura n.º 3, que os 

indivíduos sem equipamento conseguiram atingir mais quatro patamares no mesmo 

protocolo. Desta forma, com equipamento, obtiveram apenas cerca de metade do seu 

valor médio de VO2Máx atingido no teste executado sem equipamento 

(61.62±3.00mL/Kg/min). Por outro lado, com equipamento, foi mais rapidamente 

alcançada a exaustão sendo o valor médio de VO2Máx atingido pelos indivíduos (nos 

sete patamares superados) de 34.13±2.63mL/Kg/min. 
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Figura n.º 3 - Testes de VO2Máx 

  

É ainda interessante analisar a Figura n.º 4 que representa a comparação do consumo 

de oxigénio com a frequência respiratória. Foi identificado um maior afastamento 

entre os valores registados ao longo dos patamares na realização da prova com 

equipamento onde a frequência respiratória excede sempre o consumo de oxigénio. 

Por outro lado, sem o equipamento, é atingido o valor de VO2Máx antes da exaustão 

periférica e o consumo de oxigénio supera a frequência respiratória dos indivíduos a 

partir do quarto patamar. 

 

Figura n.º 4 - VO2 e a Freq. Resp. Com/Sem Equipamento 

 

4. DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Começando pelo SCM, verificou-se um aumento acentuado dos valores da potência 

no salto a par de um decréscimo nos valores da altura do salto. Estes resultados 
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provam, à semelhança dos estudos dos autores (Angeltveit et al., 2016; Merrigan et 

al., 2021), que o aumento do peso associado à carga externa é um fator limitador das 

capacidades dos militares. Deste modo, a altura atingida com equipamento, passou 

para quase metade do valor obtido sem equipamento, o que tem grandes implicações 

de ordem tática (Merrigan et al., 2020). A título exemplificativo, estes resultados 

mostram que, para saltar um muro, um militar terá de exercer cerca do dobro da sua 

potência muscular do trem inferior para alcançar apenas metade da altura de salto que 

conseguiria sem o seu equipamento envergado. 

O mesmo se verificou no salto SPJ onde nenhum dos saltos com equipamento chegou 

aos 2 metros de comprimento enquanto que sem equipamento todos saltaram mais 

que 2 metros. Assim, apesar dos valores obtidos na realização sem equipamento 

estarem dentro dos padrões atingidos, por exemplo no estudo realizado por Harman 

et al. (2008), é de notar o impacto que o peso externo tem sobre a capacidade de SPJ 

sem balanço dos militares. Mais uma vez, estes valores são importantes para as 

considerações táticas num cenário real onde pode ser exigido dos militares que 

efetuem a transposição de uma vala por intermédio de um salto com todo o seu 

equipamento. 

Por outro lado, relativamente ao teste do Y a mesma discrepância não se verificou 

sendo os valores bastante semelhantes com e sem carga externa. Estes resultados 

devem-se ao facto destes militares fazerem todo o seu treino operacional com todo o 

equipamento. Desta forma, o aumento da percentagem de carga externa pouco 

influenciará o equilíbrio dos militares no terreno, enquanto executam certas tarefas 

como, por exemplo, dar tiro em terreno irregular, sendo algo bastante positivo a reter 

do treino operacional aproximado à realidade. 

Nos testes de VO2Máx, é nítido que a carga externa dificulta bastante o 

desenvolvimento do trabalho aeróbio sendo mais rapidamente atingida a exaustão dos 
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indivíduos. A análise efetuada confirma que, com equipamento, apenas foi atingido 

metade do VO2Máx aferido sem equipamento. Desta forma, de acordo com os 

padrões definidos por Klusiewicz et al. (2014) e Van der Steeg & Takken (2021), 

conclui-se que enquanto os indivíduos, na realização dos testes sem equipamento, 

enquadravam-se na categoria de capacidade aeróbia “média” ou “moderada”, 

facilmente com equipamento, todos eles passaram a encaixar-se na baixa capacidade 

aeróbia. Isto mostra que o peso associado ao equipamento de combate origina uma 

exaustão muscular acentuada que, se não for tida em consideração na preparação 

  

física destes militares, pode originar graves repercussões na condução das operações. 

Por isso, ao estabelecer um padrão mínimo, no que diz respeito ao VO2, deverá estar 

presente o efeito que o equipamento tem de forma a garantir que todos os militares 

são capazes cumprir as missões atribuídas. 

Associado aos testes de VO2Máx, é importante discutir os valores da frequência 

respiratória. Como pudemos verificar, esta aumentou, inclusive durante o repouso, 

com a presença de carga externa. Este facto deve-se à compressão feita pelo colete 

balístico no peito dos militares que faz com que seja mais difícil expandir tanto a caixa 

torácica. 

 

5. CONCLUSÕES 

Considerando os resultados discutidos, é nítido o impacto significativo que o peso do 

equipamento de combate provoca no desempenho físico dos militares. Esta carga 

externa chega a reduzir, por vezes, para metade a sua capacidade física de resposta. 

De acordo com as diferentes funções dentro da equipa, podemos afirmar que, os 

militares, para serem projetados para um teatro de operações, deveram estar 

capacitados a operar, pelo menos, a 59% da sua capacidade aeróbia máxima testada 
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sem equipamento. Por outro lado, os militares devem também, em condições de 

preparação ideais, estar aptos a saltar vertical e horizontalmente com equipamento, 

um mínimo de 72% do seu resultado obtido sem envergar equipamento em 

laboratório. 

No que diz respeito à agilidade e equilíbrio, podemos também afirmar que o treino 

operacional, contemplando o uso de todo o equipamento de combate, se provou como 

uma mais-valia para a estabilização dos valores obtidos sendo bastante positivo. 

Em suma, o peso transportado pelos militares em operações tem impacto no 

desempenho físico dos mesmos. Assim sendo, é extremamente importante otimizar 

ao máximo a carga transportada tal como, orientar a preparação física destes militares. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Angeltveit, A., Paulsen, G., Solberg, P. A., & Raastad, T. (2016). Validity, Reliability 

and Performance Determinants of a New Job-Specific Anaerobic Work Capacity 

Teste for the Norwegian Navy Special Operations Command. Journal of Strength 

and Conditioning Research, 30(2), 487–496. 

Harman, E. A., Gutekunst, D. J., Frykman, P. N., Sharp, M. A., Nindl, B. C., Alemany, 

J. A., & Mello, R. P. (2008). Prediction of Simulated Battlefield Physical 

Performance from Field-Expedient Tests. Military Medicine, 173(1), 36–41. 

Iezzi, G., Hazzan, S., & Degenszajn, D. (2013). Fundamentos da Matemática 

Elementar (Vol. 11). 

Klusiewicz, A., Starczewski, M., Ładyga, M., Długołęcka, B., Braksator, W., 

Mamcarz, A., & Sitkowski, D. (2014). Reference Values of Maximal Oxygen 

Uptake for Polish Rowers. Journal of Human Kinetics, 44(1), 121–127. 

Louhevaara, V., Ilmarinen, R., Griefahn Kfinemund, B. C., & Griefan Kiinemund, B. 

C. (1995). Maximal Physical Work Performance with European Standard Based 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
39 

 
 

Fire-Protective Clothing System and Equipment in Relation to Individual 

Characteristics. European Journal of Applied Physiology, 71(2–3), 223–229. 

Merrigan, J. J., Stone, J. D., Ramadan, J., Hagen, J. A., & Thompson, A. G. (2021). 

Dimensionality Reduction Differentiates Sensitive Force-Time Characteristics 

from Loaded and Unloaded Conditions Throughout Competitive Military 

Training. Sustainability, 13(11), 1–15. 

Merrigan, J. J., Stone, J. D., Thompson, A. G., Guy Hornsby, W., & Hagen, J. A. 

(2020). Monitoring Neuromuscular Performance in Military Personnel. 

International Journal of Environmental Research and Public Health, 17(23), 1– 26. 

Nevin, J. (2017). The tactical athlete: optimizing physical preparedness for the 

demands of combat. Professional Strength & Conditioning, 44, 25–34. 

Tsekouras, Y. E., Tambalis, K. D., Sarras, S. E., Antoniou, A. K., Kokkinos, P., & 

Sidossis, L. S. (2019). Validity and Reliability of the New Portable Metabolic 

Analyzer PNOE. Frontiers in Sports and Active Living, 1, 1–7. 

Van der Steeg, G. E., & Takken, T. (2021). Reference Values for Maximum Oxygen 

Uptake Relative to Body Mass in Dutch/Flemish Subjects Aged 6–65 Years: The 

LowLands Fitness Registry. European Journal of Applied Physiology, 121(4), 

1189–1196. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
40 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
41 

 
 

UNMANNED GROUND VEHICLES: IMPLEMENTAÇÃO EM ESCALÕES 
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ABSTRACT 

The objective of this research is to analyze the implementation of Unmanned Ground 

Vehicles at the squad and platoon levels of infantry, identifying the appropriate 

typology and payload associated with each unit, based on the type of force, in order 

to address limitations and enhance the capabilities of these forces. 

It was found that a UGV equipped for a squad should be micro-sized, exclusively for 

reconnaissance and surveillance tasks, particularly for light forces. In the case of 

medium or heavy forces, the UGV could be micro or small-sized, dedicated to 

reconnaissance and surveillance tasks, and could also perform functions such as 

resupply or casualty evacuation. For the platoon level, the UGV could be medium or 

heavy, capable of carrying out tasks such as cargo transportation, casualty evacuation, 

reconnaissance, surveillance, and combat. However, the ability to transport cargo is 

not as important for medium and heavy forces. 

Keywords: Unmanned Ground Vehicles; Infantry; Platoon; Squad. 

 

RESUMO 

O objetivo da investigação prende-se com a análise da implementação de Unmanned 

Ground Vehicles nos escalões secção e pelotão de infantaria, percecionando qual é a 

tipologia e payload que se devem associar a determinado escalão, de acordo com a 

mailto:barreto.rs@exercito.pt
mailto:rosado.dmp@exercito.pt


Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
42 

 
 

tipologia de força em questão, para colmatar limitações e potenciar as capacidades 

destas forças.  

Verificou-se que um UGV que equipe uma secção deverá ser micro exclusivamente 

para tarefas de reconhecimento e vigilância, no caso das forças ligeiras. No que 

concerne às forças médias ou pesadas poderá ser micro ou pequeno dedicado a tarefas 

no âmbito do reconhecimento e vigilância, podendo também adquirir funções como 

reabastecimento ou evacuação de baixas. No caso do pelotão o UGV poderá ser médio 

ou pesado, com vista realizar tarefas de transporte de cargas, evacuação de baixas, 

reconhecimento, vigilância e combate. Sendo que nas forças médias e pesadas não se 

revela tão importante a capacidade de transporte de cargas. 

Palavras-chave: Unmanned Ground Vehicles; Infantaria; Pelotão; Secção. 

  

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com Bērziņš (2016) espera-se que as guerras futuras sejam cada vez mais 

assimétricas, caracterizando-se por um ambiente operacional que será em simultâneo 

tradicional, não convencional e híbrido, marcado pelo uso de métodos assimétricos. 

Este novo paradigma das operações, em que cada segundo do tempo de reação é 

crítico, tornou essencial para diversos governos o aumento da segurança perante as 

ameaças, bem como a redução das baixas no seio das próprias Forças Armadas. Nesta 

perspetiva, começaram a ser desenvolvidos com resultados promissores os UGV a fim 

de apoiar os militares em combate. De ressalvar que a perda de um destes sistemas 

em combate representa apenas uma perda capital, o que retira, em determinada 

medida, algum grau de pressão na tomada de decisão dos comandantes (Sliwa, 2016). 

De acordo com Ronald Arkin (2009, citado por Sliwa, 2016) as principais motivações 

para o desenvolvimento e emprego destes sistemas estão assentes em quatro pilares: 

Multiplicação de forças (necessidade de efetivos mais reduzidos para o cumprimento 
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da missão); Expansão do Espaço de Batalha (o combate pode ser conduzido numa 

área superior); Aumento do alcance do militar (pode agora ver mais longe e atacar 

alvos mais distantes); Redução de mortes (devido à menor exposição dos militares a 

situações de elevada perigosidade). 

Segundo Bērziņš (2016), os UGV podem cumprir distintas missões, nomeadamente 

em contextos operacionais que para um militar o poderia levar a esgotamento físico 

ou psicológico que se realizada pelo UGV será sempre cumprida com o mesmo 

registo, no limite até que este fique sem bateria. 

Estes sistemas integrados nas unidades de infantaria poderão ser utilizados com 

tarefas e finalidades adaptadas à missão. Poderão ser atribuídas aos UGV missões 

como vigilância, patrulhamento ou reabastecimento. No que concerne à manobra 

propriamente dita, estes sistemas são úteis na aquisição de alvos e determinação da 

geolocalização que permite ao comandante da unidade agilizar a tomada de decisão 

em consonância com o que ocorre no espaço de batalha, podendo também, de acordo 

com Clark e Rogers (2019) possuir um Remote Weapon System (RWS) que permite 

ao UGV apoiar pelo fogo a manobra. Noutra perspetiva, no que se prende com a 

possibilidade de atuar como meio logístico e de apoio, os UGV permitem preservar a 

capacidade combativa dos militares realizando o transporte de cargas necessárias ao 

cumprimento da missão como munições, rações de combate entre outros (Boisboissel, 

2019). 

 

2. UNMANNED GROUND VEHICLES  

De acordo com Marques (2018), os UGV inserem-se dentro dos unmanned vehicles 

(UxV), sendo que os UxV são todo o domínio de veículos que não possuem ninguém 

a bordo a fim de os controlar e que variam de acordo com o meio em que se deslocam. 

Deste modo, como ilustra a figura nº1 separam-se em quatro categorias, terra, ar, 
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superfície da água ou debaixo de água com as respetivas designações. Ou seja, nesta 

investigação o foco é os veículos que se deslocam no plano terrestre, os UGV. 

 

Ilustração 1: Classificação dos Unmanned Vehicles 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Marques (2018) 

 

Um UGV é uma plataforma eletromecânica não tripulada (U.S. Army Training and 

Doctrine Command, 2017) móvel, capaz de interagir e compreender o meio ambiente 

(Rossiter, 2020) sendo que opera numa “ampla variedade de terrenos, ocupando o 

lugar dos humanos” (US Army Aberdeen Test Center, 2008, p. 3), capaz de contribuir 

para o aumento do potencial de combate tendo em consideração as diferentes funções 

de combate (EME, 2021). Segundo o EME (2012, p. 2-24) trata-se de um “grupo de 

tarefas e sistemas (pessoas, organizações, informação e processos) unidos por uma 

finalidade comum que os comandantes aplicam para cumprir missões operacionais e 

de treino. As funções de combate são combinadas de forma a gerar potencial de 

combate para o decurso das operações”. 

De acordo com Zahradníček e Rak (2021), a integração dos UGV pode ocorrer de 

dois modos. Por um lado, pode manter-se a orgânica da unidade em questão e criar 

uma unidade UGV que irá apoiar as tarefas atribuídas à unidade em que se insere. 

Noutro sentido, não criar uma equipa dedicada ao UGV, mas sim atribuir o UGV às 

subunidades que passam a utilizá-lo de forma independente para cumprirem as suas 

tarefas específicas.  
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No que concerne aos componentes que constituem os UGV, para a presente 

investigação é relevante dar ênfase aos payloads. O payload trata-se do componente 

que dá as capacidades necessárias ao UGV para cumprir distintas missões. O quadro 

n.º 1 exibe as três principais categorias de payloads, de acordo com a natureza dos 

mesmos, conforme NATO (2022). 

 

Quadro 1: Classificação dos Payloads 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de NATO (2022) 

 

Segundo Rajevs (2017), que escreve o seu artigo tendo por base a plataforma Tracked 

Hybrid Modular Infantry System (THeMIS), os payloads que são associados ao 

THeMIS são selecionados mediante a tipologia de missão que este vai executar desde 

missões de intelligence, surveillance, reconnaissance (ISR), EOD, NBQR, patrulhas, 

anti-carro (ACar), evacuação de baixas, reabastecimento ou em apoio às 

comunicações. Exige, portanto, uma combinação de diferentes payloads das 

diferentes categorias para que de forma individual ou com um trabalho conjunto 

proporcionem aos militares que o estão a operar cumprir a sua missão com maior 

eficiência, duração, rapidez ou segurança do que a que poderiam realizar sem o UGV.  

 

2.1. MISSÃO 

No que se prende com a missão importa destacar as diferentes missões nas quais 

podemos implementar os contributos dos UGV. Para tal, de acordo com as Forças 

Armadas Ucranianas, a divisão das missões assenta em três grandes grupos: UGV de 

Combate, UGV de apoio de combate (subdividido em UGV de Reconhecimento, 
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UGV de Engenharia e UGV utilitário/logístico) e UGV multipropósito (Zghurets, 

2017). 

Os UGV que pertencem à primeira categoria são empregues em missões nas quais há 

contacto efetivo com o inimigo, em que é fundamental prestar apoio às unidades de 

manobra empenhando-se decisivamente contra pessoal e viaturas.  

No que concerne aos UGV com missão de apoio de combate, Zghurets (2017) refere 

que se subdivide em três tipologias, sendo estas reconhecimento, engenharia e 

utilitário/logístico. Nas missões de reconhecimentos os UGV são portadores de 

equipamentos que lhes permite a capacidade de ISR como sensores de observação, 

radares ou ainda plataformas de lançamento de UAV (Rajevs, 2017). Deste modo, o 

principal objetivo será fornecer compreensão situacional do CB, adquirindo alvos 

quer para os fogos diretos ou indiretos.  

Segundo Zahradníček et al. (2021), outra possível utilização poderá ser a criação de 

mapas do interior de edifícios. Os UGV utilitários/logísticos são empregues para a 

sustentação da força. Podem se encarregar de realizar o reabastecimento de diversas 

classes como alimentação, combustíveis ou munições para as forças em combate, 

assim como no domínio do apoio sanitário pode realizar a evacuação de baixas, 

retirando-as da zona de combate para a retaguarda. 

 Por último, os multipropósito não são talhados para uma tarefa em específico, têm 

por isso a valência de se adaptarem à missão que vão realizar. Com isto, quer dizer 

que este tanto pode albergar armamento – metralhadoras, lança granadas, AACar ou 

snipers – como pode também ser equipado com payloads para missões de ISR. Por 

outro lado, pode ainda no âmbito de apoio logístico carregar o material dos militares 

(Zghurets, 2017). 

 

2.2. PESO 
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No domínio do peso, de acordo com o U.S. Army Developmental Test Command 

(2009, citado por Buyruk et al., 2011), existem quatro categorias, que estão presentes 

na tabela infra, com respetivos exemplos: 

 

Tabela 1: Classificação de acordo com o peso do UGV 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de U.S. Army Developmental Test Command 

(2009) 

 

2.3. AUTONOMIA E CONTROLO 

No que concerne à autonomia e controlo dos UGV diferenciam-se quatro categorias 

com diferentes níveis de autonomia. O nível mais baixo permite ao militar que o opera 

possuir controlo total sobre as tarefas que executa. À medida que se deposita maior 

autonomia no UGV o nível de controlo sobre o mesmo diminui, passando o militar 

para uma função de supervisão (Marques, 2013; Boukhtouta et al., 2019). 

De acordo com o Committee on Army UGV Technology (citado em Sliwa, 2016) os 

UGV quanto à sua autonomia e controlo classificam-se da menor para a maior 

autonomia em: Tele-operated ground vehicle (TGV) - é o mais utilizado, a este nível 

o UGV é completamente controlado pelo seu operador à distância, que comanda 

também os respetivos payloads associados; Semiautonomous preceder-follower 

(SAP/FUGV) - possui maior autonomia, é capaz de autonomamente seguir pontos 
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marcados com recurso ao Global Positioning System (GPS), optando pelo melhor 

trajeto e evitando obstáculos no seu percurso. Pode também na função “follower” 

seguir militares, viaturas ou outro UGV; Platform-centric autonomous ground vehicle 

(PCAGV) - atribuem missões de natureza mais complexa, uma vez que este é capaz 

de adquirir informações de fontes externas ao seu controlador, no entanto o mesmo 

também lhe pode enviar ordens ainda que não exista a necessidade de o dirigir; 

Network-centric autonomous ground vehicle (NCAGV) - com o nível de autonomia 

mais elevado deve operar de forma individual conectado a uma rede na qual recebe 

informações e é capaz de as tratar de modo a cumprir a sua missão, sendo que lhe são 

atribuídas missões semelhantes às atribuídas a viaturas tripuladas. 

 

2.4. TRANSPORTE 

Segundo a Joint Ground Robotics Integration Team (JGRIT) (citado por Robotic 

Systems Joint Project Office (RS JPO), 2011), ao nível da transportabilidade do UGV 

existem quatro classes: Warfighter Transportable (WT) – é um UGV de pequeno 

porte, para que seja possível ser transportado por um militar. Inserido nesta categoria 

temos dois UGV diferentes, um que irá servir apenas um militar, ou um UGV que será 

da subunidade que está atribuído; Vehicle Transportable (VT) – é de maior dimensão 

que o WT, portanto, tem de ser transportado por um sistema externo a si. Por exemplo 

com recurso a um camião, um atrelado ou de reboque; Self Transportable (ST) – dada 

a sua dimensão o seu transporte é realizado por si próprio; Sistema de aplicação – é 

um kit que é aplicado numa viatura tripulada para que esta adquira a capacidade de 

ser não tripulada. Trata-se de um UGV evolutivo, que faz com que esta passe a ser 

controlada por um operador ou até mesmo ser autónoma. Com este sistema 

incorporado a viatura mantém todas as suas caraterísticas de transportabilidade. 
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2.5. REQUISITOS DOS UGV NO APOIO ÀS PEQUENAS UNIDADES DE 

INFANTARIA 

O UGV que equipa uma pequena unidade como secção ou pelotão de infantaria deve 

possuir determinados parâmetros técnicos e táticos assim como armamento. Ao nível 

dos parâmetros técnicos importa que o UGV seja compacto, isto é, possua uma 

silhueta reduzida, capacidade de operar em ambiente urbano, possibilidade de 

lançamento aéreo e será também uma vantagem ao nível logístico para o seu 

transporte aéreo em maior quantidade. Se se tratar de um UGV WT a sua dimensão 

para operar em ambiente urbano ainda se mostra mais relevante para que consiga 

ultrapassar locais de menores dimensões como túneis ou passar por seteiras, ainda 

refere Rodrigues, Marques, Xavier e Ribeiro (2019) que este deve ser de fácil 

contentorização para facilitar o seu transporte por militares apeados ou no interior de 

viaturas.  

Ao nível da sua mobilidade tem de ser capaz de manter o ritmo dos militares apeados 

nas diversas naturezas de terreno e ter a capacidade de ultrapassar obstáculos, 

produzindo o mínimo de ruído possível. Um dos aspetos mais importantes é a fonte 

de energia, esta deve ser capaz de alimentar o UGV durante toda a operação, nesse 

sentido numa unidade apeada que esteja a executar uma patrulha deve superar no 

mínimo vinte e quatro horas. Segundo Zhang (2016) a fonte de energia trata-se de um 

dos melhores indicadores de avaliação de um UGV. É necessário, segundo Rodrigues 

et al. (2019) que estes sistemas sejam interoperáveis com os atuais sistemas de 

informações, comunicações e comando e controlo (C2) do Exército Português (EP).  

A interface com o seu operador deve ser simples, podendo o UGV realizar missões 

pré-programadas, missões de regresso ao ponto inicial (Rodrigues et al., 2019) ou 

mesmo de “follow me” (Marques, 2013). Segundo Saleh (2021), o controlo remoto 

que o militar que opera o UGV deve ter botões de grandes dimensões para ser 
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compatível com a utilização de luvas, adianta também que deve ser resistente para 

suportar o uso em condições de combate e ser capaz de alterar o nível de autonomia 

com que o UGV se encontra a trabalhar, de modo a existir a adaptação da autonomia 

à missão que vai executar. 

Os pilares ao nível tático passam pela existência de payloads que garantam a 

capacidade ISR, a capacidade de identificar as forças inimigas e amigas e por fim 

quando se trata de um UGV de maior porte, que não WT, se equipar uma unidade 

mecanizada deve permitir o seu transporte para a zona de combate sem a necessidade 

de viaturas não orgânicas. O armamento, por sua vez deve ser adaptado à situação. 

Por outro lado, mostra-se essencial a presença de lançadores de potes de fumos na 

realização de alguma tarefa como uma abertura de brecha (Matejka, 2019). Deste 

modo, como refere Rodrigues et al. (2019), é relevante que exista modularidade que 

permite a compatibilidade e interoperabilidade de diferentes componentes entre 

UGV’s. 

A respeito do CAU, segundo a investigação de Lindholm (2022) foi referido que é 

útil o UGV possuir um braço robótico para desta forma permitir a interação com 

pequenos objetos e abrir portas, mas também para com recurso a uma câmara 

instalada, ser capaz de observar em esquinas ou através de janelas sem que para tal 

seja necessário expor por completo o UGV. 

 

2.6. LIMITAÇÕES E VULNERABILIDADES 

Tratando-se de um UxV, infere de vulnerabilidades transversais a estes sistemas. 

Segundo Bertonati & Kuptel (2015), a Guerra Eletrónica (GE) pode influenciar a 

operacionalidade dos UGV interferindo no sinal GPS ou através de ciberataques 

ganhar controlo do sistema ou apenas usufruir das informações recolhidas pelos 

payloads, tais como imagem ou som. O nível de autonomia e controlo pode ser 
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também uma das fragilidades, uma vez que se o UGV possuir um elevado nível de 

autonomia este poderá tomar decisões erradas sem que o operador as possa contrariar. 

Noutra situação o operador pode perder o controlo do UGV e este, devido à sua 

autonomia, continua a operar podendo executar tarefas que necessitem de supervisão. 

A falta de interoperabilidade entre os UGV é limitativa quando é necessário trabalhar 

com países congéneres. As condições atmosféricas poderão ser também um aspeto 

que limita a utilização de UGV.  

Por fim, refira-se o constrangimento do ponto de vista legal, que pode resultar também 

numa limitação para operar com os UGV. Especialmente os autónomos, mas não só, 

colocam em causa os princípios que limitam a condução das operações, como é o caso 

dos princípios da proporcionalidade ou da distinção, assim como o Direito 

Internacional Humanitário, servindo de exemplo um caso em que o UGV pode ter 

delegadas tarefas em que devem tomar opções de “vida ou morte” (AAVV, 2021). 

 

3. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento desta investigação optamos por utilizar um raciocínio 

indutivo. Para tal, adotamos uma estratégia de estudo mista de procedimentos, sendo 

que através da realização de entrevistas semiestruturadas existiu uma análise 

qualitativa e com recurso a inquéritos por questionário executamos um estudo 

quantitativo. Esta opção foi tomada a fim de “capitalizar as potencialidades e a 

colmatar as vulnerabilidades de cada uma delas” (Santos & Lima, 2016). Com a 

referida estratégia pretende-se, segundo Bryman (2012), realizar uma triangulação de 

dados provenientes das diferentes fontes, ou seja, análise documental, entrevistas e 

inquéritos por questionário, de modo que convirjam para o mesmo resultado, sendo 

que também se procura que exista integralidade em alguns domínios a fim de 

compreender com maior abrangência o presente objeto de estudo. 
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Definimos como Objetivo Geral da investigação, “Analisar o impacto da 

implementação de Unmanned Ground Vehicles nas operações realizadas pelas 

secções e pelotões de infantaria”, derivando, deste, três Objetivos Específicos: OE1 - 

Identificar as tarefas que os UGV integrados nas secções e pelotões de infantaria estão 

aptos a executar; OE2 - Identificar as limitações das secções e pelotões de infantaria 

de acordo com a tipologia de força que integra; OE3 - Identificar as tipologias de 

UGV e payloads que podem potenciar capacidades e colmatar lacunas para que se 

cumpram com maior eficiência as tarefas atribuídas às secções e pelotões de 

infantaria. 

A escolha da amostra para a realização da entrevista, segundo Pardal e Correia (1995) 

foi uma amostra não probabilística ou empírica intencional, uma vez que as entrevistas 

foram dirigidas para os Comandantes dos BI. Deste modo, foram realizadas oito 

entrevistas. O inquérito por questionário incidiu igualmente sobre uma amostra não 

probabilística intencional, num universo de 149 militares, materializado pelos oficiais 

de operações, comandantes de companhia, comandantes de pelotão (grupo), sargentos 

de pelotão (grupo) e comandantes de secção (equipa) dos distintos BI, dos quais se 

obtiveram 24 respostas.  

Relativamente à análise das entrevistas semiestruturadas, primeiramente foi realizada 

a sua transcrição, seguida da sua análise, onde consta a compilação dos excertos de 

maior relevância das respostas de cada entrevistado às diferentes questões. Concluída 

esta primeira fase, foram contabilizadas as respostas esperadas para cada pergunta a 

fim de concluir com maior precisão o seu estudo, culminando com a criação de figuras 

alusivas aos resultados obtidos, recorrendo ao software Microsoft Excel. 

No que concerne ao inquérito por questionário, o estudo dos dados obtidos foi 

executado através dos softwares IBM SPSS Statistics 29 e Microsoft Excel a fim de 

realizar a devida análise estatística e apresentação dos resultados. 
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4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1. TAREFAS QUE OS UGV PODEM EXECUTAR INTEGRADOS NAS 

SECÇÕES E PELOTÕES 

Focando-nos nas tarefas que poderão ser desenvolvidas em apoio às subunidades de 

infantaria em estudo, secção e pelotão, importa destacar a classificação dos UGV 

consoante a missão que desempenham, segundo Zghurets (2017), podemos fazer a 

divisão em três grupos principais: combate, apoio de combate, multipropósito. Sendo 

que nos UGV de apoio de combate importa frisar os UGV utilitários/logísticos e os 

de reconhecimento. 

Neste sentido, segundo os resultados obtidos colocamos em primeiro plano as tarefas 

de apoio de combate, sendo estas: evacuação de baixas, transporte de cargas quer para 

reabastecimento quer transporte de armamento, equipamentos e abastecimentos 

inerentes à missão e reconhecimento/vigilância. 

Ao nível da evacuação de baixas o UGV poderá permitir o transporte do ferido através 

de um itinerário pré-planeado (Rodrigues et al., 2019) até a uma zona segura onde 

serão realizadas as devidas diligências, libertando assim os militares que fossem 

realizar o seu transporte quer através de uma maca ou através de um método expedito, 

sendo apenas necessário garantir a segurança ao militar. Deste modo, não será preciso 

retirar tantos militares que estejam em combate para desempenhar esta tarefa, nem 

existirá a necessidade de colocar mais elementos em zonas de perigo para realizar os 

tratamentos à baixa assim como refere o E4, “para levar” o ferido “para a retaguarda 

coloco mais pessoal em risco, não sendo necessário o médico ou enfermeiro chegar à 

frente” utilizando o UGV.  

Relativamente ao transporte de cargas diversas como já referido, destacamos que o 

UGV é capaz de fazer o seu transporte durante a condução da operação, reduzindo 

assim peso aos militares que permitirá o aumento da sua letalidade, consequência do 
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melhoramento da sua velocidade, mobilidade e resistência (Lopez, 2018). Por outro 

lado, podemos recorrer ao UGV para realizar reabastecimentos, não empenhando 

militares e tornando mais segura e célere a condução destas tarefas. 

Segue-se a tarefa de reconhecimento/vigilância, referenciada por todos os 

entrevistados, o que demonstra que é uma das tarefas de maior preponderância. Um 

UGV que desempenha estas tarefas permite aumentar a proteção da força como refere 

o E7 não colocando em risco os militares que necessitem de realizar um determinado 

reconhecimento. Por outro lado, no âmbito da compreensão situacional e do alerta 

imediato da força para uma possível ameaça verificamos a utilidade deste UGV servir 

como “primeiro Homem” da secção ou pelotão funcionando como “os olhos do 

comandante de secção e comandante de pelotão” (E8), especialmente quando se trata 

do CAU.  

Com este emprego do UGV como primeiro elemento as vantagens revelam-se 

sobretudo quando atua na dimensão do subsolo, entrando em redes de esgotos ou 

túneis, podendo realizar o reconhecimento ao interior de edifícios e fazendo uma 

verificação constante da ameaça que poderá estar no próximo compartimento ou para 

lá da esquina de um edifício, entre outras possibilidades. Noutro sentido, o UGV 

poderá realizar reconhecimentos a longas distâncias sem a presença humana, 

recorrendo a diferentes payloads, como sejam radares, câmara térmica entre outros a 

fim de realizar a recolha de informação. Poderá ainda servir como meio de lançamento 

para um UAV, permitindo que este opere a uma distância superior, durante mais 

tempo e que este seja lançado sem ser detetado, como menciona o E2.  

A respeito da tarefa de combate, esta foi referenciada com igual frequência que o 

transporte de carga e evacuação de feridos por parte dos entrevistados, mas menos 

notada nos inquéritos por questionário. Nas operações de cariz ofensivo mostra-se 

relevante especialmente a fim de realizar abertura de brecha e apoiar a isolar o 
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objetivo, quer através do seu poder de fogo e possibilidade de albergar AACar, como 

também através das suas capacidades de observação. Pode ainda integrar o elemento 

de apoio pelo fogo, de modo a aumentar o volume de fogos conforme refere o E1. 

Quanto às tarefas de combate numa perspetiva de operações defensivas podemos 

destacar a ocupação de uma posição de combate numa posição defensiva atribuindo 

um determinado setor, assim como a capacidade de realizar patrulhas de segurança 

em zonas de reunião, posições defensivas ou ponto críticos como o caso de uma 

infraestrutura, como explica Zghurets (2017) e reforça o E2 e E4. 

 

4.2. LIMITAÇÕES DAS SECÇÕES E PELOTÕES 

As limitações das secções e pelotões de infantaria essencialmente agrupam-se em dois 

grupos diferentes, sendo que por um lado temos as limitações associadas à infantaria 

ligeira que conduz as suas operações sem recurso a viaturas blindadas e por outro, as 

forças médias e pesadas que operam montadas em viaturas sendo que também atuam 

apeados. O armamento e a proteção são as principais limitações sentidas quando se 

trata de infantaria ligeira. Outra capacidade que a viatura confere é a proteção, sendo 

esta conferida tanto com os militares no seu interior como quando atuam no exterior 

da viatura em formações que lhes permite aproveitar a viatura como escudo. Outra 

limitação ainda presente nas forças ligeiras é a carga que o militar transporta para a 

realização de uma missão que por vezes é exagerada. 

Relativamente às forças que atuam apoiadas nas viaturas blindadas, as limitações são 

diferentes. As viaturas permitem colmatar possíveis limitações como a proteção e 

armamento, no entanto, quando os militares necessitam de apear e combater no 

exterior da viatura poderão ser sentidas algumas das limitações das forças ligeiras 

como o armamento e proteção. Quando se trata especificamente do CAU, aí são 

detetadas mais limitações ao operar com as viaturas, pois estas quando o espaço de 
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manobra é reduzido e o pelotão e secção se encontram a combater no interior de 

edifícios torna-se um grande desafio maximizar as capacidades das viaturas bem como 

manter o C2.  

 

4.3. ASSOCIAÇÃO DA TIPOLOGIA DE UGV E PAYLOADS À SECÇÃO 

E PELOTÃO 

Debruçando-nos sobre a secção de infantaria ligeira, observamos que o UGV mais 

adequado será um UGV micro WT dedicado sobretudo a tarefas de reconhecimento e 

vigilância aumentando assim a compreensão situacional e promovendo a proteção da 

força. Este UGV deve permitir o seu fácil transporte, devendo por isso ser leve e 

compacto, sendo, no entanto, importante que este seja capaz de ultrapassar obstáculos 

presentes em AU. Relativamente à sua autonomia e controlo nesta situação o mais 

vantajoso é este ser um TGV, ou seja, o seu operador deve ter total controlo sobre o 

equipamento e respetivos payloads, assim como refere o Committee on Army UGV 

Technology (2002). Para a execução das tarefas acima mencionadas, é imprescindível 

que este seja portador de câmara térmica e IV permitindo a sua utilização em 

ambientes de visibilidade reduzida bem como sensores de captação de som, como 

menciona o E7. 

No que se prende com uma secção de uma força média ou pesada, a opção acima 

mencionada mantém-se válida. Podemos acrescentar a esta modalidade a opção do 

emprego de um UGV pequeno VT, ou seja, que possa ser transportado por exemplo 

no interior da viatura, não sendo um requisito que este seja também WT. A este tipo 

de UGV, de maior dimensão que o micro, poderão ser atribuídas tarefas que como por 

exemplo no âmbito utilitário/logístico ou na evacuação de baixas. Neste sentido, este 

UGV deverá ser multipropósito, baseado numa plataforma modular que se adapte à 

missão. Quanto ao nível de autonomia será relevante que este já disponha de alguma 
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autonomia, podendo então ser SAP/FUGV, garantindo a possibilidade de realizar o 

“follow me” assim como deslocamentos através de itinerários planeados. 

Relativamente ao UGV que melhor se adequa a ser integrado num pelotão verificam-

se duas modalidades. Por um lado, verifica-se a possibilidade de existir um micro 

UGV dedicado essencialmente a tarefas no âmbito do ISR, à semelhança do 

anteriormente abordado na secção. No entanto, observamos a tendência para atribuir 

um UGV médio ou pesado ao pelotão. Este surge face às capacidades que um sistema 

mais pesado e robusto irá proporcionar, como por exemplo o transporte de cargas ou 

payloads mais pesados acompanhando as operações do pelotão e capacitando-o com 

possibilidades que o UGV micro e pequeno não conseguem. 

Ao nível do pelotão de uma força ligeira pretende-se que o UGV para além da 

capacidade ISR possua também capacidade de transportar armamento, 

abastecimentos e munições o que permite potenciar o poder de combate da força. Este 

deverá também ser capaz de realizar a evacuação de feridos em combate para uma 

área à retaguarda. Sendo que este UGV primariamente deverá ser utilitário/logístico, 

poderá ser relevante que este possua capacidades ISR assim como a capacidade de lhe 

ser acoplado armamento. Não sendo a prioridade, poderá ser vantajoso para a força 

ter um UGV que se constitui elemento de apoio pelo fogo permitindo a manobra das 

secções do pelotão, como refere o E5.  

Deste modo, conclui-se que é relevante o UGV ser multipropósito, podendo adquirir 

através dos seus payloads as capacidades pretendidas. Este UGV deverá ser 

desenhado e pensado para equipar uma força ligeira, pelo que, é primordial que este 

possua um peso menor tanto quanto o possível sem que para tal perca as capacidades 

acima referidas, pois tratando-se de uma força ligeira deverá ser mantida a sua 

mobilidade estratégica. 
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No que se prende com o pelotão das forças médias e pesada a diferença é verificada 

apenas no peso do UGV que irá influenciar também as suas capacidades. Para esta 

tipologia de força o UGV poderá ser médio ou grande, sendo que aqui a pertinência 

do transporte de cargas perde preponderância, aumentando o foco para o poder de 

fogo e criar-se um elemento de apoio pelo fogo que estará diretamente sob o comando 

do comandante de pelotão podendo até servir como “asa” desta viatura. Mantém-se, 

no entanto, a importância da capacidade de evacuação de baixas e ISR, devendo este 

UGV ser também multipropósito. 

 

5. CONCLUSÃO 

Debruçando-nos sobre a PD n.º 1, verificamos que as principais tarefas que podem 

executar são tarefas de combate, no âmbito do apoio de combate o transporte de 

equipamentos, abastecimentos e armamento, realização de reabastecimentos, 

evacuação de baixas e tarefas no âmbito do reconhecimento e vigilância. 

Relativamente à PD n.º 2, observamos que as limitações das forças ligeiras se 

encontram no armamento, proteção e capacidade de carga, sendo que as limitações 

das forças médias e pesada são sobretudo ao nível do armamento quando apeiam 

assim como a condução das operações em zonas confinadas com as viaturas existindo 

dificuldade na maximização do potencial de combate destas. 

Atendendo à PD n.º 3, verifica-se a associação às secções de UGV micro ou pequeno 

a fim de realizar sobretudo tarefas no âmbito do reconhecimento e vigilância, podendo 

adquirir funções como reabastecimento ou evacuação de baixas, no caso das forças 

médias e pesada. Ao pelotão para além da tipologia supramencionada identificamos a 

associação de um UGV médio no caso das forças ligeiras e UGV médio ou grande no 

caso das forças médias e pesada. O UGV médio da força ligeira é direcionado para o 

transporte de cargas e evacuação médica podendo também ser portador de armamento 
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e possuir capacidade ISR, não sendo prioritário. Ao nível das forças médias e pesada 

as funções de combate e ISR ganham mais destaque que o transporte de carga e 

evacuação médica. 

Por fim, encontramo-nos em condições de responder à PP, onde verificamos que os 

UGV são mitigadores de algumas das limitações, bem como acima disso são 

potenciadores de determinadas capacidades, concorrendo para um aumento do 

potencial de combate, contribuindo para as distintas funções de combate. A limitação 

da carga, proteção e armamento, sentida pelas forças ligeiras pode ser mitigada através 

da integração de um UGV médio multipropósito. Relativamente ao aspeto 

potenciador de capacidades já existentes assinalamos que este é capaz de potenciar 

sobretudo a capacidade ISR e de evacuação de baixas, seguida da capacidade de 

combate. A capacidade ISR proporcionada irá permitir ao nível da secção e pelotão a 

recolha de informações em tempo real e de forma autónoma, melhorando a 

compreensão situacional e alerta oportuno, conduzindo reconhecimentos e ações de 

vigilância, assim como através do seu emprego especialmente no CAU, irá aumentar 

o grau de segurança e proteção da força.  

A evacuação de baixas com recurso a um UGV irá tornar o processo de evacuação 

mais célere e permite o empenhamento de um menor número de militares. A função 

de combate que o UGV pode conduzir em particular às subunidades médias e pesada 

cria condições para a constituição de um elemento de apoio pelo fogo que pode atuar 

de modo paralelo com as restantes viaturas. A integração do UGV na secção e pelotão 

deverá ocorrer no sentido de equipar diretamente as subunidades com os UGV, 

devendo ser estas as responsáveis pelo seu comando e controlo. Propomos que a 

edificação desta capacidade deverá iniciar-se ao mais baixo escalão com a integração 

dos micro UGV dado que a sua integração implicará menos alterações que outras 

tipologias.  
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ABSTRACT 

When we talk about leadership, we refer to the ability to influence others in order to 

achieve common goals, even in the face of the challenging task of making decisions. 

In this way, a military leader must influence their subordinates with the aim of 

fulfilling missions and achieving objectives. Thus, through this work, we intend to 

analyze the different leadership styles adopted by Junior Officers of the Army and the 

National Republican Guard in the organizational context, as well as determine the 

leadership characteristics of these officers and understand the organizational context 

of the Army and the National Republican Guard. For this work, we have adopted a 

hypothetical-deductive reasoning using a mixed methodology, consisting of a 

questionnaire-based survey (Leader Behavior Description Questionnaire) and, 

simultaneously, an interview-based survey of Junior Officers of the Army and the 

National Republican Guard. Through this research, we conclude that transformational 
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leadership predominates among Junior Officers of the Army and the National 

Republican Guard, and that discrepancies in the organizational context of the 

institutions influence the leadership characteristics, which, despite being similar in 

several aspects (such as military nature and hierarchical structure), present 

discrepancies in their organizational culture that affect the leadership of Junior 

Officers. 

Keywords: Leadership Styles; Army; Republican National Guard; Leadership; 

Subaltern Officers. 

 

RESUMO 

Quando falamos em liderança, referimo-nos à capacidade de influenciar os outros de 

forma a atingir metas comuns, mesmo perante a difícil tarefa de tomar decisões. Desta 

forma, um líder militar deve influenciar os seus subordinados com o intuito de cumprir 

as missões e conquistar os objetivos. Assim, através do presente trabalho pretendemos 

analisar os diferentes estilos de liderança, adotados pelos Oficiais Subalternos do 

Exército e da Guarda Nacional Republicana face ao contexto organizacional, bem 

como determinar as características de liderança dos dos mesmos e perceber o contexto 

organizacional do Exército e da Guarda Nacional Republicana. Para a realização deste 

trabalho adotámos um raciocínio hipotético-dedutivo com recurso a uma metodologia 

mista, constituída por um inquérito por questionário (Leader Behavior Description 

Questionnaire) e, simultaneamente, um inquérito por entrevista aos Oficiais 

Subalternos do Exército e da Guarda Nacional Republicana.  

Com a presente investigação concluímos que a liderança transformacional predomina 

nos Oficiais Subalternos do Exército e da Guarda Nacional Republicana e que as 

discrepâncias no contexto organizacional das instituições influenciam as 

características de liderança, , que, apesar de semelhantes em vários aspetos (como a 
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natureza militar e a estrutura hierarquizada), apresentam discrepâncias na sua cultura 

organizacional que afetam a liderança dos Oficiais Subalternos. 

Palavras-chave: Estilos de Liderança; Exército; Guarda Nacional Republicana; 

Liderança; Oficiais Subalternos. 

 

1. INTRODUÇÃO  

A liderança traduz-se na capacidade de influenciar os outros de forma a atingir metas 

comuns. Nesse sentido, os líderes têm o compromisso de influenciar e motivar os 

outros estando dispostos a tomar decisões difíceis, assumir riscos, responsabilidades 

e tomar iniciativa quando necessário. Esse tipo de comportamento requer um bom 

pensamento estratégico, capacidades de comunicação e inteligência emocional 

(Hughes, 2009), competências inerentes a líderes realmente eficazes (Bergamini, 

1994). 

Recentemente, têm surgido inúmeros estudos sobre o tema da liderança, uma vez que 

a sociedade como um todo necessita de habilidades de liderança para ser eficaz no dia 

a dia, seja na vida militar ou pessoal. Todos trabalhamos para influenciar os outros de 

forma a alcançar objetivos comuns, independentemente do nível em que nos 

encontramos na sociedade (Hughes, 2009). 

As Forças Armadas são uma organização que desempenha um papel fundamental 

tanto na nação quanto no mundo. Desta forma, os militares enfatizam a importância 

da liderança e esforçam-se com o intuito de desenvolver líderes (através da educação, 

autodesenvolvimento e pelo meio operacional). Assim, quando falamos em liderança 

militar esta pode caracterizar-se por ser a diferença entre a vida e a morte para muitas 

pessoas. Adicionalmente, a sobrevivência da nossa nação depende dos líderes 

militares (Wong et al., 2003). 
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O objetivo geral do presente trabalho é analisar os diferentes estilos de liderança 

adotados pelos Oficiais Subalternos do Exército (EXE) e da Guarda Nacional 

Republicana (GNR) face ao contexto organizacional. Concomitantemente, os 

objetivos específicos (OE) são: OE1: determinar as características de liderança dos 

Oficiais Subalternos do EXE; OE2: determinar as características de liderança dos 

Oficiais Subalternos da GNR; e, OE3: perceber o contexto organizacional do EXE e 

da GNR. 

 

2. EVOLUÇÃO DO CONCEITO E ESTILOS DE LIDERANÇA: UMA VISÃO 

ABRANGENTE 

De acordo com Bass (1990), "existem tantas definições de liderança quantas as 

pessoas que tentaram definir o conceito" (citado por Rego, 1998, p. 21). Vieira (2002) 

também destaca que, embora seja um termo amplamente estudado, não há consenso 

na sua definição. No entanto, o autor considera a liderança como "o processo de 

influenciar, para além do que seria possível através do uso exclusivo da autoridade 

investida, o comportamento humano com vista ao cumprimento das finalidades, metas 

e objetivos concebidos e prescritos pelo líder organizacional designado" (p. 15). 

O conceito de liderança está em constante evolução, o que exige dos líderes uma 

capacidade contínua de adaptação. Na antiguidade, Platão, em sua obra "A 

República", distinguia três tipos de líderes: i) líderes políticos; ii) líderes empresariais; 

e iii) comandantes militares (Dias et al., 2022). Mais tarde, no século XVI, Maquiavel, 

em sua obra "O Príncipe", defendia que os líderes deveriam liderar pelo exemplo e 

possuir as seguintes características: i) serem mais temidos do que amados; ii) terem o 

apoio popular para obterem sucesso; iii) serem espertos, inteligentes e possuírem boas 

virtudes (Dias et al., 2022, p. 135). No século XX, os estudos de liderança baseavam-

se em traços e características pessoais, evoluindo para abordagens contingenciais na 
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década de 1960 e, posteriormente, para a abordagem situacional no final do século 

XX (Dias et al., 2022). No entanto, no século XXI, a evolução tecnológica teve um 

impacto significativo em várias áreas, incluindo a liderança, com o surgimento da 

liderança eletrônica (e-liderança). A pandemia de Covid-19 destacou ainda mais essa 

realidade, uma vez que tornou a liderança remota uma necessidade, exigindo dos 

líderes a capacidade de exercer suas funções sem estarem fisicamente presentes. 

Assim, "a liderança evoluiu da tradicional liderança 'olho no olho' para a e-liderança" 

(Dias et al., 2022, p. 133). Podemos assim considerar a liderança “como o processo 

de influenciar as pessoas, fornecendo um propósito, uma direção e uma motivação 

para cumprir a missão e melhorar a organização” (Santos & Almeida, 2021, p.48). 

O estilo de liderança é definido pela forma como um líder exercer o seu papel, ou seja, 

como este interage com os seus subordinados e deste modo, o estilo de liderança de 

um líder varia conforme a sua personalidade, os seus subordinados e a situação em 

que se encontra. Assim, o estilo de liderança adotado pelo líder deverá ser aquele que 

lhe proporciona uma melhor liderança (Vieira, 2002). Existem várias teorias que 

identificam diferentes estilos de liderança, contudo, o presente trabalho irá focar a: i) 

teoria transacional; ii) teoria transformacional; e, iii) teoria de Laissez-faire. 

 

2.1. LIDERANÇA TRANSACIONAL  

A liderança transacional caracteriza-se pela recompensa ou sanção aplicada pelo líder 

nos seus subordinados, ou seja, ocorre quando os líderes, com o objetivo de verificar 

se o desempenho dos seus colaboradores está de acordo com o esperado e se cumpre 

os objetivos propostos, recompensam ou sancionam os mesmos (Mogollón & 

González, 2010). Adicionalmente, Bass (1999, citado por Góis, 2011) afirma que este 

tipo de liderança recai sobre o esclarecimento das tarefas dos liderados 

complementados pela atribuição de recompensas ou castigos frutos do seu 
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desempenho. Assim, o líder motiva os seus funcionários através do processo de troca 

(recompensa/desempenho), sendo que as recompensas são, frequentemente, mais 

extrínsecas do que intrínsecas. Por fim, e de acordo com Góis (2011), estes líderes 

focam-se mais na realização do desempenho eficaz dos seus liderados, do que na 

satisfação dos mesmos. 

Este estilo de liderança pode ainda ser dividido em duas dimensões: i) recompensa 

contingente, caracterizada pela interação entre o líder e os subordinados ser efetuada 

por trocas recíprocas, ou seja, o líder reconhece as necessidades de cada um dos seus 

subordinados e efetua um compromisso com os mesmos de forma a satisfazer essas 

necessidades conjugadas com as necessidades do grupo, assim, o líder premeia ou 

pune os subordinados consoante o alcance destes objetivos; e ii) administração por 

exceção, onde o líder apenas intervém quando pretende corrigir ou modificar o 

comportamento dos seus subordinados, muitas das vezes por este não estar em prol 

dos objetivos do grupo, assim, estas intervenções são negativas e críticas de forma a 

manter os objetivos coerentes (Avolio & Bass, 2004, citado por Mogollón & 

González, 2010). 

 

2.2. LIDERANÇA TRANSFORMACIONAL  

A liderança transformacional é um dos estilos de liderança atualmente mais estudado 

e desenvolvido. Foi inicialmente desenvolvida por Bernard Bass, que juntamente com 

Avolio, Walkman e Yammarino construíram a teoria da liderança transformacional 

(Mogollón & González, 2010). Tem presentes as características e comportamentos do 

líder originando, assim, uma perspetiva mais abrangente (Yukl & Van Fleet, 1992, 

citado por Mogollón & González, 2010). Algumas das características mais comuns 

dos líderes, são: i) ter fortes convicções; ii) ter autoconfiança; e, iii) possuir um forte 

desejo de poder (Mogollón & González, 2010). Assim, segundo Burns (1978, citado 
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por Mogollón & González, 2010) a liderança transformacional entende que a 

liderança se manifesta através de um processo de influência no qual os líderes 

influenciam os seus seguidores. 

Para Bass (1998, citado por Góis, 2011), um líder que siga o estilo de liderança 

transformacional permite que os seus seguidores enfrentem situações de stress com 

mais confiança, segurança e sucesso, sendo especialmente úteis em situações de 

mudança. De acordo com Masood et al. (2006, citado por Góis, 2011), esta teoria 

ocorre quando uma ou mais pessoas se relacionam entre elas, de forma que os líderes 

elevem a moral e transmitam motivação. Corroborando, Pires (2003, citado por Góis, 

2011) afirma que esta teoria só ocorre quando existe uma superação de interesses 

pessoais em prol da organização. Por fim, Silva et al. (2017) acrescentam que os 

líderes transformacionais apelam aos sentimentos dos seus seguidores com a 

finalidade destes contribuírem e se esforçarem para o bem de todo o grupo. Esta 

liderança envolve um líder com visão, valores e comportamentos consistentes e 

corretos. 

A liderança transformacional é considerada muito ampla uma vez que engloba três 

dimensões: i) carisma, ou seja, os líderes devem ser carismáticos de forma a serem 

vistos pelos seus seguidores como um exemplo. Através do respeito e da confiança, 

devem transmitir altos níveis de comportamento ético e moral; ii) inspiração que os 

líderes suscitam nos seguidores levam a que estes criem maior espírito de grupo e 

perspetivem o futuro; iii) estimulação intelectual que os líderes provocam nos seus 

liderados para que estes tenham ideias originais e criativas na formulação de novas 

perguntas a partir de antigas questões; e, iv) consideração individualizada, uma vez 

que os líderes têm de prestar especial atenção enquanto orientadores daquilo que são 

as necessidades particulares dos seus seguidores (Mogollón & González, 2010). 
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2.3. LIDERANÇA LAISSEZ-FAIRE 

A liderança Laissez-faire qualifica o líder como sendo uma pessoa apática, ou seja, 

apenas atua e/ou tenta resolver os problemas quando estes se agravam, evitando 

envolver-se em assuntos de elevada importância, bem como na tomada de decisões. 

Deste modo, este líder caracteriza-se pela sua falta de comportamentos de liderança 

(Góis, 2011), uma vez que o líder ignora as suas responsabilidades e a sua autoridade 

(ao não tomar decisões, nem assumir a sua linha de ação), não existe um ambiente de 

trabalho com objetivos definidos, contrariamente aos estilos de liderança 

transformacional e transacional (Góis, 2011). 

Desta forma, e de acordo com Góis (2011), existem duas dimensões características da 

liderança Laissez-faire, sendo elas: i) gestão por exceção passiva, que identifica 

inatividade por parte do líder face aos problemas apresentados, uma vez que este só 

atua quando estes se agravam; e, ii) categoria Laissez-faire, que é caracterizado pela 

carência de comportamentos de liderança, uma vez que os lideres estão ausentes, não 

se envolvem em assuntos importantes, evitando tomar qualquer tipo de decisão. 

Ambas as dimensões têm um impacto negativo no desenvolvimento organizacional, 

uma vez que as características apresentadas não são aquelas que as organizações 

esperam por parte do seu líder. 

 

3. LIDERANÇA NAS ORGANIZAÇÕES MILITARES: ABORDAGENS E 

PRÁTICAS  

Cupertino (1985) caracteriza o ambiente militar como um ambiente onde as relações 

interpessoais predominam e onde a união é um fator distintivo. Nesse sentido, destaca-

se a afirmação de Bartroux, citado por Cupertino, de que “não é possível ser bom 

soldado quando se não é homem de coração e cumpridor do dever” (1985, p. V/2). A 

liderança é inerentemente associada à liderança militar, uma vez que são 
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indissociáveis. Wong et al. (2003), referem nomes de notáveis militares que hoje são 

sinónimo de liderança como Sun Tzu, George S. Patton e Dwight D. Eisenhower.  

Quando se fala em liderança militar existem várias definições e interpretações da 

mesma, uma vez que o ideal de um bom líder é diferente de pessoa para pessoa bem 

como de instituição para instituição. Para Silva (2015, citado por Lima, 2018), a 

liderança militar incorpora o comportamento dos subordinados, ou seja, os seus 

valores, atitudes, interesses e emoções permitindo assim ao líder influenciar e guiar 

os seus subordinados para o cumprimento de missões e conquista dos objetivos (Neto, 

1996, citado por Madureira, 2018). Segundo Pape (2009), a liderança militar é a arte 

de um líder influenciar os seus subordinados para a realização das missões impostas 

pelo comando superior. De acordo com Huntington (1995, citado por Castro et al., 

2018) o líder militar deve ter a capacidade de liderar, convencer e persuadir os seus 

subordinados com o intuito de estes cumprirem sempre a missão, mesmo com o 

sacrifício da própria vida. 

De acordo com o Morath et al. (2011), a liderança militar resulta da relação entre o 

líder e o subordinado no cumprimento das missões, ou seja, caracteriza-se como um 

sistema de influência, visto que o líder cria uma ligação com os seus subordinados em 

prol da instituição. Assim, a liderança militar baseia-se em três pilares: i) 

competências profissionais; ii) traços de personalidade, característicos de um líder; e, 

iii) atitudes. Deste modo, o líder deve ser alguém capaz de saber, fazer e interagir com 

os seus subordinados. 

As capacidades de liderança são desenvolvidas ao longo do tempo, tendo o seu início 

em escolas militares. Ao longo da carreira, os militares, vão consolidando a sua 

experiência (obtida em missões e funções/tarefas desempenhadas) e enriquecendo as 

suas competências através de cursos, enriquecendo assim quer a nível teórico e 

académico, mas também a nível prático (Silva, 2015, citado por Lima, 2018). 
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3.1. LIDERANÇA NO EXÉRCITO PORTUGUÊS 

As origens dos exércitos remontam à pré-história, uma vez que a organização das 

defensivas era uma prioridade para os homens primitivos (Cupertino, 1985). Os 

exércitos apresentam uma complexidade organizacional substancialmente superior à 

maioria das organizações e esta complexidade reflete-se nos mais diversos domínios, 

sendo que a liderança não é uma exceção. A organização dos exércitos caracteriza-se 

pela rigidez, isto é, os níveis hierárquicos e a distinção entre líderes e subordinados. 

No mesmo sentido, o meio de atuação é incerto e volátil onde todas as ações acarretam 

consequências de elevado impacto em inúmeras pessoas em simultâneo. Assim, a 

liderança nos exércitos é uma necessidade fundamental (Wong et al., 2003). 

No Exército Português (EXE), à semelhança de outros exércitos, a liderança é crucial, 

sendo que o Exército Português define a liderança como sendo “o processo de 

influenciar pessoas com base na partilha de uma finalidade, enquadramento e 

motivação, contribuindo desta forma para a melhoria da organização no decurso de 

uma missão” (2012, p. 3-1).  

De acordo com Rouco (2012), podemos identificar três níveis de liderança praticados 

no EXE: i) a liderança direta; ii) a liderança organizacional; e, iii) a liderança 

estratégica. A liderança direta representa o nível mais baixo de liderança e caracteriza-

se pela proximidade entre o líder e o seguidor, com os líderes a serem observados 

pelos seus seguidores durante todos os momentos. Nesta liderança, praticada por 

Oficiais Subalternos e Capitães, o líder procura influenciar diretamente os seus 

seguidores, sendo a mesma praticada em unidades até ao escalão companhia, inclusive 

(Rouco, 2012). A liderança organizacional é um nível intermédio, no qual, à 

semelhança da liderança direta, os líderes exercem uma influência direta, no entanto, 

devido à dimensão dos escalões nos quais esta liderança acontece, a mesma atravessa 

vários níveis hierárquicos, o que por vezes pode dificultar uma liderança eficaz. Esta 
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é colocada em prática pelos Oficiais Superiores. Já a liderança estratégica, sendo o 

nível mais alto de liderança, é caracterizada por liderar instituições. A influência nos 

seguidores é feita de forma indireta, através das decisões que são tomadas na liderança 

das instituições. Sendo o nível superior de liderança do Exército, esta liderança é 

exercida pelos Oficiais Generais (Rouco, 2012). 

Sendo este trabalho focado nos Oficiais Subalternos, o nível de liderança que se 

destaca para a realização do mesmo é o nível da liderança direta, protagonizado pelos 

Oficiais Subalternos e Capitães, pelo que este será o nível de liderança que iremos 

destacar. Comparando a liderança exercida no Exército com as teorias apresentadas 

anteriormente, Castro (2022) concluiu que o estilo de liderança que mais se 

relacionava com a liderança dos Oficiais Subalternos é o estilo de liderança 

transformacional, sendo que o que menos se relaciona é o Laissez-faire. Estes 

resultados corroboram os resultados obtidos por Tavares (2014) que concluiu que os 

comportamentos exibidos pelos Oficiais Subalternos da Brigada Mecanizada se 

relacionam com a liderança transformacional. Também Covelo (2014, p. 35) afirma 

que “os Oficiais Subalternos evidenciam tendencialmente comportamentos de 

liderança focados nos seus subordinados e objetivos da organização, estimulando os 

seus níveis de desempenho e consciência, o que nos remete assim para a liderança 

transformacional”. 

 

3.2. LIDERANÇA NA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA 

A forma de atuar por parte de uma força de segurança como é a Guarda Nacional 

Republicana (GNR) tem sofrido variadíssimas alterações, resultante das novas 

ameaças terroristas, novas tecnologias, imigração transnacional e o crime 

internacional (Filstad et al., 2018). 
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Haberfekd (2006) define a liderança policial como sendo “a capacidade de tomar uma 

decisão numa fração de segundo e assumir o controlo da situação de alta tensão que 

se desenvolve na rua” (citado por Andreescu & Vito, 2010, p. 568).  

Tradicionalmente, a liderança resulta em cinco atividades, sendo elas: i) resolução de 

problemas; ii) criação de uma visão estratégica; iii) comprometimento de todos para 

com a organização; iv) cuidar dos subordinados; e, v) conduzir e gerir a mudança 

(Pearson-Goff & Herrington, 2013). Estas constituem obstáculos ao policiamento que, 

desta forma, colocam à prova os líderes perante situações complexas que requerem 

novas formas de liderança policial marcada por um articulado entre capacidades de 

gestão (e.g. organização, financeira e comunicação), capacidades pessoais (e.g. 

motivação e comunicação) e capacidades de liderança (e.g. criação de estratégias, 

análise e reflexão) (Filstad et al., 2018). 

De modo a potencializar a capacidade necessária pelo líder numa força de segurança, 

no caso da GNR, a cultura policial fornece os objetivos, valores, normas e uma linha 

de pensamento comum do que constitui uma boa liderança e um bom trabalho policial 

(Filstad et al., 2018). 

Se no passado a literatura policial se centrava numa cultura austera e de uniformidade 

sempre voltada para a missão policial, mais tarde Reuss-lanni (1993) percebeu que a 

cultura policial está dividida em polícias de rua e polícias administrativos, que 

representam dois tipos de conduta diferente na relação que é estabelecida entre líderes 

e liderados. Farkas e Manning (1997), defendem que as culturas policiais devem estar 

estratificadas em três níveis inferior, intermédio e superior, o que na hierarquia da 

GNR se verifica plenamente através das classes de Guardas, Sargentos e Oficiais. 

Neste sentido Silvestri (2007), refere que apesar dos líderes de forças policiais se 

caracterizarem, no passado, por abordagens transacionais, pode verificar-se uma 

tendência para a adoção de uma abordagem transformacional, fundamentando que os 
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oficiais que adotam a liderança transformacional provaram ser mais bem-sucedidos. 

Não obstante, Pyle e Cangemi (2019) referem que a pressão pelas promoções 

condiciona o estilo de liderança conduzindo a lideranças transacionais. Andreescu e 

Vito (2010), através da aplicação do questionário Leader Behaviour Description 

Questionaire (LBDQ) indicam as seguintes características como ideais para a 

liderança em forças policiais: i) reconciliação (dirimir conflitos); ii) assunção do papel 

(exercer ativamente o papel de liderança); iii) iniciação na estrutura (definir a sua 

função e expectativas); iv) consideração (preocupação pelos subordinados); e, v) 

integração (manter organização unida). No mesmo estudo, conclui que a característica 

menos indicada como ideal se consubstancia no ênfase na produção. Desta forma, 

Andreescu e Vito (2010) corroborando com Pyle e Cangemi (2019) apontam a 

liderança transformacional como o ideal na liderança de forças policiais. 

Na mesma linha de pensamento, Uhl-Bien et al. (2007) argumentaram que as forças 

de segurança têm de reconhecer o seu líder como um facilitador de aprendizagens e 

inovação e nunca como um entrave burocrático de cima para baixo, ou seja, uma 

liderança com flexibilidade para sustentar diversos tipos de liderança mediante o 

contexto e missão específica da força. 

Por forma a acompanhar as cíclicas alterações e especificidades da missão, a GNR 

tem a necessidade de formar permanentemente os seus líderes através de cursos e 

formações que: i) fornecem a linguagem apropriada; ii) permitem que eles entendam 

melhor os processos; e, iii) forneçam uma maior consciência das funções de liderança. 

Desta forma, ter o domínio da liderança é ter a capacidade de definir prioridades, ser 

prático e atender às expetativas da organização e dos seus recursos humanos (Filstad 

et al., 2018). 
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4. METODOLOGIA 

A metodologia presente nesta investigação consubstanciou-se num método misto, 

uma vez que foram associadas abordagens quantitativas e qualitativas de forma a 

conferir maior valor científico ao estudo (Creswell, 2014). Assim, de forma a 

responder aos nossos objetivos, em particular ao OE1 e ao OE2 optou-se por uma 

abordagem quantitativa através da aplicação de um inquérito por questionário, sendo 

que numa primeira parte foi feito um levantamento dos dados sociodemográficos e 

numa segunda parte aplicado o LBDQ, de Stogdill (1963), versão traduzida por 

Simões (2021) constituído por 100 questões, divididas em 12 subcategorias de 

liderança: representação, reconciliação de divergências, tolerância à incerteza, 

persuasão, iniciação na estrutura, tolerância e liberdade, assunção do papel; 

consideração, ênfase na produção, rigor na previsão, integração e orientação superior. 

As questões foram respondidas através de uma escala de Likert de cinco valores 

avaliada entre A – Sempre e E – Nunca.  

A amostra foi constituída por 69 Oficiais de Infantaria, Cavalaria e Artilharia do EXE 

e de Infantaria e Cavalaria da GNR que terminaram o Curso de Formação de Oficiais 

da Academia Militar nos anos de 2019, 2020, 2021 e 2022 (erro amostral, que com 

um grau de confiança de 95% se consubstancia em 9% de margem de erro). O 

questionário esteve disponível de 17 de novembro de 2022 a 18 de dezembro de 2022.  

Foi realizada a análise da confiabilidade do questionário (n=69), onde se observou 

uma consistência interna muito satisfatória (α=0,895).  

A análise de resultados foi realizada através da plataforma Google Forms e software 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS).  

No que concerne ao OE3, utilizou-se a uma abordagem qualitativa. Segundo Creswell 

(2014), esta abordagem permite compreender a compreensão da amostra face ao 

problema investigado. Assim, recorreu-se a inquérito por entrevista a Oficiais 
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Superiores, o que engloba os postos de Coronel, Tenente-Coronel e Major de 

Infantaria, Cavalaria e Artilharia do EXE e de Infantaria e Cavalaria da GNR. 

Realizaram-se entrevistas a 14 Oficiais Superiores. 

 

5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Com a realização do inquérito por questionário obteve-se a participação de 69 Oficiais 

Subalternos, 43,48% (n=29) do EXE e 56,52% (n=39) da GNR. Da amostra, 91,3% 

(n=63) são do sexo masculino e 8,70% (n=6) do sexo feminino. Relativamente às 

Armas dos inquiridos, 23,19% (n=16) de Infantaria do EXE, 14,49% (n=10) de 

Cavalaria do EXE, 4,35% (n=3) de Artilharia do EXE, 45% (n= 31) de Infantaria da 

GNR e 11,6% (n=8) de Cavalaria da GNR. Dos Oficiais Subalternos inquiridos, 

59,4% (n=41) são Tenentes, dos quais 21,74% (n= 15) do EXE e 37,68% (n=26) da 

GNR; e, 40,6% (n= 28) são Alferes 21, 74% (n=15) do EXE e 18,84% (n=13) da 

GNR.  

No que respeita a características de liderança, foi possível constatar que a assunção 

do papel (M=3,5014), a reconciliação de divergências (M= 3,1188) e a tolerância da 

incerteza (M= 2,9275) são as características de liderança que predominam em ambas 

as instituições não se registando alterações nem por sexo ou por arma.  

Relativamente aos resultados do EXE, verificámos que o estilo de liderança mais 

adotado é a liderança transformacional (M=2,5833), seguido da Laissez-faire 

(M=2,5589) e transacional (M=2,0525). Quando analisada a liderança em função do 

sexo percebe-se que para o sexo masculino o estilo mais adotado é a liderança 

transformacional (M=2,5852) e para o sexo feminino o Laisse-faire (M=2,8333), 

contudo este dado é referente a um n=1 do sexo feminino. Quando analisada a 

liderança em função da arma, é percetível que na Infantaria predomina a liderança 

transformacional (M=2,5562), na Cavalaria verifica-se uma maior incidência na 
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liderança Laissez-faire (M=2,6500) e na Artilharia verifica-se também maior 

incidência na liderança Laissez-faire (M=2,6583). Da análise da relação estilo de 

liderança e posto do inquirido, foi possível constatar que no posto Alferes predomina 

a liderança transformacional (M=2,6227) e no posto Tenente se verifica uma maior 

tendência para Laissez-faire (M=2,5844).  

No que concerne à GNR, predomina a liderança transformacional (M=2,5933), 

seguida da Laissez-faire (M=2,5589) e transacional (M=2,0525). Quando analisada a 

liderança em função do sexo verifica-se que a liderança transformacional predomina 

em ambos os sexos, ainda que com maior incidência no sexo feminino (M=2,8320) 

que no masculino (M=2,5812). Quando analisada a liderança em função da arma, 

constata-se que a liderança transformacional continua a ser a mais adotada, tanto na 

Infantaria da GNR (M=2,5916) como na Cavalaria da GNR (M=2,6975). Da análise 

da relação estilo de liderança e posto do inquirido, foi possível constatar que no posto 

Alferes predomina a liderança transformacional (M=2,5138) e no posto Tenente se 

verifica que a liderança transformacional se evidencia consideravelmente 

(M=2,6631). 

Relativamente ao contexto das duas instituições, da análise das entrevistas 

analisámos, de que forma esse contexto dificulta a liderança dos Oficiais Subalternos. 

Assim, no que respeita ao EXE, o contexto organizacional é caracterizado pela sua 

forte hierarquização, pelo espírito de sacrifício e de abnegação e o desenvolvimento 

da sua atividade pode incluir riscos para a vida e combate próximo. Para os 

entrevistados, as maiores dificuldades que os Oficiais Subalternos enfrentam 

envolvem a adaptação à cultura organizacional, essencialmente devido ao facto da sua 

formação estar muito distante da realidade das Unidades, por conseguinte, o contacto 

com os Sargentos e Praças é também reduzido. Adicionalmente, a falta de efetivo e o 

pouco treino operacional são também fatores que dificultam a liderança dos mesmos. 
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Por outro lado, os Oficiais Superiores da GNR referem a natureza militar, a estrutura 

hierarquizada, a dispersão territorial, a atividade operacional que envolve a restrição 

de Direitos, Liberdades e Garantias dos cidadãos e o relacionamento constante com 

entidades administrativas e políticas, e, pela incerteza desta mesma atividade 

operacional o grande desgaste emocional dos subordinados. No que concerne às 

maiores dificuldades dos Oficiais Subalternos, destacou-se a falta de experiência 

prática; a transferência para uma instituição diferente da instituição de formação, que 

implica falta de conhecimento do funcionamento institucional e da visão estratégica; 

solidão na ação de comando e liderança; a idade dos subordinados; e, a gestão de 

tempo. 

No que se refere a possíveis discrepâncias na liderança face aos contextos das duas 

instituições, os Oficiais Superiores do EXE indicam que as duas instituições se 

diferenciam por vários fatores, nomeadamente: regime de contrato dos Praças face ao 

quadro permanente dos Guardas, a sensibilidade e formação acrescida dos 

subordinados da GNR e, a exposição popular e escrutínio público que os militares da 

GNR se encontram sujeitos. No que respeita aos Oficiais Superiores da GNR, referem 

que tendencialmente os Oficiais do Subalternos da GNR, na mesma fase de carreira, 

assumem maiores responsabilidades que os Oficias Subalternos do EXE, têm menos 

enquadramento de superiores hierárquicos, e são exigidos maiores níveis de 

conhecimento. 

Assim, de acordo com os participantes entrevistados a liderança ideal a adotar pelos 

Oficiais Subalternos e pelos Oficiais Superiores, foi possível constatar que os 

entrevistados indicam o estilo de liderança Transformacional como o ideal a seguir 

pelos Oficiais Subalternos, ainda que alguns refiram depender das circunstâncias. 

Adicionalmente, destacam a capacidade de motivar e punir no momento certo, a 

inteligência emocional e intelectual como essenciais na resolução de conflitos e, 
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liderar pelo exemplo como uma característica fundamental. Relativamente aos 

Oficiais Superiores da GNR, estes consideram, à semelhança do EXE, que a liderança 

transformacional é a mais adequada, contudo alguns assumem a liderança transacional 

conjugada com a anterior proporciona uma melhor liderança. Cumulativamente, 

denota-se a capacidade de gestão humana, ou seja, o reforço positivo e negativo. 

No entanto, os Oficiais Subalternos do EXE apresentam algumas características 

associadas à liderança transacional e Laissez-faire, nomeadamente a tolerância à 

incerteza (Laissez-faire), consideração (Laissez-faire) e ênfase na produção 

(transacional). Estas características associam-se à perceção dos Oficiais Superiores 

entrevistados na medida em que referem a necessidade de adaptação às circunstâncias, 

e, com objetivos da organização como o sacrifício da própria vida, conforme 

Huntington (1995, citado por Castro et al., 2018). Nestes dados é também interessante 

analisar as características menos enfatizadas, sendo elas: representação (M= 1,7467), 

integração (M=1,7800) e iniciação na estrutura (M=1,8867), similarmente, estas 

características corroboram com os resultados do inquérito por entrevista, uma vez que 

uma das maiores dificuldades que estes enfrentam passa pela adaptação à cultura 

organizacional, essencialmente devido ao facto da sua formação estar muito distante 

da realidade das Unidades. 

Com o estudo dos Oficiais Subalternos da GNR podemos concluir que as 

características de liderança que predominam na GNR são: assunção do papel 

(M=3,4949), reconciliação de divergências (M=3,0667), tolerância da incerteza 

(M=2,9077), ênfase na produção (M=2,5308) e consideração (M=2,5051). Estes 

resultados vão ao encontro do estudo de Andreescu e Vito (2010) de que as 

características ideais para os oficiais de polícia são: reconciliação, assunção do papel, 

iniciação na estrutura, consideração, integração. A discrepância entre as 

características, segundo os participantes, prende-se com: i) a tolerância da incerteza, 
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que, apesar de associada à liderança Laissez-faire remete para o contexto em que a 

GNR atua; e, ii) a ênfase na produção, que se encontra associado à liderança 

transacional, no entanto o contexto da GNR por vezes exige que a liderança 

transformacional se interligue com a liderança transacional. 

 

6. CONCLUSÕES 

Relativamente às características de liderança dos Oficiais Subalternos do EXE, foi 

possível perceber que as características que os Oficiais Subalternos do EXE mais 

evidenciam são a assunção do papel, a reconciliação de divergências, a tolerância à 

incerteza, a consideração e a ênfase na produção. Adicionalmente, concluiu-se que o 

estilo de liderança mais adotado pelos Oficiais Subalternos do EXE é a liderança 

transformacional.  

Por outro lado, relativamente à GNR, foi possível concluir que as características 

predominantes são a assunção do papel, a reconciliação de divergências, a tolerância 

à incerteza, a ênfase na produção e consideração. Similarmente ao EXE, o estilo de 

liderança mais adotado pelos Oficiais Subalternos da GNR é a liderança 

transformacional.  

Concluímos assim que a liderança dos Oficiais Subalternos do EXE e da GNR tem de 

ser analisada em simultâneo com os contextos organizacionais, que, apesar de 

semelhantes em vários aspetos (como a natureza militar e a estrutura hierarquizada), 

apresentam discrepâncias na sua cultura organizacional que afetam a liderança dos 

Oficiais Subalternos. Comparativamente o contexto organizacional do Exército e da 

Guarda Nacional Republicana apresenta fatores que o distinguem de outras 

organizações pelas suas características como o espírito de sacrifício e de abnegação; 

o facto de o desenvolvimento da sua atividade incluir riscos para a vida; e, o combate 

próximo, que influenciam a forma de liderar. Relativamente à GNR fatores como a 
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dispersão territorial; a incerteza da atividade operacional, que envolve frequentemente 

a restrição de Direitos, Liberdades e Garantias dos cidadãos e, o relacionamento 

constante com entidades administrativas e políticas são determinantes para a liderança 

dos Oficiais Subalternos. Assim, apesar das várias semelhanças entre as duas 

instituições apuraram-se algumas disparidades, nomeadamente: regime de contrato 

das Praças face ao quadro permanente dos Guardas; os Oficiais da GNR, devido ao 

contacto constante com a população, necessitam de ter maiores níveis de 

conhecimento; o escrutínio público a que os militares da GNR se encontram sujeitos; 

e, os Oficiais Subalternos da GNR, que na mesma fase de carreira dos Oficiais 

Subalternos do EXE, assumem maiores responsabilidades e têm menos 

enquadramento de superiores hierárquicos. 

Com a presente investigação conclui-se que apesar dos Oficiais Subalternos de ambas 

as instituições se caracterizaram como líderes transformacionais, as características de 

liderança individualmente consideradas evidenciam adaptações à realidade da 

organização. 
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ABSTRACT 

Innovative and complex projects, such as defence projects, require huge investments 

of public funds and are under close scrutiny in what concerns their performance. 

These projects are characterized by being affected by seven risk categories: 

interdependence, novelty, uncertainty, complexity, resource limitations, creative 

destruction and innovation, and political constraints. Understanding and managing 

such risk categories and their interrelationships is essential to ensure proper project 

performance. Based on the literature review, this article verifies and advocates a 

framework for risk analysis in the context of defence projects. The methods used 

cover the analysis of underperforming defence projects and the clarification of inner 
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cause and effect logics in order to contribute to a better understanding and 

management of risks in the context of defence projects, and to prevent the impacts of 

such risks. The objectives of this research are threefold: (1) to verify and establish a 

framework for risk assessment in the context of defence projects, and (2) to design an 

approach/process to manage these risks optimally. Achieving these objectives can 

make an important contribution to improving the performance of defence projects.  

Keywords: Complexity, Defence, Innovation, Projects, Risk management, 

Uncertainty 

 

RESUMO 

Projetos inovadores e complexos, como os projetos de defesa, exigem enormes 

investimentos de fundos públicos, pelo que o seu desempenho está sob minucioso 

escrutínio. Estes projetos caracterizam-se por serem afetados por sete categorias de 

risco: interdependência, novidade, incerteza, complexidade, limitações de recursos, 

destruição criativa e inovação e condicionalismos políticos. Compreender e gerir estas 

categorias de riscos e as suas interligações é fundamental para garantir um adequado 

desempenho dos projetos. Com base na revisão da literatura, este artigo propõe um 

quadro para a análise de riscos no contexto de projetos de defesa. Os métodos 

utilizados abrangem a análise de projetos com fraco desempenho e a clarificação das 

lógicas de causa e efeito, a fim de contribuir para uma melhor compreensão e gestão 

dos riscos no contexto de projetos de defesa e prevenir os impactos desses mesmos 

riscos. O objetivo desta investigação é duplo: (1) estabelecer um quadro para a 

avaliação do risco no contexto dos projetos de defesa, e (2) conceber uma abordagem 

ou processo para gerir esses riscos de forma otimizada. A concretização destes 

objetivos pode contribuir de forma relevante para melhorar o desempenho dos 

projetos de defesa.  
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Palavras-chave: Complexidade, Defesa, Gestão dos riscos, Incerteza, Inovação, 

Projetos 

 

1. INTRODUÇÃO 

A aquisição de recursos de defesa é fundamental para a proteção e segurança de uma 

nação. No entanto, o processo de desenvolvimento e aquisição de sistemas e 

equipamentos de defesa pode ser complexo e dispendioso, onde vários fatores podem 

afetar o seu sucesso. O recurso à gestão especializada de riscos é essencial para 

minimizar o perigo de insucesso. A análise e mitigação dos riscos são relevantes para 

os projetos de defesa, pois têm impacto direto no seu custo, calendarização e 

desempenho. A gestão de riscos reduz a probabilidade de atrasos, derrapagens de 

custos e tempo ou outros resultados negativos e fornece um quadro útil para a tomada 

de decisões. O risco em si é um conceito eclético que permeia muitos domínios do 

conhecimento, alguns mais desenvolvidos do que outros (Bernstein, 1998; Hubbard, 

2020). Além disso, a taxonomia aplicável aos riscos difere consoante os sectores; por 

exemplo, o significado de risco tem um significado diferente do sector administrativo 

ou financeiro, quando comparado com um contexto de atividades técnicas ou da 

engenharia, como será o caso do desenvolvimento de projetos de defesa.  

Os processos de aquisição de tecnologias e sistemas de defesa são, por natureza, 

complexos; seja devido ao enorme número de componentes e subsistemas, seja devido 

à existência de tecnologias especiais que envolvem cadeias de abastecimento mais 

extensas. Existem várias categorias de riscos que podem afetar negativamente os 

projetos de defesa. O modelo de Bennett (2010) identifica e caracteriza sete riscos que 

afetam a gestão de projetos de defesa. No entanto, no âmbito destes projetos existem 

riscos adicionais, não analisados, com causas profundas no processo de engenharia de 

sistemas (INCOSE, 2015). Os principais riscos em foco neste trabalho são: 
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interdependência, novidade, incerteza, complexidade, limitação de recursos, 

destruição criativa e inovação e condicionalismos políticos. Os primeiros, 

especificamente no âmbito da gestão de projetos, merecem atenção às estruturas 

sistémicas de causa e efeito em jogo, de modo a evitar a sua materialização, cujas 

consequências são tipicamente da ordem dos milhões, senão milhares de milhões, em 

qualquer moeda. Compreender estes riscos e abordar as suas causas exige gestores de 

projeto e equipas de projeto bem preparados, com a capacidade para adotarem 

pensamento sistémico e não apenas recorrerem a ferramentas de gestão do risco 

típicas e, na maioria das vezes, ineficazes. São exemplo as matrizes de risco, que 

ajudam a mapear os riscos, mas não são muito úteis na gestão dos riscos reais, ou seja, 

na sua eliminação ou mitigação. Além disso, as ações destinadas a transferir riscos 

podem revelar-se ineficientes no contexto dos projetos de defesa.  

Para uma melhor gestão de riscos, devem ser criadas novas formações em gestão de 

projetos centradas no pensamento sistémico, permitindo o surgimento de gestores 

mais habilitados a lidarem com projetos complexos. Compreender os riscos é o 

primeiro passo para prevenir situações de risco em projetos de aquisição no domínio 

da defesa. Este trabalho propõe uma taxonomia padrão para riscos típicos em projetos 

de defesa, cujas consequências afetam orçamentos nacionais e a aquisição atempada 

de capacidades de defesa. A taxonomia é estabelecida com uma análise crítica usando 

uma abordagem de pensamento sistémico.  

O presente documento tem cinco secções. Para além desta introdução, a secção dois 

apresenta alguns antecedentes e enumera os projetos e/ou programas considerados, ou 

seja, os projetos de aquisição que correram mal. Na secção três, descreve-se a 

metodologia seguida. A secção quatro apresenta o mapeamento dos projetos 

considerados em relação a um modelo de referência com sete dimensões, chamando 
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a atenção para as dimensões mais críticas, após o que são apresentadas algumas 

conclusões.  

 

1.1. ANTECENDENTES 

Risco pode ser definido como o potencial de perda ou dano, que tem alguma incerteza 

associada. No contexto dos projetos de aquisição no sector da defesa, o risco pode 

manifestar-se de muitas formas, como o risco técnico, de calendarização, de custos ou 

de desempenho. O risco técnico refere-se à capacidade de desenvolver e fornecer um 

sistema ou equipamento que cumpra os requisitos especificados. O risco de 

calendarização refere-se à capacidade de fornecer um sistema ou equipamento a 

tempo. O risco de custo é a incerteza que envolve o desenvolvimento e a entrega de 

um sistema ou equipamento a um custo superior ao planeado. O risco de desempenho 

refere-se à capacidade de um sistema ou equipamento ter o desempenho pretendido, 

o que deve ter em atenção o potencial disruptivo das dinâmicas tecnológicas 

(Bartolomeu e Água, 2022).  

Os projetos de defesa apresentam uma multiplicidade de riscos com potencial para 

pôr em causa o trabalho dos gestores de projetos mais competentes. Um possível 

exemplo é o projeto da real Força Aérea do Reino Unido para conceção e construção 

de um avião de ataque e patrulha marítima designado de NIMROD MRA4, da firma 

British Aerospace Systems. Após 9 anos e um custo aproximado de 790 milhões de 

libras, o projeto foi abandonado, não existindo até à data um substituto idêntico para 

desempenhar as missões para que estava projetado. Outro exemplo é o projeto para o 

desenvolvimento e construção de avião de combate tipo caça de aplicação 

multifuncional, furtivo, de 5ª geração e de baixo custo, pretendia responder às 

necessidades da Marinha, Força Aérea e Fuzileiros dos EUA assim como das Forças 

Armadas dos restantes oito países que participaram no projeto. Após cerca de 20 anos 
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de projeto e um orçamento que passou dos 35 biliões de US$ para os cerca de 400 

biliões de US$, os primeiros aviões F-35 Lightning II da Lockheed Martin foram 

entregues. 

Os projetos complexos caracterizam-se por terem uma diversidade considerável de 

riscos. Entre eles, talvez os projetos de defesa sejam dos mais complexos, e as 

consequências para a gestão de projetos têm sido sobejamente relatadas. Desde o 

programa do avião de patrulha marítima NIMROD MRA4 até ao avião caça F-35, 

todos foram amaldiçoados pelo "alargamento" do triângulo da gestão de projetos, 

definido por custos, calendarização e desempenho (Bond, 2012; Abramson, 2013; 

Sullivan, 2013).  

A abordagem Project Finance visa a eficiência e a distribuição lógica dos riscos entre 

os parceiros melhor posicionados para os gerir, o que pode ser aconselhável no 

contexto de alguns projetos (Água & Mendes, 2021).  Os elevados montantes 

envolvidos e o interesse público normalmente associado justificam alguma atenção 

sobre o tema da gestão dos riscos nos projetos de aquisição de defesa. A abordagem 

moderna à gestão de projetos com a sua forma hexagonal (PMBOK, 2017) não tem 

sido totalmente eficaz no que diz respeito ao enquadramento dos riscos dos projetos 

de defesa e aos resultados da gestão desses projetos.  

Um dos impactos mais significativos consiste no excesso de custos, que ocorre 

quando a despesa dum projeto excede o montante orçamentado. Isto pode acontecer 

devido a diferentes fatores como desafios técnicos, atrasos na calendarização ou 

aumento inesperado dos custos. As derrapagens de custos podem ter um impacto 

significativo no orçamento dum projeto e reduzir o financiamento disponível para 

outros programas críticos complementares. Esta abordagem é, no entanto, bastante 

simplista, uma vez que se foca apenas na consequência financeira e não atende às 

razões a montante desta. Bennett (2010) sugere a análise de sete riscos que afetam 
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sistematicamente os projetos de defesa. Um dos riscos críticos está associado à 

novidade. Estes projetos envolvem muitas vezes o desenvolvimento de novas 

tecnologias de ponta, o que pode ser simultaneamente excitante e incerto. A novidade 

pode levar a resultados inesperados como atrasos ao planeamento e aumento dos 

custos, sendo por vezes difícil de prever o resultado final, podendo, no limite implicar 

o fracasso do projeto (Matta & Ashkenas, 2003; Worger et al., 2014).   

Outro risco significativo é o risco de incerteza. Os projetos de defesa envolvem 

frequentemente um certo grau de incerteza, uma vez que o resultado do projeto nem 

sempre pode ser previsto. Esta incerteza pode conduzir a resultados inesperados e a 

reprodução ou validação dos resultados pode ser um desafio.  

Um terceiro risco está associado à complexidade. Os projetos de defesa envolvem 

repetidamente sistemas e processos complexos que podem ser difíceis de 

compreender ou controlar, tornando difícil a conceção do projeto, a recolha de dados, 

e a interpretação dos resultados, o que pode levar a atrasos, aumento dos custos e ao 

potencial fracasso do projeto.   

O quarto risco refere-se à interdependência, porque nenhum projeto é uma ilha 

isolada. A existência de uma ampla envolvente ao projeto cria maior complexidade e 

incerteza, tanto ao nível da gestão como da definição das características técnicas a 

contemplar. A exigência de interoperabilidade entre os potenciais utilizadores futuros, 

sejam eles os diferentes ramos das Forças Armadas nacionais ou Forças Armadas 

Aliadas internacionais aliados, afeta a definição dos requisitos técnicos e de gestão. O 

equipamento pode ter, por exemplo, de cumprir as normas técnicas de todos os ramos 

para facilitar a logística do fornecimento de munições e combustível, otimizar o apoio 

logístico ou permitir a interoperabilidade.   

Um quinto risco é o risco de limitações de recursos. A escassez de recursos pode 

limitar o âmbito e a escala dum projeto, levando a atrasos na execução e ao aumento 
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dos custos. Os projetos de defesa requerem frequentemente a disponibilidade de 

recursos financiamento, material e pessoal significativos.  

Uma sexta fonte de risco é o potencial consiste na destruição criativa e de inovação. 

O conceito de destruição criativa refere-se ao processo pelo qual as novas tecnologias 

e inovações perturbam e substituem as mais antigas (Bartolomeu e Água, 2022). Pode 

acarretar desafios nos projetos de defesa, uma vez que estes podem tornar-se obsoletos 

antes mesmo de serem concluídos e colocados em serviço, resultando no desperdício 

de recursos e na falta de retorno do investimento.  

Os condicionalismos políticos são outra fonte de risco. Os projetos de defesa têm 

reiteradamente implicações políticas e estão sujeitos a regulamentação e supervisão 

governamentais. Isto pode levar a desafios extra como alterações no âmbito do 

projeto, cortes orçamentais e atrasos. Os constrangimentos políticos podem também 

resultar numa falta de apoio ao projeto e em última análise, conduzir ao fracasso.  

Tudo isto pode levar a atrasos, a um aumento dos custos e ao potencial fracasso do 

projeto. A estrutura de análise de riscos em projetos de defesa proposta por Bennett 

(2010) é apenas um exemplo entre muitas outras possíveis, como é do caso das 

apresentadas por Chapman e Ward (2003), Lewis (1998) ou Mendes e Água (2011). 

Para se propor uma metodologia completa que mitigue ou elimine os impactos 

negativos de tais tipologias de riscos, será necessário responder à seguinte questão: 

Como é que os riscos podem ser mitigados nos projetos de aquisição no sector da 

defesa?  

 

1.2. PROJETOS DE DEFESA ANALISADOS 

Para responder à questão formulada, foram analisados trinta e dois projetos de 

aquisição no domínio da defesa (ver Ilustração 1). Estes projetos abrangem sistemas 

navais, aéreos a terrestres. O ramo em que um determinado projeto foi realizado não 
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é considerado como um fator-chave no determinar do desempenho da gestão dos 

riscos nos projetos de defesa. 

  

Ilustração 1: Projetos de aquisição no domínio da defesa abordados neste 

estudo 

Fonte: Elaboração própria 
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Em boa verdade, a maior parte destes projetos eram efetivamente programas, o que 

acrescenta uma dimensão de complexidade à sua gestão. A sua análise e mapeamento 

permite uma visão holística.   

 

2. METODOLOGIA 

Para gerir projetos num ambiente VUCA (volátil, incerto, complexo e ambíguo) com 

incertezas emergentes e perturbadoras, o pensamento crítico e metodologias de 

análise alternativas são essenciais. Neste trabalho, foi adotada uma abordagem de 

investigação que privilegia o pensamento crítico. Foi seguido um processo de 

raciocínio estruturado, tal como proposto por Paul & Elder (2009), que inclui: (1) 

objetivo, (2) questões-chave, (3) pressupostos, (4) conceitos-chave, (5) factos e 

experiências para apoiar as conclusões, (6) pontos de vista pessoais, bem como (7) 

conclusões e implicações. Além disso, foram utilizadas as sete dimensões de risco do 

modelo de Bennett (2010) (ver Ilustração 2) para determinar as causas dos problemas 

ou do(s) risco(s) que mais afetaram determinado projeto.  
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Ilustração 2: Sete dimensões de riscos na gestão de projetos de defesa 

Fonte: Baseado em Bennett (2010) 

 

3. RESULTADOS 

Para efeitos de análise, foi criada uma tabela (Ilustração 3) para caracterizar os 

projetos que tiveram fraco desempenho e os riscos específicos que contribuíram para 

o seu fracasso foi utlizada a técnica de Concept Mapping. Esta tabela permite 

relacionar os casos estudados com as sete dimensões de análise de riscos sugeridas 

por Bennett (2010).  
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Ilustração 3: Mapeamento dos 32 projetos estudados 

Fonte: Elaboração própria 
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A Ilustração 3 fornece uma visão geral dos riscos que mais afetaram os projetos de 

aquisição no domínio da defesa estudados e pode ser utilizado para informar a tomada 

de decisões futuras, a fim de atenuar os riscos de fracasso dos projetos de acordo com 

as dimensões selecionadas.  É possível confirmar que a complexidade é um risco 

presente na maioria os projetos analisados. Uma vez que a maioria dos projetos de 

defesa se caracteriza por ter um nível de complexidade considerável, esta constatação 

exige uma atenção especial na formação dos gestores de projetos, dos decisores 

organizacionais e das partes interessadas na compreensão da complexidade e dos 

efeitos sistémicos associados. 

 

4. DISCUSSÃO 

Como se pode constatar pelo mapeamento na Ilustração 4, a dimensão que mais afeta 

os projetos de defesa aparenta ser a complexidade, após a qual as limitações de 

recursos e os condicionalismos políticos parecem ser as tipologias de riscos com 

maior impacto. A análise ABC, baseada na lei de Pareto sugere que aproximadamente 

20% das causas são responsáveis por cerca de 80% dos resultados, pelo que deve ser 

dada maior atenção na gestão dos 20% de artigos responsáveis por 80% das causas. 

Por conseguinte, nas soluções de engenharia e a fim de mitigar os impactos negativos, 

pode ser aconselhável implementar uma análise ABC, por forma a focar a atenção nas 

duas ou três dimensões de risco mais relevantes. Uma forma de abordar este assunto 

será através da utilização da Teoria das Restrições, a fim de conceber soluções para 

remover as restrições do esforço de gestão do projeto, incluindo a abordagem das 

partes interessadas, e subordinando tudo à mais severa restrição identificada, que, uma 

vez neutralizada, nos conduziria à restrição seguinte no sistema. Por limitação do 

sistema entendemos as potenciais fontes de riscos que podem afetar a viabilidade dos 

projetos.  De acordo com a Teoria das Restrições (Goldratt, 1990), a metodologia a 
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seguir deve ser a seguinte: 1) Identificar os condicionalismos do sistema; 2) Decidir 

como explorar os condicionalismos encontrados; 3) Subordinar tudo o resto à decisão 

acima tomada; 4) Elevar os condicionalismos no sistema; 5) Se na etapa anterior tiver 

sido quebrada uma restrição, voltar à etapa 1). 

 

 

 Ilustração 4: Ocorrências por categorias de riscos 

Fonte: Elaboração própria 

 

Com a primeira fase desta investigação, verifica-se que as sete dimensões de risco 

sugeridas por Bennett (2010) são verificadas na maioria dos projetos. Nem todos os 

projetos mostram evidências da presença de todas as dimensões de risco, no entanto, 

cada projeto contém evidência da presença de várias dimensões de risco distintas - 

uma evidência razoável que sugere que o modelo de Bennett é de facto adequado para 

abordar o tema. Por conseguinte, o quadro das sete dimensões de riscos parece 

adequado tanto para apoio à análise de riscos nesta tipologia de projetos, como para 

efeitos de planeamento de gestão de riscos de projetos complexos em geral. Com isto 

em mente, podem ser concebidas soluções de modo a contribuir para o domínio da 

gestão de riscos em projetos de defesa. A conceção de tais soluções, contudo, será 

tratada em desenvolvimentos posteriores deste trabalho.  
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5. CONCLUSÃO 

O desenvolvimento de projetos complexos, como os projetos de defesa, envolve 

muitas vezes um elevado grau de dificuldade em termos da tecnologia a desenvolver 

e do ambiente político e regulamentar em que são realizados. Este esforço pode 

aumentar a variedade de riscos, incluindo a complexidade técnica, os custos 

excessivos, os atrasos e as falhas técnicas. Além disso, os riscos elevados e a natureza 

sensível dos projetos de defesa podem levar a um maior escrutínio por parte dos 

reguladores, legisladores e do público em geral, complicando ainda mais o contexto 

destes projetos e aumentando o risco de resultados negativos.   

Durante o desenvolvimento deste estudo, foram analisados trinta e dois projetos de 

aquisição na área da defesa, tendo em conta as sete dimensões de risco do modelo de 

Bennett (2010). Estes projetos incluem sistemas navais, aéreos e terrestres, e 

permitiram constatar a relevância do modelo de Bennett. O domínio em que um 

determinado projeto foi realizado não é considerado um fator determinante para o 

desempenho da gestão do risco em projetos de defesa, uma vez que não se verificam 

diferenças significativas entre os projetos de diferentes domínios. O presente 

documento constitui uma primeira etapa de uma investigação mais vasta sobre a 

gestão de projetos complexos, adotando uma abordagem holística das principais 

dimensões de riscos. O constructo utilizado, com as suas sete tipologias de riscos 

propostas por Bennett (2010), é um primeiro passo na abordagem do problema central 

da abordagem e gestão dos riscos no âmbito dos projetos de defesa e corresponde a 

uma das fases em análise na investigação em curso. O próximo passo desta 

investigação envolverá a aplicação de métodos de modelação de sistemas, a fim de 

propor soluções para os riscos considerados.  

Como sugestões para investigação futura: (1) poderá considerar-se uma maior amostra 

de projetos de defesa que tiveram desempenho fraco, para reforçar as conclusões, e 
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(2) conceber abordagens e modelos para lidar com as dimensões problemáticas destes 

projetos - o que exigiria abordagens holísticas e sistémicas. Para a sua concretização 

será necessário utilizar pensamento sistémico e modelação com dinâmica de sistemas 

para conceber soluções que atenuem as probabilidades de resultados negativos em 

projetos e programas de defesa.   
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SIMULAÇÃO VIRTUAL NO COMBATE EM ÁREAS URBANAS 

 

Luís Filipe Tavares Justino, Academia Militar, justino.lft@exercito.pt 

 

ABSTRACT 

The rising of global urbanization and the population increment in these areas, makes 

military operations in urban terrain an unavoidable challenge in both present and 

future conflicts. Complex variables and specificities underlying urban combat, are 

intricate to train but with the development in recent years in modulation and 

simulation technology, it’s now more than ever a resource worth investing for 

efficiency, accuracy and safety of practice. This is a problematic with much to explore 

in the Portuguese Army. The methodology follows a mixed strategy. On the 

qualitative side a literature review was done, as well as interviews to experts in both 

areas. For quantitative measures, questionnaires were sent to virtual simulation 

centers of the Portuguese Army. It is concluded that the initial investment required for 

developing or acquiring means and infrastructures breaks the much need process of 

updating all vectors of this capacity. 

Keywords: Modulation, Simulation, Urban Combat, Portuguese Army 

 

RESUMO 

O crescimento da urbanização como um fenómeno global e o aumento da população 

residente a estas áreas, torna as operações militares em terreno urbano um desafio 

inevitável nos conflitos presentes e futuros. As varáveis complexas e especificidades 

subjacentes ao combate em áreas urbanas (CAU) são difíceis de treinar, mas com o 

desenvolvimento nos últimos anos da modulação e simulação (M&S), é agora mais 

do que nunca um recurso em que vale a pena investir para obter eficácia, eficiência e 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
112 

 
 

segurança da formação e treino. Isto é uma problemática com muito por explorar no 

Exército Português. A metodologia segue uma estratégia mista. Qualitativamente, foi 

realizada uma revisão de literatura e elaboradas entrevistas a especialistas de ambas 

as áreas. Quantitativamente, foram feitos questionários aos núcleos de simulação 

virtual do Exército Português. Conclui-se que o investimento inicial para desenvolver 

ou adquirir meios e infraestruturaras quebra o muito necessário processo de 

atualização dos vetores desta capacidade. 

Palavras-chave: Modulação, Simulação, Combate em Áreas Urbanas, Exército 

Português 

 

1. INTRODUÇÃO 

O CAU caracteriza-se por ser um combate exigente, devido ao stress imposto no 

combatente, onde a ameaça pode surgir de qualquer direção, isolando facilmente 

pequenas unidades que se deslocam pelas ruas. A incorporação das ferramentas de 

M&S para apoiar, aumentar a flexibilidade e completar a formação e treino do CAU, 

reduzindo os riscos decorrentes deste, faz com que o estudo e aquisição de meios para 

esta área seja de extrema importância. Esta traz um grande conjunto de vantagens, 

permitindo a repetição sistemática de forma facilitada de técnicas, táticas e 

procedimentos (TTP’s), apoio ao planeamento, entre outros. Em Portugal tanto o 

CAU como M&S, identificam-se como relevantes e importantes para o Exército, 

através da criação de projetos como o Centro de Excelência de Combate em Áreas 

Edificadas (CdECAE) ou o desenvolvimento de uma estrutura e capacidade para um 

sistema M&S. Sendo que, o CAU está muito associado às TTP’s desenvolvidas aos 

baixos escalões e a simulação virtual é a mais indicada. Deste modo, o objetivo geral 

(OG) deste trabalho é analisar a capacidade de simulação virtual no combate em áreas 

urbanas no Exército Português. Quantos aos objetivos específicos (OE) estes são: 
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OE1) Analisar os VD’s de uma capacidade, na área de M&S no Exército Português; 

OE2) Analisar os VD’s de uma capacidade, no CAU no Exército Português; OE3) 

Analisar como a M&S e o CAU estão integrados OTAN. Desta lógica surge como 

Pergunta de Partida (PP): “Como é que o Exército Português pode edificar a 

capacidade de simulação virtual no âmbito do combate em áreas urbanas?”. Para tal 

este estudo seguiu uma metodologia mista com análise qualitativa de entrevistas e 

revisão de literatura e análise quantitativa de questionários, sendo estes, os resultados 

e conclusões organizados pelos vetores de desenvolvimento de uma capacidade: i) 

Doutrina; ii) Organização; iii) Treino; iv) Material; v) Liderança; vi) Pessoal; vii) 

Infraestruturas; viii) Interoperabilidade. 

 

2. COMBATE EM ÁREAS URBANAS 

As operações em ambiente urbano são aquelas que em todo o espetro das operações 

planeadas e conduzidas, tem as construções humanas e a densidade populacional 

como principais características (Department of the Army, 2017, p. 1-1). As principais 

características do ambiente urbano são amplamente unânimes dentro da doutrina 

OTAN e dos países aliados. Tendo, como base da pirâmide, a especificidade complexa 

do terreno e a presença de não-combatentes. O terreno multidimensional devido às 

alterações resultantes da ação do homem e construção de infraestruturas, contempla 

pisos subterrâneos como metros, caves e esgotos, a superfície e os andares e telhados 

dos edifícios (Exército Português, 2011, p. 2-16), também a estas dimensões 

acrescenta-se o espaço marítimo e o espaço aéreo (OTAN, 2016). Na dimensão 

humana o AU possui as características analíticas da densidade e tamanho. Também 

as características da sociedade como as instituições públicas, a presença de 

organizações não-governamentais, a cultura e hábitos da população em apoio ou hostil 

às forças no território, são fulcrais na condução legal das operações (CDEF, 2005, pp. 
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6-8). Como tal é preciso seguir algumas orientações, em que apesar dos Os princípios 

da ofensiva e da defensiva aplicam-se no CAU, mesmo assim há que tomar atenção 

ao planeamento simples, ao controlo, ao ímpeto e ao apoio de fogos (Exército 

Português, 2011). 

 

 

Ilustração 1: O Campo de Batalha Multidimensional. 

Fonte: Adaptado a partir de Department of the Army (2017, p. 1-5). 

 

3. MODULAÇÃO E SIMULAÇÃO 

3.1 CARACTERIZAÇÃO 

“Desde sempre que os exércitos têm a consciência de que é indispensável possuírem 

nas suas fileiras militares altamente qualificados, mas também, sempre foi sentida a 

impossibilidade de conduzir um treino intensivo em condições iguais à realidade” 

(Ferreira, 2000, p. 3). Com a simulação pretendemos prever comportamentos face a 

diferentes cenários, em que se podem alterar as variáveis em jogo, fazendo o número 

de repetições desejadas (NMSG, 2002). Estes cenários denominam-se de modelos e 

são representações físicas ou virtuais de alguma realidade (Ibid). Podemos 

caracterizar a simulação consoante a utilização dinâmica do modelo no tempo e no 

espaço (Aberta, distribuída avançada ou fechada), quanto à sua natureza (Real, virtual 
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ou construtiva) e relação à finalidade/escalão em que são utilizados (individual-

pelotão, individual-companhia, batalhão e superior) (Exército Porutuguês, 2014). 

Segundo o Guia para a Simulação no Exército (Ibid) uma forte utilização de sistemas 

de simulação catalisa um aumento da prontidão militar ao ser aplicada na formação e 

treino operacional, pois traz consideráveis melhorias na eficiência, eficácia e redução 

do risco, no entanto não deixa de ter desvantagens como por exemplo o elevado custo 

inicial de implementação. 

 

  

 

Ilustração 2: Níveis de Simulação Ilustração 3: Tipos de simulação (Natureza) 

Fonte: EME (2017a), apud Ribeiro (2018) 

 

3.2 SIMULAÇÃO VIRTUAL 

Em concordância com a delimitação de estudo, que tenciona analisar os mais baixos 

escalões táticos, a simulação virtual (SV) é a mais indicada pois esta é direcionada ao 

treino e formação desde o individuo até ao nível de subagrupamento (Ribeiro, 2018, 

p. 21). Por norma a SV contempla os seguintes tipos de simuladores/simulações 

(EME, 2017a): Simuladores de Combate; Simuladores de Tiro; Simuladores de 
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Condução; Instrutores/Formadores (Meios humanos como simuladores); Treino 

assistido por computador/Ajudas à formação. 

As principais tecnologias que permitiram e são usadas para a construção dos 

simuladores virtuais são a Realidade Virtual (RV) e a Realidade Aumentada (RA). A 

Realidade Virtual é, antes de tudo, um “interface avançado do utilizador” para aceder 

a aplicações executadas no computador, tendo como características a visualização e 

movimentação em ambientes tridimensionais em tempo real e a interação com 

elementos desse ambiente. Além da visualização em si a experiência do utilizador de 

RV pode ser enriquecida pela estimulação dos demais sentidos como tato e audição.” 

(Tori & Hounsell, 2020, apud Tori & Kimer, 2006). Segundo Tori & Hounsell (2020, 

apud Azuma et al, 2001) a RA é um sistema que adiciona, à realidade, objetos virtuais 

criados computacionalmente de forma a misturar em tempo real os dois ambientes, 

não só alinhando os ditos objetos, mas também fornecendo ao utilizador a capacidade 

de ouvir, sentir e cheirar o virtualizado. 

 

3. METODOLOGIA 

Este trabalho segue uma abordagem indutiva ao problema, que a partir de observações 

ou experiências particulares desenvolve uma generalização que responde à 

problemática. Isto através de uma estratégia mista, que incorpora métodos qualitativos 

e quantitativos de recolha e análise de dados, fazendo a recolha e tratamento de dados 

numéricos e narrativos/textuais (Carrie Williams, 2007, p. 70). Tendo o trabalho uma 

abordagem mista, em termos qualitativos, a sua parte empírica baseia-se na análise 

documental das diferentes fontes e em inquéritos por entrevista. As fontes primárias 

utilizadas englobam documentação doutrinária, políticas, diretivas, despachos, guias 

e legislação referentes aos Exércitos Português, Americano, Francês e Espanhol e à 

OTAN, tendo em consideração os documentos mais recentes a que a investigação teve 
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acesso. As fontes secundárias, incluem e- books, livros, revistas online, dissertações 

de mestrado e artigos científicos. Estas fontes foram encontradas em bases de dados 

científicas como a J-STOR, EBSCO, RCAAP e Google Scholar. As entrevistas foram 

semiestruturadas, às entidades com responsabilidade nas áreas da M&S e CAU no 

Exército Português, por serem os elementos com conhecimento, experiência e 

organicamente encarregues por estas capacidades. O estudo do conteúdo foi feito com 

a ajuda da ferramenta de análise de dados qualitativos NVIVO. Com esta, foi possível 

organizar o teor das respostas, retirando os pontos chaves e semelhanças entre estas, 

de forma a organizar um quadro de análise de conteúdo, segundo os VD de uma 

capacidade. Estes quadros, depois foram elaborados recorrendo à ferramenta 

Microsoft Excel. Quanto à abordagem quantitativa foram feitos inquéritos por 

questionário, aos núcleos de simulação com simuladores virtuais e inseridos nas 

unidades de manobra e apoio de fogos. Os dados foram analisados na aplicação IBM 

SPSS Statistics, através de 24 variáveis, uma correspondendo ao inquirido e as outras 

23 correspondentes a cada questão do inquérito. Estas tinham valor numérico de 1 

(Discordo Muito) a 5 (Concordo Muito) de forma a obter o número de respostas dadas, 

o mínimo, o máximo, a média e o desvio padrão. O valor da média é o utilizado para 

fazer a interpretação de resultados sendo que numa escala de Likert de 1 (Discordo 

Muito) a 5 (Concordo Muito) os valores da média são interpretados da seguinte forma: 

1 a 1,80 – Discordo Muito; 1,80 a 2,60 – Discordo; 2,60 a 3,40 – Indeciso; 3,40 a 4,20 

– Concordo; 4,20 a 5 – Concordo Muito. 

 

4. RESULTADOS 

4.1 REVISÃO DE LITERATURA  

Doutrina 
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Em termos de doutrina a do CAU está exposta no PDE 3-07-14 Manual de Combate 

em Áreas Edificadas (Exército Português, 2011) que recolhe e consolida as TTP’s 

bem como a parte conceptual desta área. Em relação à M&S não temos nenhum 

manual, mas temos o guia para a simulação do exército (EME, 2014), como 

referencial nos termos e âmbitos conceptuais, na atribuição de responsabilidades a 

unidades entidades e órgãos e na organização e dependências hierárquicas, funcionais 

e técnicas. Mais recentemente o sistema de modelação e simulação do exército de 

2021 (EME, 2021) com a nova estrutura e mais recentes desenvolvimentos desta 

capacidade. Por fim as normas de execução permanentes utilizadas nas unidades para 

a uniformidade e bom funcionamento. 

A OTAN possui um plano para a M&S onde se encontram as responsabilidades, 

competências e estrutura, e outra parte enquadrante a esta área, com um grande enfâse 

na padronização dos seus países e interoperabilidade entre sistemas (NMSG, 2012). 

A evolução e desenvolvimentos destas capacidades enquadra-se numa estratégia de 

treino para as operações urbanas dos Estados Unidos, num ciclo dividido em 

ambientes e fases. Os ambientes podem ser reais, virtuais e construtivos, sendo que 

as fases se dividem em inicial, intermédio e culminar. A fase inicial é direcionada para 

os escalões mais baixos, desde a técnica individual do combatente até ao nível 

companhia, com recurso às tecnologias de simulação virtual de M&S (Department of 

the Army, 2002b). 

 

Organização 

Em termos organizacionais temos o CdECAE localizado na escola das armas com 

competência técnica do CAU e que possui simulação real até escalão pelotão. 

Também notar que não existem unidades com a missão especifica de combater neste 

ambiente, todas as unidades têm de estar preparadas para tal. Relativamente à 
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estrutura de Modelação e Simulação temos três níveis: i) Nível conceptual, com uma 

comissão para a M&S; ii) Nível coordenador, com o Centro de M&S do Exército 

ainda por operacionalizar; iii) Nível Executivo, composto pelos núcleos de simulação 

presentes nas unidades. Por fim não estão contemplados em quadros orgânicos (QO) 

funções dedicadas àquilo que são especialistas em CAU e M&S por exemplo não está 

em QO o a função de operador de simulador. 

Ao nível OTAN esta contém uma macroestrutura de M&S completa e bem definida 

com um conjunto de acionistas que têm o seu lugar no espetro da procura e oferta 

desta tecnologia, da qual se destaca o OTAN Modelling and Simulation Group 

(NMSG) (NMSG, 2012). Devido às necessidades levantadas para o futuro da 

condução de operações urbanas, foi realizada a criação de uma Task Group (TG) para 

Urban Combat Advanced Training Technology (UCATT) dentro da NMSG, 

tornando-se o foco da OTAN para a tecnologia de treino e requisitos de troca de dados 

para a condução do treino real no terreno (STO, 2018). Destacando-se desta forma o 

papel da M&S ao nível OTAN para a temática do CAU. 

 

Treino, Liderança, Pessoal e Interoperabilidade 

 O módulo de CAU está presente na formação inicial nos regimes de contrato e 

voluntariado, bem como na formação de quadros da Academia Militar e da Escola de 

Sargentos do Exército, no entanto de forma pouco otimizada. Além dos meios e 

infraestruturas disponíveis para formação e treino variarem consoante o local, o 

próprio formador, por vezes, a única formação que teve foi em curso, se bem que 

também temos formadores especializados. Isto resulta numa formação e treino de 

forças que por vezes pode ser menos uniforme e mais inconsistente. Quando falamos 

de especialização temos o curso de instrutores de combate em áreas urbanas (CICAU), 

mas o Exército Português também envia militares ao estrangeiro como França e 
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Inglaterra para frequentar cursos de CAU. Em Portugal é então no CICAU que se 

aprofunda e completa os conhecimentos e prática de TTP’s. Este curso é aberto às 

armas, o que contrasta a falta de exercícios e momentos de armas combinadas, sendo 

estes raros ou inexistentes. Ao nível da M&S não existe interoperabilidade entre 

sistemas, nem uma rede comunicativa de suporte. 

 

Material e Infraestruturas 

Quando falamos de CAU, material e infraestruturas a mais-valia e capacidade que o 

Exército possui é o CdECAE com a sua Aldeia de Camões, localizada na Escola das 

Armas, constituída por diferentes tipologias de edificios, permitindo treino até escalão 

pelotão. Esta é uma capacidade ao serviço da instituição, usada tanto para formação 

como para treino operacional de unidades. Ao nível da M&S existem mecanismos, 

ferramentas e simuladores espalhados pelo país nas diferentes unidades e por norma 

como contributo para a missão desse local. Nomeadamente a Carreira de Tiro Virtual 

em Mafra, o simulador INFRONT 3D para apoio de fogos, o simulador SP-30-TMS 

para condução da viatura PANDUR e o VTE/Buggy – Drive Traning Tank para 

condução do carro de combate Leopard 2A6. No case específico de simulação virtual 

para o CAU, esta ainda não existe. 

 

Ilustração 4: Distribuição territorial dos meios/sistemas de simulação 

Fonte: EME (2021) 
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A nível internacional existem vários sistemas de simulação virtual, real, construtiva e 

até a combinação das três, de forma otimizada para a formação e treino de forças, das 

quais se destacam: i) Engagement Skill Trainer, One Semi-Automated Forces, Close 

Combat Tectical Trainer (Estados Unidos da América); ii) CENZUB e CERBERE 

(França); iii) GAITER e Pointman (OTAN). 

 

4.2 QUESTIONÁRIOS 

Com os questionários foi pretendido obter as perceções do estado atual da situação de 

quem está no terreno e trabalha no dia-a-dia, retirando-se quatro pontos chave, sendo 

estes: i) Como a documentação nacional não pormenoriza o funcionamento da M&S 

ao nível executivo, as normas de execução permanente, TTP’s e outra documentação 

(estrangeira e dos fornecedores) é essencial para o bom funcionamento destas 

estruturas; ii) A estrutura organizacional é a correta, no entanto é necessário preencher 

duas lacunas. A operacionalização do Centro de M&S, que detém a competência 

técnica e materializa o nível coordenador da estrutura, e criação de funções 

especializadas de CAU e M&S em quadro orgânico para ajuda na especialização e 

financiamento; iii) Embora exista um pouco leque de cenários urbanos e nem todos 

os simuladores possuem esta capacidade, os núcleos atribuem um importância à 

existência e variedade dos mesmos, que conjuga bem com a necessidade levantada de 

atualização dos simuladores de forma generalizada; iv) As infraestruturas presentes 

nas unidades e que suportam o bom funcionamento dos simuladores, são as adequadas 

para o efeito mas denota-se a falta de interoperabilidade dos mesmos e de uma rede 

comunicativa que suporte os mecanismos de M&S, porém com sentido e não obter 

interoperabilidade apenas para ela existir. 
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Ilustração 5: Médias Aritméticas das respostas às questões do questionário 

 

4.3 ENTREVISTAS 

As entrevistas tinham como objetivo obter possíveis propostas ou direções a tomar no 

âmbito das temáticas em estudo através de questões abertas. Organizado o quadro 

resumo com os pontos-chave de cada entrevistado a cada pergunta, obtém-se as 

seguintes deliberações: i) A atualização da documentação nacional e dos planos de 

formação inicial e continua; ii) Criação de um calendário de rotação das diferentes 

unidades da componente operacional pelos núcleos de simulação que concorrem para 

a sua missão, estando previstos as épocas, fases de treino, padrões de desempenho, 

etc…; iii) Operacionalização do Centro de M&S havendo uma cooperação entre 

diferentes entidades como o Centro de Experimentação e Modernização do Exército 

e o Centro de Capacitação Tática, Simulação e Certificação; iv) Inserção de funções 

especificas e outros cargos em quadro orgânico; v) Apostar nos momentos de armas 

combinadas e seguindo a metodologia de train as you fight com vista a um campo de 

batalha virtual; vi) Aquisição de meios seguindo os princípios de Complementaridade, 

Modularidade, Interoperabilidade e Sustentação, fazendo a escolha entre Research 

and Development ou Commercial of- the-shelf; vii) Custo inicial de implementação 
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como o grande entrave a este desenvolvimento, bem como, a não rentabilidade de 

enviar unidades para treinar em centros estrangeiros. 

 

5. CONCLUSÕES 

Com a revisão de literatura, nacional e estrangeira, em conjugação com os resultados 

dos questionários e entrevistas, foi possível responder à PP: Como é que o Exército 

Português pode edificar a capacidade de simulação virtual no âmbito do combate em 

áreas urbanas? 

Doutrinariamente, é necessária haver uma atualização da Política/Guia para a 

Simulação do Exército. Através da recolha de observações, lições e boas práticas da 

OTAN e dos outros países aliados, preferencialmente e se possível com o envio de 

elementos ao estrangeiro e vinda destes a Portugal. Além da documentação da M&S 

tem de haver, concorrentemente, o mesmo trabalho no âmbito do CAU, havendo a 

necessidade de explorar a sua especificidade na formação, treino, planeamento e na 

conduta das operações militares. Também seria importante a criação de um 

documento à semelhança do Training for Urban Operations (Department of the Army, 

2002b) que define de forma clara e completa a estratégia de treino neste ambiente. 

Definindo as fases, o que deve ser treinado em cada fase aos diferentes escalões e que 

meios usar nas diferentes tarefas, isto tudo dividido e incorporado dentro da simulação 

real, virtual e construtiva. 

Organizacionalmente, a estrutura criada por Despacho de S. Exa. o Gen CEME, de 30 

de outubro de 2017, mostra ser a indicada para o caso, através dos níveis conceptual, 

com uma Comissão, o nível coordenador, com o Centro de M&S e o nível executivo 

através dos núcleos. Todavia, falta operacionalizar o Centro, que se encontra à 

responsabilidade do CmdPes, e que, julga-se ter de acontecer o mais cedo possível, 

pois deste advém a autoridade funcional, técnica e de coordenação. Para a 
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implementação deste centro pode ser usado o edifício do Sistema de Modelação e 

Simulação do Exército. Concomitantemente, seria benéfico inserir os diferentes 

cargos e funções da M&S em Quadro Orgânico, o que atualmente não acontece. Tal 

traria facilidades também na especialização de pessoal. Ainda, ao CdECAE estaria 

associada a capacidade de SV no CAU. 

Considera-se ser importante definir, ao certo, o papel do CFT, por exemplo, como 

elemento coordenador dos ECOSF para o uso desta capacidade, em termos das 

necessidades do treino operacional, como calendários de rotatividade de treino de 

M&S, tipologia de meios, padrões de desempenho e demais considerações. A criação, 

recente (ainda não promulgada em decreto regulamentar), de uma estrutura na sua 

dependência obrigará, certamente, ao desenvolvimento, ajuste e coordenação das 

competências e atribuições necessárias deter pelo CCTSC e que em conjugação com 

o CEMTEx, desenvolvesse, também, as áreas de aproveitamento e revitalização de 

infraestruturas. 

Em relação ao treino identifica-se como principais preocupações a utilização de armas 

combinadas e o planeamento específico para o CAU. Entende-se como proveitoso 

incorporar mais momentos de treino entre armas no âmbito específico das OU, algo 

que poderá ser facilitado através dos sistemas existentes de M&S e disponíveis no 

mercado. Mesmo sem recurso a estes seria na mesma relevante esta componente, nem 

que fosse na formação dos quadros das diferentes armas. O planeamento de CAU, por 

incorporar muito mais variáveis que o terreno convencional, requer uma 

especialização, portanto é necessário treinar neste aspeto, praticando e 

particularizando não só as TTP’s aos baixos escalões, mas também a escalões mais 

elevados. 

Relativamente ao material e infraestruturas necessárias é importante definir quais são 

as necessidades atuais ao nível da formação e do treino, quais são as tarefas que mais 
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requerem esta capacidade, quem vão ser os utilizadores, onde se vai localizar, entre 

outras variáveis, atribuindo prioridades. Após esta análise é necessário estudar se 

vamos adquirir através de COTS ou R&D, comparando as vantagens e desvantagens. 

Durante todo o processo é preciso ter em mente os princípios de modularidade, 

abrangência, interoperabilidade, atualização e sustentação, sistemas comando e 

controlo, entre outras considerações. Algumas das ferramentas que podem ser 

utilizadas são simuladores como o VBS4, o CCT, o OneSAF, o EST e o GAITER. 

Sendo que o ideal era um sistema que integrasse simuladores, virtuais, reais e 

construtivos, num campo de batalha virtual, onde são exploradas todas as funções de 

combate, desde as TTP’s até ao planeamento. 

Relativamente ao pessoal e liderança conclui-se e como já referido anteriormente, a 

necessidade de especialização e otimização da formação no âmbito do CAU. Através 

do envio de pessoal ao estrangeiro para depois retransmitir o conhecimento, por via 

de integração deste módulo nas diferentes especialidades e criar momentos de armas 

combinadas, desde a formação até ao treino operacional, e com a atualização do 

CICAU e estabelecendo uma continuidade a este. 

Por último a interoperabilidade dos sistemas devia-se tornar uma obrigação, para 

permitir a integração e rede comunicativa aos diferentes níveis e escalões. Quanto às 

sinergias com a nações estas devem-se manter, ser sempre exploradas ao máximo, não 

só no âmbito da formação e treino, mas também da observação, lições e boas práticas. 

Futuramente seria importante estudar de forma mais aprofundada, tendo em conta as 

necessidades do Exército e tarefas levantadas, analisar que meios podem ser mais 

facilmente adquiridos ou desenvolvidos, mantendo em consideração os princípios de 

modularidade, complementaridade e facilidade de atualização e manutenção. Ainda o 

estudo de adicionar a M&S como um dos VD de uma capacidade. 
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ABSTRACT 

The present research was conducted with the purpose of analysing the contribution of 

Augmented Reality (AR) to training and education within the Guarda Nacional 

Republicana (GNR). The study was divided into two parts: a theoretical section, 

which included a literature review on training technologies, training, and education 

concepts within the GNR, and examples of AR usage in police training; and a practical 

section, which involved interviews with officials from various institutions. The 

findings suggest that training and education are crucial for the GNR's mission, but 

often face limitations. However, modern technologies such as AR can significantly 

enhance training, improving efficiency and cost-effectiveness. This study highlights 

the need for ongoing adaptation within the GNR and suggests that AR, using 

simulators, can play a substantial role in enhancing both the quantity and quality of 

training and education while optimizing financial, human, and material resources. 

Keywords: Augmented Reality; Education; Training; Guarda Nacional Republicana; 

Simulators. 

 

RESUMO 

A presente investigação foi desenvolvida com o propósito de:  analisar o contributo 

da Realidade Aumentada (RA) para o treino e formação na Guarda Nacional 

Republicana (GNR). O estudo foi dividido em duas partes: uma teórica, que incluiu 
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revisão de literatura sobre tecnologias de formação, conceitos de formação e treino na 

GNR, e exemplos de uso de RA na formação policial; e uma parte prática, que 

envolveu entrevistas com oficiais de várias instituições. Os resultados sugerem que o 

treino e formação são cruciais para a missão da GNR, mas muitas vezes há limitações. 

No entanto, as tecnologias modernas, como a RA, podem melhorar significativamente 

a formação, aumentando a eficiência e reduzindo custos. Este estudo destaca a 

necessidade de adaptação contínua da GNR e sugere que a RA, por meio de 

simuladores, pode desempenhar um papel importante no aprimoramento do treino e 

formação, tanto em termos de quantidade quanto de qualidade, enquanto otimiza 

recursos financeiros, humanos e materiais. 

Palavras-chave: Realidade Aumentada; Formação; Treino; Guarda Nacional 

Republicana; Simuladores. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A era digital tem transformado de forma significativa o relacionamento entre as 

pessoas e o mundo recorrendo a ferramentas como a Internet e dispositivos 

eletrónicos, estes têm sido responsáveis por uma profunda transição informática dos 

nossos hábitos de trabalho, educação e convívio social (Antunes, 2020). 

O crescimento emergente da área da tecnologia e o desenvolvimento de ferramentas 

inovadoras e revolucionárias tem contribuído para a evolução de muitos setores, 

reformando procedimentos por via da digitalização, mas também impulsionado novas 

formas do fazer (Conceição & Ghisleni, 2019). 

O setor educacional não é exceção e tenta acompanhar o desenvolvimento tecnológico 

para rentabilizar cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem pelo uso de 

tecnologias e ferramentas para auxiliar os docentes e discentes ao longo do processo 

formativo (Silva et al., 2017). Alguns dos exemplos atualmente utilizados são: a 
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Internet, a Internet das Coisas, a Inteligência Artificial (IA) e a Realidade Virtual e 

Aumentada (RV e RA). Olhando especificamente para a RA, constatamos que esta 

permite a sobreposição de elementos virtuais à nossa visão da realidade, podendo ser 

utilizada em inúmeras ocasiões onde seja necessário o acréscimo de 

funcionalidades/elementos externos com o intuito de criar situações ou aprimorar as 

pré-existentes (Pires, 2021). 

Deste modo, face ao potencial impacto que esta tecnologia pode trazer ao treino e à 

formação e, visto que a RA não se encontra em vigor de forma significativa na Guarda 

Nacional Republicana (GNR), a presente investigação pretende: analisar o contributo 

da RA para o treino e formação na GNR. 

Para se atingir tal propósito a investigação inicia com o debate sobre a RA, expondo 

as suas características e as suas funcionalidades. Neste seguimento serão abordados 

os conceitos de treino e formação na GNR e a utilização prática deste tipo de 

tecnologias recorrendo a simuladores. Numa fase mais avançada, recorrendo ao 

trabalho de campo, será analisada a possível utilização desta ferramenta no contexto 

policial na GNR. 

 

2. REALIDADE AUMENTADA 

A Realidade Aumentada tem como principal objetivo a utilização de sistemas gráficos 

para a adição de objetos virtuais (criados por um computador) em determinado espaço 

físico, com o intuito de fazer coexistir no mesmo espaço as representações gráficas 

geradas computacionalmente e os objetos físicos presentes no ambiente envolvente 

(Schmalstieg, D. & Hollerer, T., 2016).   

A RA é uma tecnologia concebida para dispositivos fixos e móveis, apresentando 

instrumentos vestíveis (wearables) e sistemas de georreferenciação com o intuito de 

tornar a experiência o mais interativa possível, esta é utilizada num plano 
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tridimensional em tempo real e num espaço real que foi aumentado por informações 

virtuais criadas por um computador (Porter et al., 2017). 

 

2.1. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 

Segundo Ribeiro & Zorzal (2011) a Realidade Aumentada é uma tecnologia que 

apesar de inovadora e moderna já possui um passado relevante na nossa história 

apresentando vários desenvolvimentos marcantes ao longo dos anos, estando estes 

representados na Tabela 1: 

 

Tabela 1: Enquadramento Histórico da RA 

Fonte: Elaboração própria 
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2.2. TIPOS DE REALIDADE AUMENTADA 

Segundo Livingston et al., (2011) existem quatro tipos de RA sendo estes o Sistema 

de Visão ótica Direta, o Sistema de Visão Direta por Vídeo, Sistema de Visão por 

Vídeo Baseado em Monitor e o Sistema de Visão Ótica por projeção. 

Na tabela 2 apresenta-se a explicação destes conceitos: 

 

Tabela 2: Tipos de Realidade Aumentada 

Fonte: Elaboração própria 

 

Após se analisar a RA em detalhe, para se perceber o modo como esta ferramenta 

pode ser usada na instituição, a próxima divisão do texto é dedicada a densificar a 

organização e articulação da formação e treino na GNR e os desafios mais prementes 

que este campo enfrenta. 

 

3. FORMAÇÃO E TREINO NA GNR 

3.1. FORMAÇÃO 

A formação na GNR encontra-se regulada em diversos documentos, sendo um deles 

o Regulamento Geral do Serviço da GNR (RGSGNR) previsto no despacho 

10393/2010 de 22 de junho. Segundo o Comando-Geral GNR (2010). Este 
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regulamento define o conceito de formação através do artigo 231º - “o processo 

através do qual é proporcionado aos militares a aquisição de conhecimentos e o 

desenvolvimento de competências, exigidas para o desempenho de um posto, uma 

atividade ou uma função específica da Guarda.” 

Outro documento que aborda a formação é o Regulamento Geral da Formação na 

GNR (RGFGNR) previsto no despacho 329/22, segundo GNR (2022c) no artigo 7º 

nº1 diz que a formação envolve o conjunto de atividades educacionais, pedagógicas, 

formativas e doutrinárias para a aquisição de conhecimentos. 

O Estatuto dos Militares da GNR (EMGNR) é outro documento interno que também 

trata estas questões, segundo MAI (2017) a formação pode ocorrer em formato de 

cursos, estágios e treinos. Quanto aos cursos existem quatro diferentes, sendo eles os 

de formação inicial (aquisição de conhecimentos técnico-profissionais, qualidades e 

preparação militar), de especialização (expansão de conhecimentos técnico-

profissionais para a execução de tarefas que exigem um cariz mais específico), de 

promoção (preparação para situações futuras que envolvam uma maior 

responsabilidade e exigência) e de qualificação (desenvolver e aprimorar os 

conhecimentos técnicos de um militar). 

Neste contexto o Plano Anual de Formação (PAF) é um documento que é desenhado 

anualmente e trata o planeamento de formação da GNR, a nível interno e externo 

(GNR, 2022).   

De acordo com GNR (2022b) o Manual da Qualidade e da Formação da GNR 

(MQFGNR) contempla todas as atividades formativas da Guarda, sendo divididas em 

formações internas ou externas. As internas são todas as ações de caracter formativo 

que são fornecidas por Entidades Formadoras da GNR (e.g. Escola da Guarda). As 

externas são todas as ações de caracter formativo realizadas em entidades e/ou 

organismos que não pertençam à GNR, nacionais ou estrangeiros. 
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3.2. TREINO 

O treino revela-se fulcral para a correta atividade operacional da Guarda, este 

encontra-se definido no MQFGNR como um processo de formação continua que 

pretende criar e desenvolver capacidades profissionais do militar em determinada área 

do saber (GNR, 2022b). No que tange ao Regulamento Geral do Serviço da Guarda 

Nacional Republicana nos seus artigos 237º ao 240º o treino é entendido como “um 

processo de formação contínua que visa conferir e desenvolver, de forma prática, 

aptidões profissionais relativas a determinada área do saber” (GNR, 2010), este é da 

responsabilidade dos comandantes respetivos e assume três tipologias: treino na 

função, o treino orientado e o treino de aperfeiçoamento.  

O Comando de Doutrina e Formação (CDF) é o responsável pela realização dos 

programas para os treinos em questão, posteriormente a Unidade de Intervenção (UI) 

cria todo o tipo de instruções de treino orientado quando estamos perante missões de 

desempenho individual. Por outro lado, as missões combinadas a competência recai 

sobre o CDF cooperando com o Instituto Universitário Militar. 

A realização destes treinos é da competência do Comando Operacional (CO) da GNR, 

já a realização do programa de treino e apoio técnico-pedagógico é realizado pelo 

CDF em consonância com outras Unidades que se considerem importantes para a sua 

execução.  

Aqui chegados é notório que a formação e treino na Guarda enfrentam desafios e 

constrangimentos, pela dimensão institucional, pela dispersão territorial e 

eventualmente pela complexidade dos temas que a formação aborda, sendo 

fundamental analisar se é possível utilizar novas ferramentas com base nas 

tecnologias supracitadas para melhorar este processo, nomeadamente os simuladores. 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
136 

 
 

Segundo Murtinger et al. (2021) na sua análise SWOT referente ao treino em 

ambientes virtuais menciona vários aspetos como podemos verificar através da Tabela 

3: 

 

 

Tabela 3: Análise SWOT de Treino em Ambientes Virtuais  

Fonte: Elaboração própria 

 

A tabela 3 sublinha as características e potencialidades da utilização de Simuladores 

Virtuais portadores da tecnologia de RA na GNR. No entanto, face às idiossincrasias 

institucionais não é possível afirmar que estas vantagens são de aplicação direta na 

GNR, motivo pelo qual se elabora o próximo capítulo com a explicação do caminho 

metodológico seguido no trabalho de campo efetuado para transpor estas pistas para 

a realidade da GNR. 

 

4. OPÇÕES METODOLÓGICAS 

Tendo em conta o objetivo desta investigação podemos verificar que a estratégia mais 

adequada é a qualitativa, por se conseguir obter mais conhecimento relativo ao treino 

e formação em vigor na GNR, assim como as principais vantagens e desvantagens do 

uso da tecnologia de RA (Vilelas, 2020).  
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Optou-se por utilizar um raciocínio indutivo, pois este parte do particular para o geral 

na formulação de uma teoria (IUM, 2019), sendo neste caso concretizado através da 

recolha de informação em unidades de formação, Unidade de Intervenção assim como 

a nível territorial a nível interno, a nível externo foram recolhidos dados da Polícia de 

Segurança Pública e da Guardia Civil. 

Quanto ao desenho da pesquisa foi escolhido o desenho de estudo de caso pois este 

permite entender os fenómenos sociais e técnicos específicos (Yin, 2003). O estudo 

de caso foi considerado o mais adequado pois este permite ao investigador realizar o 

seu trabalho de pesquisa de determinada matéria num período limitado onde seja 

possível constatar diversas variáveis que nos levam a novas conclusões e à exploração 

exaustiva de determinada temática (Ventura, 2007). 

A recolha de informação secundária teve por base documentos de acesso aberto com 

recurso ao ConnectedPapers e a documento internos da GNR. A informação primária 

foi obtida com recurso a entrevistas semiestruturadas a atores chave do processo de 

formação da GNR. Adicionalmente realizou-se a observação do simulador Smokless 

Range 2.0 da Laser Ammo presente na Escola da Guarda através da figura de 

investigador participante. Desta forma a avaliação da problemática torna-se mais 

percetível assim como o rumo da investigação, de modo a ser o mais adequado e 

vocacionado para as necessidades sentidas na GNR (Mónico et al., 2017). 

No que concerne à amostra podemos afirmar que esta é do tipo não probabilístico, os 

entrevistados foram escolhidos com base nas suas funções, sendo estas as de maior 

pertinência para o objetivo da investigação (Guerra, 2006).  

Os dados foram analisados em cinco fases, desde a transcrição, a leitura, a construção 

de sinopses, a análise descritiva e a análise interpretativa (Guerra, 2006), os principais 

resultados constam na próxima divisão do texto. 
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5. RESULTADOS  

A análise dos dados obtidos sugere que a RA, apesar de não ser recente, encontra-se 

em constante atualização e evolução o que faz com que a mesma esteja sempre a 

atualizada com as novas tendências, conseguindo assim acompanhar e suprir de forma 

mais eficiente e precisa uma quantidade maior de situações. 

Esta afigura-se como uma tecnologia que assenta em diversas formas sendo que a 

principal está integrada em um dispositivo simulador, podendo assumir vários tipos, 

conferindo assim permeabilidade na sua utilização, adaptando-se a inúmeras 

necessidades e conseguindo aplicar-se a determinadas áreas de formas variadas. 

As suas principais características são a capacidade de criar múltiplos cenários 

imersivos de vários incidentes policiais de modo a permitir aos militares a realização 

de uma simulação em prol do treino e formação. Estes cenários podem ser controlados 

por um operador ou agir de modo automático conseguindo assim responder à atuação 

do militar como pretenderem. 

Os dados também sugerem que são diversas as áreas em que a RA pode contribuir 

para o treino e formação na GNR. Uma das principais áreas apuradas é o tiro, podendo 

este ser feito em todas as suas vertentes, policial, precisão e circuitos dinâmicos, 

sobretudo na formação inicial. Este argumento também sobressai na unanimidade nas 

respostas fornecidas pelos entrevistados onde se encontra mencionado que este tipo 

de simuladores se deve encontrar em unidades de formação como a Escola da Guarda. 

Adicionalmente, outra grande área apontada como relevante foi a dos incidentes 

policiais. Esta ferramenta permitira o treino dos militares de todas as unidades da 

Guarda devido à pluralidade de ambientes virtuais que podem ser produzidos, desde 

a formação inicial à continua, pois viabiliza treinos de matérias especificas de forma 

repetitiva sem existir um dispêndio financeiro concreto – elemento que faz sobressair 

o contributo para que se pode dar para que os formandos atinjam o sucesso. 
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Analisando as maiores vantagens e desvantagens da utilização de RA foi evidenciado 

que: verificam-se de imediato as competências técnicas e táticas incutidas nos visados 

quer a nível individual como também em equipa (capacidade de decisão, 

manuseamento do armamento, posição policial, alinhamento do aparelho de pontaria); 

versatilidade de aplicação a cursos de formação, promoção e especialização; redução 

de custos e meios devido ao desprovimento da necessidade de aquisição de material 

sempre que se queira realizar uma sessão assim como meios humanos (e.g. 

formadores e pessoal da área da saúde), além  de fatores externos como distância, 

meios auto e tempo despendido; criação de cenários virtuais que em muito se 

assemelham à realidade policial da GNR devido à utilização de Inteligência Artificial 

(tanto a nível do tiro como também a nível dos incidentes policiais); o facto de ser 

portadora de funcionalidades que permitem um feedback mais rigoroso e 

personalizado da prestação dos formandos e da própria formação pois através da 

visualização dos erros cometidos pelos militares poderemos conseguir estabelecer os 

erros mais comuns e quais as maiores dificuldades a nível individual e coletivo; 

preparação mais ajustada de uma operação ou de um aprontamento de uma missão 

internacional devido à sua capacidade de constituir cenários semelhantes a locais 

existentes e; possibilidade de o militar poder realizar uma sessão sem supervisão visto 

que o fator segurança não se encontra comprometido. 

Sobre as desvantagens e/ou desafios, foi possível identificar que apesar de se afigurar 

compensatório a nível de custos requer um investimento inicial avultado o que pode 

gerar um entrave na sua implementação, a necessidade da criação de formação do 

corpo docente sobre operar tais dispositivos assim como de assegurar as atualizações 

e manutenções dos mesmos e por fim apesar de ser uma simulação bastante 

aproximada de situações reais não comporta fatores como stress, adrenalina e ruído 

presente em qualquer atuação. 
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6. CONCLUSÃO 

O presente estudo foi desenhado com o propósito de: analisar o contributo da 

Realidade Aumentada para o treino e formação na GNR. 

Após a realização da investigação é possível sublinhar que os principais contributos 

da RA para a formação na GNR consubstanciam-se no facto de permitirem uma 

aprendizagem de diversas Técnicas Táticas e Procedimentos e outras competências 

técnicas recorrendo a simuladores através da introdução de inúmeras variáveis que se 

revelam complexas de recriar no âmbito real, o que se traduz numa formação mais 

enriquecedora e com maior qualidade. Posteriormente, visto que se trata de um 

equipamento tecnológico, é possível praticar de forma repetitiva e, caso assim seja 

desejado, de forma autónoma levando assim a um aumento substancial das horas de 

formação dos militares o que se revela extremamente importante visto que por vezes 

afigura-se como árduo o cumprimento de todas as atividades formativas propostas 

pela GNR, tendo sido uma das problemáticas levantada nos inquéritos por entrevista. 

A realização de uma formação mais individualizada, pois ao possuirmos dados 

detalhados sobre as sessões realizadas mostra-se mais simples perceber as falhas não 

só do próprio formando, (podendo utilizar essas informações para uma formação 

muito mais orientada a cada militar) como também do curso ou grupo em voga, visto 

que pode-se realizar um estudo sucinto para verificar quais as falhas mais comuns e 

abrangentes de modo a perceber se existe algo de errado com as instruções 

previamente ministradas conseguindo assim melhorar a qualidade da formação. 

No que ao treino diz respeito verifica-se que para além do suprarreferido, este 

constitui-se como uma ferramenta valiosa no treino de tiro devido à sua elevada 

semelhança com as condições reais e visto que o treino de tiro em seco deve constituir 

entre 80 e 90% do treino realizado. Assim, esta ferramenta sobressai como uma 

alternativa mais ilustrativa de um treino sem disparos de munição real, permitindo 
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debelar outra problemática existente que é o reduzido número de sessões de tiro 

realizadas na GNR que assenta sobretudo no tiro de manutenção, podendo então ser 

implementada a nível dos Comandos Territoriais com esse objetivo. No que tange à 

simulação de incidentes policiais pode também afirmar-se como um complemento 

positivo para o aprontamento de missões internacionais de modo a construir um 

ambiente semelhante ao que possam vir a encontrar, como também a preparação de 

operações de pequena ou grande escala. 

Em face de tudo o que se debateu nesta investigação, sugere-se que no futuro seja 

adquirida esta capacidade para a Guarda e que a mesma seja pensada em todas as 

dimensões inerentes a uma capacidade, desde a doutrina de utilização à manutenção. 

Assim, afigura-se que uma aquisição faseada pode possibilitar uma aprendizagem da 

utilização do meio e flexibilizar o investimento. Em uma primeira fase poderá se 

implementada na EG e na UI e, posteriormente, com o efeito de experiência e após 

definição de todos os procedimentos internos de uso, alargada a todas as Unidades 

Territoriais da Guarda. 

Para reforçar os dados obtidos, seria relevante em investigações futuras aplicar outros 

instrumentos de recolha de dados, e/ou alargar a recolha dos instrumentos que aqui se 

utilizaram a outros atores. Recomenda-se a realização de mais estudos na área das 

novas tecnologias no âmbito do treino e formação, dando especial enfoque à pesquisa 

e troca de informações com forças congéneres. 

Não obstante ao susodito, considera-se que os resultados atingidos podem ter o mérito 

de se constituem como um contributo para a Guarda Nacional Republicana, 

principalmente para a área do treino e formação por serem uma alternativa adicional 

às práticas realizadas pela instituição neste âmbito. 
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A INFLUÊNCIA DA FADIGA E DO STRESS NA LIDERANÇA E NA 

COESÃO GRUPAL NO COMBATE EM AMBIENTE URBANO 

 

Hugo Daniel da Silva Rodrigues, Academia Militar, rodrigues.hds@exercito.pt 

 

ABSTRACT 

As the population develops, it becomes increasingly harder to find non urbanized 

areas. This urban expansion obliges the Armed Forces to be prepared to act in this 

type of environment. As the combat not only integrates the techniques, tactics and 

procedures and the physical preparation, it is extremely important to study the 

psychological effects that this type of combat brings to it, especially because there are 

still few studies found in literature. So, the theme portrayed in this Research refers to 

the need to study the influence of the variables fatigue and stress on leadership and 

group cohesion in Urban Operations. To this end, this work contains two longitudinal 

exploratory studies. A first of a qualitative nature with 41 elements. And a second that 

consists of a mixed study with five elements, where an Urban Operations circuit was 

conducted. The sample used for the two studies is characterized by military personnel 

with the specialty Comando with real combat experience. The results showed that 

fatigue and stress have a great influence on leadership and group cohesion in Urban 

Operations, namely: decision-making, group cohesion and command and control. It 

was also analyzed the factors present in the Urban Operations conducive to stress and 

fatigue, reaching the conclusion that these are the Combat Intensity, the Absence of 

Rest and the Necessary Attention. Some limitations of this study were presented, 

feasible implications for the applicability of the results as possible clues for future 

investigations. 

Keywords: Leadership; Fatigue; Stress, Urban Operations; Group Cohesion; Leader.  
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RESUMO 

Com o desenvolvimento das populações torna-se cada vez mais difícil encontrar zonas 

não urbanizadas. Esta expansão urbana obriga às Forças Armadas a estarem 

preparadas para atuar neste tipo de ambiente. Como o combate não integra só as 

técnicas, táticas e procedimentos e a preparação física, é de extrema importância 

estudar os efeitos psicológicos inerentes a este tipo de combate, sobretudo porque 

ainda são escassos os estudos encontrados na literatura. Assim, o tema retratado nesta 

investigação remete à necessidade do estudo da influência das variáveis fadiga e stress 

na liderança e na coesão grupal no Combate em Ambiente Urbano. Para tal, este 

trabalho contém dois estudos exploratórios longitudinais. Um primeiro de natureza 

qualitativa com 41 elementos, onde foi realizado um questionário de resposta aberta. 

E um segundo que consiste num estudo misto com 5 elementos, onde foi realizado um 

circuito de Combate em Ambiente Urbano. Estes elementos foram ainda sujeitos a 

questionários no decorrer da experiência e, posteriormente, a um questionário 

qualitativo de resposta aberta. A amostra utilizada para os dois estudos é caracterizada 

por militares com a especialidade Comando com experiência de combate real. Os 

resultados obtidos demonstraram que a fadiga e o stress têm grande influência na 

liderança e na coesão grupal no Combate em Ambiente Urbano, nomeadamente na: 

Tomada de Decisão, na Coesão do Grupo e no Comando e Controlo. Foram analisados 

ainda os fatores presentes no Combate em Ambiente Urbano propícios ao stress e à 

fadiga, chegando-se à conclusão de que estes são a Intensidade do Combate, a 

Ausência de Descanso e a Atenção Necessária. Apresentaram-se algumas limitações 

do presente trabalho, exequíveis implicações para a aplicabilidade dos resultados 

como possíveis pistas para futuras investigações.  

Palavras-Chave: Liderança; Fadiga; Stress, Combate em Ambiente Urbano; Coesão 

Grupal; Líder. 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, o Combate em Ambiente Urbano (CAU) é quase inevitável em qualquer 

operação militar. Este ambiente é extremamente exigente e causador de uma pressão 

enorme. Por conseguinte, a probabilidade de este gerar fadiga e condições de stress é 

bastante elevada. Estas variáveis caso afetem os atores envolvidos no CAU podem 

comprometer a missão e por esse motivo, os grupos que nele atuam devem ter a 

capacidade de manter o discernimento quando estas variáveis “entrem em jogo”. O 

CAU põe, à prova não só a capacidade de liderança do comandante, mas também a 

coesão do grupo. De acordo com Vieira (2002, p. 15), a “obtenção de excelência é 

necessária em qualquer dos níveis”. Dado que as técnicas, táticas e procedimentos 

(TTP) associadas ao CAU no Exército Português (EP) estão num crescente 

desenvolvimento, a compreensão dos fatores psicológicos que o CAU embarga torna-

se crucial, de modo a almejar a excelência e o sucesso nas operações de CAU. É então 

essencial, que haja uma revisão da doutrina que garanta aos militares estarem 

preparados para operações em grandes cidades (Wolfel, Richmond & Ridgeway, 

2021). Além do alto grau de perigosidade que o CAU apresenta, existem ainda uma 

série de fatores (alta intensidade, alerta constante, agressividade e alta probabilidade 

de haver baixas) que o tornam único, fazendo com que o seu estudo seja pertinente. 

Como um bom líder militar “irá arranjar tempo, ou usar oportunidades ou cenários de 

forma criativa, para implementar treino extra, de modo a melhorar a prontidão e 

letalidade da sua unidade” (Agosto, 2020, p. 2), a preparação destes treinos deve ser 

fundamentada, para ser possível retirar o máximo resultado. Esta investigação remete 

a um melhor entendimento do CAU, permitindo desenvolver, novas formas e métodos 

de treino. Esta investigação tem então como objetivo responder à questão que se 

impõe como Pergunta de Partida (PP): “Qual a influência da fadiga e do stress na 

liderança e coesão grupal no combate em ambiente urbano?”. Tendo em foco o 
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objetivo geral (OG): “Verificar os efeitos da fadiga e do stress na liderança e na coesão 

grupal no CAU”. 

  

2. METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 

O objetivo deste estudo foi, através da investigação realizada para descrever o estado 

da arte, criar bases fundamentadas capazes de responder aos efeitos observados na 

análise prática. Esta investigação seguiu assim uma abordagem indutiva na forma de 

estudo exploratório com a intenção de verificar como as variáveis fadiga e stress 

influenciam a liderança e a coesão do grupo no CAU. Sendo um estudo exploratório 

as hipóteses são inexistentes, tendo apenas objetivos (Schwab & Held, 2020). Deste 

modo, a investigação realizada tem como intenção contribuir para um maior 

aprofundar sobre a matéria em questão, permitindo gerar hipóteses para trabalhos 

futuros (Stebbins, 2001). Foi adotada uma estratégia mista nesta investigação, tendo- 

se verificado a perceção e feita uma observação na prática dos efeitos da fadiga e do 

stress na liderança e na coesão do grupo no CAU. A fase empírica foi relacionada e 

ponderada com a informação arrecadada na fase de investigação teórica. O objetivo 

da investigação foi levantar uma das lacunas existentes no EP relativamente à temática 

da liderança no ambiente mais propício atualmente de se constituir palco de um 

conflito armado. A partir do OG surgiram diversos Objetivos Específicos (OE) que 

visam apoiar na descodificação do OG e que, por sua vez, respondem às Perguntas 

Derivadas (PD). 
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Ilustração 1: Relação dos objetivos específicos e respetivas perguntas derivadas 

Fonte: Elaboração própria 

  

2.1. RECOLHA DE DADOS E PROCEDIMENTOS 

Em relação à presente investigação, a mesma é constituída por dois estudos: Estudo 

1: Estudo exploratório de natureza qualitativa, onde se pretendeu explorar a perceção 

dos mesmos sobre o possível impacto da fadiga e do stress no seu desempenho no 

CAU; Estudo 2: Estudo exploratório e longitudinal, de natureza mista, realizando-se 

um circuito de CAU, de modo a verificar, na prática, os efeitos da fadiga e do stress 

na liderança e na coesão da equipa, através da observação e da própria perceção 

individual de cada um dos elementos da equipa. 

Para o Estudo 1: Foram estabelecidos contactos para identificar os voluntários que 

preenchessem os critérios, através de militares graduados do Regimento de 

Comandos. Após terem sido informados sobre os objetivos do estudo e terem dado o 

seu consentimento, foram aplicados os questionários via on-line. Posteriormente os 

questionários foram analisados através de uma análise temática, assente numa base 

teórica/epistemológica. Foram identificados e analisados padrões de resposta que se 

enquadram em temas. Após identificação dos temas, realizou-se o processo de 

codificação organizando em categorias específicas as unidades de significado (Braun 

& Clarke, 2006). Assim, foi possível construir uma “árvore” de categorias. Um aspeto 

a salientar é a análise realizada por diversos intervenientes permitindo garantir a 
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validade das observações realizadas. Significa que a codificação foi corporizada 

através de um processo abdutivo, que agrega ao mesmo tempo o raciocínio lógico e o 

raciocínio criativo na busca das melhores explicações para os fenómenos estudados 

(Daly, 2007). Em suma, todo este processo interativo e gradual permitiu responder à 

questão principal e derivadas, como aos objetivos de investigação. Para a análise dos 

dados recorreu-se ao software QSR NVivo 11. 

Para o Estudo 2: A análise prática realizou-se na Escola das Armas em Mafra, no 

Centro de Excelência de Combate em Áreas Edificadas. O objetivo foi verificar a 

diferenças na atuação e no comportamento da equipa em três momentos. Numa 

primeira instância sem stress e sem fadiga, numa segunda fase introduzindo elementos 

de stress e no terceiro e último circuito induzir um maior nível de fadiga na equipa, 

imediatamente antes da sua realização (mantendo os elementos de stress). Os 

elementos de stress foram, a existência de inimigo e/ou civis (representados por 

silhuetas que iam alterando de posição a cada volta dentro do circuito, podendo 

aparecer dentro ou fora dos edifícios, após a passagem da equipa, tentando atacar a 

retaguarda da força) aos quais a equipa tinha de reagir (eliminar os inimigos e 

preservar os não combatentes). Além disso, foram sujeitos a ruído de modo a simular 

o combate real. Para a fadiga, a equipa realizou quatro sprints de ±42 metros com 

equipamento completo, imediatamente antes de iniciar o último circuito. 

Posteriormente, os mesmos militares, realizaram um questionário de perguntas 

abertas (via on-line), sobre a sua perceção relativamente às variáveis em estudo. Um 

aspeto a salientar neste estudo pioneiro, é que não se pretendeu a generalização de 

dados, mas uma compreensão mais profunda dos fenómenos característicos das 

famílias militares. Para o tratamento e análise dos dados do Estudo 2 foi utilizado o 

software IBM Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 28.0.1.0 for Windows. 
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2.2. AMOSTRAGEM E INSTRUMENTOS 

Para o Estudo 1 foi utilizada uma amostra de conveniência, com o escopo de 

representar o universo através dos elementos que se mostraram acessíveis (Prodanov 

e Freitas, 2013). Para o Estudo 2 foi utilizada uma amostra não-probabilística por 

tipicidade, onde se seleciona “um subgrupo da população que, com base nas 

informações disponíveis, possa ser considerado representativo” (Prodanov e Freitas, 

2013, pp. 98-99). Isto demandou um conhecimento aprofundado sobre toda a 

população e sobre o grupo específico ao qual a amostra estava inserida, de modo a 

saber interpretar os resultados com a noção da diferença de treinos e preparação entre 

soldados de tropas especiais e soldados com formação regular. Estas escolhas tiveram 

por base dois critérios: Serem militares com a especialidade Comando e terem 

participado em, pelo menos, uma missão internacional de paz. 

Estudo 1: Participaram no estudo 41 militares Comandos, do sexo masculino, com 

idades entre os 20 e 38 anos (M = 26,41, DP = 3,79). Em relação às categorias, 15 são 

oficiais ou sargentos (36,59%) e 26 são soldados ou cabos (63,41%). Todos os 

militares tinham participado, em pelo menos uma missão internacional em locais 

como o Afeganistão ou República Centro Africana. 

Estudo 2: A amostra utilizada no estudo 2 da presente investigação, à qual foi 

aplicado os instrumentos de análise foi constituído por uma equipa de Comandos 

composta por cinco militares do sexo masculino (um Primeiro-Sargento e quatro 

Praças). Assim, esta amostra, quanto à caracterização sociodemográfica, apresenta 

idades compreendidas entre os 21 e os 31 anos (M = 24,40, DP = 3,75). 

No Estudo 1 foi aplicado um questionário sobre a influência da fadiga e do stress na 

liderança e coesão grupal no CAU. No Estudo 2, para avaliar o nível de stress e fadiga 

foram utilizadas a Checklist of Individual Strength e a Escala de Ansiedade, 
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Depressão e Stress. Para a liderança, o Questionário Multifatorial de Liderança. E para 

avaliar a coesão do grupo, foi utilizado o Questionário de Ambiente no Grupo. 

 

3. RESULTADOS E CONCLUSÕES 

Foi possível verificar que a observação feita no Estudo 2 confirma a tendência das 

respostas positivas quanto à dificuldade acrescida, quando comparado com o combate 

convencional, pela tipologia do combate, relativamente às dimensões do stress e da 

fadiga explanadas no Estudo 1. Esta relação acontece através de dois fatores: (1) Pelo 

aumento da duração do circuito com o incremento de elementos de stress e fadiga 

inerentes ao CAU. O cansaço causado pelo ambiente nos indivíduos foi notório com 

o desenvolvimento da experiência, assim como a confusão gerada pelo barulho e eco 

dentro dos edifícios. A agitação foi igualmente evidente; (2) Pela dificuldade na 

comunicação demonstrada e descrita pelos participantes no estudo. Esta relação entre 

os dois estudos intensifica ainda a influência dos fatores que contribuem para a fadiga 

e stress no CAU descrita no Estudo 1. Os fatores realçados no primeiro estudo 

(Intensidade do Combate, Ausência de Descanso e a Atenção Necessária) 

demonstraram-se presentes no Estudo 2. Mesmo sendo difícil recriar o efeito real que 

o CAU embarga, o incremento dos elementos de fadiga e stress foi suficiente para 

obrigar os intervenientes a redobrar a atenção e a intensidade. Quanto ao impacto das 

variáveis no desempenho dos intervenientes, novamente os dois estudos encontram-

se. Sendo que se observou no Estudo 2 uma diferença relativamente ao relatado no 

Estudo 1. Essa diferença foi vista através do desleixo nos procedimentos. A presença 

de elementos de stress, levou a redobrar o cuidado nos procedimentos, contrariamente 

ao relatados pelos participantes do Estudo 1. No Estudo 2, o descorar nos 

procedimentos aconteceu no decorrer dos primeiros circuitos, após a habituação ao 

mesmo. A presença de civis, utilizada como elemento indutor de stress no Estudo 2, 
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confirmou, novamente, o descrito no primeiro estudo quanto à sua natureza stressante 

e geradora de fadiga pela necessidade de tomada de decisão e pela redobrada atenção 

exigida. Isto vai de encontro à teoria, no que diz respeito ao aumento da complexidade 

das missões em AU, que, pela existência das ROE (EP, 2011) faz com que o facto de 

existirem civis se torne uma preocupação e um elemento crítico na produção de stress 

nos atuantes neste ambiente. O impacto destes efeitos do CAU nos líderes consegue 

ser também analisado pela observação efetuada, relacionando o tempo de execução 

dos circuitos, após a indução de elementos de stress, com a capacidade de tomada de 

decisão do líder. Esta dificuldade na tomada de decisão foi um dos fatores que 

concorreu para o aumento do tempo de realização do circuito. A falta de treino quanto 

à tomada de decisão em situações de fadiga e stress, como demonstrado no estudo de 

Casquinha (2021), pode justificar a dificuldade demonstrada e observada neste 

domínio. Quanto à PD2 – “As variáveis fadiga e stress influenciam a liderança e a 

coesão grupal no CAU?”, assume-se, pelas respostas dadas e pela investigação 

realizada, que sim. Pelo facto de ser notória que estas variáveis influenciam 

negativamente a capacidade de liderança no CAU e pela necessidade descrita dos 

militares treinarem a coesão pela dificuldade presente neste ambiente. Quanto à 

formação em CAU, é possível relacionar o facto da equipa de Comandos se mostrar 

muito coesa, à imagem do descrito pelo Estudo 1 pela justificação dos efeitos do 

próprio curso de Comandos e das valências que este fornece. Pode-se ainda, pelas 

respostas dadas no Estudo 2, verificar alguns efeitos de normalização da fadiga e do 

stress. Ambos os estudos concorrem para as teorias apresentadas na literatura, em que 

as características do CAU, na sua generalidade, apresentam condições propícias à 

fadiga e ao stress. Além destas características serem desgastantes para os atores 

envolvidos no CAU, o próprio stress acaba por se demonstrar influente na indução de 

fadiga psicológica. Deste modo, e respondendo à “PD1 – Qual é a relação que se 
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estabelece entre a fadiga e o stress no Combate em Ambiente Urbano?”, verificou-se 

que as características do CAU e o stress a concorrem para a fadiga dos combatentes 

e, por outro lado, as características do CAU e a fadiga a provocaram mais stress nos 

intervenientes. Por fim, respondendo à PD3 – “De que forma a fadiga e o stress afetam 

a liderança e a coesão grupal no CAU?”, os efeitos da fadiga e do stress, de acordo 

com os estudos apresentados, espelham-se na divergência do grupo e, aliados às 

próprias características do CAU, concorrem negativamente para coesão do grupo. Isto 

não se refletiu nos estudos empíricos realizados. O facto de serem militares com a 

especialidade Comandos e pela coesão ser uma das valências obtidas na sua instrução 

poderá ser justificação para tal, todavia não se conseguiu comprovar esta teoria 

levantada na investigação. A liderança neste ambiente é, à partida, considerada difícil, 

contudo, aliada à fadiga e ao stress torna-se extremamente árdua. O líder tem de lidar 

com os efeitos do CAU em si próprio e gerir esses efeitos nos liderados. O CAU 

apresenta-se assim mais desgastante e stressante para o líder do que para qualquer 

outro membro do grupo. Esta análise vai de encontro ao descrito no questionário 

realizado no Estudo 2. A preparação física pode ajudar a amenizar os efeitos da fadiga 

(maior capacidade física permite suportar mais cansaço antes deste se caracterizar 

como fadiga), porém isto não colmata os efeitos da fadiga psicológica.  

Um dos fatores discutidos no meio científico que caracteriza esta situação diz respeito 

à resiliência. O estudo de Carnevali et al. (2018), mostra ainda que a existência de 

pré-stress nos indivíduos se relaciona com uma maior pontuação na Escala de 

Resiliência. Estes, durante o teste, recuperaram mais eficientemente aos efeitos do 

stress. Na conclusão do estudo foi descrito que, indivíduos com mecanismos de 

resiliência aprimorados têm uma melhor capacidade de se adaptar com sucesso a 

situações de stress. Isto não significa que não sintam os efeitos ou que não lhes cause 

algum impacto, apenas os capacita a suportar melhor os efeitos negativos do stress. 
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Como esta investigação teve por base militares Comandos, deve ser tido em conta o 

treino intensivo e a instrução a que estes militares são sujeitos, assim como a 

experiência adquirida nos aprontamentos e nas missões internacionais, quando 

analisamos os resultados obtidos. Segundo este estudo, os militares provenientes de 

tropas especiais, pela experiência e pelas dificuldades já ultrapassadas, teriam uma 

suscetibilidade menor para este tipo de efeitos. Os resultados de ambos os estudos 

realizados nesta investigação, concorrem para a conclusão do artigo referido. Por 

conseguinte, aqueles que não têm uma instrução semelhante acabam por ficar 

desamparados quanto ao treino operacional que garante o estado de prontidão 

necessário aos militares do EP. Não passando só pelo preparo físico, que deve ser de 

primordial atenção, mas também o treino em ambiente urbano, introduzindo os 

elementos que o caracterizam. No que diz respeito à preparação dos líderes, os EUA, 

base da doutrina da NATO, possuem publicações doutrinárias específicas 

direcionadas para esta temática. A especial atenção para matérias de liderança 

repercute-se não só de forma escrita, mas em formações e treinos específicos para os 

líderes (principalmente líderes de penas unidade). É exemplo o Urban Leaders Course. 

Este tipo de treino pode ser comparado ao curso de CAU do EP ministrado na EA em 

Mafra, onde técnicas e procedimentos do CAU são ministrados. Porém, as maiores 

diferenças recaem na inexistência de fogos reais e na desconsideração dos elementos 

de stress e de liderança realçados no treino do U.S. Army. Confirma-se assim a 

questão realçada no Estudo 1, quando é descrito que o treino dos efeitos psicológicos 

do CAU, é demasiado básico e pouco abordado em qualquer valência do EP, sendo 

sentida pelos comandantes Comandos quando dizem que o treino “(..) deveria ser feito 

á semelhança do que se faz com algumas sessões de tiro. Elevar o ritmo cardíaco e os 

níveis de stress para depois ao ser confrontado com questões de decisão começar a 

ganhar o à-vontade para tomar opções e dar ordens.” (M38, 27a, Ten). Pôde-se 
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observar um desencontro com a teoria e com as respostas ao Estudo 1, mas também 

um próprio desalinhamento entre as respostas dadas pelos intervenientes e o que foi 

observado. Por estes motivos, é possível que tenhamos presente respostas por 

desejabilidade social. 

Em suma, com este estudo foi possível realçar a enorme importância desta temática e 

a complexidade envolvente no CAU. Pôde-se levantar, através dos testemunhos de 

militares que presenciaram este tipo de combate, as dificuldades sentidas a nível da 

liderança, da coesão grupal e dos efeitos provocados pelas suas características, 

nomeadamente a fadiga e o stress. As diferenças notórias que este tipo de ambiente 

apresenta comparativamente ao combate convencional foi também destacado e 

descritos pelos participantes no estudo. No que toca às TTP, nota-se que o EP se 

encontra num crescente desenvolvimento na tentativa de alcançar os exércitos mais 

desenvolvidos, porém ainda não alcançou a metamorfose completa. Existem certas 

dimensões, como os efeitos psicológicos do CAU e as suas repercussões humanas que 

deverão ainda ser exploradas com mais profundidade nas formações e treinos 

militares. Este facto, contribui para que seja necessária uma maior reflexão por parte 

do EP, no sentido de poder existir uma lacuna neste âmbito. Assim, a formação dos 

oficiais e sargentos (futuros líderes) deverá ser ainda mais fortalecida em CAU, tendo 

sempre em atenção as bases teóricas da liderança. É de salientar a importância do 

treino no contexto urbano, pois, como refere o U.S. Army (2019), a liderança deve ser 

treinada em contextos específicos para o desenvolvimento dos comandantes. A 

matéria da liderança, nos tempos correntes, demonstra o seu papel fundamental pelos 

problemas de recursos humanos conhecida no EP. Assim, os líderes devem ser 

dotados de capacidades que lhes permitam fazer sentir aos seus liderados que são 

valorizados, mantê-los motivados, dar-lhes perspetivas de futuro (apostar na sua 

formação, acompanhar o seu desenvolvimento desafiando-os a serem o melhor de si 
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e serem influentes sobre os subordinados) (Bass & Riggio, 2006). Este 

desenvolvimento dos novos líderes deve ser impulsionado pelos seus superiores, 

através da formação e possível desenvolvimento de novos materiais abonando os 

novos líderes de condições para o desenvolvimento de capacidades de liderança (U.S. 

Army, 2019). Outro facto que levanta a relevância da formação e de bases que 

suportem a liderança no meio militar é a necessidade dos líderes militares terem que 

se adaptar constantemente ao longo das suas carreiras, tanto em solo patriótico quanto 

em combate nas missões internacionais. Retomando a PP, – “Qual a influência da 

fadiga e do stress na liderança e coesão grupal no Combate em Ambiente Urbano?” – 

através deste estudo foi possível comprovar que a fadiga e o stress têm grande 

influência na liderança e na coesão grupal no CAU, nomeadamente: Na Tomada de 

Decisão, tanto do líder (decisão no âmbito da ação de liderança da sua unidade e a 

título da sua própria atuação enquanto combatente) quanto nos elementos integrantes 

das unidades em ação (que no CAU se tornam, eles próprios, atores decisores em 

momentos críticos criados pela alta intensidade do CAU). Esta influência na liderança 

foi vista através da análise da liderança transformacional no Estudo 2, onde foi 

verificado que esta tem tendência a diminuir. Deste modo, como a liderança 

transformacional é orientada para a relação e tem como base a promoção da interação 

do líder com os subordinados (Bass & Riggio, 2006), pelos dados obtidos, pode-se 

afirmar que com a fadiga e o stress o líder tem tendência a tornar a sua tomada de 

decisão mais diretiva; Na Coesão do Grupo, pois o CAU dificulta, pelo cansaço e 

pelas suas características, a comunicação e, simultaneamente, exige que esta seja mais 

frequente pela importância da coordenação e do comando; No Comando e Controlo, 

pelas dificuldades já descritas na liderança, na comunicação e pela dispersão nos 

compartimentos existentes nas AU. Foram ainda analisados os fatores presentes no 

CAU que propiciam a existência de stress e indutores de fadiga, chegando-se à 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
158 

 
 

conclusão de que estes são a Intensidade do Combate, a Ausência de Descanso e a 

Atenção Necessária. Outro ponto relevante abordado foi o impacto destas variáveis 

psicofísicas na performance no CAU, ambiente no qual os combatentes devem estar 

munidos de todas as suas capacidades, de modo a estarem aptos a terem a performance 

exigida pelo CAU. Este ambiente demanda uma atenção redobrada, uma boa 

capacidade física, boa capacidade psicológica, assim como destreza e discernimento. 

Esta última, principalmente pela possibilidade de existirem civis e elementos rebeldes 

que se dissimulam na população tornando-se, como descrito pelos intervenientes no 

Estudo 1, como um elemento muito stressante. De forma geral, pode reconhecer-se 

um desenvolvimento da preparação física e no treino técnico e tático no EP. Todavia, 

deve ser dada importância, não só a estes pontos, mas também à instrução a nível 

psicológico. Neste âmbito, e como comprovado através deste estudo, a reflexão e 

aposta na instrução psicológica no EP tem pecado. Por tudo o que foi denotado ao 

longo deste trabalho exalta-se a importância da preparação psicológica dos militares 

de forma a estarem prontos a intervir nos campos de batalha e a servir o seu país. 

 

5. LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FUTURAS 

As limitações que surgiram na realização deste estudo remetem principalmente à 

amostragem. Pelo facto da amostra não ser aleatória, contribuiu para que esta não 

fosse homogénea, sendo caracterizada apenas por militares com a especialidade 

Comando. Relativamente ao Estudo 2, a amostra é reduzida, o que a torna difícil de 

representação da população, significando que os dados obtidos não poderão ser 

generalizados. Apesar desta limitação é de salientar que os resultados apresentados 

poderão ser reveladores de indícios para estudos futuros, proporcionando uma 

importante referência para os mesmos. Futuramente seria interessante, através dos 

dados de referência deste estudo, realizar um estudo longitudinal quantitativo de modo 
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a fortalecer os achados sobre se o stress e a fadiga têm valor preditivo na ação da 

liderança e na coesão grupal no CAU. Seria também aliciante abordar outras Forças 

Especiais e unidades convencionais dos outros ramos das Forças Armadas, fazendo 

comparações e verificando ou não a existência de diferenças das respostas. Outra 

limitação que surgiu devido a amostra do estudo 2 ser reduzida, foi o facto restringir 

as escalas a estudar. Desta forma, em estudos posteriores dever-se-ia, integrando as 

subescalas dos instrumentos utilizados nesta investigação, em amostras mais 

significativas e, se possível, emparelhadas. Por último, o facto de existirem possíveis 

respostas por desejabilidade social, no estudo 2, poderá apresentar-se como mais uma 

limitação. Uma forma de poder ultrapassar esta dificuldade seria aumentar o número 

de participantes, diluindo-se desta forma a “pressão” de associar respostas aos 

participantes. Apesar das limitações, estes dois estudos exploratórios e pioneiros no 

que se refere as variáveis em estudo, mas sobretudo pela metodologia aplicada, ou 

seja, a recolha de dados foi através de técnicas qualitativas (entrevistas e questionários 

com perguntas abertas) e quantitativas (questionário e grelha de observação). Este 

trabalho poderá servir de base para futuros programas de treino e para o 

desenvolvimento de investigações mais aprofundadas sobre os efeitos da fadiga e do 

stress no CAU. P.e., utilizando os resultados obtidos para analisar os erros recorrentes 

nas operações realizadas nos Teatros de Operações e implementando situações 

semelhantes no treino. 
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ABSTRACT 

The real estate market and the assets that compose it, are an essential asset to human 

beings. As such, several agents that influence and motivate various sectors of 

economic activity are part of this market. This study aims to analyze the evolution of 

the real estate sector, and which are the main factors that may influence its price, in 

the context of a pandemic. This work will focus on the real estate sector and on five 

different factors that may influence its price, such as: Labour Cost, Construction Cost, 

Settlement Area, Inflation Rate and Covid-19 Cases. The period for this research 

ranges from 3/15/2020 to 11/14/2021, a total of 96 weeks, to integrate the covid-19 

factor into the study. The results show that the variables fsLabourCost and 

fsSettlementArea are both necessary conditions for an increase in house prices. 

Keywords: Real estate, fsQCA, COVID-19, Inflation rate 

 

RESUMO 

O mercado imobiliário e os ativos que o compõem, são um ativo essencial para o ser 

humano. Como tal, fazem parte deste mercado vários agentes que influenciam e 
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motivam vários setores da atividade económica. Este estudo pretende analisar a 

evolução do setor imobiliário, e quais os principais fatores que podem influenciar o 

seu preço, no contexto de uma pandemia. Este trabalho incidirá sobre o setor 

imobiliário e sobre cinco fatores diferentes que podem influenciar o seu preço, tais 

como: Custo da Mão de Obra, Custo da Construção, Área de Liquidação, Taxa de 

Inflação e Casos de Covid-19. O período para esta pesquisa varia de 15/3/2020 a 

14/11/2021, um total de 96 semanas, para integrar o fator covid-19 no estudo. Os 

resultados mostram que as variáveis fsLabourCost e fsSettlementArea são condições 

necessárias para um aumento dos preços das casas. 

Palavras-chave: Mercado imobiliário, fsQCA, COVID-19, Taxa de inflação 

 

1. INTRODUÇÃO 

Housing prices have been rising in euro area countries. It is therefore important to 

assess whether house prices are in line with the economic fundamentals that underpin 

supply and demand in the housing market. The major outbreak of the covid-19 

pandemic has generally affected the world economy, which has led to a major change 

in people's lives. Our article stands out by making an analogy, beyond economic and 

socio-economic factors, to perceive whether the pandemic was prevalent and how it 

affected house prices. 

For this, we decided to study theoretical and practical subjects, presenting a 

chronological line of thought, and addressing aspects of common understanding. The 

fsQCA program will then be used. That said, this article is based essentially on 

scientific articles, dealing with all definitions supported on theoretical bases.  

The following chapters are structured in such a way as to facilitate the reader’s 

understanding, starting first, with a literature review, as literary support. Next, we will 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
163 

 
 

address the main theme, proving the influence of the factors in changing the price of 

houses. 

 

2. LITERATURE REVIEW 

2.1. INFLATION RATE 

According to Korkmaz (2019), the interest rate has a great impact on real estate prices. 

Financial institutions, which provide home loans, are influenced by the inflation rate, 

as they are forced to increase interest rates. In this sense, the rising cost of financing 

discourages real estate investors from taking out loans, directly influencing housing 

prices.  

A high inflation rate, causes an increase in house prices, similarly affecting 

consumption and economic growth (Kuang & Liu, 2015).  

Tsatsaronis and Zhu (2004), identify inflation as the main driver of real house prices. 

Goodhart and Hofmann (2008), on the other hand, identify a link between house prices 

and monetary and macroeconomic variables, that is, the inflation rate in conjunction 

with other variables like credit demand and credit supply will impact housing costs.  

On the other hand, the study conducted by Demary (2010), indicated that inflationary 

shocks combined with interest rate shocks, reduce house prices. 

 

2.2. CONSTRUCTION COST 

Rising material costs, fuel prices, production price, import price, and interest on loans 

are among the major factors responsible for the cost of housing constructions 

(Mansur, S. A., Abdul Hamid, A. R., & Yusof, N. A, 2020). According to Laia et al. 

(2018), on the supply side, the main determinants of the cost of construction, include 

the availability of land for construction and the associated price, the existing wages in 

the sector, the cost of construction materials, the costs of the processes in the licensing 
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entities, the cost of real estate mediation, public and municipal investment in social 

housing, as well as the subsidization policy to the sector.  

 

2.3. LABOUR COST  

One of the factors that may cause the price of housing to fluctuate in the long term is 

linked to population growth (Turk, 2015). If, in each area, population growth exceeds 

the construction rate, the price of housing will rise (Mulder, 2010).  

 

2.4. SETTLEMENT AREA  

Globally, tourism has been growing significantly over the last 30 years and is 

considered one of the main factors in the rise in house prices. In a study of 30 OECD 

countries, it was found that tourism and its interaction with income inequality has a 

positive impact on house prices. Such a fact, can be explained either by the lack of 

accommodation or the possibility for foreigners with monetary means, to buy their 

own housing, which alienated with the high demand, increases the pressure on prices 

in that region (Paramati & Roca, 2019) 

D`Albis et al. (2019) found that immigration has no significant effect on real estate 

prices, in fact, high real estate prices correspond to low immigration rates. However, 

compared to emigration, there was a positive association between emigration rates 

and real estate prices. Furthermore, a greater supply of social housing has no impact 

on housing prices. 

On the other hand, Cochrane and Poot (2021), found in a study of 8 European 

countries that both immigration and emigration lead to higher prices and rents, and 

consequently lower housing affordability. However, the housing impact strongly 

depends on the demographic composition, migration flow and macroeconomic 

expectations. 
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2.5. COVID-19 CASES AND HOUSE PRICES 

According to Uchehara, I., (2020), the Covid-19 pandemic has hit the real estate sector 

hard, with industry experts internationally raising concerns about the risk posed to the 

sector. The “stay-at-home” policy stagnated both the real estate sector and so many 

other economic activities. The return on investments initiated but not completed, due 

to the negative pandemic effect, resulted in a financial crisis in the sector. (Uchehara, 

I., 2020). In this sense, the Covid-19 outbreak, has great weight and unpredictability, 

being directly linked to the global financial crisis (Baker et al. 2020). 

The research of Carlsson-Szlezak et al. (2020), showed that the heterogeneity of real 

estate with the variation of the transmission channels of macroeconomic shocks 

affected all markets, including real estate. Thus, it is not easy to predict the impact of 

the pandemic in the medium and long term on economic growth and on real estate 

markets. The longer a pandemic situation lasts, the greater the liquidity and capital 

risks in the property market. 

Consequently, shortly after the outbreak of the covid-19 pandemic there was a 

significant drop in house prices in several countries around the world (Cheung et al., 

2020; Nicola et al., 2020) 

 

3. METHODOLOGY  

Charles Ragin developed a methodology to obtain linguistic summaries of case-

associated data, calling it fsQCA (Ragin, 2000). FsQCA is a diversity-oriented 

software approach that proposes different alternative ways to understand the 

construction of an outcome and, moreover, is suitable for observing stochastic data 

and complex phenomena (Kent 2005; Shipley et al. 2013; Henik 2015). Preliminarily, 

the fsQCA was developed for a small sample size and has so far been used mainly 
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with small and medium samples (Kraus, Ribeiro- Soriano, Schüssler, 2018) being that 

the method can also be applied with large datasets (Cooper and Glaesser, 2010). 

The fsQCA aims to gauge the conditions that are sufficient, but not necessary, to cause 

an outcome (Woodside 2011). Thus, fsQCA employs an algebraic Boolean logic to 

examine the relationships between an outcome and all binary combinations of the 

independent variables and this methodological approach provides the opportunity to 

detect relevant configurations that ensure high performance in the condition outcome 

(Ragin 2000; Fiss 2007; Mayrhofer 2009; Aguilera-Caracuel et al. 2014; Henik 2015). 

In the first phase of fsQCA analysis, variable values are operationalized as association 

scores within predefined sets and are obtained through calibration (Ragin 2008; 

Meuer 2014). 

The present research was focused with the intention of integrating the covid-19 factor 

into the study just as factors that directly and indirectly influenced the real estate 

industry, and in turn, the price of houses. To have a detailed quantitative analysis, it 

was decided to analyse different variables where the values collected had an annual 

frequency.  Figure 1 represents the conceptual framework of this study that shows the 

main factors contributing to the increase of house prices. 

 

Figure 1: Conceptual Framework 

Source:  Author’s elaboration 
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Figure 2 shows the variables description that influence house prices in 

countries of Europe. 

 

Figure 2: Variables description  

Source:  Author’s elaboration 

 

This study is based on data available in the EUROSTAT database, which 

provides statistical data, with the most varied indicators, in Europe. After 

checking the most appropriate indicators for the subject under study, we 

obtained data from 37 countries in Europe from which we used a sample of 27 

countries because they have sufficient data for the analysis in question. Figure 

3, shows the countries that contributed to the results of this study: 

 

Figure 3: List of Countries  

Source:  Author’s elaboration 
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4. RESULTS  

4.1. DESCRIPTIVE ANALYSIS 

As described in the methodology, the research used 6 statistical variables as potential 

influencing factors of house prices in Europe. Below, Table 3 shows the structures of 

the statistical variables, with the appropriate calibration of the data at values between 

0 and 1 (Fiss, 2011). As it can be observed, there are 68 observations that represent a 

specific year for a specific country. The researchers chose to only include in the 

sample the year-observation that did not present missing values in each of the chosen 

variables, as a result, it was not possible to obtain all year observations for each 

country. 

 

Figure 4: Descriptive statistics 

Source:  Output from FsQCA 

 

4.2. MAIN ANALYSIS 

This research aimed to study whether certain factors can influence the rise/fall of 

house prices in 27 countries in Europe. To do this, an analysis of all necessary 

conditions that can be crucial to influence our variable in the fsHousingPrices study 

should be conducted. A condition variable is "necessary" if the consistency value is 

equal to or greater than 0.9, and "almost always necessary" if it is equal to or greater 

than 0.8 (Ragin, 2008; Schneider, Schulze-Bentrop, & Paunescu, 2010). 
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Figure 5 shows the set of all variables and the corresponding consistency, providing 

relevant information to verify if there are necessary conditions. As observed, no 

variable is considered necessary condition.  

 

Figure 5: Results of necessary conditions 

Source:  Author’s elaboration 

 

We can distinguish the variables into two major groups, those that contribute to high 

(positive) values and those that contribute to low (negative) values. According to 

Table 4, even though the variables ~fsLabourCost and ~fsCovid19Cases have both 

the highest values, there are no necessary conditions as per Ragin (2008). In order to 

be considered a necessary condition, the value for consistency should be higher than 

0.9. 

After analysing the consistency of each of the variables, we move on to a sufficiency 

analysis and the cautious definitions that may lead to the increase in house prices. 

According to Table X, the outcome fsHousingPrice presents 7 final solutions. In an 

initial instance it is possible to observe the existence of only core present conditions 

(there are only large black circles). On the other side, they are both small and large 
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white circles (peripheral conditions and core conditions, respectively). 

fsSettlementArea and fsCovidCases have small none core peripheral conditions and 

core present conditions.  

 

Figure 5: Results of intermediate solutions  

Source:  Author’s elaboration 

 

In a deeper analysis we can group the solutions by similarity in their combinations, 

for example, solutions 5 and 7 are solutions in which their combinations have only 

high values, in which in solutions 1 and 2 the variables fsSettlementArea and 

fsLabourCost are present in both. Solutions 4 and 6 are quite similar, in that they have 

all the same conditions, with the exception that 4 uses the variable fsCovidCases and 

the 5 uses the variable fsSettlementArea, all others are equal. On the other hand, 

solutions 3 and 6 present both high variables with low values, all with the similarity 

that the fsVix variable is present in all low values. 
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4. DISCUSSION AND CONCLUSIONS 

After analyzing all the results, we could compare them with the results of previous 

research.  

It is found that the set of variables of configuration 5 presents a high consistency 

regarding the increase in the price of houses and that if we increase the cost of 

manufacturing, the price of land, inflation and the number of cases Covid-19, we 

observe a consistency of 0.9508 of the increase in the price of houses. Our research 

achieved results when it is verified that in 4 combinations the consistency value was 

greater than 0.9 and that even the lowest values of the combinations are relevant for 

the increase in house prices, being the same above 0.85. 

According with Carlsson-Szlezak et al. (2020), the heterogeneity of real estate with 

the variation of the transmission channels of macroeconomic shocks affected all 

markets, including real estate. This reality has significant consequences for the 

European economy, especially for younger and disadvantaged households. Rising 

house prices are the result of several factors, including higher demand for real estate 

due to an increasing population, a shortage of land supply, and strong investment 

demand. In addition, cheap credit and low inflation played an important role in the 

price increase. While rising prices are good news for homeowners, they are still a 

major challenge for those trying to buy their first property. European governments 

must work together to find solutions to this problem.  

It is important, however, that European governments work together to enable 

everyone to have access to a home. We can state from figure X that we have as 

conditioning variables the labor cost and covid-19 as necessary variables. We can thus 

conclude that all the variables chosen had an impact and are relevant for predicting 

the possible rise or fall of house prices in Europe. 
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This study is not free of limitations. The first limitation is the sample, which was 

limited to the time chosen during and post Covid. Another study looking at the effects 

of the same variables in other time periods is recommended, for example, in a pre-

pandemic, or during the current conflict in Ukraine. Finally, this study is also limited 

to the chosen methodology. 
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ABSTRACT 

The report by the Independent Commission for the Study of Child Sexual Abuse in 

the Catholic Church published this year was crucial for victims. To maintain 

credibility during this crisis this institution must present effective communication 

techniques. Thus, this paper aims to analyze the communication of the Catholic 

church regarding the report "Giving Voice to Silence".  

The methodology is based on a case study of exploratory nature, identifying 101 news 

items and making a correlation with the Situational Crisis Communication Theory, 

developed by Timothy Coombs, so it was possible to verify that the most adopted 

strategies were to forgive and to compensate.  

To conclude, it must be stressed that the Portuguese Catholic Church did little to 

address the issue of child sexual abuse, not preparing itself adequately, being obliged 

to face the consequences, and taking measures to deal with the situation. In the post-

crisis phase, it should adopt effective and transparent communication strategies to deal 

with cases of abuse and regain the trust of the faithful. The inclusion of a well-

prepared spokesperson with solid and credible communication skills is also essential 

to manage control and stability during the crisis.  
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Church. 

 

RESUMO 

O relatório realizado pela Comissão Independente para o Estudo dos Abusos Sexuais 

de Crianças na Igreja Católica, publicado este ano, foi crucial para as vítimas. De 

forma a manter a credibilidade durante esta crise é necessário que esta instituição 

apresente técnicas de comunicação eficazes. Assim, o objetivo deste trabalho é 

analisar a comunicação da igreja católica relativamente ao relatório “Dar voz ao 

Silêncio”.  

A metodologia assenta num estudo de caso de cariz exploratório único, identificando-

se 101 notícias e fazendo correlação com a Situational Crisis Communication Theory, 

desenvolvida por Timothy Coombs, assim foi possível verificar que as estratégias 

mais adotadas foram perdoar e compensar.  

Para concluir, é de salientar que a Igreja Católica portuguesa, fez pouco para abordar 

o assunto relativo a abusos sexuais de menores, não se preparando convenientemente, 

vindo-se obrigada a enfrentar as consequências e a tomar medidas para lidar com a 

situação. Na fase pós-crise, deverá adotar estratégias comunicacionais eficazes e 

transparentes de forma a lidar com casos de abusos e reconquistar a confiança dos 

fiéis. A inclusão de um porta-voz bem preparado, com competências comunicacionais 

sólidas e credíveis é também essencial para gerir o controlo e estabilidade durante a 

crise.  

Palavras-chave: Comunicação, Crise, “Dar Voz ao Silêncio”, Igreja Católica 

Portuguesa. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Relatório realizado pela Comissão Independente para o Estudo dos Abusos Sexuais 

de Crianças na Igreja Católica, publicado em fevereiro do presente ano, possibilitou 

dar voz às vítimas de abusos sexuais na Igreja Católica (Saraiva, 2023). A publicação 

deste relatório abarcou centenas de notícias relativas à temática, gerando uma crise na 

Igreja Católica. Nesse contexto, a comunicação eficaz é essencial para esta 

organização manter a credibilidade e confiança do público, neste caso os fiéis, perante 

a crise que o relatório "Dar voz ao silêncio" despoletou. Esta análise procura 

contribuir para a compreensão das estratégias comunicacionais adotadas pela Igreja 

durante a crise, e como elas podem ter influenciado a perceção do público sobre a 

instituição. 

 Assim, o presente Trabalho de Investigação surge no âmbito da Unidade Curricular 

H223 – Gestão da Comunicação do Ciclo de Estudos Integrado conferente ao grau de 

Mestre em Ciências Militares, na especialidade de segurança, e está subordinado ao 

tema: “Comunicação de Crise: Estudo de caso da Igreja Católica e o relatório “Dar 

voz ao silêncio”, tendo sido proposto pela Prof.ª Dr.ª Ana Romão e pela Prof.ª Dr.ª 

Sandra Almeida. 

Visto ser um tema recente e com alguma controvérsia, o objetivo geral (OG) da 

investigação é analisar a comunicação da igreja católica relativamente ao relatório 

“Dar voz ao silêncio”. De forma a atingir o OG, foram também propostos os seguintes 

objetivos específicos (OE): i) Elaborar uma revista de imprensa; ii) Analisar a 

comunicação da Igreja Católica face a esta crise; iii) Compreender e identificar pontos 

fortes de vulnerabilidades na resposta da Igreja Católica a esta crise. 

Para melhor compreensão e interpretação do presente trabalho, este está dividido em 

cinco partes: i) Introdução; ii) Enquadramento Teórico; iii) Enquadramento 
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Metodológico e Trabalho de Campo; iv) Conclusões e Recomendações; v) 

Referências Bibliográficas. 

 

2. A IGREJA CATÓLICA E O RELATÓRIO “DAR VOZ AO SILÊNCIO” 

A Igreja Católica Portuguesa é uma parte fundamental da sociedade portuguesa, 

englobando uma grande fatia dos religiosos portugueses. Está organizada em 21 

dioceses, respetivamente conduzidas por Bispos, que se subdividem em 4380 

paróquias (JMJ, s.d.). Uma das estruturas da Igreja em Portugal, é a Conferência 

Episcopal Portuguesa (CEP), a qual se constitui com um conjunto de bispos das 21 

dioceses portuguesas, com o objetivo de regular e melhorar a execução das funções e 

atribuições da Igreja (CEP, 2014) e da qual, é presidente o Bispo Dom José Ornelas 

Carvalho. 

A 13 de fevereiro de 2023 o silêncio que se verificava até à data, relativamente a casos 

de abusos sexuais de crianças na Igreja Católica, terminou por via do relatório 

realizado pela Comissão Independente para o Estudo dos Abusos Sexuais de Crianças 

na Igreja Católica. Através de testemunhos recolhidos entre os meses de janeiro e 

outubro de 2022, confirmou-se 512 testemunhos de abusos sexuais, de um total de 

564 recebidos (Saraiva, 02023). O relatório sugere que a comissão passe a incluir 

novos membros como psicólogos, psiquiatras, terapeutas familiares, sociólogos, 

juristas entre outros com a finalidade de, com base nos conhecimentos adquiridos, 

garantir um meio de comunicação aberto à receção de queixas e testemunhos de 

situações de abusos sexuais de crianças por membros da Igreja Católica (Ecclesia, 

2023a). Entre outras sugestões feitas por parte da Comissão Independente, esta 

solicita um pedido de desculpas por parte da Igreja Católica às vítimas pelas situações 

de abusos identificadas. Sugere ainda que deixem de existir encontros e práticas 

religiosas em locais fechados e individuais. Também o apoio psicológico às vítimas 
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de abusos sexuais constitui uma das principais preocupações da Comissão 

Independente, não só das passadas como também de futuras vítimas que possam 

existir (Strecht et al., 2023). A revelação do Relatório resultou num enorme fluxo de 

notícias, artigos de jornal, artigos de opinião sobre este tema. Perante esta crise, o 

Bispo de Leiria/Fátima e Presidente da CEP, Dom José Ornelas, afirmou que este 

tema tem abalado “muitas pessoas, com grande eco nos órgãos de comunicação e, 

para muitos, abalou a credibilidade da própria Igreja” e que muitas delas teriam 

mesmo perdido o interesse em participar na vida da comunidade católica (OC, 2023). 

O Jornal Público, a 3 de março, revela a reação negativa perante a resposta da Igreja 

ao relatório, prestada pelos católicos e associações que lidam com as vítimas (Moreira 

& Begonha, 2023). 

Rita Valadas, Presidente da Cáritas, clarifica a situação em que a Igreja Católica foi 

colocada, afirmando que esta situação não é intrínseca da Igreja Católica, mas sim da 

natureza de algumas pessoas. Dessa forma, esta situação não tem nada a ver com o 

papel da Igreja na sociedade portuguesa e no Mundo (TSF, 2022). O presidente da 

Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), a 21 de fevereiro revelou a 

importância da execução deste relatório como uma “oportunidade histórica” que 

contrasta a cultura de silêncio e de abuso pelo que as Comissões Diocesanas podem 

ser agentes de promoção da política de “tolerância zero” (HM & OC, 2023). 

Escândalos semelhantes aos que ocorreram em Portugal não são casos únicos no 

panorama internacional. Dos Estados Unidos da América (EUA) à Alemanha, 

passando pelo Chile, Espanha, França, Polónia, Irlanda ou Austrália, são vários os 

países em que as instituições católicas se viram envolvidas em casos de pedofilia 

(Contacto, 2023). No caso americano, entre 1950 e 2018, a Igreja Católica dos Estados 

Unidos recebeu sensivelmente 20 mil denúncias de vítimas abusadas por 7 mil 

membros do clero. Na Europa, concretamente na Alemanha a situação não é muito 
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distante, como se verifica no caso de abusos de 547 menores num coro católico entre 

1945 e 1990. Entre os outros tantos casos possíveis de elencar, destaca-se França que 

através de uma comissão independente em 2021 apresentou os resultados da 

investigação sobre violência sexual dentro da igreja católica que desde 1950 calculou 

330 mil menores vítimas de padres e indivíduos no seio da instituição católica 

(Contacto, 2023). Assim, importa entender a forma como os outros países 

responderam a casos semelhantes ao de Portugal. Também a igreja espanhola se 

debateu com casos de violência sexual contra crianças no hiato temporal 2001 a 2021, 

que prontamente deu a conhecer à Congregação para a Doutrina da Fé (instituição do 

Vaticano). Mais tarde, em 2022, a Conferência Episcopal Espanhola prometeu 

esclarecer os novos casos à data revelados. Paralelamente, o Parlamento anunciou a 

criação de uma comissão, presidida pelo Provedor de Justiça, para investigar de forma 

oficial os alegados abusos. Ainda na Europa, relatando o caso de França, 300.000 

menores foram abusados até 2021. A comissão criada durante dois anos e meio 

identificou em relatório próprio os 3000 abusadores. Face aos crimes que ainda não 

tinham prescrito, seguiram para as autoridades judiciais competentes, enquanto a 

Igreja anunciava o apoio financeiro às vítimas de abusos sexuais. Um último caso, 

algo peculiar, sucedeu na Austrália onde a comissão criada para analisar a resposta 

dada pela Igreja Católica, assumiu que aconteceram grandes falhas relativas à 

liderança na gestão de crises. A própria comissão sugeriu que Conferência Episcopal 

Australiana questionasse o Vaticano para considerar a implementação da liberdade 

para o celibato (SIC Notícias e Agência Lusa, 2023).  

 

3. COMUNICAÇÃO NA IGREJA CATÓLICA 

A comunicação é essencial para a Igreja Católica, uma vez que permite a 

disseminação e transmissão das suas crenças, ensinos e a promoção do diálogo entre 
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os fiéis e a sociedade em geral (Coombs & Holladay, 2012). De acordo com o Papa 

Francisco (2014), a comunicação ajuda a criar "uma cultura do encontro" e a 

estabelecer conexões significativas entre as pessoas. Além disso, a comunicação 

eficiente na Igreja Católica contribui para a educação religiosa e a formação de líderes 

espirituais capazes de enfrentar os desafios do mundo contemporâneo (A Santa Sé, 

2020). Portanto, a comunicação é um elemento vital para o funcionamento e a missão 

da Igreja Católica em todo o mundo (Papa Francisco, 2014). 

 

3.1. COMUNICAÇÃO DE CRISE 

A definição de comunicação de crise é diferente consoante os autores. Segundo 

Coombs (2014) “a comunicação de crise pode ser definida em termos gerais como a 

recolha, processamento e divulgação da informação necessária para enfrentar uma 

situação de crise”. A comunicação de crise é essencial para a Igreja Católica, 

especialmente perante a publicação do relatório "Dar Voz ao Silêncio", relacionado 

aos abusos sexuais na instituição. A Igreja deve lidar com as repercussões de tais 

revelações de forma transparente e responsável, conforme destacado por Anthonissen 

(2016). A adoção de um plano de comunicação de crise estratégico e bem elaborado 

é fundamental para restaurar a confiança e a integridade da Igreja perante os seus fiéis 

e a sociedade em geral (Coombs, 2014). Neste contexto, a comunicação de crise 

contribui para a resolução adequada das questões levantadas pelo relatório e a 

implementação de medidas efetivas para garantir que tais abusos não ocorram no 

futuro (Ulmer el al., 2015). 

 

3.2. FASES DA CRISE 

A comunicação de crise é essencial para gerir e mitigar os efeitos negativos de 

situações críticas numa organização e nos seus stakeholders. Os Stakeholders são 
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indivíduos e/ou organizações impactados pelas ações da sua empresa No caso da 

Igreja Católica salienta-se os que atuam diretamente na organização como os bispos, 

padres e freiras e, principalmente os seguidores da religião (Coombs, 2014). A 

primeira fase é a fase pré-crise, na qual a organização prepara potenciais crises, 

identificando riscos e desenvolvendo planos de contingência (Coombs & Holladay, 

2012). É fundamental que as organizações estabeleçam protocolos de comunicação 

eficazes e formem equipas de resposta a crises para lidar adequadamente com 

situações imprevistas (Coombs, 2014). A segunda fase é a fase de resposta à crise, 

onde a organização precisa de comunicar de forma clara, transparente e empática com 

os stakeholders, enquanto demonstra responsabilidade e compromisso em resolver a 

situação. As mensagens de crise devem ser consistentes, precisas e atualizadas, 

garantindo que os stakeholders estejam cientes das ações tomadas pela organização e 

do progresso na resolução da crise (Coombs, 2014). Além disso, a organização deve 

estar preparada para se adaptar às mudanças nas circunstâncias e ser flexível na sua 

abordagem de comunicação (Coombs & Holladay, 2012). Na fase pós-crise, as 

organizações devem focar na recuperação e na aprendizagem com o objetivo de 

restaurar a confiança e a reputação entre os stakeholders (Coombs & Holladay, 2012). 

Esta fase envolve a avaliação da crise, a identificação de lições aprendidas e aplicação 

dessas lições para melhoras futuras estratégias de comunicação em crises (Coombs, 

2014). A comunicação efetiva e o compromisso com os stakeholders durante esta fase 

são cruciais para garantir a transparência e demonstrar a responsabilidade da 

organização no processo de recuperação (Seeger et al., 2003). Ao abordar os 

problemas de forma proativa e demonstrar empatia e responsabilidade, as 

organizações podem reconstruir a confiança e a reputação perdida, fortalecendo seu 

relacionamento com os stakeholders para enfrentar futuras crises. 
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3.3. ATORES DA COMUNICAÇÃO DA IGREJA CATÓLICA 

A Igreja Católica em Portugal, como em outros países, possui uma estrutura 

organizada de comunicação para lidar com situações diversas, incluindo crises. Para 

o Padre Manuel Morujão, a hierarquia da Igreja é dinamizadora da evolução da 

comunicação, desta forma, afirma que todas as organizações devem ser geridas e 

dinamizadas pelos que têm a obrigação de atender com a sua autoridade. Enfatiza 

ainda que a hierarquia da Igreja Católica deve promover uma cultura ética e a prática 

da doutrina social da Igreja neste contexto. Além disso, a Igreja conta com 

representantes de comunicação, como o porta-voz, que tem a função de transmitir 

informações oficiais e esclarecer questões relacionadas à Igreja e suas atividades 

(Pereira, 2014). 

Em situações de crise, cabe aos líderes das comunidades católicas, tomar a iniciativa 

de comunicar com os fiéis e os meios de comunicação, a fim de transmitir informações 

corretas e atualizadas sobre a situação em questão. No entanto, em casos de maior 

gravidade ou repercussão nacional, pode ser designado um porta-voz específico para 

lidar com a situação e garantir que a mensagem da Igreja é transmitida de forma clara 

e objetiva. A estrutura de comunicação da Igreja Católica em Portugal procura, assim, 

promover transparência e eficácia na disseminação de informações, especialmente em 

momentos críticos. Por exemplo, a Conferência Episcopal Portuguesa reforçou a sua 

estrutura de comunicação ao designar Anabela Sousa como assessora face à situação 

de crise sentida perante o escândalo dos abusos sexuais na Igreja (Ecclesia, 2023b). 

Para Coombs (2014), a comunicação de crises, tarefa crítica no decorrer da atividade 

das organizações, cabe ao porta-voz. A ele, está entregue a responsabilidade de 

transmitir ao público informações claras, precisas e transparentes em momentos de 

incerteza e tensão. Banks (2017), sublinha a importância da comunicação 

organizacional a uma só voz, pelo porta-voz, que deve fazer a comunicação aos media 
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de tudo o que é suscetível e possível de ser comunicado, no menor tempo possível. 

Para o autor, o porta-voz não deve ter a mentira como opção no seu discurso. A 

escolha da pessoa para esta função tem de ser ponderada com base nas competências 

de comunicação interpessoal, na sua maturidade e posição na organização (Seeger et 

al., 2003). Heath (2002), corresponde-se com esta ideia, uma vez que sublinha a 

necessidade do treino e preparação, por parte do porta-voz, no que concerne ao seu 

discurso, à ideia que pretende transmitir e à capacidade de resposta a perguntas que 

possam eventualmente surgir. É através do porta-voz que as organizações gerem a 

imagem organizacional que é percetível ao público através de todo o processo de crise. 

 

4. METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 

O OG da investigação é analisar a comunicação da igreja católica relativamente ao 

relatório “Dar voz ao silêncio”. De forma a atingir o objetivo proposto inicialmente, 

foram formulados os seguintes OE: i) Elaborar uma revista de imprensa; ii) Analisar 

a comunicação da Igreja Católica face a esta crise; iii) Compreender e identificar 

pontos fortes de vulnerabilidades na resposta da Igreja Católica a esta crise. 

A presente investigação consubstancia-se num estudo de caso, isto é, um estudo 

intensivo de um único caso (Meirinhos e Osório, 2010). Yin (1993) identifica seus 

tipos diferentes de estudos de caso: exploratórios (únicos ou múltiplos), descritivos 

(únicos ou múltiplos) e explanatórios (únicos ou múltiplos). Assim, o presente estudo 

caracteriza-se como um estudo exploratório único, uma vez que procura um suporte 

para a teorização uma vez que se trata de um assunto contemporâneo. Realizada a 

revisão de literatura do trabalho, serão agora apresentados os dados recolhidos durante 

o trabalho de campo. Será realizada a análise e discussão dos mesmos, e 

complementada com a conexão à Parte I – Enquadramento Teórico. Segundo 

Sarmento (2013) “o método científico é um conjunto de procedimentos e normas que 
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permitem produzir conhecimento” (p. 7). Assim, a presente investigação adotou o 

método da observação direta (análise de todos os factos) e o método analítico (detalhar 

fenómenos complexos). Concomitantemente, recorremos a um método misto uma vez 

que associamos formas quantitativas e qualitativas de forma a conferir maior valor 

científico ao estudo (Creswell, 2009). No OE1, recorreu-se a uma abordagem 

quantitativa. Para a realização revista de imprensa consideraram-se os 5 jornais, de 

caráter generalista, com mais impressões a nível nacional: i. Correio da Manhã (CM); 

ii. Expresso; iii. Jornal de Notícias (JN); iv. Público; v. Diário de Notícias, (DN) 

conforme Apêndice A (Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragens e 

Circulação, 2023). Com o OE2, utilizaram-se como as seguintes palavras-chave: 

“abusos sexuais” e “igreja”. Posteriormente, face a esta crise recorreu-se à estratégia 

de (Coombs, 2014) conforme Anexo A. A Situational Crisis Communication Theory 

(SCCT), desenvolvida por T. Coombs, é uma teoria que trata a comunicação em 

momentos de crise, tendo como finalidade apoiar as instituições a gerir e lidar com 

situações críticas. Esta teoria tem sido largamente estudada e aplicada em inúmeros 

contextos empresariais e governamentais. Assenta em três pilares principais: a 

situação de crise, o público afetado e as estratégias de comunicação. A SCCT reforça 

que uma comunicação eficaz em situações de crise obriga a compreensão das 

necessidades e expectativas do público, assim como a eleição das estratégias de 

comunicação mais adequadas para lidar com determinadas situações (Coombs, 2014). 

Concomitantemente, para a prossecução o OE3, recorreu-se a uma abordagem 

qualitativa. Assim, realizaram-se entrevistas a sete atores da igreja católica com 

responsabilidades de comunicação, conforme Apêndice A. Desta forma, recorremos 

a uma amostragem não probabilística intencional, uma vez que os inquiridos foram 

selecionados pelas suas características especificas (Sarmento, 2013), assim, a amostra 

é composta por dois capelães, um diretor de escola católica, um pároco, um diácono, 
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um seminarista e uma freira. A esta amostra foi distribuído o guião de entrevista 

(Apêndice B). As respostas dos inquiridos encontram-se no Apêndice C. 

 

5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Após o término da revisão de literatura, serão agora apresentados os dados obtidos. 

Será realizada a análise e discussão dos mesmos em consonância e analogia com o 

Enquadramento Teórico. 

 

5.1. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DA REVISTA DE 

IMPRENSA 

No período compreendido entre 13 de fevereiro e 30 de abril de 2023 identificaram-

se 101 notícias (31 no JN, 25 no Público, 30 no DN, 11 no CM, 4 no Expresso), 

conforme Apêndice D. Da correlação com a Estratégia de Coombs (2014) foi possível 

elaborar a tabela constante no Apêndice E. Desta análise é percetível que perdoar 

(n=14) e compensar (n=15) foram as estratégias mais adotadas, todavia, justificar 

(n=4) e negar (n=4) também devem ser destacadas. Ainda que com apenas uma 

incidência, foi possível aferir que atacar o acusador (n=1) e recusa (n=1) foram 

utilizados em comunicações da Igreja. Neste contexto, é também relevante a análise 

das estratégias utilizadas em função da evolução temporal, assim, foi elaborado o 

gráfico presente o Apêndice F. Neste sentido identificaram-se 21 notícias no mês de 

fevereiro (1,24 notícias por dia), 56 notícias em março (1,81 notícias por dia) e 24 

notícias em abril (0,8 notícias por dia). 

 

5.2. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS INQUÉRITOS POR 

ENTREVISTA 
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A resposta à questão n.º 1 (No seu entender qual a importância da comunicação no 

seio da Igreja Católica?) foi possível aferir que todos os inquiridos consideram a 

comunicação como um dos pilares da Igreja.  Relativamente à questão n.º 2 (Como se 

organiza a comunicação interna na Igreja Católica?), aferiu-se que todos destacam a 

importância da comunicação percecionou-se que algumas dioceses têm um gabinete 

de comunicação. Na questão n.º 3 pretendia-se entender se “quando existem temas 

mais sensíveis como os abusos sexuais na Igreja, existe algum departamento de 

comunicação responsável por orientar a comunicação dos vários membros do clero”. 

O inquirido E1 refere que qualquer membro da igreja se pode pronunciar sem 

necessidade de autorização prévia, e, que cada diocese é autónoma. Não obstante, E2 

acrescenta que a CEP determina a aplicação das orientações vindas do Papa. O mesmo 

refere que a CEP “detém um departamento de comunicação e um Porta-Voz que faz 

a ligação entre a CEP e a sociedade”. Na questão n.º 4 (No que respeita a gestão de 

comunicação, como caracteriza a formação atual e quais as perspetivas de futuro 

novos padres e membros da Igreja Católica?) foi possível verificar lacunas na 

formação, no entanto, E1, E2 e E4 perspetivam melhorias em relação às novas 

gerações. Adicionalmente, E1 e E2 salientam que o trabalho para o desenvolvimento 

individual é fundamental. A questão n.º 5 (Após a publicação do relatório “Dar voz 

ao silêncio”, falou sobre o assunto na comunidade católica? E na comunicação 

social?) verificou-se que nenhum dos inquiridos se expressou na comunicação social, 

todavia, E1, E3, E4, E6 e E7 já se manifestaram relativamente a esta temática. Neste 

sentido, a questão n.º 6 destinava-se a estes inquiridos, sendo-lhes questionado se 

“Considera ter utilizado a melhor estratégia de comunicação? Por favor, explique no 

que consistiu a sua estratégia.”. O inquirido E1 afirma que a sua estratégia assentou 

na coragem, a transparência, a honestidade. Para E3, a sua estratégia alicerçou-se 

essencialmente na compreensão e complacência. No mesmo sentido, E4 baseou-se na 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
188 

 
 

transparência. E6 salienta a clareza e assertividade. Por fim, E7 releva a simplicidade, 

humildade e verdade. No que respeita à questão n.º 7 (Em termos globais, considera 

que a Igreja Católica teve uma boa estratégia de comunicação face a esta 

problemática?) foi unânime que a estratégia de comunicação não foi a mais adequada. 

Salienta-se o E1 que refere que “a Igreja Católica teve coragem, mas não se preparou 

para gerir a comunicação e os comunicadores”. E2 refere que alguns Bispos foram 

incapazes de exprimir bem as suas ideias. E3 vai mais longe e refere que “a estratégia 

de comunicação foi bastante fraca” e “parece-me que a conferência episcopal não 

preparou o discurso de enquadramento do relatório que surgiria, tendo-se quase 

limitado a reagir às manchetes que a comunicação foi produzindo”. Já E4 menciona 

que “a Igreja não teve estratégia” e que “não se preparou devidamente”. Este refere 

ainda que, pelo facto de cada diocese ser autónoma “levou por vezes a declarações 

discordantes e até contraditórias, criando uma certa desconfiança na sociedade”. O 

inquirido E6 refere que as respostas foram “por vezes pouco refletidas e cuidadas do 

ponto de vista da mensagem a querer comunicar, criaram um ambiente de alguma 

desconfiança”. A questão n.º 8 pretendeu avaliar o impacto na imagem da Igreja 

Católica e a confiança na mesma, apresentando respostas díspares. O E1 e E6 referem 

que, apesar de inicialmente ter tido um impacto muito negativo, essa negatividade tem 

vindo a diminuir. Da resposta de E1 salienta-se que a desconfiança se reporta 

essencialmente a lideranças de topo, em contrapartida, a proximidade nas pequenas 

comunidades foi reforçada. E2 e E3 refere que impacto não foi significativo e que 

impactou essencialmente os cristãos com menor ligação pessoal à vida da Igreja. Por 

fim, a questão n.º 9 (Na sua perspetiva quais são as lições aprendidas que a Igreja 

Católica pode retirar da reação ao relatório “Dar voz ao silêncio”?) destaca-se a 

necessidade da coragem, transparência, honestidade, rigor e verdade (E1 e E2). 

Concomitantemente, afere-se que uma maior estruturação em termos de comunicação 
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(um só porta-voz) seriam benéficos (E1 e E3). E4 alude à necessidade de um maior 

investimento na área da comunicação. E3 e E6 referem ainda que é necessária uma 

maior preparação para possíveis futuras crises no seio da Igreja Católica. 

 

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Com o desfecho da investigação é possível formular as conclusões da mesma com 

base na pesquisa bibliográfica efetuada e na análise e discussão dos dados obtidos 

através da realização do inquérito por entrevista. O OG do artigo acarreta analisar a 

comunicação da igreja católica relativamente ao relatório “Dar voz ao silêncio”.  

A estratégia comunicacional da Igreja Católica Portuguesa perante a divulgação do 

relatório "Dar Voz ao Silêncio" deve ser analisada nas três fases de comunicação de 

crise: pré-crise, crise e pós-crise. Na fase pré-crise, a igreja pouco fez para abordar os 

abusos sexuais de crianças, não fazendo uma preparação conveniente para a possível 

crise que daí adviria. Assim como em outros países, enfrentou uma crise de 

credibilidade e confiança devido a esses casos de abuso. Durante a fase de crise, após 

a divulgação do relatório a 13 de fevereiro de 2023, a instituição viu-se obrigada a 

enfrentar as consequências e a tomar medidas para lidar com a situação. Pela 

atualidade da temática, na fase pós-crise, a Igreja deverá adotar uma estratégia 

comunicacional mais transparente e eficaz para lidar com casos de abuso e reconstruir 

a confiança dos fiéis. Isso pode incluir a criação de linhas diretas para denúncias e a 

implementação de políticas de proteção às vítimas. A importância da Igreja possuir 

um porta-voz e uma estrutura de comunicação bem definida em situações como a do 

relatório é crucial para enfrentar a crise de forma eficiente e transparente. Um porta-

voz bem preparado, que possua competências de comunicação sólidas e credibilidade, 

é essencial para transmitir controlo e estabilidade durante a crise. Além disso, uma 

estrutura de comunicação clara e bem definida permite que a Igreja responda 
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rapidamente e de maneira eficaz aos problemas, mantendo uma narrativa uniforme e 

facilitando a recuperação da confiança pública. Ao desenvolver um plano de 

comunicação para crises, incluindo a designação de um porta-voz e a definição de 

mensagens-chave, a Igreja estará mais preparada para lidar com situações delicadas, 

como a apresentada no relatório, e minimizar os danos face na sua reputação. 
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ABSTRACT 

Logistics is a crucial element in disaster response and mitigation efforts. In the context 

of a pandemic, the military can play a significant role in supporting civil authorities 

in logistics operations. This study examines the contribution of military logistics in 

the response to the COVID-19 pandemic in Portugal. The Portuguese Army played a 

critical role in the logistics response to the pandemic, providing support to civil 

authorities in a range of areas. These included the provision of medical supplies, the 

transportation of patients, the setup of field hospitals, and the management of 

logistical operations. 

This study analyzes the Portuguese Army's logistics response to the pandemic, 

highlighting the key contributions made by military logistics in supporting civil 

authorities. The study also examines the challenges faced by military logistics in 

responding to the pandemic and the lessons learned from this experience. 

The findings of this study demonstrate the important role that military logistics can 

play in disaster response and mitigation efforts. The study also highlights the need for 

coordination and cooperation between civil and military authorities in logistics 

operations during a disaster. 
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Overall, this study provides valuable insights into the contribution of military logistics 

in responding to a pandemic and highlights the importance of effective logistics 

operations in disaster response and mitigation efforts. 

Keywords: Military Logistics, Pandemic, Disaster Response, Risk.  

 

RESUMO 

A logística é um elemento crucial na resposta e mitigação de catástrofes. No contexto 

de uma pandemia, o Exército pode desempenhar um papel significativo no apoio às 

autoridades civis em operações logísticas. Este estudo examina a contribuição da 

logística militar na resposta à pandemia COVID-19 em Portugal. 

O Exército Português desempenhou um papel fundamental na resposta logística à 

pandemia, fornecendo apoio às autoridades civis em diversas áreas. Estas incluíram o 

fornecimento de equipamento médico, o transporte de pacientes, a instalação de 

hospitais de campanha e a gestão de operações logísticas. 

Este artigo analisa a resposta logística do Exército Português à pandemia, destacando 

as principais contribuições feitas pela logística militar no apoio às autoridades civis. 

O artigo também examina os desafios enfrentados pela logística militar na resposta à 

pandemia e as lições aprendidas com essa experiência. 

Os resultados deste artigo demonstram o papel importante que a logística militar pode 

desempenhar na resposta e na mitigação de catástrofes. É também destacada a 

necessidade de coordenação e cooperação entre as autoridades civis e militares em 

operações logísticas durante um desastre/catástrofe. 

Em geral, este estudo de caso fornece conhecimento valioso sobre a contribuição da 

logística militar na resposta a uma pandemia e destaca a importância de operações 

logísticas eficazes na resposta e mitigação de catástrofes.  

Palavras-chave: Logística Militar, Pandemia, Resposta a Desastres, Risco. 
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1. INTRODUÇÃO 

A logística militar é uma área fundamental dentro das Forças Armadas e consiste na 

gestão de recursos para garantir o apoio operacional e tático em ações militares 

(Armstrong, 2002). No entanto, essa área também pode desempenhar um papel 

importante na redução do risco de catástrofes, tanto naturais quanto causadas pelo 

homem, em cooperação com outras entidades governamentais e civis. Neste estudo 

de caso, vamos analisar os contributos do Exército na luta contra a pandemia, 

destacando a importância da logística militar na distribuição de recursos, tais como 

equipamentos de proteção individual, materiais de teste e, mais recentemente, vacinas. 

Veremos como a organização e a perícia das Forças Armadas foram essenciais na 

garantia de uma resposta eficaz e rápida à crise de saúde global. Além disso, vamos 

destacar a importância do planeamento e da coordenação entre diferentes atores 

(governos locais, serviços de saúde e organizações civis) de forma a obter melhores 

resultados na prevenção e combate a futuras crises.  

Para a abordagem desta temática iniciaremos com uma contextualização teórico-

concetual, abordando os conceitos específicos inerentes a esta temática. Após breve 

introdução seremos elucidados acerca da metodologia de pesquisa, explanando todo 

o procedimento de pesquisa bibliográfica que nos permitiu elaborar este trabalho com 

elevada pertinência científica. Terminaremos este trabalho de pesquisa bibliográfica 

com a análise e discussão de resultados que, consequentemente, se traduz em 

conclusões e recomendações para o futuro no âmbito sinergia civil-militar e da 

logística militar, não só no âmbito da pandemia COVID-19, como também na 

prevenção de futuras catástrofes (sejam elas de causa natural ou humana). Uma 

catástrofe retrata um evento súbito e severo que causa danos significativos, destruição 

e sofrimento humano numa escala considerável. Comummente, as catástrofes estão 

associadas a fenómenos naturais (como terramotos, furacões, inundações, incêndios 
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florestais ou erupções vulcânicas), mas também podem ser causadas por ações 

humanas (como acidentes industriais, conflitos armados ou ataques terroristas). 

Assim, podem resultar em perda de vidas, transferência populacional, danos 

estruturais, interrupção dos serviços básicos e socioeconómicos, além de terem um 

impacto significativo nas comunidades afetadas (Wisner et al., 2004).  

A logística militar tem um papel fundamental na redução do risco de catástrofes, uma 

vez que as Forças Armadas têm uma capacidade única de mobilizar grandes 

quantidades de recursos rapidamente e de forma eficiente. A capacidade de transporte 

e de gestão de stock das Forças Armadas foram essenciais para garantir que esses 

recursos chegassem aos locais certos e nas quantidades necessárias (Patel & Renshaw, 

2015). No caso da pandemia, a logística militar também foi fundamental na gestão da 

operação de hospitais de campanha e na organização do fluxo de pacientes entre as 

diferentes unidades de saúde (Ziemer et al., 2021). Além disso, as Forças Armadas 

também atuaram na segurança e no controlo de fronteiras, o que ajudou a impedir a 

entrada de novas variantes do vírus (Ziemer et al., 2021). Para que a logística militar 

possa ser bem-sucedida na redução do risco de catástrofes, é importante que haja uma 

boa coordenação entre os diferentes agentes envolvidos (Serviço Nacional de Saúde, 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil e Forças e Serviços de 

Segurança). No caso da pandemia, isso significou trabalhar em estreita colaboração 

com os governos locais, serviços de saúde e organizações civis para garantir que a 

resposta fosse eficaz, integrada e coordenada e atendesse às necessidades da 

população. Além disso, é importante que as Forças Armadas tenham um planeamento 

adequado e uma infraestrutura preparada para lidar com diferentes tipos de crises – o 

que implica pessoal militarizado treinado e equipamentos prontos e operacionais para 

uso imediato (em casos de emergência). 
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Com esta introdução em mente, o objetivo deste artigo é delinear os principais 

desafios da rede de coordenação civil-militar no que se refere aos aspetos logísticos 

da preparação e resposta a desastres e discutir as áreas em que o desenvolvimento de 

relações civis-militares poderiam ser de particular benefício.  

 

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

2.1. CONCEITO DE LOGÍSTICA 

A logística é uma área da administração que enquadra o planeamento, organização, 

execução e controle do fluxo de materiais, informações e recursos numa empresa ou 

organização. Em situações de catástrofe, a logística é ainda mais importante, uma vez 

que ajuda a minimizar o impacto da crise e a salvar vidas.   

De acordo com Christopher (2016), a logística é crucial na gestão de crises, 

especialmente em situações de desastres naturais, ajudando a garantir que as 

necessidades básicas (alimentos, água e recursos médicos) sejam entregues 

rapidamente às áreas afetadas. Isso pode ser feito através da criação de redes de 

fornecimento eficientes, que envolvem a coordenação de diferentes empresas e 

organizações. Com o aumento da frequência de desastres naturais e emergências de 

saúde pública, é importante que a logística continue a evoluir, adaptando-se às 

necessidades (Pettit & Oloruntoba, 2011).  

Segundo Rothstein & Winterfeld (2021), os militares podem ajudar a garantir a 

segurança das áreas afetadas, bem como a coordenação do fluxo de recursos e 

informações. Assim, a logística militar pode incluir a mobilização de pessoal, 

equipamentos e fornecimentos, além de planeamento de rotas e segurança de 

transporte. Em relação à pandemia da COVID-19, a logística foi fundamental para 

garantir que as vacinas, equipamentos de proteção individual e outros recursos de 

modo a serem entregues às áreas afetadas o mais rápido possível. De acordo com a 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
200 

 
 

Organização Mundial da Saúde (2021), a logística é uma parte essencial da resposta 

global à pandemia. A OMS tem trabalhado com parceiros para criar sistemas de 

fornecimento eficientes, que envolvem a coordenação de diferentes países e 

organizações. 

 

2.2. A LOGÍSTICA MILITAR MUNDIAL NO APOIO À PANDEMIA 

A pandemia teve um impacto grande nas organizações mundiais, necessitando de 

intervenções para mitigar o risco de transmissão, o que consequentemente resultou 

numa paragem abrupta das operações diárias, restrição de movimentos e atrasos no 

treino dos militares (Coate et al., 2022).  

Ao observarmos o contexto da pandemia noutros países, é possível distinguir 

diferenças na abordagem da logística militar e, porventura, ao abordar esta temática, 

consigamos incluir nas Forças Armadas Portuguesas diferentes visões e planeamento. 

Tal como referido pelo Brigadeiro-General Michael B. Lalor ao abordar o contexto 

da pandemia nas Forças Armadas Norte-Americanas, ao terem conhecimento que um 

novo vírus estava a espalhar-se rapidamente por toda a Ásia, a logística médica 

começou a preparar-se para o pior caso cenário, mesmo antes de a COVID-19 receber 

toda a atenção dos meios de comunicação social. Este trabalho antecipado foi 

componente chave para a preparação do Exército e para o seu sucesso no combate à 

pandemia.  

Embora seja referido que a transformação desta logística médica associada ao 

Exército Norte Americano não tenha sido iniciada pelo surto da pandemia, a mesma 

veio ajudar a moldar e reformular os esforços de forma a serem mais rápidos e mais 

eficientes. Em vários aspetos, a missão da COVID-19 veio providenciar a esta equipa 

de logística médica uma valiosa introspeção daquilo que poderia ser necessário para 

estar de encontro ao tamanho da demanda médica num ambiente multidisciplinar. A 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
201 

 
 

ênfase principal é garantir uma permanente e global prontidão, ajudando no esforço 

nacional no combate à COVID-19. Isto resulta inequivocamente na melhor defesa 

para os militares, civis, reformados e as suas famílias (Tatham & Rietjens, 2016). 

Assim, há um envolvimento das em toda a gestão da COVID-19, desde a prevenção 

através da vacinação, diagnóstico e tratamento deste vírus, providenciando unidades 

de saúde e o desenvolvimento de vacinas.  

Num artigo publicado por Gad et al., (2021), é feita a avaliação de seis países europeus 

relativamente à cooperação civil-militar durante e antes da pandemia. É concluído que 

a informação relativamente ao papel dos militares na resposta nacional à COVID-19 

foi amplamente variada nos seis países (Reino Unido, Suécia, França, Espanha, Itália 

e Bélgica - maior taxa de mortalidade devido à COVID-19), sendo necessário 

pesquisas adicionais para validação (devido ao baixo potencial de informação). Em 

alguns casos existiu uma extensa colaboração entre os sistemas de saúde militar e civil 

e, em outros casos, foi uma disposição paralela, em que os militares trabalhavam em 

grande parte independentemente do sistema civil (Gad et al., (2021). Neste artigo, os 

diferentes países apresentaram diferentes pontos de vista em relação à eficácia da 

intervenção militar no controlo da propagação deste vírus. No caso da Suécia, França 

e Reino Unido a colaboração militar com as autoridades civis foi considerada 

adequada. No entanto, os países que reportaram mais informações sobre a 

contribuição militar para a resposta foram designadamente e respetivamente a Itália, 

Espanha e França – tendo as autoridades italianas sido as mais comunicativas sobre o 

papel da saúde militar em apoiar a resposta do governo. É referido como limitação do 

estudo que são necessárias pesquisas adicionais para avaliar o nível e as razões destas 

discrepâncias.  
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3. METODOLOGIA E MÉTODO  

3.1. TIPO DE ESTUDO 

Este trabalho apresenta-se sob a forma de uma revisão bibliográfica (análise 

documental). Para a realização do trabalho recorreu-se a uma estratégia de 

investigação qualitativa, uma vez que se baseou na análise de dados textuais de 

variadas e diferenciadas fontes de informação.  

A primeira etapa desta revisão bibliográfica sob a forma de artigo científico passou 

por definir o tema a ser abordado e os objetivos que seriam o foco do estudo. Assim, 

foi delineado e definida a questão de investigação central (através do formato PICOT), 

os critérios de inclusão e de exclusão dos artigos (Tabela 1, no subcapítulo 3.3) 

(Donato, 2019).  

 

3.2. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO PICOT 

A questão de investigação PICOT foi desenvolvida de acordo com a formulação: 

population, intervention, comparison, outcomes e time, da seguinte forma (Donato, 

2019): Population (P): População adulta (Civis e Militares das Forças Armadas 

Portuguesas); Intervention (I): Cooperação civil-militar durante a Pandemia COVID-

19 em Portugal; Comparison (C): Apoio Sanitário e Logística Militar de outros países; 

Outcomes (O): Aprendizagens e perspetivas para o futuro; Time (T): Pandemia 

COVID-19 (2020); 

Assim, a questão de investigação foi formulada da seguinte maneira: Numa população 

adulta (P), a cooperação civil-militar em Portugal (I), em comparação com os relatos 

vindos de outros países (C), apresenta conclusões, aprendizagens e resultados valiosos 

para o futuro (O) após a pandemia da COVID-19 em 2020 (T)? 
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3.3. FONTES DE INFORMAÇÃO E ESTRATÉGIA DE PESQUISA – 

SELEÇÃO DE ESTUDOS  

A escolha das bases de dados é fundamental para garantir uma revisão bibliográfica 

completa e abrangente. Neste caso específico foram utilizadas as bases de dados de 

acesso livre B-on, Ebsco, Pubmed, SciELO, Cochrane e Science Direct. Estas bases 

de dados foram escolhidas por serem reconhecidas pela qualidade e quantidade de 

artigos científicos disponíveis. Sendo esta uma temática que envolve uma pesquisa 

científica, o enquadramento de artigos médico-científicos de relevo foi essencial.  

O levantamento bibliográfico iniciou-se no dia 20 de Março de 2023, tendo sido 

conduzida até 21 de Abril de 2023 em diversas bases de dados. A estratégia de busca 

consistiu na definição dos termos de pesquisa e dos operadores booleanos utilizados 

para encontrar os artigos relevantes para a revisão bibliográfica. Essa etapa incluiu 

também a definição dos critérios de inclusão e exclusão de artigos. Os operadores 

booleanos utilizados nesta pesquisa foram designadamente “Pandemic AND COVID 

AND Army AND Portugal AND logistics” (Tabela 2). Foi também efetuada uma 

pesquisa sob a forma de texto livre, utilizando os seguintes termos de pesquisa: 

“logistics”, “army”.  
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Tabela 1: Definição dos critérios de inclusão e exclusão da pesquisa 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

 

Tabela 2: Definição dos operadores booleanos para a pesquisa nas diferentes bases 

de dados. 

Fonte: Elaboração própria 

Critérios de Inclusão Critérios de Exclusão 

Artigos e estudos publicados em 

revistas científicas e periódicos que 

abordem o tema da logística militar 

em situações de catástrofes e 

desastres naturais 

Publicações que não estejam 

relacionadas com a temática da 

pesquisa 

Publicações que apresentem 

estudos de caso ou análises de 

experiências de apoio do Exército 

em situações de pandemia 

Publicações que não apresentem 

dados empíricos ou informações 

relevantes para a pesquisa 

Publicações que apresentem 

exemplos práticos de aplicação de 

técnicas e métodos de logística 

militar para a redução do risco de 

catástrofes 

Artigos que sejam escritos em 

espanhol ou outras línguas que não 

o Inglês ou Português 

Artigos que apresentem 

informações atualizadas e 

relevantes sobre o tema da pesquisa 

Publicações que não tenham sido 

revistas por pares ou que não 

apresentem evidências científicas 

confiáveis 

 

Pesquisa nas bases de dados B-on, Ebsco, Pubmed, SciELO, Cochrane e 

Science Direct. 

#1 Pandemic 

#2 Army 

#3 COVID 

#4 Portugal 

#5 Logistics 

Combinação de pesquisa #1 AND #2 AND #3 AND #4 

AND #5 
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Ilustração 2: Fluxograma/Desenho da pesquisa 

Fonte: Elaboração própria 

 

A escolha adequada dos critérios de inclusão e exclusão é fundamental para garantir 

a qualidade e a relevância dos resultados obtidos na revisão bibliográfica. Assim, após 

definir quais as temáticas a incluir foi feita a seleção dos artigos com base nos critérios 

de inclusão e exclusão previamente definidos (tal como consta na Tabela 1). Nesta 

etapa, os artigos foram lidos e avaliados quanto à sua relevância e qualidade. Na 

análise dos artigos foram extraídas as informações relevantes para a revisão 

bibliográfica, o que incluiu dados sobre o tema em questão, as metodologias 

utilizadas, as conclusões dos estudos, entre outros aspetos relevantes.  

A síntese dos resultados consistiu na organização e apresentação das informações 

obtidas na revisão bibliográfica de forma clara e concisa.  
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A conclusão do trabalho de revisão bibliográfica apresenta as principais conclusões e 

contribuições do estudo. É importante ressalvar as limitações do trabalho e as 

possíveis direções para futuras pesquisas. 

 

4. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

4.1. O PAPEL DO EXÉRCITO PORTUGUÊS NO COMBATE À PANDEMIA 

O Exército Português teve um papel fundamental no combate à pandemia COVID-19 

em Portugal, atuando em diversas frentes para apoiar as autoridades civis no combate 

à propagação do vírus (Reis, 2018). Este envolvimento do Exército Português 

demonstrou a capacidade das Forças Armadas se adaptarem rapidamente a crises 

emergentes e desempenharem um papel importante na proteção da população, 

atuando em diversas áreas fundamentais (Reis, 2018). Face a este “inimigo” invisível 

em constante mudança – o SARS-COV2, o Exército Português teve de se adaptar a 

esta nova realidade, implementando inúmeras medidas de forma a cumprir os 

compromissos e a sua missão “Servir Portugal e os Portugueses” (Rodrigues, 2021).   

Desde o início da pandemia, o Exército tem fornecido apoio logístico às autoridades 

civis em diversas áreas, como a aquisição e distribuição de equipamentos médicos e 

de proteção individual, o transporte de pacientes, a instalação e gestão de hospitais de 

campanha e a desinfeção de espaços públicos (Rodrigues, 2021).   

Como referido pelo Tenente-Coronel Luís Rodrigues, abordando a questão da gestão 

em ambiente pandémico, cabe ao Exército identificar os perigos diários e avaliar, 

desenvolver, implementar e supervisionar os mesmos – estando em permanente 

prontidão para dar resposta às necessidades da nação. Segundo este autor (Rodrigues, 

2021), o contributo da Brigada de Intervenção é efetuado a dois níveis principais:  

“1. Execução de tarefas de Apoio Militar de Emergência, no âmbito das Missões de 

Apoio ao Desenvolvimento e Bem-Estar das Populações, contribuindo ativamente 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
207 

 
 

para a prevenção, mitigação e controlo desta doença; 2. Manutenção dos níveis de 

prontidão dos Elementos da Componente Operacional do Sistema de Forças 

(ECOSFE), para responder militarmente a qualquer compromisso nacional ou 

internacional superiormente assumido.”  

No entanto, é de extrema importância não comprometer os afazeres múltiplos diários 

que competem às Forças Armadas, tais como os que de seguida passaremos a 

enumerar, tal como mencionado no artigo acima citado relativamente à Brigada de 

Intervenção (Rodrigues, 2021): 

1. O planeamento e preparação para fazer face às situações mais complexas que 

possam surgir; 

2. O estrito cumprimento das normas definidas superiormente; 

3. Os serviços essenciais (garantia de segurança e sustentação) e os serviços 

críticos; 

4. As equipas de desinfeção/sensibilização; 

5. A formação; 

6. O aprontamento das forças; 

7. O treino operacional;  

8. A capacidade de resposta para apoiar as diversas solicitações no âmbito do 

combate à COVID-19; 

9. A disponibilidade de meios e capacidades suscetíveis de serem empregues;  

10. A resposta militar para fazer face à manutenção dos compromissos nacionais e 

internacionais superiormente assumidos.  
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4.2. CONTRIBUTOS DA LOGÍSTICA MILITAR PORTUGUESA NA 

REDUÇÃO DO RISCO DE CATÁSTROFE  

O Exército Português contribuiu no âmbito da logística estratégica, logística 

operacional e logística tática. No âmbito da logística estratégica, é referido por Reis, 

2018 que durante a fase de planeamento e organização, o Estado-Maior General das 

Forças Armadas Portuguesas (EMGFA) desenvolveu um programa de recrutamento 

chamado "família militar" para recrutar reformados, pensionistas, familiares de 

militares, civis e ex-militares para apoiar os esforços das Forças Armadas no reforço 

do Sistema Nacional de Saúde (SNS) no combate à COVID-19. Uma Célula 

Permanente de Crise (com sede no CCOM – Comando Conjunto para as Operações 

Militares) foi ativada para coordenar as ações de apoio às operações de combate à 

pandemia por parte dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força 

Aérea). Além disso, foi criado um Centro Logístico Conjunto e um Centro de Controlo 

de Movimentos para articular de forma sustentável as atividades e capacidades das 

Forças Armadas. Foram também desenvolvidas ações de colheita e análise de dados 

para um melhor controle das atividades de apoio militar e monitoramento da situação 

da COVID-19 nas Forças Armadas. Ainda, militares foram envolvidos no 

planeamento logístico para a distribuição da vacina contra a COVID-19 no Ministério 

da Saúde (Reis, 2018). 

No âmbito da logística operacional, a contribuição das Forças Armadas incluiu a 

produção de materiais essenciais, tais como gel desinfetante e equipamentos de 

proteção individual pelo Laboratório Militar e a coordenação do transporte de 

medicamentos e outros materiais essenciais pelos três ramos das Forças Armadas. 

Além disso, foi efetuado o transporte de pacientes e material médico especialmente 

aqueles que precisavam de ser transferidos para hospitais em áreas distantes ou com 

maior pressão hospitalar para outras áreas do país com maior capacidade, garantindo 
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que estes pacientes tivessem acesso aos cuidados médicos de que necessitavam (Reis, 

2018).   

No âmbito da logística tática e maioritariamente devido à incapacidade dos agentes 

civis, como o Sistema Nacional de Saúde ou a Autoridade Nacional de Proteção Civil, 

em responder de forma rápida devido ao elevado número de pedidos da população 

civil ou à elevada exigência técnica da luta contra a COVID-19 na primeira fase, as 

Forças Armadas Portuguesas foram convidadas a trabalhar para além do estrito 

âmbito de apoio logístico. Assim, as Forças Armadas incorporaram progressivamente 

missões operacionais de apoio direto à sociedade civil. Outra importante contribuição 

do Exército foi a realização de desinfeções de infraestruturas críticas do estado e áreas 

de grande circulação, tendo também realizado a descontaminação de lares de idosos, 

unidades de saúde, veículos médicos de emergência e instituições militares 

(nomeadamente o Hospital das Forças Armadas). Além disso, foram disponibilizadas 

tendas de apoio e camas pelo Exército a várias entidades públicas e privadas em todo 

o território nacional (Reis, 2018). 

Foram múltiplas as ações de sensibilização desenvolvidas pelo Exército por todo o 

país, consciencializando a população sobre o procedimento correto de desinfeção e 

formas de mitigação em casos de infeção ou suspeita de COVID-19.  

Além disso, o Exército também forneceu apoio humano no combate à pandemia, 

destacando um grande número de militares para apoiar as operações de combate à 

pandemia em todo o país. Esses foram responsáveis pela montagem de hospitais de 

campanha, desinfeção de espaços públicos, transporte de pacientes e outras atividades 

relacionadas com o combate à pandemia, de forma a que a população pudesse ter 

acesso aos cuidados médicos necessários. 

A logística pode ser uma ferramenta importante para reduzir os efeitos de catástrofes, 

mas, no entanto, há algumas limitações que devem ser consideradas. Embora o 
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Exército Português tenha conseguido fornecer algum apoio durante a pandemia, a sua 

capacidade de mobilização de recursos pode ter sido limitada. Ainda, o tamanho e a 

complexidade da pandemia podem ter superado a capacidade de mobilização de 

recursos do Exército, tornando difícil fornecer suporte em larga escala em todos os 

locais que precisavam de ajuda. Além do já referido, poderíamos mencionar as 

limitações orçamentárias (recursos limitados para operações de apoio em tempos de 

crise). Isto pode limitar a capacidade do Exército Português para fornecer assistência 

a longo prazo ou em áreas mais remotas do país. A dependência de recursos externos 

(devido à escassez global de suprimentos) e conflitos de prioridade (em relação aos 

recursos e esforços de apoio). Embora o Exército Português tenha uma equipas 

preparadas e eficazes, a pandemia pode ter apresentado desafios específicos que 

exigem habilidades e conhecimentos especializados em epidemiologia e saúde 

pública (Haddow et al., 2013). Essas limitações podem afetar a capacidade do 

Exército Português de fornecer apoio médico em larga escala. 

 

4.3. A ARTICULAÇÃO DA COOPERAÇÃO CIVIL-MILITAR NA 

RESPOSTA À COVID-19 EM PORTUGAL  

A colaboração civil-militar é universalmente aceite como uma parte importante na 

gestão de catástrofes e em casos de emergências de saúde pública. Segundo uma 

revisão sistemática, embora a pandemia atual possa ter facilitado uma colaboração 

mais intensa entre civis e militares nas organizações de saúde, é notória a falta de um 

ajuste operacional e uma parceria prática (sendo estes dois elementos cruciais para a 

harmonia e compatibilidade). Esta colaboração exige vontade política e autoridade 

civil-militar mútua (Khorram-Manesh et al., 2022). 

 Segundo o Coronel Miguel Freire, a pandemia veio intensificar a atenção à 

vertente de apoio civil. Nesta pandemia, a dispersão geográfica em torno do Exército 
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Português permitiu gerar uma rede de apoio (incluindo um Centro de Acolhimento 

para suspeitos ou infetados) – cooperando com o Serviço Nacional de Saúde e o setor 

privado. Parafraseando o Brigadeiro-General Nuno Lemos Pires (Diretor-Geral de 

Política de Defesa Nacional), “Ainda a crise dava os primeiros indícios e já os 

militares planeavam e se preparavam” – significando isto que antecipar é o verbo de 

eleição para a preparação de futuras ameaças. O risco e a possibilidade de novas 

pandemias já tinham sido integrados no Conceito Estratégico Militar de 2014 e, 

portanto, não sendo as Forças Armadas o “motor principal” num combate a uma 

pandemia, esta é considerada com uma das suas missões, cumprida com acutilante 

competência (Carreiras et al., 2020). Os recursos da Defesa Nacional foram 

mobilizados – dentro e fora do Território Nacional (sem comprometer as missões das 

Forças Armadas, mantendo a soberania, a defesa e a segurança dos portugueses) 

(Carreiras et al., 2020). Durante a pandemia da COVID-19, a Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil (ANEPC) desempenhou um papel essencial na 

coordenação e implementação das medidas de proteção civil em Portugal. A ANEPC 

trabalhou em estreita colaboração com outras entidades governamentais, autoridades 

de saúde e forças de segurança para garantir uma resposta eficaz à crise. Assim, a 

cooperação com as autoridades primariamente responsáveis pela atuação nesta 

pandemia (Serviço Nacional de Saúde, Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil e Forças e Serviços de Segurança) foi essencial e um fator decisivo 

para o sucesso desta missão conjunta (Carreiras et al., 2020). A Secretária de Estado 

da Administração Interna (Patrícia Gaspar) ressalvou o papel do sistema de Proteção 

Civil no combate à pandemia COVID-19, numa cerimónia em Loulé (25 de maio de 

2021), afirmando que «A pandemia veio clarificar a importância que o sistema de 

Proteção Civil tem no nosso País» (Proteção Civil, 2021).  
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 Em suma, a atuação rigorosa, racional e planeada das Forças Armadas 

Portuguesas com as autoridades civis revelou-se de extrema importância no combate 

a este “novo” vírus. O rigor e a competência descrita revelam que este é um passo 

importante a ser dado no planeamento de futuras pandemias e/ou catástrofes, sendo a 

antecipação a componente chave para o sucesso de toda esta cooperação.  

 

5. CONCLUSÕES 

A pandemia mostrou a importância crucial da logística militar na redução do risco de 

catástrofes. Esta temática – atual e pertinente – serve como estudo de caso em relação 

aos contributos da logística militar para a gestão de crises, utilizando como estudo 

específico o caso do apoio prestado pelo Exército durante a pandemia. O objetivo é 

compreender como as capacidades logísticas militares podem ser efetivamente 

aplicadas na redução do risco de catástrofes e quais as lições aprendidas que podem 

ser aplicadas em futuras emergências. 

 As Forças Armadas têm uma grande capacidade de mobilizar recursos rapidamente 

e de forma eficiente, o que foi essencial para garantir que equipamentos médicos 

imprescindíveis chegassem aos locais certos e nas quantidades necessárias. Além 

disso, a logística militar também desempenhou um papel importante na gestão da 

operação de hospitais de campanha e no controle de fronteiras, o que ajudou a impedir 

a entrada de novas variantes do vírus.  

Para obter melhores resultados na prevenção e combate a futuras crises, é importante 

que as Forças Armadas trabalhem em estreita colaboração com outros atores civis 

envolvidos. Isso significa ter um planeamento adequado, uma infraestrutura 

preparada, militares treinados e equipamentos prontos para uso imediato em caso de 

emergência. Além disso, a coordenação entre diferentes entidades governamentais e 

civis é fundamental para garantir uma resposta integrada e coordenada .  
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A análise das lições aprendidas e das boas práticas pode fornecer diretrizes valiosas 

para aprimorar a preparação e resposta logística em futuras emergências. A 

investigação desses temas contribuirá, assim, para o desenvolvimento contínuo da 

logística. 

Considerando as limitações inerentes a este trabalho, é importante ressalvar que são 

necessários estudos mais abrangentes sobre o papel das Forças Armadas Portuguesas 

no combate a catástrofes e, em especial, durante a pandemia COVID-19. Seria 

interessante, neste contexto, efetuar entrevistas aos militares que estiveram na “frente 

de batalha”, tendo em conta as suas perceções pessoais sobre o contributo que foi dado 

às organizações civis. Ainda, tendo em conta as diferentes abordagens logísticas aqui 

referenciadas (logística estratégica, operacional e tática) e tomadas por outros países, 

seria interessante a elaboração de um estudo comparativo, de forma a perceber o seu 

método de atuação e resultados obtidos, de forma a providenciar melhorias futuras 

para as Forças Armadas. No entanto, é importante notar que os dados relativamente 

às ações levadas avante pelas Forças Armadas e sobre o sistema de saúde militar 

poderão não estar disponíveis publicamente e de livre acesso (por razões de 

confidencialidade), o que poderá dificultar a pesquisa nesse sentido.  

Em suma, a logística militar desempenha um papel crucial na redução do risco de 

catástrofes (tanto em situações de resposta a emergências quanto em ações de 

prevenção e mitigação), e a pandemia mostrou a importância de uma preparação 

adequada para enfrentar crises e do trabalho conjunto para garantir a resposta mais 

eficaz possível. Alguns pontos-chave que demostram a importância da logística 

militar neste contexto são designadamente a mobilização célere e eficiente (resposta 

rápida em caso de catástrofes), a coordenação e gestão de recursos (recursos 

direcionados de forma adequada e equitativa, maximizando o impacto positivo das 

operações), infraestrutura e capacidade de suporte (fundamental para garantir a 
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eficiência das operações de resposta), logística reversa e evacuação (papel importante 

na fase de recuperação após uma catástrofe) e planeamento e treino (planeamento 

detalhado e treino constante para lidar com diversos cenários de catástrofes). 

A experiência das Forças Armadas é uma contribuição valiosa para reduzir o impacto 

de futuras crises e garantir uma resposta coordenada e eficiente perante um evento de 

magnitude sem precedentes. No entanto, embora a logística militar possa fornecer 

suporte importante em tempos de crise, há algumas limitações importantes a serem 

consideradas – o que poderá ser convertido futuramente numa temática de 

investigação. Para maximizar a eficácia da logística militar em situações de crise, é 

importante identificar essas limitações com antecedência e trabalhar para mitigá-las 

tanto quanto possível. Nesse sentido, pesquisas adicionais são necessárias, requerendo 

uma maior amostra, de forma a documentar os contributos da logística militar para a 

redução do risco de catástrofes – especialmente para o possível contributo das Forças 

Armadas Portuguesas. 
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ABSTRACT 

The study aims to analyze proposed changes to EUROGENDFOR's logistical and 

financial structure. Using qualitative research and a case study approach, we 

examined EUROGENDFOR's foundational documents and proposed modifications. 

The literature review focused on key events leading to EUROGENDFOR's creation, 

the technical agreement signed by Member States, and an analysis of proposals to 

amend the Force's structure within the new financial agreement. 

Our findings reveal that the main changes include: (i) establishing an administrative, 

budgetary, and financial structure to empower HQ for financial, budgetary, and 

logistical management; (ii) creating a budget aligned with annual objectives and plans, 

replacing previous Member State funding; (iii) consolidating specific rules for 

planning, procurement, budget management, common costs, and accounting 

processes; (iv) granting the Commander of EUROGENDFOR Complete Command 

status, enhancing autonomy in daily Force management. 

Keywords: EUROGENDFOR; Operations support; Financial Agreement. 
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RESUMO 

O estudo tem como objetivo analisar as propostas de alteração na estrutura logística 

e financeira da EUROGENDFOR. Utilizando uma abordagem de pesquisa qualitativa 

e um desenho de estudo de caso, examinamos os documentos fundamentais da 

estrutura logística e financeira da EUROGENDFOR, bem como as alterações 

propostas.  

A revisão da literatura centrou-se nos principais eventos que levaram à criação da 

EUROGENDFOR, no acordo técnico assinado pelos Estados-Membros e, finalmente, 

na análise das propostas de alteração na estrutura da Força contidas no novo acordo 

financeiro.  

Os resultados revelam que as principais alterações visam: (i) estabelecer uma estrutura 

administrativa, orçamental e financeira para capacitar a sede (HQ) na gestão 

financeira, orçamental e logística; (ii) criar um orçamento alinhado com objetivos e 

planos anuais, substituindo o financiamento anterior pelos Estados-Membros; (iii) 

consolidar regras específicas para planeamento, aquisição de bens e serviços, gestão 

orçamental, custos comuns e processos contabilísticos e; (iv) Conferir ao Comandante 

da EUROGENDFOR o grau de Comando Completo, aumentando a autonomia na 

gestão diária das atividades da Força. 

Palavras-chave: EUROGENDFOR; Apoio às operações; Acordo Financeiro. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em dezembro de 2000, decorreu em Nice, uma reunião do Conselho Europeu que teve 

como um dos pontos de agenda a necessidade da União Europeia (EU) dispor de um 

vasto leque de instrumentos necessários a uma abordagem global da gestão de crises 

reforçando o seu contributo para a paz e a segurança internacionais (Nice European 

Council Meeting, 2000). Assim foram identificadas as seguintes necessidades: (i) 
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desenvolver uma abordagem europeia coerente para a gestão de crises e prevenção de 

conflitos; (ii) garantir a sinergia entre os aspetos civis e militares da gestão de crises; 

(iii) cobrir toda a gama de tarefas de Petersberg. 

Na sequência da reunião realizada, em 26 de fevereiro de 2001 foi outorgado o 

Tratado de Nice, cujo principal objetivo foi preparar a UE para o alargamento 

resultante da adesão 10 novos Estados-Membros (República Checa, Chipre, Estónia, 

Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, Eslováquia e Eslovénia) em maio de 2004 

e de mais 2 (Bulgária e Roménia) em janeiro de 2007 (Tratado de Nice, 2001). De 

acordo com art.º 17.º do tratado, “A política externa e de segurança comum abrange 

todas as questões relativas à segurança da União, incluindo a definição gradual de 

uma política de defesa comum, que poderá conduzir a uma defesa comum, se o 

Conselho Europeu assim o decidir”. 

Alicerçada nas conclusões do Conselho Europeu que decorreu em Nice, em 17 de 

setembro de 2004, foi assinada por França, Itália, Holanda, Portugal e Espanha a 

Declaração de Intenções da criação da EUROGENDFOR, dotando a UE da 

capacidade total para conduzir todas as missões policiais no âmbito da Declaração de 

Petersberg e contribuindo assim para o desenvolvimento da Política Europeia de 

Segurança e Defesa (PESD) (EUROGENDFOR, 2004). No ponto 5 da declaração de 

Declaração de intenções ficou preconizada que a Força seria constituída por três 

componentes principais: uma componente operacional; uma componente de combate 

ao crime; e uma componente de apoio logístico. 

Decorrente do Tratado de Velsen, em 18 de outubro de 2007 foi criada a Força de 

Gendarmerie Europeia (EUROGENDFOR) constituída por elementos das forças 

policiais com estatuto militar de 5 Estados-Membro (França, Itália, Holanda, Portugal 

e Espanha) identificando o seu contributo para o desenvolvimento da identidade 

europeia de segurança e defesa e para o reforço da Política Europeia de Segurança e 
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Defesa, visando: (i) dotar a Europa de plena capacidade para conduzir todas as 

missões policiais em operações de gestão de crises no âmbito da Declaração de 

Petersberg; (ii) constituir uma estrutura operacional multinacional aos Estados que 

pretendam aderir às operações da UE; (iii) Participar em iniciativas de organismos 

internacionais na área da gestão de crises. 

Nos termos dos artigos 42.º e 43.º do Tratado de Velsen, qualquer Estado Membro 

(EM) da UE que possua uma força policial com estatuto militar poderá requer a adesão 

à EUROGENDFOR enquanto membro efetivo ou observador, facto materializado 

com a adesão da Roménia e da Polónia enquanto membros efetivos e a Turquia como 

observador  (EUROGENDFOR, 2023c).  

De acordo com os artigos 3.º e 7.º do Tratado de Velsen, o Comité Interministerial de 

Alto Nível é o órgão responsável pela tomada de decisões relativas à 

EUROGENDFOR, e as suas decisões só são adotadas por unanimidade, tendo nos 

termos do Capítulo X, que estabeleceu as disposições financeiras da Força, a 

responsabilidade pela aprovação de diversos documentos estruturantes quer a nível 

financeiro quer a nível logístico, nomeadamente a aprovação do orçamento, o 

planeamento de despesas, entre outros. 

Face ao que antecede, considerando a existência de dois documentos estruturantes que 

estiveram na génese da EUROGENDFOR, bem como a experiência de operações 

acumuladas ao longo dos anos, afigura-se como relevante: analisar as propostas de 

alteração na estrutura logística e financeira da EUROGENDFOR.  

Focado no objetivo geral, a investigação desenvolvida compreendeu, além da 

introdução e conclusão, uma revisão de literatura que incidiu nas principais etapas 

para a criação da EUROGENDFOR, bem como nos acordos técnicos celebrados pelos 

diversos Estados Membros. 
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

A EUROGENDFOR possui um Quartel-General Permanente (QG) multinacional, 

modular e projetável, sedeado em Itália e é composto pelo Comandante da Força e 

constituído por um núcleo multinacional passível de ser reforçado, de acordo com as 

necessidades, após acordo dos Estados Membros (EUROGENDFOR, 2004). De 

acordo com Ferreira (2019), o QG materializa-se na componente mais visível da 

EUROGENDFOR uma vez que é a única estrutura cujo funcionamento assenta numa 

base permanente, tendo como principais atribuições: o planeamento e condução de 

eventuais intervenções operacionais; a coordenação do processo de geração de forças 

e consequente sustentação; o desenvolvimento da doutrina e uniformização de 

procedimentos; e a contribuição para o processo de tomada de decisão do nível 

político-estratégico. 

Foi constituído um Comité Interministerial de Alto Nível (CIMIN), composto por 

representantes dos ministérios que tutelam as forças de segurança de cada país 

participante, sendo responsável pela coordenação político-militar, bem como pela 

nomeação do Comandante da Força e respetivas diretivas e orientações políticas para 

o emprego da Força (Esteves, 2016). 

A estrutura do QG compreende, para além do pessoal de apoio, as Divisões de 

Inteligência, de Operações e Exercícios, de Logística e de Planos e Políticas, bem 

como de gabinetes para as áreas de Recursos Humanos e de Comunicações e Sistemas 

de Informação (EUROGENDFOR, 2023b). 

Além as estruturas referidas anteriormente que se materializam no nível político-

estratégico (CIMIN), operacional (QG), a EUROGENDFOR possui um nível tático 

do qual fazem parte as Forças constituídas de acordo com as exigências operacionais 

de uma determinada operação, podendo o Comandante da EUROGENDFOR atuar 

como Comandante da Operação, sendo dotadas de um quartel-general da Força, um 
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elemento móvel constituído por Unidades de escalão Companhia de Polícia Integrada, 

uma equipa de elementos especializados (EOD, INTEL, Forense, entre outros) e uma 

unidade de apoio logístico (EUROGENDFOR, 2023b). 

Assim, assente na sua flexibilidade de atuar sob uma cadeia de comando quer civil 

quer militar, interoperabilidade devido ao treino comum e aos métodos de 

planeamento e doutrina, capacidade inicial de reação rápida de aproximadamente 800 

pessoas no prazo de 30 dias, em caso de operação, além do efetivo do QG, a 

EUROGENDFOR materializa-se como uma Força de grande capacidade de resposta 

ao dispor da Comunidade Internacional e das operações de gestão de crises 

(EUROGENDFOR, 2010). 

Tendo por base o disposto na Declaração de Intenções, o orçamento anual de 

funcionamento do QG, será proposto pelo Comandante da EUROGENDFOR e 

aprovado pelo CIMIN, com os pressupostos de que os EM serão responsáveis por 

suportar as despesas inerentes à sua participação, bem como os custos comuns numa 

divisão proporcional, e de que Itália, enquanto país anfitrião, assegura o apoio à 

estrutura, sendo posteriormente reembolsado no âmbito das despesas comuns. 

Quanto aos aspetos legais e às consequentes formalizações das intenções referidas 

anteriormente, ficou definido que os EM celebrariam um Tratado, bem como, acordos 

e disposições especificas tendo em vista o estabelecimento das funções, da 

organização das relações entre os EM e o estatuto da Força. 

Na sequência do disposto na Declaração de Intenção e considerando a necessidade de 

definição das regras financeiras relativas ao financiamento da Força, os EM 

celebraram um acordo financeiro com o objetivo de definir a estrutura financeira da 

EUROGENDFOR; as tarefas e funções do Conselho Financeiro; e os procedimentos 

a observar na gestão financeira e orçamental da Força (EUROGENDFOR, 2006). 
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O artigo 9.º do acordo financeiro, classifica as despesas associadas às atividades da 

EUROGENDFOR, em três grandes grupos: (i) as despesas da Nação Anfitriã são 

totalmente suportadas pela Itália e compreendem as despesas iniciais relacionadas 

com a criação da infraestrutura do QG; (ii) as despesas nacionais são as despesas 

devidas pela participação no Estado-Maior da EUROGENDFOR e em qualquer 

atividade realizada pela EUROGENDFOR; (iii) todas as despesas que não se 

enquadrem nas tipologias anteriores, são consideradas custos comuns, a serem 

financiados por todos os EM através de uma fórmula proporcional para a repartição 

de custos comuns, e compreendem as despesas decorrentes do funcionamento da 

EURGENDFOR e que não devam ser suportados por um EM em particular. 

Considerando que a gestão financeira do QG está assente nas regras e procedimentos 

financeiros da Itália, os EM e os participantes das atividades desenvolvidas pela 

EUROGENDFOR promovem o reembolso dos custos comuns no prazo de 60 dias, 

para o Comando Generale dell’Arma dei Carabinieri, ou seja, a responsabilidade pela 

execução/concretização de todas as atividades logísticas e financeiras ficou atribuída 

a esta Força, competindo aos EM efetuar o seu reembolso. 

Assim, uma vez que a responsabilidade administrativa e logística se encontra atribuída 

Comando Generale dell’Arma dei Carabinieri, poderemos afirmar que o Comandante 

da EUROGEDNFOR possuía o grau de Comando Operacional da Força, de acordo 

com a doutrina NATO.  

Face ao que antecede, tendo por base os princípios da reciprocidade e da repartição 

de custos, o Tratado de Velsen visou definir os preceitos relativos aos objetivos, ao 

estatuto e às modalidades de organização e de atuação da Força, sendo no Capítulo X 

definidas as disposições financeiras. 

Nos termos do artigo 33.º do Tratado de Velsen, foi criado um Conselho Financeiro, 

com atribuições de: assessorar o CIMIN no que respeita à gestão financeira e 
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orçamental; definir os procedimentos financeiros, contratuais e orçamentais; analisar 

a proposta de orçamento efetuada pelo Comandante da EUROGENDFOR e 

consequente submissão à aprovação do CIMIN. 

As despesas associadas às atividades da EUROGENDFOR são classificadas em 

custos comuns, despesas do Estado Anfitrião relativas ao QG e despesas nacionais, 

competindo ao CIMIN proceder ao enquadramento das despesas nas diferentes 

tipologias e consequente forma de financiamento através da definição das regras 

financeiras a observar pelos EM, conforme artigo 34.º do Tratado. 

As regras financeiras referidas anteriormente, definirão também as despesas inerentes 

à sustentação do QG e às atividades da EUROGENDFOR, bem como, as receitas 

resultantes das contribuições das Partes que se consubstanciarão no orçamento anal 

da EUROGENDFOR (Resolução da Assembleia da República n.º 55/2008, de 26 de 

setembro). 

Todavia, para além do anteriormente exposto, o Tratado de Velsen dotou a 

EUROGENDFOR de personalidade jurídica porquanto nos termos do n.º 1 do artigo 

9.º “dispõe, no território de cada uma das Partes, de capacidade jurídica para 

celebrar contratos”, dando origem a uma desconformidade para com os 

procedimentos previstos no acordo financeiro celebrado anteriormente, que previa 

que todos os contratos celebrados decorrentes das atividades logísticas e financeiras 

fossem  responsabilidade do Comando Generale dell’Arma dei Carabinieri. 

Assim, considerando a capacidade de celebrar contratos, nos termos do artigo 37.º do 

Tratado, a EUROGENDFOR pode desenvolver procedimentos de contratação 

pública, de acordo com os princípios em vigor na União Europeia, sendo o 

Comandante o responsável pelas diversas fases do procedimento. 

No que respeita ao apoio logístico das Forças destacadas da EUROGENDFOR, será 

assegurado pelos meios, procedimentos e acordos logísticos nacionais já existentes 
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entre os EM da EUROGENDFOR e/ou fornecidos pelas organizações internacionais 

(OI) dos acordos de colaboração que vierem a ser outorgados, sendo que, para cada 

missão deverão ser acordadas, através da celebração de Acordos Técnicos, as 

responsabilidades logísticas (EUROGENDFOR, 2011). Deste modo, podem ser 

aplicadas as seguintes modalidades de apoio logístico: (i) apoio principal efetuado 

pela componente militar, nomeadamente quando a EUROGENDFOR estiver sob 

responsabilidade militar; (ii) apoio pelas OI sob cuja égide a Força EUROGENDFOR 

é destacada; (iii) apoio logístico próprio da EUROGENDFOR (Logistic Leading 

Nation / Role Specialist Nation / Shared Logistic Support / Self-Logistic Support); (iv) 

uma fusão dos anteriores com suporte contratado localmente. 

Considerando a tipologia das forças, e com vista à realização de economias de escala 

e à otimização da utilização dos meios estratégicos, a modalidade de apoio Logistic 

Leading Nation é mais adequada sendo assumida após uma das partes se voluntariar 

para o assegurar (EUROGENDFOR, 2011). 

Todavia, quando nenhuma das partes se oferecer para assegurar o apoio da Força, no 

início do Processo de Planeamento Logístico, os EM da EUROGENDFOR devem 

acordar entre si a possibilidade de o apoio logístico ser efetuado numa base partilhada, 

sendo que com o propósito de facilitar a implementação dos conceitos de logística 

partilhada, foi desenvolvido um Catálogo de Capacidades Logísticas que serve de 

referência e base para futuros acordos e que espelham as intenções de contribuição de 

cada país para um dado período (EUROGENDFOR, 2011).  

Em face de tais desafios tornou-se imperioso ajustar a estrutura financeira e logística, 

tornando-a mais competente com esta realidade nova, mas garantindo que não existem 

conflitos com os tratados originais, permitindo à EUROGENDFOR cumprir a missão 

e, sobretudo, garantir o apoio necessários às operações. Face à inexistência de 
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respostas cabais da literatura, elaborou-se a próxima divisão do texto com a explicação 

do caminho efetuado para promover tal análise. 

 

3. OPÇÕES METODOLÓGICAS 

A presente investigação enquadra-se ontologicamente no realismo e situa-se 

epistemologicamente no positivismo (Saraiva et al., 2018), utilizando o método de 

raciocino indutivo, que “corresponde a uma operação mental que tem como ponto de 

partida a observação de factos particulares para, através da sua associação, estabelecer 

generalizações que permitam formular uma lei ou teoria” (Santos & Lima, 2019, p. 

18). 

Considerando os objetivos definidos para a investigação, recorreu-se a uma estratégia 

de investigação qualitativa devido à necessidade de compreender a estrutura logística 

e financeira da EUROGENDFOR por forma a alcançar um entendimento mais 

profundo da temática em estudo (Dahlberg et al., 2010).  

Trata-se de um estudo de caso que “consiste num procedimento metodológico através 

do qual o investigador procura recolher informação detalhada sobre uma única 

unidade de estudo” (Santos & Lima, 2019, p. 36), uma vez que é analisada a estrutura 

logística e financeira da EUROGENDFOR. 

Uma vez que a investigação pretende analisar a atual estrutura logística e financeira 

da EUROGENDFOR, comparando-o com a nova proposta que se encontra em fase 

de aprovação final, será usado o método comparado porquanto compreende a análise 

de duas estruturas, com base em dados qualitativos (Bryman, 2012). 

A investigação incidiu no período de 2004 a 2023, porquanto pretende analisar os 

fundamentos da criação da EUROGENDFOR, bem como a estrutura logística e 

financeira prevista aquando da sua criação, e, a proposta de alteração do acordo 

técnico sobre assuntos financeiros da EUROGENDFOR, em fase de aprovação. 
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

A revisão de literatura efetuada anteriormente, incidiu, sobretudo, em três documentos 

que se constituem como a base da criação da EUROGENDFOR e da sua estrutura 

logística e financeira, nomeadamente a Declaração de Intenções, o Acordo técnico 

sobre assuntos financeiros e o Tratado de Velsen. 

Verificou-se que a produção dos documentos acima elencados e a consequente 

entrada em vigor, gerou incompatibilidades de execução dos procedimentos 

estabelecidos porquanto com a entrada em vigor do Tratado de Velsen, a 

EUROGENDFOR foi dotada de personalidade jurídica e o acordo técnico e a 

declaração de intenções, eram omissos nos procedimentos tendentes à concretização 

desse desígnio. 

Assim, considerando a necessidade de suprir as desconformidades previstas 

anteriormente, bem como, o de implementar as lições apreendidas dos anos de 

funcionamento da EUROGENDFOR, e tendo em conta as indicações proferidas pelo 

CIMIN, e os trabalhos desenvolvidos pelo Conselho Financeiro da 

EUROGENDFOR, foi elaborado um novo acordo financeiro em matérias financeiras 

(TAFM), tendo em vista, sarar as desconformidades existentes entre o acordo 

financeiro vigente, e o Tratado de Velsen. 

Uma das principais alterações do novo TAFM visa dotar o QG de uma estrutura 

Administrativa, Orçamental e Financeira conferindo-lhe assim a capacidade de 

execução de um conjunto de tarefas tendentes à satisfação das necessidades 

financeiras e logísticas, porquanto no acordo atual todas as tarefas de sustentação do 

QG, estão a cargo da Força de Gendarmerie Italiana, com consequente reembolso das 

despesas efetuadas por parte dos EM (EUROGENDFOR, 2023a). 

Concomitantemente, o comandante da EUROGENDFOR passará a ser responsável 

por todas as atividades de gestão financeira, orçamental e logística, incluindo o 
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desenvolvimento dos procedimentos aquisitivos, sendo todas as atividades planeadas 

em função dos objetivos e planos estabelecidos e aprovados pelo CINIM, existindo 

um financiamento prévio por parte dos EM tendo em conta a fórmula de partilha de 

custos, conferindo-lhe assim a maior flexibilidade no que tange à atividade da 

EUROGENDFOR. 

O Orçamento da EUROGENDFOR deverá incluir as despesas e receitas previstas 

necessárias ao seu funcionamento, tendo em conta os objetivos e planos programados, 

sendo financiado através das contribuições dos EM, de acordo com a fórmula de 

partilha de custos. O pagamento das contribuições será efetuado tendo por base as 

estimativas de necessidade de fundos para cobrir as despesas previstas, devendo ser 

realizado até 28 de fevereiro do ano N. 

Todo o ciclo da despesa inerente à execução financeira e orçamental passa a ser 

responsabilidade do Comandante da EUROGENDFOR, devendo apresentar o 

Relatório de Encerramento do Ano Financeiro até 31 de março no ano N+1, sendo o 

mesmo aprovado pelo CIMIN até 30 de junho. 

Além do anteriormente exposto, o novo acordo densifica um conjunto de normas 

especificas relativas ao planeamento, aquisição de bens e serviços, gestão do 

orçamento e dos custos comuns da Força, bem como de regulação de todo o fluxo 

contabilísticos associado aos ciclos da receita e da despesa, anteriormente omissas. 

Paralelamente, o novo acordo também preconiza um conjunto de normas de natureza 

contabilística impossível de dissociar dos ciclos da receita e da despesa, que passarão 

a ser responsabilidade do QG ao invés de serem responsabilidade do Comando 

Generale dell’Arma dei Carabinieri. 

Assim, o novo TFAM atribuirá ao Comandante da EUROGENDFOR o grau de 

Comando Completo da Força porquanto passará a ser responsável pelos aspetos 

operacionais, administrativos e logísticos, existindo ainda um vínculo hierárquico 
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sobre todos os recursos e atividades das forças à sua disposição. Desta forma, serão 

supridas algumas limitações identificadas por Ferreira (2019), no âmbito da eficácia 

do processo de projeção de forças, designadamente a falta de recursos humanos 

exclusivamente dedicado aos aspetos financeiros no planeamento; ausência de um 

orçamento reservado para o financiamento das operações; falta de autonomia 

financeira uma vez que o processo está assente no sistema financeiro de Itália e a 

ausência de Comando Completo enquanto grau de autoridade do Comandante.  

 

5. CONCLUSÃO 

A presente investigação teve como principal objetivo analisar as propostas de 

alteração na estrutura logística e financeira da EUROGENDFOR. 

Por forma a cumprir o desígnio traçado, foi efetuada uma análise da literatura 

existente que versou nas principais etapas e acontecimentos que culminaram na 

criação da EUROGENDFOR, bem como no acordo técnico celebrado pelos diversos 

Estados Membros. 

Decorrente da necessidade de reforço da PESD e tendo por base a cooperação 

existente entre os países que integravam a FIEP, em 18 de outubro de 2007, foi criada, 

através do Tratado de Velsen, a EUROGENDFOR dotando a UE de capacidade para 

conduzir missões de polícia em operações de gestão de crises. 

A EUROGENDFOR possui um QG permanente, sedeado em Itália, compreendendo, 

para além do pessoal de apoio, as Divisões de Inteligência, de Operações e Exercícios, 

de Logística e de Planos e Políticas, bem como de gabinetes para as áreas de Recursos 

Humanos e de Comunicações e Sistemas de Informação. 

Motivados pela necessidade de definição das regras financeiras relativas ao 

financiamento da Força, os EM celebraram um acordo financeiro para clarificar a 

estrutura financeira da EUROGENDFOR, bem como, os procedimentos a observar 
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na gestão financeira e orçamental da Força. Os procedimentos financeiros foram 

definidos tendo por base o mecanismo de reembolso das despesas, ou seja, o Comando 

Generale dell’Arma dei Carabinieri é o responsável pela satisfação de necessidades 

logísticas e financeiras do QG, sendo posteriormente reembolsado pelos EM tendo 

por base uma fórmula proporcional para a repartição de custos. 

Considerando os princípios da reciprocidade e da repartição de custos, o Tratado de 

Velsen definiu os preceitos relativos aos objetivos, ao estatuto e às modalidades de 

organização e de atuação da Força, as disposições financeiras, promovendo a criação 

de um Conselho Financeiro, com diversas atribuições na gestão/execução financeira 

e orçamental, e ainda a atribuição de personalidade jurídica à EUROGENDFOR 

dotando-a de capacidade para desenvolver procedimentos contratuais. 

Face ao que antecede, a revisão de literatura permitiu identificar a existência de 

divergências entre o disposto no Tratado de Velsen e o acordo financeiro, 

designadamente o reconhecimento de que a EUROGENDFOR está sujeita a direitos 

ou obrigações jurídicas, enquanto os acordos/documentos anteriores eram omissos 

neste âmbito. 

Os dados recolhidos e analisados, que incidiram sobre a proposta do novo TAFM, 

cuja intenção primária visava suprir as desconformidades existentes entre o TAFM 

vigente e o Tratado de Velsen, permitiram identificar como principais alterações: a 

criação de uma estrutura Administrativa, Orçamental e Financeira dotando o QG de 

capacidade de execução das atividades de gestão financeira, orçamental e logística; 

existência de um orçamento ancorado nos objetivos e planos programados para o ano 

económico, financiado, previamente, pelos EM e a densificação de normas especificas 

relativas ao planeamento, aquisição de bens e serviços, gestão do orçamento e dos 

custos comuns, bem como de regulação de todo o fluxo contabilísticos. As propostas 

de alteração permitem conferir o grau de Comando Completo ao Comandante da 
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EUROGEDNFOR, dotando-o assim de uma maior autonomia na gestão diária das 

atividades da Força. 

No futuro, para reforçar as presentes conclusões, afigura-se como relevante testar este 

modelo no apoio a uma operação específica, além da análise da implementação 

genérica no QG e bem assim fazer uma análise do que podem ser modelos alternativos 

a este, por exemplo o da NATO. 
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ADAPTAÇÃO DAS TÉCNICAS, TÁTICAS E PROCEDIMENTOS FACE AO 

NOVO ARMAMENTO EM AMBIENTE URBANO 

 

André Mâncio de Oliveira, Academia Militar, oliveira.am@exercito.pt 

 

ABSTRACT 

The objective of this work is to analyze and understand the impact resulting from the 

insertion of the new light weapons, recently acquired by the Portuguese Army, in 

terms of Techniques, Tactics and Procedures in Urban Environment. In this context, 

aspects related to the theme are mentioned, namely, the categorization of Combat in 

an Urban Environment, the process of selection and acquisition of new weapons, the 

presentation of the new family of light weapons, the differences between the previous 

and the recent caliber, the need to adapt the doctrine and basic organization of the 

Section and Squadron of shooters and, finally, the application of the new weaponry in 

Urban Environment. 

Therefore, the implications triggered by the specificities of the new armament are 

exposed, either by the use of a varied system of weapons within a section, by the use 

of a lower caliber in the Assault Rifle and Light Machine Gun, by the lower weight 

and dimensions and by the possibility of attaching various accessories and aiming 

aids. 

The results obtained indicate that a compromise was made that promotes the 

maximum transversal use of all weapons. Thus, there are weapons more or less 

capable of satisfying operational needs, depending on what tactical environments 

require. The insertion of new weapons in Combat in Urban Environment is an asset 

for the Portuguese Army and, since the Techniques, Tactics and Procedures are based 

on the equipment and weapons used, their adaptation becomes necessary. 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
236 

 
 

Keywords: Light Weapons; Combat in Urban Environment; Tactics and Techniques; 

Portuguese Army. 

 

RESUMO 

O objetivo deste trabalho é analisar e compreender o impacto decorrente da inserção 

do novo armamento ligeiro, recentemente adquirido pelo Exército Português, ao nível 

das Técnicas, Táticas e Procedimentos em Ambiente Urbano. Neste contexto, são 

referidos aspetos relacionados com a temática, nomeadamente, a categorização do 

Combate em Ambiente Urbano, o processo de seleção e aquisição do novo 

armamento, a apresentação da nova família de armamento ligeiro, as diferenças 

presentes entre o calibre anterior e o recente, a necessidade de adaptação da doutrina 

e da organização base da Secção e Esquadra de atiradores e, por último, a aplicação 

do novo armamento em Ambiente Urbano. 

Assim sendo, são expostas as implicações desencadeadas pelas especificidades do 

novo armamento, seja pelo uso de um variado sistema de armas dentro de uma secção, 

pelo uso de um calibre inferior na Espingarda de Assalto e na Metralhadora Ligeira, 

pelo peso e dimensões inferiores e pela possibilidade de acoplação de diversos 

acessórios e auxiliares de pontaria. 

Os resultados obtidos indicam que foi realizado um compromisso que promove ao 

máximo o uso transversal de todo o armamento. Assim, existem armas mais ou menos 

capazes de satisfazer as necessidades operacionais, dependendo do que os ambientes 

táticos exigem. A inserção das novas armas em Combate em Ambiente Urbano 

constitui uma mais-valia para o Exército Português e, uma vez que, as Técnicas, 

Táticas e Procedimentos estão assentes nos equipamentos e armamento utilizados, 

torna-se necessária a sua adaptação. 
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Palavras-Chave: Armas Ligeiras; Combate em Ambiente Urbano; Táticas e 

Técnicas; Exército Português. 

  

1. INTRODUÇÃO 

A constante conflitualidade e as características tão peculiares dos Teatros de 

Operações exigem forçosamente a modernização e a aquisição de sistemas de armas 

e de novos equipamentos para os militares. Decisivamente, esta modernização 

impunha-se, uma vez que o armamento do Exército Português estava em uso desde 

há várias décadas, sendo que o mesmo deixou de cumprir determinados requisitos 

operacionais necessários para satisfazer as necessidades do combate moderno. 

Perante os factos aduzidos, e no sentido de solucionar o problema, foi solicitada uma 

atualização e aberto o projeto “EX01 - PROGRAMA – Armamento Ligeiro”, em 

outubro de 2015, sendo o mesmo aprovado por Sua Exa. o General CEME, a 13 de 

outubro do mesmo ano (EME, 2016a), com o propósito de analisar e selecionar uma 

nova família de armamento mais moderna e capaz de satisfazer as necessidades 

operacionais dos dias de hoje. 

O processo de modernização desenvolveu-se ao longo de diferentes fases, desde a 

elaboração de um estudo comparativo do calibre a adotar, ao desenvolvimento de 

requisitos operacionais e especificações técnicas para cada tipo de arma a adquirir. A 

atual investigação tem como principal objetivo analisar e compreender o impacto 

decorrente da inserção do novo armamento ligeiro, recentemente adquirido pelo 

Exército Português, ao nível das Técnicas, Táticas e Procedimentos em Ambiente 

Urbano. Para o efeito, são abordadas as divergências evidentes do calibre anterior e 

do calibre adotado, as especificações técnicas do antigo e do novo armamento, a 

necessidade de adaptação da doutrina e da organização base da Secção e Esquadra de 

atiradores e por último a aplicação do novo armamento em Ambiente Urbano. 
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2. COMBATE EM AMBIENTE URBANO 

O Combate em Ambiente Urbano não é um fenómeno recente, tem sido uma tipologia 

de combate bastante abordada e desenvolvida nas últimas décadas (Asymmetric 

Warfare Group, 2016). Esse facto deve-se ao constante crescimento populacional 

traduzido numa gradual ampliação de edifícios e, consequentemente, num 

crescimento exponencial das cidades, bem como da emergente complexidade das 

mesmas. Na perspetiva de Spencer (2020), o Combate em Ambiente Urbano é um 

processo muito complexo, já que as cidades são os centros das sociedades ao nível 

político, económico e social. São também locais de aglomeração de poder, que têm 

vindo a revelar-se centros geracionais de conflitos, exigindo, assim, a atuação de 

forças militares. 

Do ponto de vista da doutrina da North Atlantic Treaty Organization (NATO), as 

operações em Ambiente Urbano são “planeadas e conduzidas em complexos 

topográficos e o terreno natural adjacente, onde a construção do Homem ou a 

densidade populacional são as características predominantes” (2017, p. 1-5). 

Fazendo uma análise geral, entende-se que a tomada de decisão, neste tipo de 

combate, é bastante complexa. Nas operações urbanas, as considerações táticas não 

podem ser vistas isoladamente, mas de forma integrada, por se encontrarem 

interligadas e diretamente relacionadas com as características do Ambiente Urbano. 

Nestes termos, é fundamentalmente importante que os comandantes das operações 

possuam um conhecimento minucioso e aprofundado do ambiente e, sobretudo, se 

mostrem capazes de atuar nos momentos de maior imprevisibilidade e volatilidade, 

particularidades tão vincadas no Combate em Ambiente Urbano. 

 

3. AQUISIÇÃO DO NOVO ARMAMENTO DO EXÉRCITO PORTUGUÊS 

3.1 DISMOUNTED SOLDIER SYSTEM 
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No decorrer dos anos, as formas de combate foram sofrendo alterações significativas, 

tanto ao nível do espaço, da ameaça, como ao nível das TTP. Face a estas mudanças, 

os materiais e os equipamentos dos combatentes, tático, de proteção ou armamento, 

tiveram forçosamente de acompanhar esse desenvolvimento e, ao mesmo tempo, 

contribuir para estimular essa evolução. Com efeito, foi necessária uma atualização 

determinada, quer do equipamento individual, quer do coletivo dos soldados. Não 

obstante, na perspetiva de Lockhart (2006), a aquisição de equipamentos cada vez 

mais modernos, por si só, não é suficiente. O autor considera absolutamente relevante 

a existência de uma afinidade entre os equipamentos e os soldados, permitindo-lhes, 

assim, uma melhor e mais fácil adaptação. 

Assim, de modo a possibilitar a criação de um melhor sistema de combate e ao mesmo 

tempo garantir o equilíbrio e a harmonia entre os diversos equipamentos, em 1991, 

surgiu o conceito do DSS. Segundo a NATO (1991), o DSS foi usado como a 

definição de todo o conjunto de equipamentos e artigos utilizados, transportados ou 

consumidos pelos soldados, quer a título individual, quer coletivo. 

 

3.2 SISTEMA DE COMBATE DO SOLDADO 

No âmbito da atualização do equipamento individual do soldado, a partir do conceito 

DSS, surge, no Exército Português, o projeto SCS. 

Tal como DSS, também o SCS se encontra dividido em diferentes áreas articuladas. 

No conceito português defende-se que “os sistemas devem ser desenvolvidos ao longo 

das capacidades que têm guiado o desenvolvimento do Soldier System entre as nações 

aliadas, simplificando-as” (EME, 2016b, p.16). 

O SCS é considerado, na perspetiva de Camilo (2018), um projeto moderno que prima 

pela metodologia empregue. Integra todo o conhecimento operacional do Exército 

com elevada qualidade da investigação e desenvolvimento do conhecimento científico 
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e académico, assim como a experiência e a capacidade dos espaços empresariais 

vinculados à Base Tecnológica e Industrial de Defesa. Assim sendo, a harmonia de 

todas as capacidades referenciadas assegura o êxito do projeto decisivo ao Exército 

orientado para a transformação dos requisitos fundamentais de proteção e conforto do 

fardamento e do equipamento do soldado. 

  

3.3 NOVA FAMÍLIA DE ARMAMENTO LIGEIRA 

A Nova Família de Armamento Ligeiro compreende sete modelos de armas distintos: 

Arma de Defesa Pessoal, Espingarda de Assalto, Arma de Precisão de Médio Alcance, 

Metralhadora Ligeira, Metralhadora Média, Lança-Granadas e Caçadeira. A 

Espingarda de Assalto FN SCAR-L (Light) veio substituir a Espingarda Automática 

G3, alterando, desta forma, o calibre padrão 7.62mm para 5.56mm. Segundo Lopes et 

al. (2019a), a FN SCAR-L é uma arma muitíssimo fiável, com capacidade para atingir 

facilmente alvos até aos 300 metros. 

A Arma de Precisão de Médio Alcance, surgiu com o propósito de preencher uma 

lacuna presente no Exército Português, ou seja, a complementação da função de 

atirador especial. Com a entrada em vigor do novo armamento, o referido atirador 

passa a estar equipado com uma espingarda FN SCAR-H (Heavy), arma similar à FN 

SCAR-L, recentemente adotada, mas apresentando um calibre de 7.62mm (Lopes et 

al. 2019a). 

Foram adotadas, pelo Exército Português, duas novas metralhadoras. A ML, Minimi 

Mk3, de calibre 5.56mm, que acompanha as tropas de assalto e tem como primordial 

função a realização de fogos de supressão, garantindo um elevado volume de fogo. É 

pensada para atingir naturalmente alvos até aos 300 metros, assim como para a 

supressão de áreas a pelo menos 600 metros (Lopes et al., 2019a). E a MM, Minimi 
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7.62 Mk3, que apresenta capacidade para atingir, naturalmente, alvos até aos 300 

metros e para a supressão de áreas até aos 800 metros (Lopes et al., 2019a). 

O Exército Português adotou, também, no novo armamento, um LG, o FN40GL, em 

substituição do HK-79, sendo que este possui a capacidade de ser utilizado de forma 

acoplada à Espingarda de Assalto ou de forma isolada, na sua versão de stand alone. 

A Caçadeira, Benelli Supernova Tactical Cal 12, integra o projeto de modernização 

do armamento ligeiro e a sua aquisição permite complementar as forças do Exército 

Português e o cumprimento de determinadas exigências do combate moderno. Deste 

modo, a caçadeira, fabricada pela empresa italiana Benelli Armi SpA, poderá ser 

utilizada com diversas finalidades, como recurso na defesa contra sistemas aéreos não 

tripulados, na abertura de portas, na limpeza de espaços confinados e além disso 

permite a utilização de munições menos letais. 

A Glock 17 Gen5 veio substituir a pistola Whalter P38, também do mesmo calibre. 

Na perspetiva de Lopes et al. (2019b), esta Arma de Defesa Pessoal é a mais 

vulgarmente conhecida no mundo e, dadas as suas particularidades, é usada, em 

Portugal, por diversas forças de segurança. 

 

3.4 MUDANÇA DE CALIBRE: 7.62X51 MM VS 5.56X45MM 

Um dos aspetos mais discutido e mais decisivo, aquando da aquisição do novo 

armamento do Exército Português, foi o estudo realizado sobre o calibre a adotar. 

Existem vantagens e desvantagens em ambos os calibres 5.56x45mm e 7.62x51mm. 

No entanto, a comparação que se pretende estabelecer neste subcapítulo refere-se às 

principais diferenças ao nível do alcance, do peso e dimensão das munições, à 

capacidade dos carregadores, ao recuo da arma, à letalidade, à energia e à perfuração 

entre os dois calibres distintos. Por fim, pretende-se referir, de acordo com a tipologia 
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de operações da atualidade, qual o mais eficiente e aquele que possui uma 

performance mais equilibrada. 

A análise comparativa dos dois calibres permitiu chegar à conclusão de que “o calibre 

5.56mm tem a mesma letalidade que o 7.62mm com metade da massa, metade do 

volume, menor recuo, melhor penetração em metais finos, trajetória mais plana até 

aos 700 metros, armas mais leves e maior probabilidade de impacto” (EME, 2019b, 

p.12). 

Tendo em consideração os estudos e lições aprendidas em combate, é importante 

realçar que a tipologia do ambiente de cada TO é ditadora, podendo ser necessária a 

complementaridade de ambos os calibres. Portanto, para o combate próximo, deve ser 

considerada a utilização de espingardas 5,56mm, em “operações de maior duração, 

face à redução do seu peso e facilidade de manuseamento, bem como, o recurso a 

espingardas de precisão 7,62 mm e metralhadoras médias 7,62 mm, para o combate 

em distâncias superiores” (EME, 2019b). 

 

4. METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 

O presente capítulo descreve e apresenta todo o percurso metodológico adotado neste 

trabalho de investigação, a sua metodologia, os métodos, as técnicas, os 

procedimentos usados, e também, a explicitação e a fundamentação adequadas 

referentes às decisões tomadas. 

A metodologia, na perspetiva de Freixo (2011) é definida como “o conjunto dos 

métodos e das técnicas que guiam a elaboração do processo de investigação científica” 

e “descreve os métodos e as técnicas utilizadas no quadro dessa investigação” (p.280). 

Na presente investigação, de modo a acompanhar o percurso de produção de 

conhecimento, recorreu-se ao método indutivo, por se basear “em análises de dados e 
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de resultados sobre um fenómeno particular com o intuito de alcançar a generalização 

teórica” (Rosado, 2017, p.118), ou seja, este método faz-se do particular para o geral. 

Neste trabalho de investigação foi privilegiada uma abordagem de natureza 

qualitativa, por se mostrar capaz de reunir um conjunto de estratégias que partilham 

pormenores bem definidos, sendo que o foco de interesse na metodologia qualitativa 

não é explicar a realidade, mas compreendê-la. 

Os métodos e técnicas de recolha de dados devem ser selecionados em conformidade 

com os objetivos a atingir no trabalho de investigação. Portanto, durante a realização 

deste trabalho de investigação, a análise documental e a entrevista foram os principais 

instrumentos de trabalho do investigador. 

A análise documental foi um dos principais métodos usados na recolha de informação. 

Os documentos analisados nesta investigação encontram-se relacionados com o 

objetivo do estudo e com as questões de investigação.  

Foram ainda realizadas entrevistas semi-estruturadas a dois grupos distintos de 

entrevistados. O 1º Grupo foi constituído por Oficiais que participaram, pelo menos, 

duas vezes, no TO da República Centro Africana (RCA). Numa das missões, este 

grupo utilizou o antigo armamento e posteriormente, noutra missão, utilizou a nova 

família de armamento ligeiro do Exército Português. A utilização dos referidos 

armamentos, no mesmo TO, proporcionou a estes militares uma singular experiência, 

tornando-se, assim, possível aferir mais especificamente as diferenças efetivas entre 

os diferentes armamentos. 

O segundo grupo de entrevistados é constituído por militares do Exército Português 

que estiveram diretamente envolvidos no projeto de substituição do armamento ligeiro 

do Exército. Todas as entidades entrevistadas encontram-se estreitamente 

relacionadas com a com a temática e com os objetivos propostos neste trabalho de 

investigação. 
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5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

5.1 RESULTADOS DAS ENTREVISTAS 

O Combate em Ambiente Urbano é um combate de alta intensidade e com 

características próprias diferentes de outros ambientes, necessitando de um 

armamento com determinadas especificidades. 

Portanto esta tipologia de combate exige do armamento uma maior versatilidade, ou 

seja, uma maior capacidade de se adaptar ao ambiente próprio da operação. Com 

efeito, o armamento deve ser mais curto, mais simples de operar, leve e com uma 

melhor distribuição de peso, na medida em que permite executar movimentos de 

forma mais enérgica, pois quanto mais pesado for o armamento, menor é a mobilidade 

do combatente. Além disso, deve ser uma arma que permita uma maior capacidade do 

número de munições a transportar no carregador, traduzindo-se numa maior 

autossuficiência da força e consequentemente uma maior permanência em combate. 

O CAU exige ainda uma arma que tenha a capacidade de ser modular, no sentido de 

poder adaptar diversos acessórios de apoio. Por fim, o CAU exige do armamento a 

capacidade de penetração às curtas distâncias assim como similaridades entre os 

sistemas de armas utilizados, isto é, as armas que integram uma equipa/secção deverão 

ser similares na sua forma, no seu uso, na resolução de falhas, nas operações de 

segurança, entre outras. 

Durante o processo de aquisição do novo armamento foram tidos vários aspetos em 

consideração no que toca aos requisitos que o novo armamento devia cumprir. Foram 

eles o peso e o comprimento da arma, a sua configurabilidade, ergonomia, 

possibilidade de colocação de acessórios, utilização transversal do armamento o 

número de munições que este permitia transportar, entre outros. Apesar da seleção do 

armamento não ter sido especificamente direcionada ao combate urbano, foram tidas 

em consideração as suas necessidades e conjugadas com todas as tipologias de 
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operações e ambientes. Os entrevistados acrescentam ainda que o armamento 

moderno já oferece resposta, de uma forma geral, a várias necessidades e 

especificações exigidas pelo CAU. 

Em relação ao armamento anterior, a nova família de armas ligeira do Exército, 

ofereceu diversas vantagens aos seus utilizadores. São exemplos dessas vantagens a 

presença de calhas Picatinny que vêm de origem e permitem acoplar ao novo 

armamento, lanterna, designador laser, aimpoint, miras óticas e outros acessórios, 

atribuindo uma vantagem significativa aos combatentes em diferentes cenários, 

potenciando aquisições de alvo mais rápidas e precisas. O peso e dimensões mais 

reduzidos que, comparativamente com a Espingarda Automática G3, é mais leve 1 kg 

e mais curta 13,7 cm, o que se traduz numa diferença muito significativa na 

operabilidade dentro de compartimentos. O facto das espingardas FN SCAR-L e 

SCAR-H serem ambidestras e ergonómicas permitem, deste modo, ajustes específicos 

para cada atirador. A maior capacidade de transporte de munições do novo 

armamento, que veio permitir maior autonomia aos combatentes possibilitando-lhes, 

deste modo, executar operações mais longas. O emprego de atiradores especiais 

equipados com SCAR-H 7.62mm e de atiradores equipados com ML 5,56mm 

integrados na secção, também foi uma grande vantagem, uma vez que atribuem novas 

potencialidades de combate às secções como a capacidade de fazer tiro a maiores 

distâncias e de executar maiores volumes de fogo. A introdução da caçadeira, arma 

devastadora a curtas distâncias, no novo sistema de armas veio possibilitar oferecer 

resposta a diversas necessidades como a abertura de brechas, limpeza de espaços 

confinados e uso de munições menos letais. 

 

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
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Este trabalho teve como principal objetivo analisar e compreender o impacto 

decorrente da inserção do novo armamento ligeiro, recentemente adquirido pelo 

Exército Português, ao nível das TTP em Ambiente Urbano. 

Pode-se, então, perceber que, o CAU exige, acima de tudo, que o armamento seja mais 

versátil, passível de se adaptar ao próprio meio; que apresente um funcionamento 

simplificado, garantindo o tiro em perfeitas condições com o mínimo de falhas; ser 

modular, permitindo a acoplação de diversos acessórios; e, que possua um calibre com 

boa capacidade de penetração às curtas distâncias, com recuo ligeiro e com capacidade 

para transportar um considerável número de munições no carregador. 

Graças às dimensões e ao peso inferiores do calibre 5.56mm, torna-se possível 

imprimir-lhe uma velocidade ligeiramente superior, comparativamente com o projétil 

7.62mm, mas com menos energia, derivada da menor massa. Relativamente aos 

diferentes materiais de proteção presentes em Ambiente Urbano, pode-se concluir que 

os diferentes calibres têm uma capacidade de penetração bastante semelhante. Isto 

significa que, apesar do grau de destruição de uma munição 7.62mm ser superior, 

devido à sua maior energia cinética, tanto o calibre 7.62x51mm como o calibre 

5.56x45mm têm a capacidade para transpor os materiais mais comuns presentes no 

Ambiente Urbano. 

A introdução de um calibre ligeiramente inferior, originou uma redução do recuo das 

armas e permitiu o transporte de um maior número de munições nos carregadores. 

Outra grande vantagem resultante da aquisição do novo armamento prende-se com o 

facto de este permitir a acoplação de diversos sensores e auxiliares de pontaria que 

conferem uma vantagem expressiva no tempo de reação do combatente e na aquisição 

dos alvos. 

Em suma, a introdução das novas armas veio alterar significativamente os hábitos dos 

militares. Verifica-se que em pequenas unidades é necessário um treino bastante 
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rigoroso e pormenorizado, de modo a interligar os vários sistemas de armas, para que 

possam tirar partido da diversidade de armamento que possuem. 

Dado que a doutrina se encontra diretamente interligada com o tipo de armamento e 

equipamentos disponíveis, assim como diretamente associada à configuração e 

organização das forças, torna-se inevitável a necessidade de revisão e adaptação das 

TTP. 

Neste seguimento, as alterações, a considerar em CAU, encontram-se relacionadas 

com a forma de manusear a arma, no que toca ao modo de a transportar, de trocar 

carregadores, bem como ao nível da resolução de falhas e de posições de tiro. 

Destacam-se, ainda, outras importantes alterações, designadamente: o poderoso 

incremento, ao nível da capacidade de combate noturno, já que o novo sistema de 

armas permite a acoplação de lasers e lanternas; a limitada capacidade anti-drone aos 

baixos escalões, maior capacidade de entrada em edifícios e de disparar munições 

menos letais, pois cada secção passa a ter uma caçadeira; maior capacidade de apoio 

de fogo nas subunidades, dado que as ML passam a estar integradas nas secções; 

maior capacidade de controlar setores devido ao aumento da eficácia do tiro conferida, 

quer pelo atirador especial, quer pelas metralhadoras 5.56mm e 7.62mm; maior 

capacidade de evolução de sistemas modernos de armamento, como por exemplo, a 

possível utilização de UAV´s disparados do LG, a acoplação de novas óticas que 

poderão surgir ou a utilização de supressores nas armas; capacidade de aumentar a 

velocidade de progressão das unidades em CAU, pela menor necessidade logística de 

alimentar unidades num combate caracterizado pelo consumo elevado de munições; 

aumento da capacidade de Comando e Controlo através da utilização de lasers, de 

rádios individuais e sistemas de visão noturna, traduzindo-se num aumento da 

flexibilidade e coordenação. 
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Além disso, faz todo o sentido que seja assegurada a criação de TTP específicas, no 

âmbito da utilização da caçadeira, da pistola e do LG, já que, de acordo com o 

anteriormente referido, estas armas confirmam a possibilidade de atingir finalidades 

específicas em CAU. Deve ser também assegurada a alteração das TTP de “Fogo e 

Movimento”, nomeadamente na utilização do fogo com os atiradores especiais e ML 

ao nível da secção. Por fim, as TTP devem agir em conformidade com a atuação e a 

interligação dos diversos sistemas de armas, adquiridos pelo Exército Português, 

considerando que, só desta forma, é possível as forças atuarem e beneficiarem de toda 

a variedade de equipamentos e armamento. 

Como recomendações futuras sugiro o estudo da execução do treino simulado 

orientado para o CAU com os novos sistemas de armas, uma vez que todas as armas 

são capazes de integrar um sistema de simulação do tipo Ultimate Training Munitions. 

Sugiro, ainda, o estudo da aquisição de armamento específico para algumas forças, 

como SCAR-L com canos mais curtos, assim como o estudo da aquisição de 

armamento para armas complementares a estas, como Metralhadoras Pesadas mais 

modernas e MM para reparos em viatura, já que as Minimi 7.62mm são ideais para 

Infantaria apeada, mas, para reparos em viaturas, é preferível uma arma com maior 

massa. 
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ABSTRACT 

Artificial Intelligence has aroused great interest in education, including universities 

and the military sector. Incorporating Artificial Intelligence into the educational 

system has significantly changed how education is delivered, offering innovative 

perspectives for educators and students. Artificial Intelligence can potentially 

transform the entire academic landscape, expanding access to education, reducing 

costs, and providing better learning. This article aims to analyse the impact of 

Artificial Intelligence on higher education in military universities, addressing how 

Artificial Intelligence can overcome the difficulties faced by these institutions. The 

investigation follows a literature review using a qualitative and inductive approach. 

The article has four chapters: introduction, materials and methods, literature review, 

and conclusions. Implementing Artificial Intelligence in teaching can improve the 

efficiency and accuracy of the actions. Benefits include personalised learning for 

students, helping teachers monitor student performance, and automating routine 

administrative tasks. In the context of public military universities, Artificial 

Intelligence can also improve the effectiveness of military training by simulating 

combat plans and predicting enemy actions. However, it is essential to address ethical 
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and privacy issues and provide knowledge to students, faculty, and staff so they can 

make the most of these new technologies. Both civilian and military institutions must 

strategically integrate Artificial Intelligence to improve the quality of education. 

Keywords: Artificial intelligence, Education, University education, Military 

Education, Automation 

 

RESUMO 

A Inteligência Artificial tem despertado grande interesse na área da educação, 

incluindo nas universidades públicas militares. A incorporação da Inteligência 

Artificial no sistema educacional tem trazido mudanças significativas na forma como 

a educação é ministrada, oferecendo perspetivas inovadoras para educadores e alunos. 

A Inteligência Artificial tem o potencial de transformar todo o panorama educacional, 

ampliando o acesso à educação, reduzindo custos e proporcionando uma melhor 

aprendizagem. O objetivo deste artigo é analisar o impacto da Inteligência Artificial 

no ensino superior das universidades públicas militares, abordando como a 

Inteligência Artificial pode superar as dificuldades enfrentadas por estas instituições. 

Nesta investigação foi utilizada uma revisão da literatura com uma abordagem 

qualitativa e indutiva. A implementação da Inteligência Artificial no ensino pode 

melhorar a eficiência e precisão das ações realizadas. Os benefícios incluem 

aprendizagem personalizada para os alunos, auxílio dos professores na monitorização 

do desempenho dos alunos e automatização de tarefas administrativas rotineiras. No 

contexto das universidades públicas militares, a Inteligência Artificial também pode 

aprimorar a eficácia do treino militar através da simulação de cenários de combate e 

previsão de ações inimigas. No entanto, é importante abordar questões éticas e de 

privacidade, além de fornecer conhecimento aos alunos, professores e funcionários 

para que possam aproveitar ao máximo estas novas tecnologias. Tanto as instituições 
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de ensino civil como militares devem integrar estrategicamente a Inteligência 

Artificial para melhorar a qualidade do ensino. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Educação, Ensino Superior, Ensino Militar, 

Automatização 

 

1. INTRODUÇÃO 

Recentemente, a Inteligência Artificial (IA) atraiu uma quantidade substancial de 

atenção em diversos campos, incluindo a área da educação. O surgimento de 

tecnologias de IA encorajou as instituições de ensino superior a contemplar 

abordagens pioneiras para melhorar a experiência de ensino e a qualidade da 

educação. Notavelmente, até mesmo as universidades públicas militares aderiram ao 

movimento de integrar a IA nos seus currículos educacionais para tornálos mais 

eficazes e produtivos. 

A fusão da IA no sistema educacional deu origem a alterações significativas na 

maneira como a educação é transmitida. Esta alteração foi recebida com entusiasmo 

pelas novas perspetivas para educadores e alunos, como o ensino personalizado, 

avaliações adaptativas e sistemas de tutoria inteligentes. Além disso, a IA possui a 

capacidade de transmutar todo o panorama educacional, ao tornar a educação mais 

acessível, cortar custos e proporcionar aos alunos experiências de ensino mais 

eficientes e eficazes. 

O objetivo principal deste artigo é esmiuçar as repercussões da IA na reorganização 

do ensino superior universitário público militar. Ele aprofunda o modus operandi 

através do qual a IA pode transfigurar o cenário educacional das universidades 

públicas militares e como ela pode ajudar na superação das dificuldades que 

preocupam essas instituições. Além disso, o artigo analisa os perigos concebíveis e os 
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dilemas éticos relacionados à fusão da IA no ensino superior e como esses dilemas 

podem ser resolvidos. 

A metodologia utilizada no presente artigo foi a revisão da literatura com uma 

estratégia de investigação qualitativa e abordagem indutiva. 

O presente artigo está organizado em quatro capítulos. O primeiro capítulo diz 

respeito à introdução. Em seguida, o segundo capítulo apresenta os materiais e 

métodos do artigo. No terceiro capítulo, consta a revisão da literatura relacionada ao 

tema em epígrafe com referência às principais teorias elaboradas no domínio da IA 

no Ensino e as perspetivas de aplicação no ensino superior militar. Por último, o 

quarto capítulo apresenta as conclusões do estudo. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

As estratégias de investigação classificam-se em quantitativas, qualitativas e mistas 

(Rosado, 2017). Neste artigo foi adotada uma estratégia de investigação qualitativa, 

baseada numa revisão da literatura sobre o tema em estudo e com recurso a bases de 

dados para pesquisa bibliográfica e ao NVivo para uma análise qualitativa dos dados. 

Na realização deste artigo, foi adotado o método indutivo que se carateriza por uma 

conexão ascendente, em que se parte das constatações mais particulares para planos 

gerais e abrangentes (Marconi & Lakatos, 2008). 

Em suma, a abordagem metodológica utilizada neste artigo é definida como 

qualitativa e indutiva.  

 

3. REVISÃO DA LITERATURA  

A IA é um campo da Ciência da Computação que busca simular a inteligência 

humana. É considerado o estudo de como fazer os computadores realizarem tarefas 

que, até o momento, as pessoas faziam melhor (Hunt, 2014). O objetivo da IA é criar 
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máquinas inteligentes que possam resolver problemas complexos e realizar tarefas de 

forma autónoma (McCarthy, 2007). 

 

3.1. CONCEITOS BASE 

No panorama atual da IA, a compreensão dos conceitos fundamentais desempenha 

um papel crucial. Na Figura 1 é apresentada uma visão abrangente de algumas das 

bases essenciais da IA, destacando conceitos-chave que moldam a aplicação prática 

dessa tecnologia inovadora: 

Conceito Definição 

Machine learning  Técnica de IA que permite a um computador aprender a 

partir de dados, sem ser explicitamente programado para 

realizar uma tarefa específica. O processo de 

aprendizagem ocorre através da análise de dados, 

identificação de padrões e tendências, simulação da 

inteligência humana e aprendizagem com o meio 

envolvente (El Naqa & Murphy, 2015). 

Análise preditiva Algoritmos de IA que analisam grandes volumes de 

dados para identificar padrões e fazer previsões, como 

prever a procura por determinados produtos ou serviços 

(Chui, 2017). Redes Neurais Artificiais - Modelos 

computacionais inspirados na estrutura e funcionamento 

do cérebro humano (Krogh, 2008). 

Visão 

Computacional 

Capacidade de interpretar e compreender informações 

visuais (Zheng & Chellappa, 1993).  

Lógica Fuzzy Técnica que permite lidar com situações em que há 

incertezas e imprecisões, tornando a tomada de decisão 
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mais flexível e adaptativa, onde é possível classificar 

dados com base em graus de pertinência, permitindo uma 

análise mais abrangente e realista dos dados (Zadeh, 

2023). 

Chatbots São chats alimentados por IA que podem interagir com 

humanos 24 horas por dia, responder a perguntas comuns, 

resolver problemas e fornecer recomendações 

personalizadas (Chaves & Gerosa, 2021). 

Tabela 1 - Conceitos base.  

Fonte: Elaboração própria 

 

3.2. INTELIGÊNCIA HUMANA VS INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

A inteligência humana é composta por habilidades cognitivas que dão ao ser humano 

uma certa autonomia e podem ser categorizadas como "perfis de inteligência" ou 

"inteligências múltiplas"(Ocaña-Fernández et al., 2019). Por outro lado, a IA é a 

simulação das habilidades cognitivas do cérebro humano em sistemas inteligentes, 

que exibem características que associamos à inteligência em comportamentos 

humanos. Embora a capacidade de processamento de informações de um computador 

seja superior à da inteligência humana, ele é limitado a linguagens de programação 

lógica e não tem a capacidade de interpretar significados, ao contrário da inteligência 

humana. 

OcañaFernández et al. (2019) explica que o eixo transversal da diversidade de aspetos 

da "inteligência" é a capacidade de processar informações do mundo circundante 

orientadas para a solução de problemas. É o córtex cerebral que controla a capacidade 

de processamento de informações, tanto do ambiente quanto do próprio organismo, 

que deve ser usada imediatamente para avaliar e escolher os mecanismos de ação com 

base em decisões e opções que podem parecer mais úteis ou apropriadas. 
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3.3. APLICABILIDADE DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS DIVERSOS 

SETORES 

Além da educação, existem outros setores em que a implementação das tecnologias 

da IA foi bem-sucedida. Aqui destacam-se a saúde, a indústria, as finanças, a 

agricultura e os transportes. 

Chui destaca os contributos revolucionários da IA na área da saúde ao melhorar o 

diagnóstico e tratamento de doenças. Em ressonâncias magnéticas, sistemas de IA 

identificam anomalias, proporcionando maior precisão aos médicos e permitindo 

tratamentos personalizados com base em dados genéticos e histórico clínico. Na 

indústria, a IA otimiza processos e reduz custos, prevendo falhas em equipamentos 

para manutenções preventivas, elevando a eficiência operacional das empresas. 

Nas finanças, a IA é utilizada em análises de risco de crédito, previsão de 

investimentos e deteção de fraudes, através da análise de dados de transações para 

identificar atividades potencialmente fraudulentas, tais como, fraudes com cartões de 

crédito ou fraudes em seguros (Bao et al., 2022). 

Na agricultura a IA é usada na monitorização e previsão de safras, gestão de recursos 

naturais, como água e o solo, e no desenvolvimento de técnicas agrícolas mais 

sustentáveis de forma a dar resposta ao aumento da população (Jha et al., 2019). 

Nos transportes, Chui (2017) refere como principal foco os sistemas de navegação 

autónoma, previsão de trânsito, planeamento de rotas e a melhoria da eficiência 

energética de veículos. Os veículos autónomos são veículos capazes de se deslocarem 

sem a necessidade de intervenção humana direta e têm o potencial de tornar as nossas 

viagens mais seguras, eficientes e convenientes. No seu leque de potencialidades, está 

a capacidade de reduzir significativamente o número de acidentes causados por erro 

humano, melhorar a mobilidade em áreas de difícil acesso e reduzir o tráfego em áreas 

urbanas congestionadas (Khayyam et al., 2020). 
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3.4. CLASSIFICAÇÃO DAS FERRAMENTAS E APLICAÇÕES DA 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ENSINO 

Holmes & Tuomi (2022) classifica as ferramentas e aplicações de IA no ensino em 

três categorias: focadas no aluno, focadas no professor e focadas na instituição. 

A IA focada no aluno inclui todas as ferramentas assistidas por IA projetadas 

especificamente para apoiar os alunos. Neste caso, considera-se como exemplo os 

Intelligent Tutoring Systems (ITS), sistemas de tutoria que fornecem instruções 

diretas e personalizadas aos alunos (Faggella, 2019). 

Quando focada no professor, a IA fornece ferramentas que auxiliam os professores a 

monitorizar a sala de aula e o desempenho dos seus alunos (Holmes & Tuomi, 2022). 

A IA focada nos professores também inclui ferramentas para deteção de plágio, 

avaliação dos alunos e correção de testes (Holmes & Tuomi, 2022). 

Por último, a IA aplicada ao ensino quando focada na instituição inclui tecnologias de 

apoio à função administrativa como por exemplo, o e-proctoring (Holmes & Tuomi, 

2022). O e-proctoring visa a utilização de câmaras e microfones assistidos por IA para 

monitorizar os alunos durante os exames através do rastreio dos seus rostos, das teclas 

digitadas e dos movimentos do rato (Holmes & Tuomi, 2022). 

 

3.5. MODELOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL 

Segundo Zhai et al. (2021), é possível distinguir quatro tipos de modelos de 

aprendizagem relacionados à IA, são eles: feedback, roleplaying, aprendizagem 

imersiva e gamification.  

O feedback consiste em criar automaticamente novos temas, teorias e conteúdos 

pedagógicos em resposta ao feedback dos alunos (Zhai et al., 2021).  
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O role-play é um método de aprendizagem que utiliza a simulação e inspira os alunos 

a refletir sobre problemas onde eles assumem papéis variados (Zhai et al., 2021).  

A abordagem da aprendizagem imersiva consiste na utilização de tecnologias de 

realidade virtual para potenciar o desempenho dos alunos ao tornar o ensino mais 

empolgante e criativo (Zhai et al., 2021).  

Por último, o Gamification visa a utilização de jogos virtuais pedagógicos para que o 

conhecimento seja transmitido aos alunos de forma mais suave e apelativa através da 

jogabilidade. Um dos exemplos é o Minecraft Edu que é um jogo de simulação 

histórica onde os alunos podem aprender sobre figuras e eventos históricos ou obter 

informações sobre a propagação de epidemias (Zhai et al., 2021). 

 

3.6. TRANSFORMAÇÕES PROVOCADAS PELA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NO ENSINO  

Segundo Tahiru (2021), foram identificados três tipos de transformações provocadas 

pela IA no ensino, são elas: a automação de tarefas administrativas, conteúdo 

inteligente e ITS.  

A automação de tarefas administrativas prevê a libertação de funcionários, educadores 

e professores de tarefas administrativas repetitivas e rotineiras tais como, a correção 

de exames e de trabalhos de casa e o processamento da admissão de novos alunos em 

estabelecimentos de ensino (Johnson, 2019).  

O conteúdo inteligente é uma tecnologia de IA que tenta condensar livros didáticos 

numa ferramenta útil para a preparação de exames (Faggella, 2019). De acordo com 

Johnson (2019), o conteúdo inteligente também pode incluir conteúdo virtual como 

videoconferência e vídeo aulas. Alguns exemplos de aplicativos de conteúdo 

inteligente conhecidos são o Cram101 e JustTheFacts101 (Faggella, 2019).  
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De acordo com Faggella (2019), o ITS é um sistema de tutoria personalizado para 

alunos que aplica ciência cognitiva e IA e que pode ser usado numa variedade de 

ambientes educacionais. Segundo Holmes & Tuomi (2022), o ITS fornece tutoriais e 

uma sequência de informações, atividades e questionários adaptados a cada aluno 

individualmente. Enquanto o aluno se envolve com uma determinada atividade, o 

sistema captura milhares de pontos de dados, tais como o que é clicado, o que é 

digitado, quais tarefas foram respondidas corretamente e quais foram os equívocos 

(Holmes & Tuomi, 2022).  

 

3.7. PERSPETIVA DOS REITORES QUANTO À INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL 

A IA é um campo de estudo que desperta opiniões controversas. Enquanto alguns 

vêem como potencial transformador para a sociedade, outros expressam 

preocupações. No entanto, os defensores argumentam que a IA tem o potencial de 

melhorar a eficiência, resolver problemas complexos e impulsionar avanços 

científicos. O futuro da IA continua a gerar discussões e reflexões importantes. E 

como tal, o ensino superior não fica de fora da controvérsia gerada pela utilização de 

IA. Tendo em conta as entrevistas de três reitores de universidades analisadas na 

Tabela 2, compreende-se que até mesmo a este nível existem divergências 

significativas. 
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Entidade  Universidade  Pais  Ideias Chave /Entrevista  

Reitor 

Pedro 

Oliveira  

Nova School 

of Business & 

Economics  

Portugal  Acredita ser necessário dar liberdade às 

universidades para fazer o que sempre 

fizeram: abraçar novo conhecimento, 

novos desafios, abraçar a nova 

tecnologia, enquadrando-a nas suas 

atividades quer de investigação, quer de 

ensino, garantindo que se produz 

conhecimento e se aumenta o impacto 

positivo das universidades na 

sociedade (Eco, 2023).  

Dean 

Andrew 

Perlman  

Suffolk 

University  

EUA  Defende que o pensamento crítico será 

muito importante, sendo necessário 

encontrar um equilíbrio entre garantir 

que os estudantes desenvolvam 

habilidades analíticas e garantir que 

saibam como usar a tecnologia 

emergente (Suffolk University, 2023).  

Reitor 

Rakesh 

Khurana  

Harvard 

College  

EUA  Entende que o uso da Inteligência 

Artificial não é o caminho honesto para 

o sucesso (The Harvard Crimson, 

2023).  

Tabela 2 – Entrevistas de reitores.  

Fonte: Elaboração própria 

 

4. ENSINO SUPERIOR PÚBLICO MILITAR  

O ensino superior militar, distinto pela sua ênfase na segurança e defesa nacional, 

contrasta com o modelo tradicional devido à sua estrutura rígida, carga horária intensa 
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e foco na preparação integral dos alunos para situações extremas. As academias 

militares desempenham um papel crucial na formação de líderes identificados com o 

serviço militar e a nação. Quanto à IA, embora ainda pouco explorada nas academias 

militares, oferece um vasto potencial. Personalizando a aprendizagem, a IA adapta-se 

aos diferentes ritmos e habilidades dos cadetes. As simulações em ambientes virtuais 

proporcionam valiosas práticas de cenários de combate. 

 

4.1. ESPECIFICIDADES DO ENSINO SUPERIOR MILITAR  

O ensino superior é uma fase na vida de muitas pessoas que buscam aprimorar os seus 

conhecimentos e desenvolver as suas habilidades em determinada área. Porém, existe 

uma modalidade pouco conhecida e discutida: o ensino superior militar.  

O ensino superior militar, em Portugal, é uma formação académica oferecida pelas 

Forças Armadas, destinada a preparar profissionais em diversas áreas científicas para 

responderem às necessidades concretas do contexto militar, quer nas Forças Armadas, 

quer na Guarda Nacional Republicana (Ministério da Defesa Nacional, 2015). 

A principal diferença entre o ensino superior tradicional e o militar está no foco da 

formação. Enquanto o ensino superior tradicional procura formar profissionais para 

atuarem em diversas áreas do mercado de trabalho, o ensino superior militar, por outro 

lado, tem como objetivo formar profissionais capacitados para atuarem em atividades 

relacionadas com a segurança e defesa do país, para esse fim, é necessário um treino 

abrangente e integrado, de natureza científica, técnica, tecnológica, comportamental, 

militar, moral e cívica, além de uma preparação física e psicológica adequada 

(Barreiros dos Santos et al., 2019).  

Outra diferença importante destacada por Borges (2019), é o formato da formação. 

Enquanto o ensino superior tradicional é mais flexível e permite ao estudante escolher 

disciplinas e montar o seu próprio currículo, o ensino superior militar possui uma 
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estrutura mais rígida, com um programa curricular pré-definido e uma carga horária 

mais intensa.  

Para além disso, os estudantes do ensino superior militar também passam por uma 

formação militar, que inclui atividades físicas, treinos e disciplina rigorosa. Isso deve-

se à necessidade de preparar estes alunos/militares para atuarem em situações 

extremas e de grande risco, como conflitos armados ou desastres naturais (Barreiros 

dos Santos et al., 2019). 

Posto isto, Dornbusch (1955) frisa que as academias militares desempenham um papel 

importante na produção de líderes militares que se identificam com o serviço e a nação 

que representam.  

 

4.2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ENSINO SUPERIOR MILITAR  

Embora existam estudos sobre a aplicação da IA nas forças militares, ainda não há 

muita informação disponível sobre a aplicação da IA nas academias militares. No 

entanto, é possível inferir algumas possibilidades e benefícios potenciais do uso da IA 

nas academias militares, com base nas aplicações da tecnologia noutras áreas.  

Uma das principais áreas em que a IA pode ser aplicada é na melhoria da educação e 

do treino dos cadetes. A IA pode ser usada para criar sistemas de aprendizagem 

personalizados que se adaptam ao ritmo e às habilidades de cada aluno, ao ajudar a 

melhorar a eficácia do treino e a preparação para missões militares. Goecks et al. 

(2022) referem que também pode ser usada para simular cenários de combate, 

permitindo a prática de movimentações táticas e estratégicas num ambiente virtual 

controlado e seguro.  

Outra potencial aplicação da IA é na análise de dados e inteligência. A tecnologia 

pode ajudar a identificar padrões e tendências em grandes conjuntos de dados, 

permitindo que os militares tomem decisões mais informadas e precisas. Outra 
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aplicação é referida por Schwartz et al. (2020) na identificação de possíveis ameaças 

e prever ações inimigas, ajudando a preparar as forças militares para situações 

potencialmente perigosas. 

 

5. CONCLUSÕES  

A implementação da IA nos mais diversos setores da sociedade é suscetível de 

melhorar a eficiência e precisão das ações realizadas e servir como um complemento 

à ação humana.  

No ensino, a IA ajuda a potenciar o trabalho dos alunos, dos professores e das próprias 

instituições de ensino. Os benefícios que podem ser colhidos da ampla implementação 

da IA no sistema educativo são uma aprendizagem mais personalizada para os alunos, 

com os professores a poderem contar com o auxílio da tecnologia para monitorizarem 

o desempenho dos seus alunos e com as instituições de ensino a conseguirem 

automatizar tarefas administrativas de caráter rotineiro. Assim, num cômpito geral, a 

aplicação da IA no ensino relaciona-se com mais eficácia no processo de ensino-

aprendizagem, onde todas as partes envolvidas saem a ganhar.  

O ensino superior público universitário militar com a implementação das tecnologias 

da IA nos seus estabelecimentos de ensino pode beneficiar das mesmas vantagens 

atrás elencadas. Contudo, este tipo de ensino contém outras especificidades que se 

prendem com o treino militar, pelo que a implementação da IA pode também melhorar 

a sua eficácia, nomeadamente, na simulação de cenários de combate, prática de 

movimentações táticas e estratégicas e previsão das ações inimigas.  

Por último, as instituições de ensino tanto civis como militares devem trabalhar para 

integrar a IA de maneira estratégica e planeada a fim de melhorar a qualidade do seu 

ensino. Para tal, será necessário dotar os alunos, professores e funcionários do 

conhecimento necessário para poderem extrair o máximo proveito destas novas 
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tecnologias. Contudo, importa também abordar questões éticas e de privacidade para 

viabilizar a sua integração aos mais diversos níveis. 
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A GESTÃO DOS RECURSOS DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA 

NOS SERVIÇOS PARTILHADOS 

 

Francisco Rodrigues, Guarda Nacional Republicana, rodrigues.fjr2@gnr.pt 

Luís Malheiro, Guarda Nacional Republicana, malheiro.lcr@gnr.pt 

 

ABSTRACT 

The present research aims to analyse the impacts of implementing shared services 

solutions on the management of resources within the Guarda Nacional Republicana 

(GNR). To achieve this, an analysis of the current internal and external environment 

in which the GNR operates was conducted, with a detailed focus on the payroll 

processing and fleet management areas of the GNR. 

To validate the suggestions found in the literature, leaders at different hierarchical 

levels were interviewed, and a questionnaire was administered to identify the 

implications that shared services solutions will have on the military personnel. 

The data suggest that the aggregation of common needs in procurement, simplification 

of processes through standardisation and automation, and the strengthening of 

technological capabilities have positive impacts, leading to increased efficiency and 

cost reduction. However, it has also been evident that there are challenges, such as 

excessive dependence on an external entity and the weakening of the GNR's identity 

as a gendarmerie-type security force. 

Keywords: Shared Services; Public Administration; Guarda Nacional Republicana; 

Resource Management. 
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RESUMO 

A presente investigação tem como principal objetivo analisar os impactos da 

implementação de soluções de partilha de serviços na gestão dos recursos da Guarda 

Nacional Republicana (GNR). Para isso, efetuou-se uma análise do estado atual do 

ambiente interno e externo onde a GNR se insere, detalhando-se a área de 

processamento de vencimentos e gestão da frota da GNR.  

Para validar as sugestões existentes na literatura foram entrevistados líderes em 

diferentes níveis hierárquicos e foi realizado um questionário para identificar as 

implicações que as soluções de partilha de serviços terá nos militares. 

Os dados sugerem que a agregação de necessidades comuns nas contratações, a 

simplificação dos processos através da padronização e automatização e o reforço da 

capacidade tecnológica têm impactos positivos, aumentando a eficiência e reduzindo 

os custos. No entanto, também foi evidenciado que existem desafios, como a 

excessiva dependência de uma entidade externa e o enfraquecimento da identidade da 

GNR enquanto força de segurança do tipo gendarmerie. 

Palavras-chave: Serviços Partilhados; Administração Pública; Guarda Nacional 

Republicana; Gestão dos Recursos. 

 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com Domingues & Monteiro (2016), o conceito de Serviços Partilhados 

(SP) não é recente e a sua implementação iniciou-se na década de 1980 no setor 

privado. A partir da década de 1990 o sucesso dos SP começou a ser reconhecido e a 

despertar o interesse do setor público, que pretendia modernizar-se, tornar-se mais 

eficiente, eficaz e menos dispendioso com o objetivo principal de otimizar a despesa 

pública (Mustafa Kamal, 2012). Na mesma lógica a Administração Pública (AP) em 

Portugal, ao longo dos anos, adotou mudanças significativas que envolveram a 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
271 

 
 

implementação de medidas e reformas com o objetivo de modernizar-se e acompanhar 

a conjuntura internacional (Pereira, 2018). As Grandes Opções do Plano para 2020-

2023 e o Programa do XXIII Governo Constitucional relevam a importância de dotar 

as Forças de Segurança de condições adequadas para cumprir a sua missão. Para que 

este objetivo e vontade se atinjam, foram tomadas medidas com o intuito de 

aprofundar as soluções de partilha de recursos, nomeadamente entre Guarda Nacional 

Republicana (GNR) e a Polícia de Segurança Pública (PSP), simplificando as 

estruturas e possibilitando a alocação de mais recursos humanos para a atividade 

operacional.  

Nestes termos, afigura-se como crucial analisar este tema e, por conseguinte, a 

presente avaliação pretende: analisar os principais impactos da implementação de 

soluções de partilha de serviços na gestão dos recursos da GNR. 

Além da introdução e da conclusão o estudo é constituído pela explicação dos 

fundamentos dos serviços partilhados, pelo debate da aplicação do conceito à GNR, 

por uma divisão sobre as opções metodológica e uma divisão com os resultados. 

 

2. OS SERVIÇOS PARTILHADOS 

Os SP enquanto estratégia de gestão organizacional, promovem a concentração dos 

recursos que se encontravam repartidos pela organização, com o intuito de servir os 

clientes internos a custos inferiores e níveis de qualidade mais elevados, tendo como 

propósito aumentar o valor da organização (Schulman et al., 1999).  

Forst (2001) desenvolveu o raciocínio para a adoção dos SP, questionando-se que 

vantagem teriam as empresas na realização de atividades back office, com as mesmas 

necessidades em diferentes locais e de forma desagregada. A adoção de um modelo 

de SP permite às organizações partilharem um conjunto de serviços comuns de forma 

a evitar uma duplicação de recursos humanos para a mesma função ou serviço 
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designado (Quinn et al., 2000). Com a concentração de processos num centro de SP, 

pressupõe-se que os processos possam ser prestados a vários clientes com menor 

esforço, uma vez que esta concentração irá padronizar cada processo, criar economias 

de escala e permitir uma maior disponibilidade de conhecimento e recursos num só 

local (Janssen & Joha, 2006a). Para cumprir as metas a que teoricamente os SP se 

propõem, as atividades back office e transversais que ocorrem em unidades 

descentralizadas da organização são transferidas e reorganizadas em atividades front 

office de uma nova organização, diga-se centro de SP (Sako, 2010; Squilla et al., 

2017). O conceito de SP foi rapidamente posto em prática noutras partes do mundo, 

como os continentes europeu e asiático (Ulbrich, 2006). Entretanto, encontra-se 

implementado em mais de 75% das empresas da Fortune 500 (Richter & Brühl, 2017).  

As motivações por detrás da adoção de SP, não se prendem apenas com razões 

financeiras: são também estratégicas e sociotécnicas (Janssen & Joha, 2006a), 

motivadas pela globalização e os decorrentes avanços tecnológicos cada vez mais 

impactantes e facilitadores no quotidiano da sociedade, o que vem favorecer a adoção 

de SP (Dias, 2017; Helbing et al., 2013). Como refere Dias (2017) não existe uma 

estratégia que encaixe perfeitamente em todas as organizações. Por isso, é importante 

cada organização avaliar a sua estratégia e confrontar os custos desta adoção, que 

envolve alguma complexidade e risco (Knol et al., 2014).  

A Deloitte (2021) refere no seu relatório, com base em inquéritos que, 88% das 

empresas obtiveram uma redução de custos, 78% tornaram processos mais eficientes 

e 63% aumentaram o valor da organização. Além disso, 20% das empresas tiveram 

uma redução de custos entre 20% e 40% com a automatização de processos, através 

da adoção de SP. 

Depois do sucesso no setor empresarial privado, o setor público foi adotando 

gradualmente este modelo na sua estrutura (Janssen & Joha, 2006a; Tammel, 2017).  
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A pressão da sociedade sobre o setor público para fornecer serviços mais eficientes e 

de qualidade, que ofereçam uma boa relação custo-benefício, levou a uma constante 

comparação entre setor público e setor privado, numa perspetiva de value for money 

(Domingues & Monteiro, 2016). Não obstante a pressão pública relativa à redução de 

custos, a duração do ciclo político desafia também esta evolução, já que os SP 

implicam grandes investimentos e grandes reestruturações, que dificilmente criam 

resultados no imediato e por isso tornam-se medidas impopulares (Domingues, 2012). 

Independentemente de ser uma medida impopular em ciclos políticos mais curtos, a 

crise financeira e o grande número de benefícios adjacentes aos SP funcionaram como 

um catalisador para a sua introdução nas agendas políticas (Boon & Verhoest, 2018).  

Portugal e Irlanda, de acordo com a Deloitte (2015), foram dois países pioneiros na 

Europa relativamente à criação de uma entidade central de Serviços Partilhados na 

AP, a Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública (eSPap) em 

Portugal e o National Shared Services Office (NSSO) na Irlanda. O NSSO tem cerca 

de 800 trabalhadores distribuídos em seis locais e foca-se em duas áreas, os recursos 

humanos e o processamento de vencimentos, sendo que presta serviço a todos os 

departamentos do governo e a vários organismos da função pública, incluindo a An 

Garda Síochána (a polícia nacional irlandesa), as Forças Armadas e os Serviços 

Prisionais (National Shared Services Office, 2021). Esta entidade processa os 

vencimentos a cerca de 144.266 funcionários públicos, incluindo 60.000 reformados, 

e permitiu a identificação de 54,2 milhões de euros de poupança até ao final de 2019 

(National Shared Services Office, 2021). 

 

3. A GNR E A PARTILHA DE SOLUÇÕES 

De acordo com Branco (2015), a GNR é considerada uma gendarmerie, pela sua 

natureza militar e valências policiais, mas também por possuir um comando 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
274 

 
 

centralizado, hierarquizado verticalmente, disciplinado e com uma estrutura 

operacional implementada pela malha territorial portuguesa. 

A GNR é financiada com verbas do Orçamento de Estado, o que de acordo com o 

Decreto-Lei n.º 155/1992, de 28 de julho, atribui aos seus dirigentes competência para 

com carácter definitivo e executório, autorizar despesas e o seu pagamento, no âmbito 

da gestão corrente. No entanto, é à pessoa do Comandante-Geral que compete exercer 

o comando completo sobre todas as forças e elementos da GNR. No Manual de 

Operações da GNR Vol. I, encontra-se previsto o conceito de comando completo, 

referido como a autoridade conferida ao Comandante sobre aspetos operacionais, 

administrativos e logísticos das forças à sua disposição. É ainda caracterizado pela 

existência de um vínculo hierárquico genérico e indefinido, abrangendo todos os 

recursos e atividades. Segundo a doutrina NATO, é possível compreender que, o 

Comando Completo indicado como “FULLCOM”, em NATO (2019, p. 63), é o mais 

alto nível de autoridade e comando, conferindo-lhe o comando operacional e tático 

das forças, a autoridade de delegar competências e ainda a responsabilidade 

administrativa e logística da sua força. Assim, um dos desafios da partilha dos serviços 

pode estar ligado a um nível mais baixo de autoridade de comando, sobretudo 

considerando as implicações resultantes do comprometimento do comando completo 

do comandante de uma força. 

A GNR foi adotando soluções de partilha, como em 2012 com a adoção do GeRFiP, 

que inclui a área logística, financeira, orçamental e patrimonial (Cruz, 2022). No que 

diz respeito às compras públicas foram celebrados pela eSPap diversos Acordos 

Quadro, que são desenvolvidos depois da Direção de Recursos Logísticos agregar as 

necessidades transversais da GNR. Relativamente à gestão de frota, em trabalho 

conjunto com a eSPap, além do seu controlo tem se adquirido veículos através de 

processos de aquisição de veículos apreendidos a favor do Estado (Cruz, 2022).  
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O enquadramento teórico elaborado evidencia as potencialidades dos SP, no entanto, 

face ao potencial impacto, a presente investigação será direcionada para a área do 

processamento de vencimentos e para a gestão de frota. 

Segundo o artigo 25.º, do Despacho n.º 11132/2018, de 28 de novembro, compete à 

Divisão de Abonos do Departamento de Recursos Humanos da GNR processar todos 

os abonos e descontos do pessoal militar e civil da Guarda, assim como, toda a 

elaboração, análise, correção e partilha de informação que este processo acarreta. Por 

forma a transmitir uma perceção da média de boletins de vencimentos processados 

pela Divisão de Abonos da GNR, em março de 2023, foram processados cerca de 

27000 boletins. O Orçamento da GNR, para o ano de 2022 totalizou aproximadamente 

908 milhões de euros, sendo que cerca de 825 milhões de euros correspondem a 

despesas com pessoal, ou seja, cerca de 90% do orçamento. Os restantes 10% dizem 

respeito a aquisições de bens e serviços, transferências correntes e aquisição de bens 

de capital. 

Sobre a gestão de frota, de acordo com o artigo 31.º do Despacho n.º 11132/2018, de 

28 de novembro, compete à Divisão de Manutenção e Transportes: assegurar e 

controlar as operações de manutenção atribuídas; assegurar o registo cadastral dos 

veículos da GNR no Sistema Geral do Parque de Veículos do Estado (SGPVE) e a 

articulação com a eSPap para este efeito; colaborar com a eSPap, em articulação com 

a SGMAI, na elaboração das especificações técnicas das viaturas indispensáveis à 

atividade da GNR; e ainda, otimizar a sua distribuição pelo dispositivo da GNR. 

Face a esta realidade e sendo notório que os SP representam uma oportunidade de 

criação de valor, afigura-se que a transposição deste modelo não pode ser realizada 

de modo direto, sendo crucial efetuar trabalho de campo para validar as pistas 

existentes na literatura em relação à realidade da GNR. 
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4. METODOLOGIA 

O presente estudo assenta num raciocínio dedutivo, na medida em que as conclusões 

são obtidas por intermédio de um raciocínio lógico a partir das premissas, que ao 

serem verdadeiras e o raciocínio válido, gerarão conclusões que serão de igual forma 

verdadeiras (Given, 2008). No campo da estratégia de investigação foi adotada uma 

estratégia mista, que de acordo com Harrison et al. (2020) é um tipo de investigação 

que combina elementos de abordagens qualitativas e quantitativas. Também estamos 

perante um estudo de caso e uma investigação transversal na medida de que os dados 

são recolhidos em um momento temporal único. 

A recolha de dados, foi realizada por fontes primárias e secundárias de informação. 

As fontes primárias foram obtidas através de toda a legislação abordada, 

documentação fornecida e através de inquéritos por questionário e por entrevista. As 

fontes secundárias, que de acordo com Freixo (2011) são obras publicadas sobre um 

determinado tema, foram obtidas com recurso ao Publish or Perish e Scopus. 

A seleção das entidades a entrevistar objetivou alcançar uma análise profunda, através 

de entrevistas a entidades da GNR, de outras Forças de Segurança e da tutela, 

nomeadamente da SGMAI, que estivessem envolvidas em processos relacionados 

com a temática em investigação. Para concretizar a análise profunda a que o 

investigador se propôs os nove entrevistados foram criteriosamente selecionados e as 

entrevistas foram divididas em diferentes níveis de comando: Político, Estratégico e 

Operacional, em um total de nove entrevistas. 

Os questionários foram aplicados a militares envolvidos nos processos das áreas em 

estudo para analisar quais são as motivações e os desafios mais relevantes para a 

adoção de SP ou partilha de serviços comuns entre as Forças de Segurança, que os 

mesmos identificam o que auxilia na resposta à PP.  
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O próximo capítulo é dedicado ao debate sobre os resultados obtidos com a utilização 

dos instrumentos acima referidos. 

 

5. RESULTADOS 

A interligação dos dados obtidos com as entrevistas e os questionários sugerem que 

os SP são geralmente criados numa procura pela eficiência, onde o objetivo principal 

é otimizar recursos e concentrar as sinergias dispersas de uma organização, em uma 

única estrutura especializada. Esta forma de atuação permitirá à organização aumentar 

o seu foco na sua atividade principal, e libertar-se de preocupações com as funções 

back office, uma vez que as mesmas passam a ser prestadas por uma unidade 

especializada. Esta unidade especializada compromete-se a prestar serviços de maior 

qualidade e consistência, já que a sua criação permitiu eliminar redundâncias, evitar 

a dispersão territorial e a replicação de funções e tarefas comuns ao longo da estrutura 

hierárquica. Quer a literatura, quer os resultados das entrevistas e dos questionários, 

identificam a redução de custos como um dos drivers mais influentes para a 

implementação deste modelo, sobretudo pelas soluções de uso comum que 

possibilitam ainda mais a obtenção de economias de escala. A padronização de 

processos e a uniformização da linguagem e da informação, além de facilitar o acesso 

à informação em tempo real e de forma hierarquizada a todos os escalões de comando, 

contribui para reforçar a excelência operacional da organização. Apesar das vantagens 

serem atrativas para qualquer entidade, este modelo apresenta também as suas 

desvantagens. A criação de um novo organismo público, que preste serviços às Forças 

e Serviços de Segurança (FSS), irá consumir necessariamente recursos humanos 

especializados das mesmas, o que poderá originar resistências à mudança como 

resultado das alterações da estrutura organizacional. Foi ainda identificado outro 

desafio, nomeadamente, a incapacidade de resposta personalizada pela difícil 
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padronização de certos processos, a excessiva criação de soluções comuns acaba por 

não conseguir dar resposta a certas especificidades das FSS. Por último, a própria 

implementação surge como um desafio uma vez que requer conhecimento de causa 

dos processos e da organização, assim como um planeamento rigoroso e adequado, 

para evitar a perda da qualidade dos serviços e atrasos na prestação dos mesmos, não 

excluindo que a curto prazo é possível ocorrer aumento dos custos, até que máquina 

organizacional se torne eficiente. 

Os dados recolhidos permitem referir o maior impacto desta partilha seria para a PSP 

pela possibilidade de usufruir de uma plataforma desenvolvida pela GNR, em uma 

área que não tinha nenhuma plataforma ou tecnologia associada (gestão de frota). 

Ainda assim, identificou-se outros impactos positivos para a GNR, nomeadamente, a 

possibilidade de agregação de necessidades comuns nos processos de contratação e 

aquisição, possibilitando novamente a obtenção de economias de escala e a redução 

de custos associados à mesma. A uniformização da linguagem e dos processos, 

permitindo uma maior simplicidade dos processos e uma maior rapidez de perceção e 

resposta, por intermédio de um controlo de execução centralizado, detalhado e 

atualizado ao minuto sobre as disponibilidades de frota. Por último, verificou-se ainda 

como um impacto positivo o desenvolvimento da interoperabilidade entre diferentes 

programas informáticos, que dialoguem com as plataformas de relato. Os impactos 

negativos nesta área, para a GNR, surgem sobretudo pela grande dispersão 

organizacional e territorial, que obriga a que muitos dos processos sejam 

desenvolvidos a nível local, ou seja, de forma descentralizada, uma vez que, a 

centralização leva a uma menor flexibilidade e maior morosidade processual, o que 

interfere na capacidade de reação da instituição, assim como na sua autonomia para 

se adaptar a novas necessidades. Os processos de reparação e manutenção da frota 

beneficiam de uma gestão descentralizada, já que os procedimentos de contratação 
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local para as pequenas reparações e manutenções, não se conseguem atingir a nível 

nacional ou regional, sobretudo pelos intermediários que fazem aumentar os custos. 

Outro fator negativo, é a questão do princípio doutrinário da autossuficiência, que 

seria colocado em causa pelo facto da GNR para desenvolver a sua atividade 

dependeria de uma entidade terceira, e da qual não tem certezas se terá a sensibilidade 

para questões que se colocam a nível operacional. Pelos motivos anteriores verificou-

se que os SP na gestão de frota, é uma tarefa quase impossível, ainda assim 

identificou-se como uma possível solução vantajosa a partilha exclusiva da tecnologia 

associada à gestão dos processos. 

Ao nível dos impactos no processamento de vencimentos é importante sublinhar que 

qualquer impacto será de acordo com a amplitude de procedimentos que transitará 

para outro organismo. A idiossincrasia das FSS e em especial da GNR, releva como 

crucial que seja clarificado se esta implementação inclui ou não áreas como 

orçamentação, reporte estatístico, penhoras, entrega de descontos e contribuições às 

finanças, à Caixa Geral de Aposentações e aos Serviços Sociais, sem esquecer a área 

do contencioso. O grande impacto positivo desta adoção é a criação e o 

desenvolvimento de ferramentas padronizadas, que possibilitem uma resposta 

completa e adequada às necessidades de gestão dos recursos humanos. A 

possibilidade de partilha de procedimentos nesta área promove a oportunidade de se 

proceder a um reforço da capacidade tecnológica através da reengenharia e agregação 

dos diferentes processos e sistemas, permite agilizar na prestação de contas a 

clarificação e definição de competências. Nesta corrente, verificou-se que seria 

vantajoso para ambas as forças que o processo de manutenção e atualização do 

AS400, apresentasse um modelo de funcionamento como o do GeRFiP, em que é da 

competência exterior toda a gestão, manutenção e atualização necessária da 

plataforma para que esta funcione de acordo com as necessidades. À semelhança da 
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gestão de frota, no processamento de vencimentos também existem realidades 

complexas e difíceis de migrar, nomeadamente, certas especificidades dos 

vencimentos que são registadas no sistema, de forma descentralizada, pelas Unidades. 

Posteriormente, o facto de a GNR reger-se por um regime jurídico específico e 

complexo, resulta na necessidade da Divisão de Abonos, mensalmente, proceder a 

milhares de alterações e correções nos boletins de vencimentos. Como constatado 

durante o trabalho de campo, quanto maior a estrutura, menor a flexibilidade e a 

capacidade de resposta a incorreções, somando isto ao desconhecimento da realidade 

funcional das FSS pode-se originar situações de aproveitamento ou fraude. As 

avaliações e as promoções fazem surgir outro impacto, uma vez que, a maioria destes 

processos envolve matérias sensíveis e dados pessoais, e os mesmos são transferidos 

para o exterior da organização, o seu tratamento requer e obriga a cuidados acrescidos, 

pautando-se pelo princípio da boa-fé e da imparcialidade. Importa ainda referir que 

os vencimentos nos últimos anos correspondem a mais de 90% do orçamento da GNR, 

assim, com a implementação do modelo em análise, a GNR deixaria de processar mais 

de 90% do seu orçamento anual, o que poderá revelar-se um enorme obstáculo não só 

pela dependência de terceiros, como também pela fragilidade causada ao comando 

completo do Comandante-Geral. 

 

5. CONCLUSÃO 

Este estudo foi realizado com o propósito de: analisar os principais impactos da 

implementação de soluções de partilha de serviços na gestão dos recursos da GNR. 

Após a realização da investigação é possível afirmar que a redução de custos, as 

melhorias de eficiência e performance, a padronização e automatização de processos, 

e os aumentos de produtividade são os impactos positivos que uma adoção de soluções 

de partilha pode criar na GNR.  
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As orientações políticas para o desenvolvimento de soluções de partilha de serviços 

entre as FSS no MAI visavam, através da eliminação de redundâncias, e demais 

vantagens dos SP, alocar mais elementos para a atividade operacional, em prol de 

fornecer aos cidadãos níveis mais elevados de segurança. Contudo, constatou-se que 

esta ideia não era facilmente praticável: por um lado, na PSP as tarefas administrativas 

são realizadas por técnicos superiores civis e por recursos humanos que são 

transferidos da atividade operacional, devido a problemas físicos ou idade; por outro, 

a existência de quadros especializados de Administração Militar e de Engenharias 

constitui uma característica única e distintiva das demais FSS, pelo que colocar o seu 

posto de trabalho em causa poderá criar uma enorme preocupação nos recursos 

humanos da GNR, bem como a sua recusa à mudança. 

A tentativa de criação de soluções comuns impossibilita uma resposta personalizada 

para as organizações, clientes desses serviços. Nas duas áreas mais aprofundadas da 

investigação foi possível constatar que quer pela grande dispersão organizacional e 

territorial, quer por determinadas especificidades dessas áreas, existem certas 

realidades que são efetuadas de forma descentralizada, pelo que a sua migração para 

uma outra entidade poderá originar maior morosidade processual e menor capacidade 

de reação da instituição para se adaptar a novas necessidades. O facto de a GNR para 

desenvolver a sua atividade, depender de uma entidade terceira e da qual não tem 

certezas se terá a sensibilidade para questões que se colocam a nível operacional cria 

um enorme impacto no funcionamento institucional, enquanto organização militar. 

Assim, torna-se fundamental a GNR manter a sua componente logística numa lógica 

integrada, o que lhe permite operar nas mais diversas situações.  

Os resultados obtidos permitiram verificar que as alterações à estrutura de comando 

são a maior implicação e impacto à gestão de recursos da GNR, sobretudo por 

fragilizar a capacidade de comando presente na autoridade do Comandante-Geral. A 
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interferência na unidade de comando e do comando completo está intimamente ligada 

com a perda de controlo e domínio dos procedimentos, uma vez que a GNR, neste 

caso concreto, passaria a ser servida por uma entidade externa. Aliás, a eventual 

exoneração da autossustentação logística e financeira da GNR descaracteriza-a de 

forma direta e inconversível, enquanto força do tipo gendarmerie. 

Em face de tudo o que se debateu nesta investigação, sugere-se que para uma efetiva 

partilha de soluções, o futuro comece pela realização de um estudo conjunto em prol 

da utilização de sistemas informáticos comuns. Desta forma, será possível que 

também a manutenção e atualização dos sistemas sejam comuns. Sugere-se o AS400 

pelo facto de estar em utilização em ambas as forças, mas também pelas suas 

atualizações não serem realizadas de forma autónoma, sendo esse o modelo ideal a 

atingir. Todo este processo permitiria flexibilizar e otimizar o investimento nas FSS, 

desde que sejam sempre consideradas as especificidades e necessidades operacionais 

das mesmas. Para investigações futuras, afigura-se que seria pertinente verificar as 

implicações dos SP no Centro Clínico da GNR pela sua ligação aos SPMS. 
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ABSTRACT 

The Republican National Guard is characterized by its competence in public service, 

proximity, and ongoing deepening of knowledge, constantly evaluated by the results 

achieved, with its conduct guided by the principles of good practices, sharing of skills, 

and continuous improvement for the benefit of the community. 

This Applied Research Project is focused on the theme "Learning Organization: 

Diagnostics and opportunities in the Republican National Guard" and its main 

objective is to understand the potential benefits for the Republican National Guard of 

implementing the concept of a Learning Organization, in digital format, within its 

information systems. 

In order to achieve the research objectives, a deductive reasoning approach was used, 

employing a qualitative methodological strategy, where data collection processes 

involved bibliographic research, documentary analysis, direct observation, and semi-

structured interviews. Initially, an introduction was developed to explain not only the 

topic but also its importance within the institution. Subsequently, a theoretical 

framework was elaborated based on bibliographic research to present concepts that 

support the fieldwork. 
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Through the triangulation of results obtained from different data collection processes, 

it was possible to verify that the capacity for Lessons Learned within the Republican 

National Guard is still in the study phase, with this capacity being developed in 

accordance with North Atlantic Treaty Organization doctrine. It was also observed 

that the implementation of this capacity within the institution brings numerous 

benefits, such as doctrinal or even structural changes, error correction, cost reduction, 

operational risk reduction, increased efficiency, and improved operational 

effectiveness, constituting added value for fulfilling the wide range of missions 

entrusted to the Republican National Guard. 

Keywords: Learning Organization; Lessons Learned; NATO; Knowledge Sharing; 

Information Technologies.   

 

1. INTRODUCTION 

Na era da digitalização, a prevenção criminal e a segurança dos cidadãos, estão cada 

vez mais dependentes de SI e da capacidade organizacional no domínio das novas 

tecnologias. Analisando a estratégia da GNR 2025, é possível verificar que este 

documento faz várias referências à aprendizagem, inovação, renovação e partilha de 

conhecimento, promove a Gestão do Conhecimento (GC) e a Aprendizagem 

Organizacional (AO) e fomenta uma investigação, desenvolvimento e inovação 

baseados nas premissas de LO (GNR, 2020).   

Desde 2015 que a GNR tem como intenção a constituição de um centro de Lições 

Aprendidas (LA) da Guarda (GNR, 2015), sendo que a instituição tem vindo a 

“preparar a implementação e exploração de dispositivos que vão desde a partilha e 

exploração de Boas-Práticas, de Lições Aprendidas” (GNR, 2018, p. 116).  

A melhoria da GC proporciona um apoio ao processo de tomada de decisão e funciona 

também como apoio de informação, garantindo o acesso ao conhecimento a todos os 
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utilizadores, assim como a sua interoperabilidade com parceiros congéneres, 

garantindo uma aposta na qualificação e certificação de processos e procedimentos.  

Segundo Serrat (2017), a aprendizagem é a chave para a sobrevivência e para o 

sucesso das organizações nos dias de hoje. O conhecimento deve ser constantemente 

enriquecido através da aprendizagem interna e externa. Para tal, é necessário apoiar e 

incentivar a organização, as pessoas, o conhecimento e a tecnologia para a 

aprendizagem. Neste sentido, surge o conceito de LO, que segundo Garvin (1993, p. 

3), é definida como “uma organização que é capaz de criar, adquirir e transferir 

conhecimento, além de modificar o seu comportamento para refletir novos 

conhecimentos e perceções.” O exemplo mais conhecido desta abordagem é o 

processo After Action Review (AAR), do exército dos Estados Unidos, o qual tem 

sido bastante usado por muitas empresas, envolvendo um interrogatório sistemático 

após cada atividade, projeto ou missão crítica (Garvin et al., 2008).  

Com o intuito de delimitar o foco do presente estudo, foi analisado como é que a 

capacidade de LA está implementada na North Atlantic Treaty Organization (NATO) 

de modo a tentar transpor esta capacidade para a realidade da GNR. Para isso, utilizou-

se a técnica de investigação benchmarking, sendo assim possível retirar Boas Práticas 

(BP) de outras organizações e aplicá-las à realidade da GNR.   

 

2. ABORDAGEM CONCEPTUAL  

2.1. LIÇÕES APRENDIDAS E A APRENDIZAGEM  

2.1.1. CONHECIMENTO E GESTÃO DO CONHECIMENTO   

O conhecimento tem sido cada vez mais reconhecido como um dos mais importantes 

recursos estratégicos e ativos intangíveis. Davenport e Prusak (1998), definem 

conhecimento como uma mistura de experiências, valores e informação contextual, 

que tem origem e é aplicado na mente dos colaboradores. A gestão eficaz do 
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conhecimento tem-se tornado uma prioridade face à emergência de uma economia 

global baseada no mesmo. Para darem resposta a este desafio, muitas organizações 

estão a focar a sua atenção na GC, encarando-a como uma capacidade chave para 

competirem com sucesso a nível global. Segundo Rowley (1999), a GC está 

relacionada com os processos de criação, identificação, recolha e disseminação de 

conhecimento, com o intuito de atingir os objetivos organizacionais.  

Existem diversas abordagens relativamente à partilha de conhecimento. Por exemplo, 

temos: “indivíduos que compartilham informações, sugestões, ideias e conhecimentos 

organizacionalmente relevantes uns para os outros. O conhecimento compartilhado 

pelas pessoas pode ser tanto explícito como tácito” (Chau, 2018, p. 156).   

Relativamente à importância desta partilha, tem-se vindo a constatar que o sucesso de 

uma organização depende bastante da sua capacidade de criar e partilhar 

conhecimento de forma eficaz e eficiente. Muitos autores concordam que o 

conhecimento muitas vezes reside na mente dos indivíduos, sendo que o 

conhecimento organizacional só crescerá quando esses indivíduos estiverem dispostos 

a partilhar as suas experiências e sabedoria com os outros elementos do seu grupo de 

trabalho, dentro da organização ou entre organizações. Para além disto, a partilha de 

conhecimento estimula a criatividade e a inovação organizacional, pois disponibiliza 

um meio pelo qual as ideias inovadoras podem ser adquiridas, partilhadas e testadas 

(Saenz et al., 2012).  

Todo o processo de GC é sistemático, envolvendo a procura, seleção, organização, 

sintetização e apresentação, num processo de melhoria contínua, tendo por base o 

ciclo de Deming para auxiliar a resolução de problemas, aprendizagem, planeamento 

estratégico e tomada de decisão (Júnior & Oliveira, 2019). 
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2.1.2. CICLO DE DEMING  

O ciclo de Deming ou Ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Action), amplamente aplicado 

no controlo das atividades organizacionais, principalmente nas LO, trata-se de uma 

metodologia utilizada para auxiliar o diagnóstico, análise e prognósticos de problemas 

organizacionais, sendo bastante útil não só para a resolução de problemas que possam 

surgir no decorrer das atividades organizacionais, como também prever falhas, uma 

vez que o planeamento é algo repetível (Galvão, 2022).  

Como se pode observar na figura nº 2 e conforme a nomenclatura, o Ciclo PDCA está 

dividido em quatro fases, sendo elas o planeamento, a execução, a verificação e a 

ação.  

 

 

Figura nº 1 - Ciclo de Deming 

Fonte: Pinto (2019) 

 

A primeira fase (Plan) é caracterizada pela elaboração de um plano de ação, a segunda 

fase (Do) caracteriza-se pela execução do que foi planeado e a terceira fase (Check) 

consiste em comparar os resultados obtidos na execução, com o que foi estipulado no 

plano, com o intuito de verificar se os resultados pretendidos foram alcançados. Por 

fim, a quarta fase (Action) consiste em fazer as correções necessárias com o objetivo 
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de evitar a repetição do problema. Podem ser tanto Ações Corretivas (AC), como de 

melhorias, constatadas na fase anterior. Envolve, portanto, uma procura de uma 

melhoria contínua, conduzindo a um preenchimento das lacunas do conhecimento 

(Pacheco et al., 2012).  

 

2.1.3. APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

Segundo Tavares e Alarcão (1990), a aprendizagem pode ser definida como um 

processo ativo e dinâmico, sustentado por diferentes oportunidades para aprender, 

com vista à aquisição de novas aptidões, saberes, comportamentos e atitudes.  

Do ponto de vista de um contexto de formação profissional, a aprendizagem pode ser 

vista como sendo uma aquisição de novos comportamentos ou mudanças de 

comportamentos já existentes, sendo que esta mudança pode ser a nível cognitiva, ou 

seja, através do saber intelectual, a nível sócio afetiva, através do saber ser e por fim, 

a nível operacional, através do saber fazer (Santos & Moreira, 2011).  

Segundo Garvin (1998, as cited in Santos & Moreira, 2011), o conceito de LO trata-

se de uma organização que adquire, cria e transmite conhecimento novo, assim como 

adapta e modifica os seus comportamentos face a esse novo conhecimento.  

Para que a AO ocorra, é necessário entender a dinâmica entre a aprendizagem 

individual e a aprendizagem em toda a organização. Só quando a aprendizagem 

individual for partilhada com toda a organização é que é possível afirmar que existe 

uma aprendizagem organizacional. Não havendo a possibilidade de transformar a 

aprendizagem individual em organizacional, a aprendizagem fica perdida e pode 

representar um risco não só para o progresso, mas também para a sustentabilidade da 

organização.  
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2.1.4. CONCEITO, POTENCIALIDADES E VULNERABILIDADES DAS 

LIÇÕES APRENDIDAS  

O termo LA é frequentemente utilizado em instituições militares para reduzir o risco, 

aumentar a eficiência dos recursos, melhorando a eficiência operacional. Trata-se dos 

conhecimentos adquiridos e registados, através de experiências, tanto fracassadas 

como bem-sucedidas, aplicadas nos processos organizacionais. (EME, 2020).   

Uma lição deve ser significativa, de modo a ter um grande impacto no processo de 

tomada de decisão; deve ter validade, sendo tecnicamente correta; deve ser aplicável, 

no sentido em que se relaciona num processo, projeto ou decisão específica; e essa 

lição deve eliminar ou pelo menos reduzir a probabilidade de falhas ou reforçar um 

resultado positivo (Center for Army Lessons Learned [CALL], 2011).  

É possível então afirmar que os benefícios das LA são a utilização de experiências 

anteriores para replicar os casos de sucesso obtidos, reduzir o risco de repetição de 

erro, preservar o conhecimento, reduzir custos a partir da eleição das melhores 

alternativas, gerar vantagem competitiva e contribuir para a AO (Balbino & Silva, 

2021).   

Embora o processo de LA seja útil para identificar oportunidades de melhoria e evitar 

a repetição de erros, existem algumas vulnerabilidades que podem prejudicar a sua 

eficácia. Umas das principais barreiras para a implementação deste processo 

relaciona-se com a falta de incentivo para a utilização desta prática; falta de 

comprometimento; falta de um registo e documentação adequada de LA; a falta de 

uma análise aprofundada; falta de comunicação  das LA às partes interessadas; a falta 

de implementação das LA (Schwalbe, 2015); ausência de tempo destinado a esta 

tarefa; falta de sistemas adequados para a gestão das LA, com uma estrutura sistémica 

e consistente que permita produzir, armazenar e partilhar as LA (Balbino & Silva, 

2021). 
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2.2. LIÇÕES APRENDIDAS NA NATO  

A NATO possui, desde 2002, um Centro de Análise e LA Conjunto (JALLC). O 

JALLC é responsável pela análise do treino, operações, exercícios e novas práticas, 

pelo auxílio na implementação, gestão e disseminação de LA pelos respetivos 

membros da organização e por manter atualizado o portal de LA, fomentando a 

melhoria continua da organização (JALLC, 2023).  

 

2.2.1. CAPACIDADE DAS LIÇÕES APRENDIDAS   

A NATO conforme descrito na BI-Strategic Command Directive 080-006 Lessons 

Learned (2018), define Capacidade de LA como uma capacidade fornecida ao 

comandante para executar o processo, a estrutura e as ferramentas necessárias para 

analisar e tomar medidas corretivas sobre determinados problemas e para partilhar e 

comunicar resultados, com vista a alcançar melhorias tanto ao nível da doutrina, 

procedimentos e normas, quanto ao nível do desempenho individual e organizacional.  

Esta capacidade encontra-se representada na figura nº 3, onde a mentalidade adequada 

e a liderança ativa, são as bases desta capacidade. Os pilares que sustentam a 

capacidade de LA são a estrutura, o processo, as ferramentas e o treino. Por fim, a 

partilha de informação encontra-se sob a forma de telhado, visto que esta partilha é 

uma condição essencial para o sucesso da capacidade.  
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Figura nº 2 - Capacidade de Lições Aprendidas na NATO 

Fonte: NATO (2022, p. 13) 

 

A liderança deve ser forte de modo que o comandante, chefe ou diretor consigam 

envolver toda a organização no processo. Devem tomar decisões oportunas, transmitir 

o valor que esta capacidade possui na organização e criar as condições necessárias 

para o desenvolvimento da aprendizagem. Também é importante que orientem as 

áreas de foco onde as lições precisam de ser adquiridas, devendo também aprovar 

planos de recolha de lições, aprovar Lições Identificadas (LI) e decidir sobre como 

corrigir determinadas ações (NATO, 2022).   

Quanto à mentalidade, esta possui um papel relevante, visto que as LA são uma 

responsabilidade de todos os elementos da organização. Todos os elementos devem 

estar focados no desenvolvimento de melhores práticas, sendo que esta consciência 

contribui para uma organização que pretende prosperar através da partilha de 

conhecimento (NATO, 2018). 

Quanto aos restantes elementos, a estrutura consiste em ter pessoal especializado, 

como oficiais ou grupos específicos de trabalho com competências para assegurar o 

bom funcionamento do processo. Por sua vez, o processo deve ser similar em toda a 

organização, de forma a fornecer uma estrutura com clara divisão de papeis e 
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responsabilidades, desenvolvendo de forma coerente uma lição, para posterior 

partilha.  Relativamente às ferramentas, estas dizem respeito à necessidade de meios 

tecnológicos adequados para a realização de todo o processo. No caso da NATO, esta 

possui o portal das LA, designado por NATO Lessons Learned Portal (NLLP), para a 

recolha, gestão, acompanhamento, monitorização e partilha de lições (NATO, 2018). 

O treino consiste em ensinar ou desenvolver habilidades e conhecimentos 

relacionados a uma competência específica que, no caso da NATO, este treino 

pretende fornecer conhecimento, habilidades e a mentalidade necessária para 

estabelecer e manter a capacidade de LA (NATO, 2022). 

Por fim, a partilha da informação tem como intuito oferecer oportunidade de aprender 

com os outros e melhorar o próprio desempenho. Esta partilha deve ter em atenção 

alguns fatores como o público-alvo, o momento, a qualidade e a segurança da 

informação. 

 

2.3. TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO   

2.3.1. O IMPACTO DA TECNOLOGIA NO PROCESSO DE TOMADA DE 

DECISÃO    

Grandes instituições como a GNR, devem possuir um suporte para a tomada de 

decisão, projetado e alinhado tendo em conta a engenharia organizacional, onde se 

incluem os processos de trabalho, as pessoas e a organização, e a engenharia 

tecnológica, proporcionando aos comandantes ferramentas capazes de analisar e gerir 

a informação de forma automatizada (Martins, 2021).  

A tecnologia tem um papel cada vez mais importante no processo de tomada de 

decisão nas organizações. As inovações tecnológicas permitem recolher, processar e 

analisar grandes quantidades de dados em tempo real, o que pode ajudar numa tomada 

de decisão mais informada e eficaz. Além disso, exerce um grande potencial na 
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partilha de conhecimento, sendo que quanto maior for a capacidade tecnológica, 

maior será a capacidade de aprender e beneficiar com a partilha de informação 

(Angeloni, 2003).  

 

2.3.2. SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO     

Com o rápido avanço da informática, as organizações deixaram de fazer uso de 

ambientes isolados, optando por soluções integradas com recurso a uma única 

arquitetura de software, em tempo real, interligando toda a organização, o que tornou 

possível e crucial, o controlo dos processos de negócio.  É neste contexto que surgem 

os Sistemas Integrados de Gestão ou sistemas ERP (Enterprise Resource Planning).  

Nos dias de hoje, é possível definir um sistema ERP como sendo um software 

empresarial, criado para auxiliar a gestão de recursos e processos de uma organização. 

O principal objetivo é integrar todas as funções e departamentos de uma organização 

num sistema computacional único, de modo a ter capacidade para responder a todas 

as necessidades da organização (Júnior, 2021). A figura nº 5 representa, de forma 

simplificada, a estrutura típica de um sistema ERP.  
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Figura nº 3 - Estrutura de um Sistema ERP 

Fonte: Júnior (2005, p. 53, adaptado de Silva & Alves, 2000) 

 

É possível afirmar que os principais benefícios da implementação de um sistema ERP 

estão relacionados com a redução de custos de manutenção do sistema e da auditoria 

interna; diminuição da burocracia e da duplicação; abrangência holística na gestão dos 

riscos do negócio; redução do conflito entre sistemas; maior eficiência e eficácia da 

gestão dos sistemas e no alcance de metas e objetivos; melhoria na comunicação 

interna e externa aumentando a confiança dos fornecedores e clientes; otimização de 

auditorias externas e internas; redução do tempo e de recursos na realização dos 

processos integrados; e melhoria da perceção e do comprometimento dos 

colaboradores, levando a uma maior disposição e motivação dos mesmos (Bonato & 

Caten, 2015).  
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2.3.3. SISTEMA DE GESTÃO DE LIÇÕES APRENDIDAS    

Um grande desafio para a utilização das LA está na recolha de informação útil e 

aplicável, pois uma grande quantidade de dados registados em documentos 

inadequados, pode afetar a qualidade dos mesmos e gerar erros de interpretação. Por 

outro lado, a ausência de certos meios para reter conhecimento valioso, leva a que este 

não seja partilhado, fazendo com que fique perdido na organização (Yeung et al., 

2018).  

Para que haja uma disseminação e reutilização eficiente, os armazenamentos de LA 

necessitam de ser de fácil acesso, fácil utilização e contextualizados, possuindo 

categorias ou grupos de lições organizados tendo em conta o conteúdo e o contexto 

das lições. O outro aspeto importante é manter o sistema monitorizado por um 

especialista, com o intuito de eliminar dados desnecessários e manter a qualidade do 

arquivo (Eken et al., 2020).  

No que se refere ao sistema de gestão propriamente dito, este consiste numa estrutura 

sistémica e consistente que permite produzir, armazenar, atualizar e partilhar as LA, 

contendo diversos níveis de acesso e de gestão de documentos. Este sistema é 

conectado a uma base de dados, com interfaces de atualização, acesso, inserção e 

recuperação de LA, podendo ser acedido pela internet e contendo repositórios 

manipuláveis, contribuindo desta forma, para a partilha de informação (Balbino & 

Silva, 2021).  

 

3. ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO E TRABALHO DE CAMPO  

3.1. TIPO DE PESQUISA 

A presente investigação baseia-se no raciocínio dedutivo, partindo do geral para o 

particular (Santos et al., 2019). Neste sentido foi utilizado um método dedutivo, o qual 
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tem por base uma lógica a qual parte de uma ou de mais opções teóricas, com vista a 

explicar um fenómeno particular (Rosado, 2017).  

O paradigma de investigação utilizado foi o paradigma qualitativo, pois trata-se de 

uma pesquisa descritiva que não carece de técnicas e métodos estatísticos. A estratégia 

utilizada neste trabalho é uma estratégia qualitativa, o qual se materializa nos 

inquéritos por entrevista.  

 

3.2. TÉCNICAS, PROCEDIMENTOS E MEIOS UTILIZADOS 

Para a realização da presente investigação, foi aplicado um método de triangulação de 

dados. Este método consiste na recolha de múltiplas fontes de dados, o que irá 

contribuir para a obtenção da saturação de dados e, consequentemente, para aumentar 

a fiabilidade dos resultados (Fusch & Ness, 2015). Neste sentido, as técnicas 

utilizadas para a recolha de dados, foram a análise documental, a observação direta e 

a realização de entrevistas semiestruturadas.  

Quanto à análise documental, esta focou-se em artigos científicos e trabalhos de 

investigação relacionados com a temática de LA, bem como a análise de documentos 

tanto nacionais, como internacionais. Relativamente à observação direta, esta foi 

realizada no posto de comando criado para a operação Rally de Portugal 2023, 

localizado na Exponor, em Matosinhos. No que concerne às entrevistas 

semiestruturadas, estas trouxeram valor para a investigação, na medida em que foi 

possível obter dados, os quais não estavam disponíveis por outros meios. 

Para a realização da presente investigação, foi utilizado o processo benchmarking, 

cujo objetivo foi identificar áreas de melhoria, descobrir novas ideias e obter inputs 

sobre como outras organizações alcançam o sucesso (Camp, 2006). Para a realização 

desta investigação foi usado o processo benchmarking funcional, pois estudou-se a 
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comparação de desempenho do processo de LA na GNR, com as melhores práticas de 

outras organizações, neste caso a NATO.  

 

3.3. AMOSTRAGEM E INQUIRIDOS 

Foi realizado um processo de amostragem tendo em conta as perspetivas de Haro et 

al. (2016) e Rosado (2017), na medida em que foi tido em consideração duas 

dimensões, sendo elas a significância e a representatividade.   

A escolha dos sujeitos baseou-se numa amostragem não aleatória, visto que a 

construção da amostragem foi realizada a partir de informações disponíveis sobre a 

população estudada (Creswell, 2014). Dentro da amostragem não aleatória foi 

realizada uma amostragem orientada, na medida em que a seleção dos elementos da 

população foi feita tendo em conta a sua área de trabalho (Barañano, 2004). Por fim, 

é de destacar a natureza heterogénea da amostra, tendo em conta a grande variedade 

de características dos sujeitos entrevistados.  

Neste sentido, no presente trabalho, foram realizados um total de catorze entrevistas, 

as quais incluíram oficiais que possuem o curso de LA na GNR, o comandante do 

Comando de Doutrina e Formação da GNR, oficiais pertencentes ao grupo de trabalho 

que está empenhado na realização do Manual de LA da GNR, oficiais pertencentes ao 

JALLC, oficiais pertencentes ao Grupo Integrado de Planeamento de Operações, uma 

entrevista ao Chefe de Repartição de LA do Estado Maior do Exército, e, por fim, 

uma entrevista ao adjunto do comandante da operação Centenário em 2017.  

 

3.4. TÉCNICAS DE TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS  

De acordo com Vilelas (2020), a análise de conteúdo envolve um conjunto de etapas 

explícitas. Inicialmente procedeu-se à transcrição das entrevistas seguida de uma 

leitura das mesmas. Seguidamente foram elaboradas as sinopses das entrevistas, as 



Proelium, Série VIII, Número 13, 2024 

 

 

 
302 

 
 

quais são sínteses dos discursos que contêm as ideias principais da entrevista e que 

são fiéis ao que disseram os entrevistados. Por fim, foi realizada uma análise de 

conteúdo onde foi realizada uma análise interpretativa das respostas obtidas a partir 

dos entrevistados, verificando o nível de concordância entre as mesmas, sendo 

também estabelecida uma relação entre a investigação teórica e o trabalho de campo 

(Marconi & Lakatos, 2003). 

 

4. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

4.1. AS LIÇÕES APRENDIDAS NA NATO  

As LA na NATO estão sediadas no JALLC, o qual apoia a troca de informações de 

LA e ajuda no desenvolvimento e implementação da capacidade de LA em toda a 

estrutura da NATO. Além disso, também é responsável por administrar o portal 

NLLP, ferramenta bastante importante na recolha, gestão, acompanhamento, 

monitorização e partilha de LA. A capacidade de LA da NATO está assente em vários 

elementos importantes, sendo eles a mentalidade, a liderança, a estrutura, o processo, 

o treino, as ferramentas e por fim a partilha de informação.  

 

4.2. O ESTADO DA ARTE DA TEMÁTICA DAS LIÇÕES APRENDIDAS 

NA GNR   

Fruto da análise dos guiões de entrevista, da análise documental e da observação 

direta, é possível constatar que a Guarda tem vindo a preocupar-se com esta temática, 

mas ainda está numa fase muito embrionária.  

Em 2017, foi criado, no Comando de Doutrina e Formação (CDF), um grupo de 

trabalho para estudar a forma de implementar no seio da GNR, a capacidade de LA, 

em simultâneo com a elaboração do Manual de Lições Aprendidas da Guarda, o qual 

será uma referência doutrinária para toda a estrutura da GNR. 
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Além disto, a GNR nomeou na sequência do Sistema de Gestão Integrado de Fogos 

Rurais, no âmbito de um grupo de trabalho permanente de LA, um oficial do Serviço 

de Proteção da Natureza e do Ambiente, um oficial do CDF, um oficial e 3 sargentos 

da Unidade de Emergência de Proteção e Socorro (UEPS), para a frequência de um 

curso de LA.  

Na UEPS, existe a intenção do comando de implementar esta capacidade, sendo que 

o objetivo será implementar a metodologia das LA internamente sobretudo no que a 

relatórios e informações diz respeito. Para o efeito, tenciona-se utilizar a estrutura já 

existente e uma plataforma digital, onde são inseridos por exemplo todos os relatórios 

da atividade operacional.  

Pontualmente já vai sendo implementado este conceito em algumas situações, 

nomeadamente, a nível operacional, onde tem sido distribuído um questionário de LI 

para ser preenchido pelas unidades, após cada operação, cuja análise e discussão não 

é devidamente apreciada, pois as pessoas que trabalham com este processo não 

possuem uma preparação adequada. 

Por fim, através da técnica de observação direta, foi possível observar no posto de 

comando da operação do Rally de Portugal 2023, que estavam a ser utilizadas 

observações retiradas das operações do Rally dos anos transatos, as quais estavam 

inseridas no Sistema Integrado de Informações Operacionais Policiais, a nível 

documental. Além disso também já foi implementado o Manual da Qualidade da GNR 

(2022), onde aborda um pouco a temática da GC e das LA.  

 

4.3. A CRIAÇÃO DA CAPACIDADE DE LIÇÕES APRENDIDAS NA GNR   

Para o desenvolvimento da capacidade de LA é necessário criar um edifício 

conceptual, por forma a proporcionar à GNR a possibilidade de identificar uma 

situação, de a analisar e desenvolver as AC e por último de corrigir procedimentos, 
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condutas ou regulamentos, entre outros. Para tal é indispensável estruturar os 

seguintes pilares: Mentalidade – A criação de uma consciência comum em todos os 

militares da GNR onde sejam reconhecidas as vantagens das LA; Liderança – O 

empenhamento de todos os comandantes dos diversos escalões hierárquicos, para o 

processo das LA; Estrutura – Colocação de militares qualificados em LA em posições 

chave, nos diversos escalões hierárquicos; Processo – O desenvolvimento de um 

processo de LA comum, utilizado por todos da mesma forma; Ferramentas – 

Utilização de meios tecnológicos adequados para apoiar a recolha, o armazenamento, 

o processamento e partilha da informação; Treino – Capacitar os militares com 

conhecimento de LA; Partilha de informação – Partilhar o conhecimento com os 

outros, melhorando o desempenho organizacional.  

 

4.3.1. MENTALIDADE E LIDERANÇA  

A mentalidade assume um papel relevante na capacidade, visto que as LA são uma 

responsabilidade de todos os elementos da organização. Todos os elementos devem 

estar focados no desenvolvimento de melhores práticas, sendo que esta consciência 

contribui para que uma organização prospere. A contribuição de todos os militares da 

GNR é importantíssima para coligir informação de qualidade, de forma a enriquecer 

o trabalho dos analistas e potenciar as suas conclusões e recomendações.  

Relativamente à liderança, esta deve ser forte de modo a envolver todos os militares, 

no sentido de os incentivar e para que estes saibam exatamente o que se pretende 

fazer. A Liderança forte tem de estar alinhada com a gestão de topo, neste caso com 

o comando superior da GNR. É necessário que o topo tenha como objetivo estratégico 

a implementação desta capacidade e o seu funcionamento organizacional em pleno. 

Também se torna importante que haja uma participação ativa por parte da liderança, 
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ou seja, esta deve estar familiarizada com os procedimentos e de alguma forma ter em 

vista a necessidade de melhorar a instituição através do processo de LA.  

 

4.3.2. ESTRUTURA 

Existe a intenção, ao nível do CDF, da implementação de uma capacidade de LA que 

centralize esta capacidade, em linha com a doutrina NATO. Neste sentido, existe uma 

proposta de criação, na Direção de Doutrina, de uma Divisão de Doutrina e LA, onde 

se irá criar uma Repartição de Doutrina e uma Repartição de LA, repartição esta 

destinada apenas a tratar matérias relacionadas com as LA. Baixando o nível para o 

patamar das Unidades irá ser necessário existir um Oficial de Lições Aprendidas 

(OfLA) em cada comando, que será um Oficial com formação na área, pertencente à 

secção de operações, treino e relações-públicas, a nível territorial, ou pertencente à 

secção de formação e treino, ao nível das unidades especializadas. Por conseguinte, 

ao nível do Posto Territorial, os militares poderiam fazer a recolha das observações, 

as quais seriam introduzidas num portal. Seguidamente, essas observações avançavam 

para o primeiro nível, onde eram filtradas ao nível do Comando da Unidade, através 

do OfLA, o qual filtrava, no portal, as observações da sua unidade e depois remetia 

as observações aprovadas para a Repartição de LA do CDF, iniciando assim o 

processo de LI.  

Incorporando esta estrutura de LA no planeamento de grandes operações, uma 

modalidade de ação que se poderia implementar era a seguinte: inicialmente a Direção 

de Informações fornecia as informações ao Grupo Integrado de Planeamento de 

Operações (GIPO) para este planear. “Após o GIPO planear a operação, prosseguia-

se para a execução da mesma, onde existiria um OfLA que retirava observações e as 

remetia para o CDF. As LA que eventualmente pudessem surgir no final do processo, 

iriam estar disponíveis para que o GIPO as tivesse em consideração nos planeamentos 
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futuros, podendo assim ser utilizado o Ciclo de Deming. aplicando o Ciclo de Deming, 

temos as informações, onde com base nas mesmas podemos iniciar o planeamento 

(Plan), de seguida existiria a execução da operação (Do) e depois existiria a avaliação 

(Check), onde é possível colher as observações, que depois de analisadas vão originar 

as LA. Por fim surgiria a quarta fase (Action), onde se realizavam as ações necessárias 

com o objetivo de evitar a repetição do problema, ou seja, a implementação das LA 

num planeamento futuro. Trata-se, portanto, de um processo de melhoria contínua, tal 

como também evidenciado no Manual da Qualidade da GNR 2022.  

 

4.3.3. PROCESSO 

O processo deve ser similar em toda a organização, sendo que existe a intenção de 

implementar uma capacidade de LA em linha com a doutrina NATO, por 

conseguinte, o processo irá ser idêntico.  

 

4.3.4. FERRAMENTAS 

Em termos de ferramentas, está em curso um projeto de criação de um Sistema 

Integrado de Gestão da Formação, da Informação e do Conhecimento (SIGFIC), o 

qual irá gerir não só a formação, mas também todo o conhecimento que existe, num 

espírito de LO (GNR, 2022). O processo de LA estará disponível num portal residente 

neste sistema integrado, ao nível do conhecimento. No portal de LA, poderá ser 

possível colocar uma observação, a qual entra num projeto de LI e depois termina nas 

LA. Assim, este portal irá um pouco de encontro ao que existe no Exército português, 

possuindo vários separadores, sendo eles a base de dados, as observações, as LI e as 

LA. Terão de existir perfis para os militares colocarem observações, para fazerem a 

análise, perfis para o OfLA classificar as lições como LI, entre outros. Os 

administradores gerais conseguem ver tudo, mas quem estiver colocado na unidade, 
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só consegue ver as observações da sua unidade. Ao registar uma nova observação, 

esta é preenchida no formato ODCR com mais alguns elementos de informação. À 

medida que vão existindo as validações, quem está dentro do escalão consegue ver 

essas atualizações. Quando existe a validação final, torna-se público para que todos, 

dentro da organização, consigam ver as LA. Esta ferramenta teria o CDF como 

entidade gestora, que lhe permita fazer o seguimento das AC e a partilha de 

informação com todo o dispositivo. 

 

4.3.5. TREINO 

O treino é bastante relevante na sua dupla vertente: a formação, através dos cursos 

necessários à qualificação em LA e a formação contínua de atualização e 

aperfeiçoamento. É necessário capacitar os militares com formação específica 

relativamente a esta capacidade.  Neste sentido, já existem pelo menos 11 Oficias e 3 

Sargentos da GNR com formação em LA, tanto a nível nacional, quanto a nível 

internacional, sendo que é necessário enviar mais militares para que esta capacidade 

possa ser devidamente implementada. 

 

4.3.6. PARTILHA DE INFORMAÇÃO  

A partilha de informação irá permitir efetuar melhorias quer ao nível da doutrina, 

normas e procedimentos, quer ao nível do desempenho do indivíduo e da instituição. 

É necessário que as LA sejam partilhadas com todo o dispositivo da GNR para que a 

instituição obtenha benefícios táticos, estratégicos e operacionais, melhorando o 

desempenho organizacional.  

 

4.4. IMPACTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CAPACIDADE DE LIÇÕES 

APRENDIDAS NA GNR  
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Relativamente ao impacto da implementação da capacidade de LA no serviço diário 

da GNR, através dos vários contributos dos entrevistados, foi possível constatar que 

o impacto em termos doutrinários seria positivo uma vez que as LA iriam promover 

ou propor alterações doutrinárias ou até estruturais. O conhecimento seria difundido 

em massa pelo dispositivo, pois os registos das LA seriam públicos e poderiam ser 

comentados por todos os militares. Existiria uma maior competência, autonomia e 

ação de comando por parte do Comando da Unidade onde era registada a observação 

para poder validar e aprovar as observações. Também é de salientar que seria um 

precioso auxiliar na definição dos planos curriculares para os vários cursos 

ministrados pela Guarda, tanto inicial como de promoção e de especialização, e 

seguramente, que se constituiria como uma mais-valia para o cumprimento da vasta 

tipologia de missões que estão cometidas à Guarda.  

No que concerne ao impacto da implementação da capacidade de LA no planeamento 

de grandes operações levadas a cabo pela GNR, foi possível constatar que a 

implementação desta capacidade na Guarda, seria vantajoso para todo o processo de 

planeamento, conduta de operações e criação de doutrina. Teria seguramente um 

grande impacto pois iria permitir a correção de erros, a redução do risco operacional, 

o aumento da eficiência e o melhoramento da eficácia operacional. No contexto 

operacional, a não repetição dos erros e o melhoramento da ação pelo ensinamento, 

significa reduzir tanto o custo, como o risco operacional e melhorar a eficácia. Este 

processo pode permitir a melhoria do próprio processo de planeamento, assim como 

a realização de operações de forma mais eficiente para alcançar os objetivos e missões 

definidas. 

 

4.5. DESAFIOS À IMPLEMENTAÇÃO DA CAPACIDADE DE LIÇÕES 

APRENDIDAS NA GNR   
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Os principais desafios estão relacionados com a opção estratégica da criação da 

capacidade, através da liderança de topo da GNR. É necessário que o topo esteja 

sensibilizado para a questão das LA e que tenha como objetivo estratégico a 

implementação desta capacidade e o funcionamento organizacional da mesma em 

pleno. Na mentalidade dos líderes, muitas vezes não existe a humildade para admitir 

um erro e por vezes tenta-se potenciar ou explorar apenas o sucesso, mas ninguém 

pergunta se era possível fazer melhor. O processo de LA pode colocar em causa a 

liderança tradicional, o que se pode constituir numa resistência à mudança. O segundo 

desafio encontra-se intimamente ligado à construção de uma base sólida, ou seja, 

através das pessoas que compõem a instituição, na medida em que estas devem estar 

comprometidas com este novo paradigma, sendo necessário consciencializá-las para 

uma mudança de mentalidade e de cultura. O terceiro desafio prende-se com a 

alocação de recursos, pois estes sendo sempre escassos, têm de se sujeitar ao processo 

racional de gerir prioridades e possibilidades. Além disso também existe uma 

insuficiência de recursos devidamente habilitados a trabalhar no processo.  

Tendo em conta a complexidade e confidencialidade da maioria das informações 

inseridas nos relatórios de operações, existe alguma dificuldade em definir uma 

liderança para o processo de LA, ou seja, tendo em conta a classificação das 

informações, é necessário alocar alguém que possa ter acesso a esse tipo de 

informações classificadas. 

No caso do edifício da LA, na falha de um elemento do edifício, a capacidade não 

funciona, sendo que a mentalidade é a principal limitação à implementação. 

Relativamente à necessidade, se não existir necessidade, não existe a preocupação 

com um processo de tomada de decisão mais célere e com isto, a capacidade torna-se 

pouco objetiva e linear. 
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As principais limitações e desafios surgem relacionados com a capacidade de recolha 

de observações, com a capacidade de análise, de partilha, de armazenamento, ou seja, 

com a inexistente estrutura, formação e criação de doutrina que incida sobre o 

processo. É também necessário possuir o suporte de uma base de dados fidedigna, 

com capacidade de armazenamento e processamento das LA. Isto é, sistemas 

integrados que administram a recolha, tratamento, análise, experimentação, validação 

e difusão das observações ou lições, ou seja, não têm capacidade de análise para 

suportar a gestão de lições e BP de treino, exercícios ou operações  

Por fim, um grande entrave na questão da recolha de observações que correram menos 

bem, está no receio que certos militares possam ter em apontar falhas, com medo de 

represálias. Para isso, é necessário definir, desde logo, as questões que são do foro 

disciplinar, das que são do foro procedimental. No processo de LA não podem entrar 

questões disciplinares, apenas procedimentais.  

 

5. CONCLUSÃO   

No decorrer da investigação foi possível identificar boas práticas, assim como certas 

dificuldades no processo de implementação da capacidade de LA noutras 

organizações, nomeadamente no Exército português e na NATO, através da utilização 

de benchmarking. Deste modo, o trabalho empírico assentou na observação direta 

através da visita ao posto de comando da operação Rally de Portugal 2023 e na 

realização de 14 entrevistas semiestruturadas. A conjugação das informações 

apresentadas na revisão de literatura e no trabalho de campo desenvolvido, permitiu 

uma triangulação de dados que possibilitou diagnosticar qual o estado em que a GNR 

se encontra relativamente à temática em questão. 

Analisando diversos documentos internos, nomeadamente os diversos planos de 

atividades, relatórios de atividades e a estratégia da GNR 2025, é possível verificar 
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que a GNR tem vindo a preparar a implementação desta capacidade na instituição, 

através da implementação da plataforma de gestão do conhecimento e criação de um 

grupo de trabalho para o desenvolvimento do Manual de LA da GNR.   

Através da triangulação dos resultados obtidos nos diferentes processos de recolha de 

dados, foi possível verificar que a capacidade de Lições Aprendidas na Guarda 

Nacional Republicana encontra-se ainda em fase de estudo, sendo que esta capacidade 

está a ser desenvolvida de acordo com a doutrina do North Atlantic Treaty 

Organization. 

Esta capacidade estará assente num sistema integrado de gestão, que será o SIGFIC, 

onde todas as LA estarão disponíveis para todo o dispositivo, garantindo assim a 

aprendizagem organizacional.  

Foi possível também constatar que a implementação desta capacidade na instituição 

acarreta inúmeros benefícios, tais como alterações doutrinárias ou até estruturais, 

correção de erros, redução de custos, redução do risco operacional, aumento da 

eficiência e melhoramento da eficácia operacional, constituindo-se como uma mais-

valia para o cumprimento da vasta tipologia de missões que estão incumbidas à 

Guarda Nacional Republicana. Contudo, acarreta também alguns desafios à sua 

implementação, tais como a opção estratégica da criação da capacidade, a construção 

de uma base sólida, a alocução de recursos, a definição de uma liderança responsável 

por todo o processo, a inexistente estrutura, formação e criação de doutrina, a falta de 

uma base de dados fidedigna e o receio por parte dos militares em apontar falhas.  
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